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SLC AGRÍCOLA S.A.
COMPANHIA ABERTA

CNPJ/ME: 89.096.457/0001-55 - NIRE 43300047521
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Convocamos os Senhores Acionistas da SLC Agrícola S.A. (“Companhia”), na forma do artigo 124 da Lei
nº 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”), a se reunirem em Assembleia Geral, a ser realizada no dia
27/04/2023, às 11h00 (“AG”), de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica ALFM Easy
Voting (“Plataforma”), nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 081/22 (“Resolução CVM
081”), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária: 1. Examinar,
discutir e votar o Relatório da Administração e respectivas contas dos Administradores, Demonstrações Finan-
ceiras e Notas Explicativas referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, assim como
o Parecer dos Auditores Independentes e do Comitê de Auditoria Estatutário; 2. Deliberar sobre a destinação
do lucro do exercício social e a distribuição de dividendos, nos termos da proposta apresentada pela Adminis-
tração; 3. Definir o número de membros do Conselho de Administração; 4. Eleger os membros do Conselho de
Administração; 5. Deliberar acerca da independência dos candidatos aos cargos de membros independentes do
Conselho de Administração da Companhia; e 6. Fixar a remuneração anual global dos Administradores, assim
como a dos membros do Conselho Fiscal, se instalado; Em Assembleia Geral Extraordinária: 1. Rerratificar a
remuneração anual global dos Administradores, que constou no item V das deliberações tomadas na Assembleia
Geral Ordinária de 29/04/2022. 2. Aumentar o capital social da Companhia em R$500.000.000,00, elevando-o
de R$1.512.521.509,85 para R$ 2.012.521.509,85, com bonificação em ações, mediante capitalização de parte
do saldo da conta “Reserva Estatutárias”, conforme disposto no artigo 169 da Lei 6.404/76, com a emissão de
21.242.259 novas ações ordinárias, com custo unitário atribuído às ações bonificadas de R$ 23,54, que serão
atribuídas gratuitamente aos acionistas na proporção de 1 nova ação para cada 10 ações de que forem titulares
na data-base; 3. Em decorrência do aumento do capital social, alterar a redação do artigo 5º Estatuto Social da
Companhia; 4. Consolidar o Estatuto Social da Companhia. Informações Gerais: Os acionistas ou procuradores
que desejarem participar remotamente, por meio da Plataforma, deverão realizar seu pré-cadastro, impreterivel-
mente, até o dia 25/04/2023 (inclusive), mediante acesso ao link: https://plataforma.alfm.adv.br/ALFM/acionista.
wpconsentimento.aspx?CtxW0jdnQS4JAgUx1hIBxRZ5mHJMyXv5LgqJQ7XGraxyVOIE_ZCUKNny_DIq2iIs Os
detalhes e informações relevantes e necessárias à orientação do Acionista estão contidas na Proposta de Ad-
ministração e no Manual de Participação da AG, disponíveis nos sites de Relações com Investidores da Com-
panhia (www.ri.slcagricola.com.br) e da CVM (http://sistemas.cvm.gov.br/). A Companhia solicita, além do
documento de identificação e/ou atos societários pertinentes que comprovem a representação legal, conforme
o caso, a seguinte documentação: - Comprovante expedido pela instituição escrituradora nos últimos 5 (cinco)
dias antes da data da realização da AG; - Instrumento de mandato; - Relativamente aos acionistas participantes
da custódia fungível de ações nominativas, o extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo
órgão competente. Nos termos do artigo 6º, §3º da Resolução CVM 081, não será admitido o acesso à Plata-
forma Digital de Acionistas que não apresentarem os documentos de participação no prazo estabelecido. Após
a devida análise do cadastro do Acionista, a Companhia disponibilizará um e-mail contendo novas informações
para acesso à Plataforma que transmitirá a AG, devendo o acionista que não receber tal informação até 24 horas
antes da data de realização da AG, entrar em contato com o Departamento de Relações dom Investidores atra-
vés do e-mail ri@slcagricola.com.br, com cópia para juridico@slcagricola.com.br. A Companhia esclarece
que, excepcionalmente para esta AG, dispensará a necessidade de envio das vias físicas dos documentos de
representação dos Acionistas para a sede da Companhia, bem como o reconhecimento de firma do outorgante
na procuração para representação do Acionista, a notarização, a consularização, o apostilamento e a tradução
juramentada de todos os documentos de representação do Acionista, bastando o envio de cópia simples das vias
originais de tais documentos para o e-mail da Companhia indicado acima. A Companhia adotará para esta AG
o procedimento de voto a distância, conforme previsto na Resolução CVM 081. Assim, o acionista que optar por
exercer direito de voto a distância por meio do Boletim de Voto a Distância, poderá preenchê-lo observadas as
orientações e enviá-lo, conforme orientações abaixo: (1) À COMPANHIA: juntamente com o Boletim, o Acionista
deve enviar os seguintes documentos: (i) Pessoa Física - documento de identidade com foto do acionista ou de
seu representante legal: RG, RNE, CNH, passaporte e carteira de registro profissional. (ii) Pessoa Jurídica (PJ) e
Fundos de Investimento (FI) - a) documento de identidade com foto do seu representante legal: RG, RNE, CNH,
passaporte e carteira de registro profissional; b) contrato Social ou Estatuto Social consolidado e atualizado (no
caso de PJ), ou regulamento consolidado e atualizado do fundo (no caso de FI); e c) documento que comprove
os poderes de representação. (2) AO AGENTE DE CUSTÓDIA: para tanto, os acionistas deverão entrar em
contato com os seus Agentes de Custódia e verificar os procedimentos por eles estabelecidos para emissão
das instruções de voto via Boletim, bem como os documentos e informações por eles exigidos para tal. (3) AO
BANCO ESCRITURADOR: essa opção destina-se, exclusivamente, aos Acionistas detentores de ações deposi-
tadas no Banco Itaú S.A., que é o banco escriturador da Companhia. O Itaú criou o site Assembleia Digital, uma
solução segura onde é possível realizar o voto a distância. Para votar pelo site é necessário realizar um cadastro
e possuir um certificado digital. Informações sobre o cadastro e passo a passo para emissão do certificado digital
estão descritas no site: http://www.itau.com.br/securitiesservices/assembleiadigital/. A Companhia alerta
que, em qualquer dessas hipóteses, o Boletim de Voto a Distância deverá ser recebido pela Companhia em
até, no máximo, 7 dias corridos antes da data de realização da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, ou
seja, até as 23h59min do dia 20/04/2023. Para a requisição da adoção de voto múltiplo, o percentual mínimo de
participação no capital votante é de 5%, conforme estabelece a Resolução CVM nº. 070/2022. Ainda, nos termos
do §1º do artigo 141 da Lei das Sociedades por Ações, o requerimento para adoção do voto múltiplo deverá ser
realizado pelos acionistas até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia Geral Ordinária. Os
documentos a que se refere o Artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações, bem como os previstos na Resolução
CVM 081 e no Manual para Participação de Acionistas - Assembleia Geral Ordinária encontram-se à disposição
dos Senhores Acionistas na sede da Companhia, na unidade descrita no preâmbulo deste edital e nos sites:
(www.cvm.com.br, www.b3.com.br e www.slcagricola.com.br/ri). Ressalta-se que as orientações detalhadas para
o envio do Boletim a cada uma das opções mencionadas acima encontram-se na Proposta da Administração e
Manual de Participação em Assembleias, disponível no site de Relações com Investidores da Companhia (www.
ri.slcagricola.com.br) e da CVM (http://sistemas.cvm.gov.br/). Porto Alegre, 24/03/2023. Eduardo Silva Loge-
mann - Presidente do Conselho de Administração.
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COMPANHIA HABITASUL DE PARTICIPAÇÕES
CNPJ N.º 87.762.563/0001-03 NIRE N.º 43300010007 COMPANHIA ABERTA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Convidamos os Senhores Acionistas da COMPANHIA HABITASUL DE PARTICIPAÇÕES a se reunirem
em Assembléia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 25 de abril de 2023, às 10:00 horas, de modo ex-
clusivamente digital, por meio da plataforma eletrônica Ten Meetings (“Plataforma Digital”), nos termos do
disposto no artigo 5º, §2º, inciso I e artigo 28, §§2º e 3º, da Resolução CVM 81/2022, conforme alterada
(“AGO”), a fim de deliberarem sobre as matérias constantes da Ordem do Dia:
a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, acompa-
nhadas do Relatório da Administração, e do Relatório dos Auditores Independentes, relativas ao exercício
social encerrado em 31.12.2022;
b) Deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31.12.2022 e a distribuição
de dividendos;
c) Deliberar sobre a fixação do montante da remuneração anual global dos administradores para o exercício
social de 2023.
Instruções Gerais:
Ns termos do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações e da decisão do I. Colegia-
do da CVM no processo CVM RJ-2014/3578, em 04 de novembro de 2014, o acionista pode ser represen-
tado na AGO: (i) se pessoa natural, por procurador constituído há menos de 1 (um) ano (que seja acionista,
administrador da Companhia ou advogado regularmente inscrito nos quadros da Ordem dos Advogados do
Brasil), (ii) se pessoa jurídica, por seus representantes legais ou por procurador nomeado nos termos de
seus atos constitutivos e de acordo com as regras do Código Civil Brasileiro, (iii) se fundo de investimento,
pelo seu administrador e/ou gestor ou, ainda, por procurador nomeado nos termos de seus atos constituti-
vos e de acordo com as regras do Código Civil Brasileiro.
A participação do acionista poderá ser:
(i) via boletim de voto a distância (“Boletim de Voto”) disponibilizado pela Companhia nos websites da
Companhia (ri.habitasul.com.br), da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) (www.cvm.gov.br) e da B3
S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) (www.b3.com.br), sendo que as orientações detalhadas acerca da do-
cumentação exigida em cada caso estão mencionadas na Proposta da Administração divulgada em 24 de
março de 2023; ou
(ii) virtual, por meio da Plataforma Digital, pessoalmente ou por representante legal ou procurador devi-
damente constituído, nos termos do artigo 28, §§2º e 3º da Resolução CVM 81, caso em que o acionista
poderá: (a) simplesmente participar da AGO, tenha ou não enviado o Boletim de Voto; ou (b) participar e
votar na AGO, observando-se que, quanto ao acionista que já tenha enviado o Boletim Voto e que, caso
queira, vote na AGO via Plataforma Digital, todas as instruções de voto recebidas por meio de Boletim de
Voto serão desconsideradas.
O acionista ou seu representante legal, objetivando assegurar a sua participação naAGO, deverá acessar o
site da Companhia, no endereço https://www.tenmeetings.com.br/assembleia/portal/?id=12CC884D97D0,
preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos necessários para sua habilitação para participa-
ção e/ou voto na AGO descritos na Proposta da Administração, com, no mínimo, 2 (dois) dias de antece-
dência da data designada para a realização da Assembleia, ou seja, até o dia 23 de abril de 2023. Após a
aprovação do cadastro pela Companhia, o acionista receberá seu login e senha individual para acessar a
plataforma por meio do e-mail utilizado para o cadastro. Nos termos do §3º do art. 6º da Resolução CVM
81/2022, os acionistas que não realizarem o procedimento de cadastro para participação no prazo acima
mencionado contendo todos os documentos necessários não poderão participar da AGO.
A Companhia esclarece que dispensará a notarização, a consularização, o apostilamento e a tradução
juramentada de todos os documentos de representação do acionista estrangeiro, bastando o upload de
cópia simples das vias originais de tais documentos quando do cadastramento do acionista, bem como a
tradução simples de referidos documentos estrangeiros.
A Companhia somente admitirá procurações outorgadas por acionistas por meio eletrônico contendo certi-
ficação digital que esteja dentro dos padrões do Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ou por outro
meio de comprovação da autoria e integridade do documento em forma eletrônica.
As demais orientações e informações para a participação virtual na AGO, bem como todos os documentos
relativos à ordem do dia, devem ser consultados na Proposta da Administração da Companhia, disponível
nos seguintes endereços eletrônicos: websites da Comissão de Valores Mobiliários - CVM (www.cvm.gov.
br), da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) e da Companhia (http://ri.habitasul.com.br). Even-
tuais esclarecimentos poderão ser obtidos por meio do endereço eletrônico ri@habitasul.com.br ou pelo
telefone +55 (51) 3303 3893 Ramal 4009/4010.

Porto Alegre, 24 de março de 2023.
Péricles Pereira Druck - Presidente do Conselho de Administração
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Crédito Real

Imóveis e Condomínios S.A.
CNPJ 92.691.336/0001-66 - NIRE 43 3 0001535 1

AVISO AOS ACIONISTAS

Comunicamos que se encontram à disposição dos
Senhores Acionistas, na sede social da Compa-
nhia, situada na Av. Carlos Gomes, 1450, os docu-
mentos a que se refere oArt. 133 da lei nº 6.404/76,
relativos ao exercício social findo em 31/12/2022.

Porto Alegre, 24 de março de 2023.
Carlos Eduardo Ruschel - Diretor Superintendente
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Transmissora de Energia Sul Brasil S.A.
CNPJ nº 13.289.882/0001-07 - NIRE 43.300.058.522

A Transmissora de Energia Sul Brasil S.A. informa aos seus acionistas que suas

demonstrações financeiras individuais e consolidadas relativas ao exercício social

encerrado em 31 de dezembro de 2022, incluindo o relatório da administração e

demais documentos aplicáveis descritos no artigo 133 da Lei 6.404/76, encontram-se

à disposição dos acionistas na sede da Companhia.
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Jornalismo sério e de credibilidade

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (em milhares de reais)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (em milhares de reais)

Demonstrações do resultado Exercícios findos em
31 de dezembro de 2022 e 2021 - (em milhares de reais)

Demonstração do fluxo de caixa – Método indireto Exercícios findos em
31 de dezembro de 2022 e 2021 - (em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Ativos
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 726.484 748.643 868.286 806.641
Contas a receber clientes 216.220 251.725 438.567 435.034
Adiantamentos a fornecedores 11.207 5.834 62.472 82.765
Estoques 372.510 348.010 597.021 539.252
Créditos tributários 194.973 117.707 343.470 213.867
Instrumentos financeiros derivativos 21.620 26.617 21.620 26.617
Outros ativos circulantes 9.834 32.436 15.193 33.655
Total do ativo circulante 1.552.848 1.530.972 2.346.628 2.137.831
Não circulante
Créditos tributários 39.330 40.357 67.006 63.087
Contas a receber de partes
relacionadas - 586 - -
Outros ativos não circulantes 174.350 - 174.350 -
Depósitos judiciais 2.599 2.293 4.501 4.196
Imposto de renda e contribuição
social diferidos 20.245 15.537 53.495 3.179
Total do realizável a longo prazo 236.524 58.773 299.352 70.462
Investimentos 1.072.680 1.296.053 103.992 529.901
Imobilizado 195.508 175.173 565.878 494.965
Intangível 1.012 154 11.224 10.361
Direito de uso em arrendamento 41.276 51.130 41.276 51.130
Total do ativo não circulante 1.547.000 1.581.283 1.021.721 1.156.819
Total do ativo 3.099.848 3.112.255 3.368.349 3.294.650

Atribuível aos acionistas controladores
Reserva de capital Reserva de lucros
Ágio na Debêntures Ajustes de Reservas Reserva de Patrimônio

Capital integralização conversíveis avaliação Reserva de retenção Lucros líquido
social de capital em ações patrimonial legal subvenções lucros acumulados total

Saldo em 31 de dezembro de 2020 80.522 5.674 - 734 34.808 246.125 231.997 - 599.860
Debentures Conversíveis em Ações - - 350.000 - - - - - 350.000
Lucro Líquido do exercício antes
das destinações: - - - - - - - 401.399 401.399
Realização Reserva de Reavaliação - - - (135) - - - 135 -
(-) Reserva crédito presumido ICMS - - - - - 83.171 - (83.171) -
(-) Lucro a disposição da AGO - - - - - - 50.360 (50.360) -
(-) Dividendos pagos antecipadamente - - - - - - - (268.003) (268.003)
(-) Dividendos pagos - - - - - - (231.998) - (231.998)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 80.522 5.674 350.000 599 34.808 329.296 50.359 - 851.258
Debentures Conversíveis em Ações - - 200.000 - - - - - 200.000
Lucro Líquido do exercício antes
das destinações: - - - - - - - 305.193 305.193
Realização Reserva de Reavaliação - - - (133) - - - 133 -
(-) Reserva crédito presumido ICMS - - - - - 82.990 - (82.990) -
(-) Lucro a disposição da AGO - - - - - - 22.336 (22.336) -
(-) Dividendos pagos antecipadamente - - - - - - - (200.000) (200.000)
(-) Dividendos pagos - - - - - - (50.000) - (50.000)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 80.522 5.674 550.000 466 34.808 412.286 22.695 - 1.106.452

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Resultado antes dos tributos sobre o lucro 295.188 403.471 261.441 425.790
Ajustes para reconciliar o resultado ao fluxo
de caixa das atividades operacionais: 49.189 (126.129) 249.295 82.369
Depreciação e amortização 11.507 8.943 22.484 14.790
Equivalência patrimonial (206.511) (256.449) (28.966) (60.605)
Despesas de juros sobre dívidas financeiras 230.239 105.353 241.554 111.850
Baixa residual de imobilizado e intangível 1.611 1.724 1.661 1.724
Amortização do direito de uso 14.490 11.738 14.490 11.738
Juros sobre o direito de uso (1.384) 1.392 (1.384) 1.392
Provisões para contingências (763) 1.170 (544) 1.480
Variações de Ativos e Passivos (120.245) 96.325 (181.793) (95.811)
Contas a receber 35.505 8.337 (3.532) (48.613)
Estoques (24.500) 51.349 (57.769) (1.232)
Créditos tributários (80.947) (65.091) (183.839) (100.251)
Instrumentos financeiros derivativos ativos 4.997 (3.945) 4.997 (3.945)
Depósitos judiciais (305) (377) (305) (398)
Outros ativos (157.122) 29.617 (135.593) (13.451)
Fornecedores 82.225 160.267 137.161 196.710
Impostos a pagar (2.071) (8.841) (3.687) (28.878)
Instrumentos financeiros derivativos passivos 2.555 (1.532) 2.555 (1.532)
Outros passivos 9.413 (71.387) 14.468 (69.829)
Imposto de renda e contribuição social pagos 10.005 (2.072) 43.752 (24.392)
CAIXA LÍQUIDO GERADO PELAS
ATIVIDADES OPERACIONAIS 224.133 373.667 328.943 412.348
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Aquisições de imobilizado e intangível (38.946) (58.149) (100.556) (260.972)
Aquisições de investimentos (150.201) (754.162) (25.280) (434.623)
Baixa de investimentos 480.084 - 480.156 -
Recebimentos de parte relacionadas 100.000 255.180 - -
CAIXA LÍQUIDO APLICADO NAS
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS 390.936 (557.131) 354.319 (695.595)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamentos
Debentures Conversíveis em Ação 200.000 350.000 200.000 350.000
Debentures Não Conversíveis em Ação - 550.000 - 550.000
Empréstimos e financiamentos obtidos 425.524 604.600 534.533 604.600
Pagamento de empréstimos e
financiamentos (996.083) (751.390)(1.088.895)(767.688)
Arrendamentos pagos (17.256) (13.606) (17.256) (13.606)
Dividendos pagos (250.000) (500.000) (250.000) (500.000)
Financiamentos com partes relacionadas 586 (134) - -
CAIXA LÍQUIDO APLICADO PELAS
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS (637.229) 239.470 (621.618) 223.306
Aumento/ (Redução) líquida em
caixa e equivalentes de caixa (22.160) 56.006 61.644 (59.941)
Aumento/(Redução )do Caixa e
Equivalentes de Caixa (22.160) 56.006 61.644 (59.941)
Caixa e equivalentes de caixa no
início do exercício 748.643 692.637 806.641 866.582
Caixa e equivalentes de caixa no
final do exercício 726.484 748.643 868.286 806.641

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receita líquida de vendas 2.943.186 3.020.930 5.874.226 5.204.162
Custo dos produtos e mercadorias
vendidas e dos serviços prestados (2.826.032)(2.716.817) (5.609.039) (4.660.467)
Lucro bruto 117.154 304.113 265.187 543.695
Despesas administrativas (48.898) (51.045) (76.005) (72.117)
Despesas com vendas (47.758) (50.408) (74.553) (64.783)
Outras receitas operacionais 268.036 2.547 270.955 2.583
Resultado da equivalência
patrimonial 206.511 256.449 28.966 60.605
Resultado antes das receitas
(despesas) financeiras 495.045 461.656 414.550 469.983
Receitas financeiras 136.640 68.639 197.476 89.434
Despesas financeiras (331.071) (127.468) (344.469) (135.056)
Variação cambial (5.425) 644 (6.116) 1.429
Despesas financeiras líquidas (199.856) (58.185) (153.109) (44.193)
Resultado antes dos tributos
sobre o lucro 295.188 403.471 261.441 425.790
Imposto de renda e contribuição
social - correntes 5.297 (18.502) (6.564) (37.956)
Imposto de renda e contribuição
social - diferidos 4.707 16.430 50.316 13.565
Lucro líquido do exercício 305.193 401.399 305.193 401.399

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Passivos Circulantes
Fornecedores 369.109 286.884 523.870 386.709
Salários a pagar 6.811 7.014 9.457 9.181
Impostos e contribuições a pagar 6.372 8.443 11.057 12.358
Imposto de renda e contribuição
social a pagar - - - 2.386
Empréstimos, financiamentos e
debêntures 739.549 544.246 837.002 606.996
Instrumentos financeiros derivativos 4.811 2.255 4.811 2.255
Arrendamento mercantil a pagar 21.371 17.113 21.371 17.113
Outros passivos circulantes 8.421 7.083 14.889 8.976
Total do passivo circulante 1.156.444 873.038 1.422.457 1.045.974
Não circulante
Empréstimos, financiamentos e
debêntures 813.067 1.348.690 813.067 1.355.881
Provisão para Contingências 5.803 6.566 8.290 8.834
Arrendamento mercantil a pagar 17.862 32.481 17.862 32.481
Outros passivos não circulantes 222 222 222 222
Total do passivo não circulante 836.953 1.387.959 839.441 1.397.418
Patrimônio líquido
Capital social 80.522 80.522 80.522 80.522
Reserva de capital 555.674 355.674 555.674 355.674
Ajustes de avaliação patrimonial 466 599 466 599
Reserva de lucros 469.790 414.463 469.790 414.463
Total do patrimônio líquido 1.106.452 851.258 1.106.452 851.258
Total do passivo e
patrimônio líquido 3.099.848 3.112.255 3.368.349 3.294.650

OLEOPLAN S.A. - ÓLEOS VEGETAIS PLANALTO - CNPJ Nº 88.676.127/0001-76 - NIRE 43300010864 - RELATÓRIO DA DIRE-
TORIA: Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos para sua apreciação, as demons-
trações financeiras resumidas relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2022, sendo que a íntegra destas demonstrações
financeiras, incluindo as notas explicativas e o relatório dos auditores independentes estão disponíveis na sede da sociedade. Porto
Alegre, 20 de março de 2023. A Diretoria

Marcos M. Boff Andrea M.T.S. Pereira Joelson B. Boeira Jussara T. Scheffel
Presidente Vice-Presidente Diretor Financeiro Contadora: CRC RS 077801/O-8
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Convocamos os Acionistas da Três Tentos Agroindustrial S.A. (“3tentos” ou “Companhia”) para a Assembleia
Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”), a ser realizada no dia 26 de abril de 2023, às 10h00, de modo
exclusivamente digital, nos termos do art. 124, §2º-A, da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), do art. 5°, §2º, inciso I e art. 28, §§2° e 3, da Resolução CVM n.º 81,
de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), por meio da plataforma digital TEN Meetings
(“Plataforma Digital”), que será considerada realizada na sua sede social, situada na Avenida Principal, n°187,
Distrito Industrial, CEP 98240-000, Santa Bárbara do Sul (RS), para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:
Em sede de Assembleia Geral Ordinária: (i) Apreciar as contas dos administradores, o relatório anual da
administração e as demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas das notas explicativas e do
parecer dos auditores independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (ii)
Destinação dos resultados da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022;
(iii) Fixar o número de membros Conselho de Administração da Companhia e eleger os seus membros para o
próximo mandato, precedida da validação dos requisitos de independência para os candidatos sob esta
condição; e (iv) Fixar a remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício social de 2023.
Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: (i) Aprovar a atualização da redação do caput do art. 5º do
estatuto social da Companhia de modo a refletir os aumentos do capital social da Companhia realizados dentro
do limite do seu capital autorizado, os quais foram aprovados pelo Conselho deAdministração da Companhia nas
reuniões realizadas em 23 de dezembro de 2022 e 20 de março de 2023; e (ii) Deliberar sobre a consolidação do
estatuto social da Companhia, de modo a refletir as alterações propostas no item anterior. Instruções Gerais: (a)
Representação: Nos termos do art. 126 da Lei das Sociedades por Ações e alterações posteriores, poderão
participar da AGOE ora convocada os Acionistas, por si, ou por seus representantes legais ou procuradores. Os
Acionistas que optarem por participar da AGOE, diretamente ou por procurador devidamente constituído,
deverão encaminhar à Companhia, até o dia 24 de abril de 2023, os seguintes documentos: (i) comprovante de
titularidade das ações de emissão da Companhia, expedido pela instituição financeira depositária ou pelo
custodiante, (ii) se pessoa física, documento de identidade com foto e, se for o caso, instrumento de procuração;
(iii) se pessoa jurídica, cópia do estatuto social ou contrato social atualizado e documentos comprobatórios da
regularidade da representação, bem como documento de identificação do(s) representante(s) legal(is) com foto;
e (iv) se fundo de investimento, regulamento vigente e consolidado do fundo, estatuto ou contrato social do
administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que
comprovem os poderes de representação (ata da eleição dos diretores, termo(s) de posse e/ou procuração), bem
como documento de identificação do(s) representante(s) legal(is) com foto. Quando o Acionista for representado
por procurador, este deverá estar constituído há menos de um ano, ser acionista, administrador da Companhia,
advogado ou instituição financeira, cabendo ao administrador de fundos de investimento representar seus
condôminos, exceto para o caso de pessoas jurídicas que poderão ser representadas por mandatários
constituídos de acordo com as regras da Lei n.º 10.406/02. Os documentos relacionados neste item deverão ser
encaminhados pelos Acionistas à Companhia, de forma digitalizada, por meio do link:
https://www.tenmeetings.com.br/assembleia/portal/?id=9E78E3ACA95D, sendo dispensada a necessidade de
envio das vias físicas dos documentos de representação dos Acionistas, bem como o reconhecimento de firma
do outorgante na procuração para representação do Acionista, a notarização, a consularização, o apostilamento
e a tradução juramentada de todos os documentos de representação do acionista estrangeiro, bastando o envio
de cópia simples das vias originais de tais documentos através do website acima mencionado. (b) Participação
e votação:OsAcionistas, seus representantes legais ou procuradores poderão participar daAGOE por qualquer
das formas abaixo: Boletim de voto a distância (“BVD”): os Acionistas poderão, a partir desta data e até o dia 19
de abril de 2023 (inclusive), manifestar suas intenções de voto mediante a entrega do BVD: (i) ao escriturador das
ações da Companhia, por meio da Rede de Agências Bradesco; (ii) aos seus agentes de custódia que prestem
esse serviço, no caso dos Acionistas titulares de ações depositadas em depositário central; ou (iii) diretamente à
Companhia, para o e-mail ri@3tentos.com.br, não sendo necessário o envio posterior da via física para o
endereço postal. O Acionista deve observar as regras previstas na Resolução CVM 81 e os procedimentos
descritos no BVD disponibilizado pela Companhia, bem como no respectivo Manual para Participação naAGOE.
Digitalmente: os Acionistas ou seus representantes legais deverão apresentar sua solicitação e se cadastrar
previamente por meio do sistema eletrônico de participação à distância naAGOE, até às 10h00 do dia 24 de abril
de 2023, com acesso pelo link https://www.tenmeetings.com.br/assembleia/portal/?id=9E78E3ACA95D. Neste
caso, o Acionista poderá: (a) simplesmente participar da AGOE, tenha ou não enviado o BVD; ou (b) participar e
votar naAGOE, observando-se que, quanto aoAcionista que já tenha enviado o BVD e que, caso queira, vote na
AGOE via Plataforma Digital, todas as instruções de voto recebidas por meio de BVD serão desconsideradas.
Após envio de todos os documentos comprobatórios de habilitação, o Acionista ou seu procurador, conforme o
caso, receberá a confirmação da habilitação para participação na AGOE. Nos termos do art. 6°, §3° da
Resolução CVM 81, não será admitido o acesso à Plataforma Digital de Acionistas que não apresentarem os
documentos de participação necessários no prazo aqui previsto e conforme detalhado na Proposta da
Administração e Manual para Participação daAGOE de 2023. (c) Voto múltiplo: em atendimento ao disposto no
art. 141 da Lei das Sociedades porAções e na Resolução CVM n°70, de 22 demarço de 2022, conforme alterada
(“Resolução CVM 70”), a Companhia informa que o percentual mínimo necessário para requisição da adoção de
voto múltiplo para eleição de membros do Conselho de Administração é de no mínimo 5% (cinco por cento) do
capital social da Companhia. A faculdade para requerer a adoção do processo de voto múltiplo deverá ser
exercida até 48 (quarenta e oito) horas antes da AGOE. (d) Informações complementares e documentos
relativos à AGOE: O Manual para Participação dos Acionistas com a Proposta da Administração, o BVD,
informações complementares e orientações detalhadas para a participação dosAcionistas estão à disposição na
sede da Companhia e nas páginas da rede mundial de computadores da Companhia, https://ri.3tentos.com.br/,
da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), https://www.gov.br/cvm/pt-br, da B3 S.A. Brasil, Bolsa, Balcão,
https://www.b3.com.br/pt_br e no Ofício Circular Anual 2023 CVM/SEP. Estão disponíveis nos mesmos
endereços, todos os documentos relativos às matérias constantes da Ordem do Dia deste Edital. (e)
Esclarecimentos: Eventuais esclarecimentos poderão ser obtidos por meio do endereço eletrônico
ri@3tentos.com.br ou do telefone (55) 3372-3700. Santa Bárbara do Sul/RS, 27 de março de 2023.

João Marcelo Dumoncel - Presidente do Conselho de Administração.

TRÊSTENTOSAGROINDUSTRIALS/A
Companhia Aberta de Capital Autorizado - CNPJ nº 94.813.102/0001-70 NIRE 43300053504

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA DE 2023 - EDITAL DE CONVOCAÇÃO
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Wecom Comércio, Distribuição e Serviços em Tecnologia da Informação S/A
CNPJ 10.663.782/0001-00 - NIRE 43300055841. Edital de Convocação Assembleia Geral Ordinária e
Extraordinária. Ficam os senhores acionistas convocados a comparecerem à Assembleia Geral Ordinária e
Extraordinária da Companhia, a ser realizada no dia 27 de abril de 2023, às 10h00min, na Av. Carlos Gomes
nº 446 sala. 401, bairro Boa Vista, na cidade de Porto Alegre (RS) e sob a plataforma digital (google meet),
cujo link será encaminhado via e-mail juntamente com a cópia do Balanço Patrimonial publicado, devendo
o acionista acusar recebimento e/ou confirmar no respectivo convite sua presença. Ordem do dia será:
1. Tomar as contas da administração, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia
encerradas em 31 de dezembro de 2022; 2. Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social
encerrado em 31 de dezembro de 2022 e a distribuição de dividendos; 3. Regularização do processo de ven-
da e compra de ações ordinárias nominativas da companhia, de titularidade da acionista ONE MG INVEST
LTDA., CNPJ nº 12.813.139/0001-33, pela acionista WSRS COMÉRCIO E SERVIÇOS EM TECNOLOGIA
DA INFORMAÇÃO LTDA., CNPJ nº 12.557.795/0001-84 em 22/05/2014; 4. Encerramento da filial de São
José - SC; 5. Alteração endereço filial Florianópolis - SC; 6. Consolidação do Estatuto Social para refletir
as alterações aprovadas; 7. Assuntos Gerais. Porto Alegre (RS), 27 de março de 2023.

João Luiz Martins de Oliveira - Diretor Vice-Presidente Administrativo-Financeiro
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DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS LEVANTADAS EM 31 DE DEZEMBRO

HOTEL LAJE DE PEDRA S/A
Avenida Carlos Gomes, nº 400 sala 504(parte)

PORTO ALEGRE - RS

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO

(em R$ 1)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E DE 2021

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E DE 2021
(em reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

(em R$ 1, exceto quando indicado ao contrário)

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Prezados acionistas: Em cumprimento às determinações legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Contábeis levantadas em 31 de dezembro de 2022.

Porto Alegre, 31 de dezembro de 2022. A Diretoria

1. Contexto operacional
ACompanhia é uma sociedade anônima, com sede social em Porto
Alegre – RS, com a finalidade de exploração do ramo hoteleiro para
fins turísticos, prestação de serviços de administração de condo-
mínio hoteleiros, hotéis, restaurantes e similares entre outros. Em
maio de 2020, foram encerradas as atividades da Companhia e a
Administração definiu pela alienação dos ativos da operação do
hotel. Devido à decisão de venda os seus ativos não circulantes
foram classificados como “mantidos para venda” e contabilizados de
acordo com o pronunciamento técnico IFRS 5 e NBC TG 31 - Ativos
Não Correntes Mantidos para Venda e Operações Descontinuadas.
Em 22/01/2021 o Conselho de Administração aprovou a alienação
dos ativos do Hotel Laje Pedra por R$ 52 milhões.
2. Apresentação das demonstrações contábeis
As demonstrações contábeis foram aprovadas pelo Conselho de
Administração em 21 de março de 2023 e estão sendo apresenta-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com
base nas disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações,
em conformidade com as resoluções do Conselho Federal de Con-
tabilidade - CFC e nos Pronunciamentos, Interpretações e Orienta-
ções emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC.
Sua controladora direta é a Habitasul Desenvolvimentos Imobiliários
S.A., sociedade anônima brasileira de capital fechado. Sua contro-
ladora final é a empresa D.P Representações e Participações Ltda.,
ambas as empresas do Grupo Habitasul.
3. Práticas contábeis
(a) Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem os saldos de
caixa e depósitos bancários à vista.
(b) Clientes: Classificado na categoria de instrumentos financeiros
“empréstimos concedidos e recebíveis”, estando apresentados a
valores de realização e ajustados por provisão para créditos de li-
quidação duvidosa, constituída em montante considerado suficiente
pela Administração em face de eventuais perdas na realização das
contas a receber, quando aplicável.
(c) Uso de estimativas: Na elaboração das demonstrações con-
tábeis é necessário utilizar estimativas para contabilizar certos ati-
vos, passivos e outras transações. As demonstrações contábeis da
Companhia incluem, portanto, estimativas referentes à avaliação
das vidas úteis dos ativos imobilizados, determinações de provisões
para imposto de renda e outras similares. A determinação dessas
estimativas leva em consideração experiências de eventos passa-
dos e correntes, pressupostos relativos a eventos futuros e outros
fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Admi-
nistração. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
(d) Instrumentos financeiros: Incluem caixa e equivalentes de cai-
xa, investimentos em instrumentos de dívida e patrimônio, contas
a receber e outros recebíveis, financiamentos, bem como contas
a pagar e outras dívidas. Os instrumentos financeiros são inicial-
mente registrados ao seu valor de aquisição (valor justo) acrescido
dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à sua
aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos finan-
ceiros classificados na categoria ao valor justo por meio do resul-
tado, quando tais custos são diretamente lançados no resultado
do exercício. Sua mensuração subsequente ocorre a cada data de
balanço de acordo com a classificação dos instrumentos financeiros
nas seguintes categorias de ativos e passivos financeiros: ativo fi-
nanceiro ou passivo financeiro mensurado pelo valor justo por meio
do resultado, investimentos mantidos até o vencimento, emprésti-
mos e recebíveis, ativos financeiros e disponíveis para a venda. A
Companhia não possui operações com instrumentos financeiros de
natureza decorrente de derivativos.
(e) Ajustes a valor presente: Foi efetuada análise específica,
quanto a efeitos em ajuste a valor presente das contas do ativo e
do passivo decorrentes de operações de curto prazo, não sendo
apurado efeito significativo ou relevante. As operações registradas
no passivo não circulante em outras contas a pagar foram ajustadas
a valor presente.
(f) Ativos mantidos para venda: Os ativos não circulantes man-
tidos para venda, são classificados como mantidos para venda se
for altamente provável que serão recuperados primariamente por
meio de venda ao invés do seu uso contínuo. Os ativos mantidos
para venda, são geralmente mensurados pelo menor valor entre o
seu valor contábil e o valor justo menos as despesas de venda. As
perdas por redução ao valor recuperável apuradas na classificação
inicial como mantidos para venda e os ganhos e perdas de remen-

Capital Adiantamento para Ajuste de Avaliação Prejuízos
Social Futuro Aum. de Capital Patrimonial Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 ............. 53.721.300 7.594.105 7.030.359 (55.131.010) 13.214.754
Realização do ajuste de avaliação patrimonial - - (7.030.359) 7.030.359 -
Lucro do exercício ............................................ - - - 15.170.318 15.170.318
Saldos em 31 de dezembro de 2021 ............. 53.721.300 7.594.105 - (32.930.334) 28.385.071
Lucro do exercício ............................................ - - - (3.591.077) (3.591.077)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 ............. 53.721.300 7.594.105 - (36.521.411) 24.793.994

CNPJ nº 89.011.456/0001-60 - NIRE 43300009289

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBROATIVO Nota 31.12.2022 31.12.2021

ATIVO CIRCULANTE.......................... 3.112.176 3.212.981
Caixa e Equivalentes de Caixa....... 1.438 1.474
Clientes .......................................... 4 2.899.231 3.000.000
Outros Ativos .................................. 5 211.507 211.507

ATIVO NÃO CIRCULANTE................. 25.225.655 29.683.843
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO .... 25.225.655 29.683.843
Outros Ativos .................................. 5 131.175 290.697
Partes relacionadas........................ 6 25.094.480 29.393.146

TOTAL DO ATIVO ............................... 28.337.831 32.896.824

2022 2021
1. RECEITAS..................................................... 50.317 1.259.479
1.1) Vendas de mercadorias e serviços ............ 50.267 1.071.512
1.2) Outras receitas ........................................... 50 187.967
2. INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS.. 3.667.161 2.188.554
2.1) Custo das mercadorias e serv. vendidos.... - 779.630
2.2) Materiais, energia, serviços de terceiros e

outros.......................................................... 3.667.161 1.408.924
3. VALOR ADICIONADO BRUTO (1-2) ............ (3.616.844) (929.075)
4. DEPRECIAÇÃO ............................................ - 1.085.887
5. VALOR ADICIONADO LÍQUIDO
PRODUZIDO PELA ENTIDADE (3-4)........... (3.616.844) (2.014.963)

6. VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM
TRANSFERÊNCIA ....................................... 459.211 13.773

6.1) Receitas financeiras ................................... 459.211 13.773
7. VALOR ADICIONADO TOTAL A
DISTRIBUIR (5+6)......................................... (3.157.633) (2.001.190)

8. DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO. (3.157.633) (2.001.190)
8.1) Pessoal ...................................................... 25.038 2.617.090
8.1.1 - Remuneração direta............................... 22.623 2.338.258
8.1.2 - Benefícios............................................... 2.415 176.933
8.1.3 - F.G.T.S.................................................... - 101.898
8.2) Impostos, taxas e contribuições ................. 211.856 725.571
8.2.1 - Federais.................................................. 129.724 323.261
8.2.2 - Estaduais................................................ - 9.659
8.2.3 - Municipais............................................... 82.132 392.652
8.3) Remuneração de capital de terceiros......... 196.550 151.399
8.3.1 - Juros....................................................... 196.550 151.399
8.4) Remuneração de Capitais Próprios ........... (3.591.077) (5.495.250)
8.4.3 - Lucro/Prejuízo do Exercício.................... (3.591.077) (5.495.250)

2022 2021
Resultado do Exercício ......................... (3.591.077) 15.170.318
Resultado Abrangente Total ................. (3.591.077) 15.170.318

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

PASSIVO e PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 31.12.2022 31.12.2021
PASSIVO CIRCULANTE....................... 614.463 987.680

Fornecedores.................................. 80.455 405.302
Imp. e Contribuições à Recolher ... 7 533.352 581.722
Prov. para Pagamentos à Efetuar... 656 656

PASSIVO NÃO CIRCULANTE.............. 2.929.374 3.524.073
Impostos e Contribuições à Recolher 7 1.106.420 1.503.108
Tributos Diferidos ........................... 8 781.952 817.357
Provisão para Contingências......... 9 1.041.002 1.203.608

PATRIMÔNIO LÍQUIDO ........................ 10 24.793.994 28.385.071
Capital Social ................................. 53.721.300 53.721.300
Adiantamento para Futuro Aumento
Capital.............................................. 7.594.105 7.594.105
Prejuízos Acumulados ..................... (36.521.411) (32.930.334)

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO
LÍQUIDO................................................ 28.337.831 32.896.824

Nota 2022 2021
Receita Líquida das Vendas .......... 12 45.618 4.576.184
Custo das Vendas e Serviços........ - (5.171.078)
Resultado Bruto.............................. 45.618 (594.894)
(Despesas) Receitas....................... (3.907.011) 19.413.017

Despesas Administrativas ......... 13 (3.811.829) (1.898.753)
Despesas Com Vendas ............ 13 (13.651) -
Depreciações ............................ - (17.257)
Outras Rec. (Desp.), Líquidas .. 14 (81.531) 21.329.027

Resultado Antes do Resultado
Financeiro........................................ (3.861.393) 18.818.123
Resultado Financeiro ..................... 15 262.661 (378.427)

Despesas Financeiras .............. (196.550) (578.380)
Receitas Financeiras ................ 459.211 199.953

Resultado Operac. Antes Da Contr.
Social e do Imposto De Renda ...... (3.598.732) 18.439.696

IR e contribuição social corrente - (7.626.290)
IR e contribuição social diferido. 16 7.655 4.356.912

Resultado do Exercício .................. (3.591.077) 15.170.318
Resultado Básico/Diluído por
Ação ON e PN – em R$................... 17 (0,29) 1,21

2022 2021
FLUXO DE CAIXA PROV. DAS OPER.
Caixa Líquido Atividades Operacionais . (4.298.702) 33.575.416
Caixa Gerado nas operações ................ (27.613.374) (12.523.098)
Lucro/Prejuízo do Exercício.................... (3.591.077) 15.170.318
Depreciação............................................ - 17.257

Provisão p/Créd. de Liquidação Duvidosa.. (282.619) (282.619)
Provisão para Contingências...................... (162.606) 498.275
Imposto de Renda e Contribuição Social
Diferidos.................................................. (7.655) (4.356.912)
Resultado na alienação de ativos
mantidos para venda ............................. (23.569.417) (23.569.417)
Variação nos Ativos e Passivos ........... 23.314.672 46.098.514
Contas a Receber ................................. 383.388 (2.674.462)
Outras Ativos ........................................ 159.522 56.724
Fornecedores ........................................ (324.847) (687.139)
Provisão para Pagamentos a Efetuar ... - (562.416)
Impostos e Contribuições a Recolher ... (472.808) 1.000.573
Outras Contas a Pagar ......................... - (2.556.423)
Ativos Não Circul. Mantidos para Venda 23.569.417 51.521.657
Caixa Líquido Ativ. de Financiamento 4.298.666 (33.574.707)
Partes Relacionadas.............................. 4.298.666 (33.574.707)

AUM. DE CAIXA E EQUIVAL. DE CAIXA .. (36) 709
DEMONSTRAÇÃO DA VAR. DE CAIXA
E EQUIVALENTES DE CAIXA.................... (36) 709
No Início do Exercício.................................. 1.474 765
No Final do Exercício................................... 1.438 1.474

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis.

surações subsequentes, são reconhecidos no resultado.
(h) Imposto de renda e contribuição social diferidos: Registra-
dos para refletir os efeitos fiscais futuros, atribuíveis às diferenças
temporárias. Os tributos diferidos ativos são reconhecidos somente
na extensão em que são prováveis que haja lucros tributáveis fu-
turos.
(g) Outros ativos e passivos: Outros ativos são reconhecidos so-
mente quando for provável que seus benefícios econômicos futuros
serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder
ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido quan-
do a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como
resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso
econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registra-
das tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido.
Os ativos e passivos são classificados como circulantes quando
sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos
doze meses, caso contrário ou quando requerido por pronuncia-
mento específico, são demonstrados como não circulantes.
(l) Apuração do resultado: A receita de venda de mercadorias e
de prestação de serviços estão apresentadas líquidas, ou seja, não
inclui os impostos e os descontos incidentes sobre as mesmas. Os
valores apresentados em custos das mercadorias e serviços pres-
tados do referido exercício, são formados pela soma dos insumos e
da mão-de-obra necessárias para a operação da Companhia.
(j) Resultado por ação: O cálculo do resultado básico por ação
é feito através da divisão do prejuízo do exercício atribuível aos
detentores de ações ordinárias e preferenciais da Companhia, pela
quantidade média ponderada de ações ordinárias e preferenciais
disponíveis durante o exercício. No caso da Companhia, o prejuízo
diluído por ação é igual ao prejuízo básico por ação, pois esta não
possui ações ordinárias ou preferenciais potenciais diluidoras.
4. Clientes

31.12.2022 31.12.2021
Clientes nacionais.......................................... 2.899.231 3.000.000

2.899.231 3.000.000
5. Outros ativos

31.12.2022 31.12.2021
Depósitos e cauções .................................. 131.175 290.697
Impostos compensáveis ............................. 211.507 211.507

342.682 502.204
Circulante.................................................... 211.507 211.507
Não Circulante ............................................ 131.175 290.697
6. Partes relacionadas: a) Partes relacionadas

31.12.2022 31.12.2021
Ativo
Habitasul Desenvolvimentos Imobiliários S.A. 25.094.480 29.393.146
Total............................................................ 25.094.480 29.393.146
b) Honorários da administração: Os honorários pagos à adminis-
tração no exercício de 2022 foram de R$ 2.944 (R$ 8.844 em 2021).
7. Impostos e contribuições a recolher

31.12.2022 31.12.2021
Encargos sociais e retenções..................... 6.655 2.892
Impostos municipais ................................... - -
Parcelamentos............................................ 1.633.117 2.081.938
Total............................................................ 1.639.772 2.084.830
Circulante .................................................. 533.352 581.722
Não Circulante .......................................... 1.106.420 1.503.108
8.Tributos diferidos : A base para constituição é a seguinte:

31.12.2022 31.12.2021
Passivo Não Circulante
Receita Diferida .......................................... 2.299.859 2.322.374
Base de Cálculo.......................................... 2.299.859 2.322.374
Alíquota Nominal ........................................ 34% 34%
IRPJ e CSLL diferidos .............................. 781.952 789.607
Receita Diferida .......................................... - 300.000
Alíquota nominal ......................................... 9,25% 9,25%
PIS e COFINS diferidos ............................ - 27.750
Tributos diferidos passivos líquido ........ 781.952 817.357
9. Provisão para contingências: A Companhia possui temas e
ações administrativas e judiciais de natureza trabalhista decorren-
tes das atividades normais de seus negócios. Com base na opi-
nião de seus assessores jurídicos, a Administração da Companhia
mantém provisão para contingências em montantes considerados
suficientes para fazer face a eventuais perdas que possam advir de
desfechos desfavoráveis.

Traba- Tribu-
lhistas tárias (4) Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 775.001 428.607 1.203.608
Novos processos/complementos........ 1.347.556 335.280 1.682.836

Baixas/acordos ................................... (1.845.442) - (1.845.442)

Saldos em 31 de dezembro de 2022 277.115 763.887 1.041.002
As causas consideradas como perda possível não estão provisiona-

das nas demonstrações contábeis tendo em vista dos seus asses-

sores jurídicos entenderem que o desfecho de tais processos não

ocasionará perdas relevantes para a Companhia.

10. Patrimônio líquido: O capital social subscrito e integralizado é
de R$ 53.721.300 representado por 12.586.620 ações nominativas,

sendo 8.288.590 ações ordinárias e 4.298.030 ações preferenciais,

sem valor nominal. Ajustes de avaliação patrimonial - constituída

com base na avaliação de certos ativos imobilizados, ao custo atri-

buído no balanço de abertura para adoção inicial do IFRS.

11. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros exis-
tentes em 31 de dezembro estão registrados pelos seus valores de

realização e liquidação, valorizados conforme descrito na Nota 3.

Os saldos das contas a receber e a pagar registrados no circulante

aproximam-se dos valores de mercado, devido ao vencimento em

curto prazo desses instrumentos. Em 31 de dezembro, a Compa-

nhia não possui operações com derivativos e passivos que possam

ser afetados significativamente pelo fator risco de mercado e taxa

de câmbio.

12. Receita líquida das vendas: A receita líquida é composta como
segue:

31.12.2022 31.12.2021
Receita bruta de serviços (*) ...................... 50.267 5.044.471

Impostos incidentes sobre vendas ............. (4.649) (468.287)

Receita líquida de vendas........................ 45.618 4.576.184
(*) Contempla principalmente a alienação dos ativos do Hotel Laje

Pedra.

13. Despesa por natureza
31.12.2022 31.12.2021

Com vendas
Publicidade e propaganda ......................... (13.651) -

Total............................................................ (13.651) -
Administrativas
Despesas com pessoal e serviços de terceiros (676.049) (768.688)

Provisão para contingências e condenações (1.659.074) (498.274)

Energia elétrica / água / telefone / gás ....... - (35.358)

Manutenções .............................................. (333.410) (20.283)

Combustíveis e locomoção........................ (615.746) (9.547)

Aluguéis ...................................................... - (99)

Despesas execuções Judiciais................... (95.945) (35.576)

Outras ......................................................... (431.605) (530.928)

Total............................................................ (3.811.829) (1.898.753)
14. Outras receitas (despesas), líquidas

31.12.2022 31.12.2021
Outras receitas (despesas) , líquidas

Conservação de Imoveis ........................... (81.581) (960.055)

Outras (*) ................................................... 50 22.289.082

Total........................................................... (81.531) 21.329.027
(*) Contempla principalmente a alienação dos ativos do Hotel Laje

Pedra.

15. Resultado financeiro
31.12.2022 31.12.2021

Receitas financeiras
Descontos................................................... - 58.399

Juros e variações monetárias ativas .......... 459.211 125.937

Outras ......................................................... - 15.617

459.211 199.953
Despesas financeiras
Juros e variações monetárias passivas...... (194.165) (337.873)

Outras ......................................................... (2.385) (240.507)

(196.550) (578.380)
Resultado financeiro ................................ 262.661 (378.427)

16. Imposto de renda e contribuição social diferido
31.12.2022 31.12.2021

Imposto de renda diferido
Realização provisão custo atribuído e

valor justo ................................................... - 3.784.205

Receita diferida........................................... 5.629 (580.594)

Total............................................................ 5.629 3.203.611
Contribuição social diferida
Realização provisão custo atribuído e

valor justo ................................................... - 1.362.314

Receita diferida........................................... 2.026 (209.013)

Total............................................................ 2.026 1.153.301
Total imposto de renda e contribuição
social diferida............................................ 7.655 4.356.912
17. Resultado por ação: O cálculo do resultado básico por ação
é feito através da divisão do resultado do exercício atribuível aos
detentores de ações ordinárias e preferenciais da Companhia, pela
quantidade média ponderada de ações ordinárias e preferenciais
disponíveis durante o exercício, excluindo as ações em tesouraria,
se aplicável. No caso da Companhia, o resultado diluído por ação
é igual ao resultado básico por ação, pois esta não possui ações
ordinárias ou preferenciais potenciais diluidoras.

31.12.2022 31.12.2021
Resultado do exercício atribuível aos
acionistas.................................................... (3.591.077) 15.170.318
Quantidade média ponderada de ações
emitidas ...................................................... 12.586.620 12.586.620
Resultado por ação atribuível por ação ...... (0,29) 1,21

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Péricles Pereira Druck
Eurito de Freitas Druck

Maria Therezinha Druck Bastide

DIRETORIA

Péricles Roussenq
José Roberto Mateus Junior

Evandro Zabott – Contador CRC/SC 024961/O-8
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Relatório da AdministraçãoPALUDO PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 93.169.340/0001-21 – NIRE 43 3 0003125 0

BALANÇO PATRIMONIAL - Exercício findo em 31 de dezembro de 2022 - (Em milhares de reais)

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração da Paludo Participações S.A. submete à apreciação de Vossas Senhorias as
Demonstrações Financeiras, acompanhadas do Relatório do Auditor Independente, relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022. Colocamo-nos à disposição
dos Senhores Acionistas para quaisquer esclarecimentos adicionais. Porto Alegre, RS, 22 de março de 2023. A Administração.

Continua »»»

1. Contexto operacional
APaludo Participações S.A. (“Companhia”), com sede naAv. Severo Dullius, 1395, 9º andar,
Porto Alegre/RS, tem como objetivo representações comerciais, participações em outras
sociedades, administração de imóveis, prestação de serviços a empresas controladas e coli-
gadas. 1.1. Impactos causados pela pandemia da COVID-19: AAdministração da Compa-
nhia e de suas Controladas, permanecem monitorando os possíveis impactos do COVID-19
nos seus negócios, bem como, segue mantendo e orientando sobre as medidas de proteção
de combate à pandemia, visando garantir a segurança de colaboradores. No ano de 2022
e até a data de emissão destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a
Companhia e suas Controladas não vislumbram riscos significativos à continuidade de seus
negócios, tampouco às estimativas e julgamentos contábeis. 1.2. Transações societárias
relevantes nos exercícios de 2022 e 2021: Em 30 de junho de 2021 foi aprovado em
assembleia geral extraordinária a redução de capital da controlada Borrachas Vipal S.A. e a
restituição do valor à Companhia, no montante de R$14.248. O capital reduzido foi quitado
pela Controlada com a Companhia, mediante a transferência de 510.510 ações de emissão
da Fate Pneus do Brasil S.A., até então detidas pela Controlada. Dessa forma esta empresa
passou a ser uma investida da Companhia a partir dessa data. Em 1º de junho de 2022, a
controlada Borrachas Vipal S.A. recomprou 98.520 ações de sua própria emissão. As ações
foram canceladas sem alteração do valor do capital social (vide Nota 12). Em 13 de dezem-
bro de 2022, os sócios da empresa Vipar Participações Ltda aprovaram a 6ª alteração do
contrato social, tornando-se uma sociedade unipessoal após a retirada do quotista minori-
tário. Dessa forma, a Companhia passou a ter 100% de participação nesta empresa a partir
dessa data. Em 13 de dezembro de 2022, os sócios da empresa Marpal Administração e
Participações Ltda aprovaram a 3ª alteração do contrato social, tornando-se uma sociedade
unipessoal após a retirada do quotista minoritário. Dessa forma, a Companhia passou a ter
100% de participação nesta empresa a partir dessa data.

2. Sumário das principais políticas contábeis
2.1. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras: As demons-
trações financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram elaboradas de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com observância aos pronunciamentos, as
orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC)
e aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras
foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, exceto pela valorização de
certos ativos e passivos como instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo valor
justo. As políticas contábeis, estimativas e julgamentos, gestão de riscos e métodos de men-
suração são os mesmos que aqueles adotados na elaboração das últimas demonstrações
financeiras anuais. Todos os pronunciamentos em vigor na data de elaboração das demons-
trações financeiras foram aplicados pela Companhia e suas Controladas. A preparação das
demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis e julgamentos da
Administração da Companhia, sendo as mais relevantes divulgadas na nota explicativa nº 3.
A conclusão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia para
o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foi autorizada pelo Conselho deAdministração
em 22 de março de 2023. 2.2. Bases de consolidação: As demonstrações financeiras
consolidadas incluem as operações da Companhia e das seguintes empresas controladas,
cuja participação percentual na data do balanço é assim resumida:

Percentual de participação Direta

Empresas 2022 2021

Borrachas Vipal S.A. 99,998 99,998

BR Plast Participações Ltda 99,999 99,999

Vicêncio Paludo, Filhos & Cia Ltda 99,999 99,999

Vipar Participações Ltda 100,000 99,950

Marpal Administração e Participações Ltda 100,000 99,778

As demonstrações financeiras das controladas são elaboradas para o mesmo período de di-
vulgação que o da controladora, utilizando políticas contábeis uniformes e consistentes com
aquelas utilizadas no exercício anterior. Todos os saldos entre as empresas, receitas e despe-
sas e ganhos e perdas não realizados, oriundos de transações entre as empresas, são elimi-
nados por completo. 2.3. Reconhecimento de receita: A receita é reconhecida na extensão
em que for provável que benefícios econômicos serão gerados e quando possa ser mensura-
da de forma confiável. ACompanhia avalia as transações de receita de acordo com os critérios
específicos para determinar se está atuando como agente ou principal e, ao final, concluiu que
está atuando como principal em todos os seus contratos de receita. Os critérios específicos, a
seguir, devem também ser satisfeitos antes de haver reconhecimento de receita: Venda de
produtos e prestação de serviços:A receita de venda de produtos é reconhecida pelo valor que
reflete a expectativa que a Companhia e suas Controladas têm de receber pela contrapartida
dos produtos e serviços oferecidos aos clientes. Abatimentos por volume (bonificação por
performance comercial): As Controladas oferecem abatimentos por volume para determina-
dos clientes quando a quantidade de produtos adquiridos durante o período excede um limite
especificado em contrato. Os abatimentos são compensados com valores a pagar pelo cliente.
As Controladas também são partes de contratos nos quais entregam cargas bonificadas de
produtos a clientes, tendo como contrapartida por parte desses clientes o atingimento de me-
tas de compras durante um período de tempo determinado contratualmente. Os custos incor-
ridos a título de bonificação são considerados custos incrementais necessários para a obten-
ção de um contrato com cliente e, portanto, são registrados como despesa antecipada no

Controladora Consolidado
Ativo Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 750 1.787 236.123 249.743
Títulos e valores mobiliários 5 - - 2.276 4.144
Contas a receber de clientes 6 - - 433.291 410.491
Ativo de contrato - - 6.951 3.902
Contas a rec. de partes relacionadas 10 - - 2.054 3.209
Estoques 7 - - 682.204 536.277
Impostos a recuperar 8 392 388 91.573 86.478
Despesas antecipadas 30 40 11.301 10.638
Dividendos a receber 45.499 48.597 - 264
Outras contas a receber 991 534 66.281 87.463

47.662 51.346 1.532.054 1.392.609
Ativo mantido para venda 9 302.090 302.090 302.090 302.090

349.752 353.436 1.834.144 1.694.699
Ativo não circulante
Aplicações financeiras 5 62 - 3.098 2.044
Contas a receber de clientes 6 - - 61.897 38.938
Ativo de contrato - - 5.257 2.824
Impostos a recuperar 8 - - 9.297 6.547
Impostos diferidos 24 650 638 47.315 51.186
Créditos com partes relacionadas 10 - 591 - 591
Bens não de uso próprio - - - 363
Outros créditos 11 - 6 43.449 42.377

712 1.235 170.313 144.870

Investimentos 12 461.560 502.790 17.063 17.703
Propriedades para investimento 13 36.477 37.209 52.711 44.909
Imobilizado 14 119 136 535.173 517.034
Intangível 15 214 214 35.700 37.811
Ativos de direito de uso 16 - - 29.843 30.892

499.082 541.584 840.803 793.219
Total do ativo 848.834 895.020 2.674.947 2.487.918

Controladora Consolidado
Passivo Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Passivo circulante
Empréstimos e financiamentos 17 6.133 5.535 696.252 483.024
Fornecedores 114 87 182.312 224.176
Contas a pagar a partes relacionadas 10 - - 89 -
Obrigações fiscais e sociais 18 331 183 75.927 89.353
Obrigações e provisões trabalhistas 416 163 23.714 23.763
Dividendos propostos 10/ 20.d 40.697 62.542 69.056 65.310
Débitos com partes relacionadas 10 - - - 20
Passivo de direito de uso 16 - - 10.727 8.223
Outras contas a pagar 76 954 63.425 62.587

47.767 69.464 1.121.502 956.456

Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 17 14.570 20.398 580.303 719.904
Obrigações fiscais e sociais 18 - - 36.846 2.052
Débitos com partes relacionadas 10 52.012 224.667 63.319 63.949
Impostos diferidos 24 2.048 1.849 88.026 90.853
Provisão para litígios 19 16 16 3.861 6.543
Passivo a descoberto em controlada 12 1.396 5.421 - -
Passivo de direito de uso 16 - - 20.780 23.877
Outras contas a pagar - - 5.045 6.123

70.042 252.351 798.180 913.301
Patrimônio líquido 20

Capital social 400.000 200.000 400.000 200.000
Reservas de lucros 391.127 418.713 391.127 418.713
Ações em tesouraria (30.030) (30.030) (30.030) (30.030)
Outros resultados abrangentes (30.072) (15.478) (30.072) (15.478)
Total da participação dos controladores 731.025 573.205 731.025 573.205

Participação de acionistas não controladores - - 24.240 44.956
Total do patrimônio líquido 731.025 573.205 755.265 618.161

Total do passivo e patrimônio líquido 848.834 895.020 2.674.947 2.487.918

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Receita operacional líquida 21 2.937 5.875 2.750.701 2.291.344
Custo dos produtos vendidos 22 - - (1.933.524) (1.591.623)
Lucro bruto 2.937 5.875 817.177 699.721
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas 22 - - (277.907) (204.724)
Despesas administrativas e gerais 22 (6.383) (5.295) (215.648) (188.629)
Resultado da equivalência patrimonial 12 185.953 195.229 (266) 1.672
Outras receitas (despesas) líquidas 22 140 112.867 18.045 119.899
Resultado operacional 182.647 308.676 341.401 427.939
Receitas financeiras 23 148 7.767 302.938 244.083
Despesas financeiras 23 (11.260) (14.705) (449.507) (363.075)
Resultado antes dos impostos
sobre o lucro 171.535 301.738 194.832 308.947
Imposto de renda e contribuição social
Corrente 24 - - (29.104) (5.352)
Diferido 24 (187) (38.410) 16.024 (30.945)
Lucro líquido do exercício 171.348 263.328 181.752 272.650
Atribuível a:
Acionistas controladores 171.348 263.328
Acionistas não controladores 10.404 9.322

181.752 272.650
Lucro por ação do capital social - em Reais 6.256,30 9.614,71

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Exercício findo em 31 de dezembro de 2022

(Em milhares de reais, exceto lucro por ação, expresso em reais)

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Lucro líquido do exercício 171.348 263.328 181.752 272.650
Outros resultados abrangentes:
Variação cambial reflexa de controladas
e filiais no exterior 15.332 (4.804) 15.332 (4.804)
Efeito ajuste reflexo de economia
hiperinflacionária em controladas
e filiais no exterior (25.705) 2.853 (25.705) 2.853

Resultado abrangente para o exercício,
líquido de impostos 160.975 261.377 171.379 270.699
Atribuível a:
Acionistas controladores 160.975 261.377
Acionistas não controladores 10.404 9.322

171.379 270.699

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
Exercício findo em 31 de dezembro de 2022 - (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Exercício findo em 31 de dezembro de 2022 - (Valores expressos em milhares de reais)
Controladores

Reserva de lucros Outros Participação dos Total do
Capital Reserva Reserva Lucros a Ações em resultados Lucros acionistas não Patrimônio

Nota social legal especial distribuir tesouraria abrangentes acumulados Total controladores Líquido
Saldos em 01 de janeiro de 2021 200.000 14.121 221.000 36.082 (87.842) (8.993) - 374.368 39.131 413.499
Realização líquida do custo atribuído-controlada 20.c - - - - - (4.536) 4.536 - - -
Outros resultados abrangentes 12 - - - - - (1.951) - (1.951) - (1.951)
Cancelamento de ações 20.e - - (57.812) - 57.812 - - - -
Lucro líquido do exercício - - - - - - 263.328 263.328 9.322 272.650
Destinações:
Constituição de reserva legal 20.b - 13.166 - - - - - (13.166) - -
Dividendos obrigatórios propostos 20.d - - - - - - (62.540) (62.540) (1.067) (63.607)
Dividendos adicionais de anos anteriores propostos 20.d - - - - - - - - (2.430) (2.430)
Constituição de reserva especial 20.b - - 192.158 - - - (192.158) - - -

Saldos em 31 de dezembro de 2021 200.000 27.287 355.346 36.082 (30.030) (15.480) - 573.205 44.956 618.161
Realização líquida do custo atribuído-controlada 20.c - - - - - (4.219) 4.219 - -
Outros resultados abrangentes 12 - - - - - (10.373) - (10.373) - (10.373)
Aumento do capital social 20.a 200.000 - (200.000) - - - - - - -
Venda de investimento - - - - - - - - (10) (10)
Reversão de dividendos - - - 37.540 - - - 37.540 - 37.540
Cancelamento de ações 20.e - - - - - - - - - -
Lucro líquido do exercício - - - - - - 171.348 171.348 10.404 181.752
Destinações:
Constituição de reserva legal 20.b - 8.568 - - - - (8.568) - - -
Dividendos obrigatórios propostos 20.d - - - - - - (40.695) (40.695) (2.213) (42.908)
Dividendos adicionais de anos anteriores propostos 20.d - - - - - - - - (28.897) (28.897)
Constituição de reserva especial 20.b - - 126.304 - - - (126.304) - - -

Saldos em 31 de dezembro de 2022 400.000 35.855 281.650 73.622 (30.030) (30.072) - 731.025 24.240 755.265

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA – MÉTODO INDIRETO
Exercício findo em 31 de dezembro de 2022 - (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Resultado antes dos impostos sobre o lucro 171.535 301.738 194.832 308.947
Ajustes para conciliar o resultado às disponibi-
lidades geradas pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 429 431 53.696 49.081
Baixa propriedade para investimento 329 11.965 329 13.465
Efeito Hiperinflação – CPC 42 - - (9.745) (11.282)
Resultado nas baixas de investimento e imobilizado 1 12 3.832 5.012
Realização de ajuste a valor presente -CPC 06 - - 1.972 1.757
Perda na aquisição / venda de investimentos 15 - 15 -
Equivalência patrimonial (185.953) (195.229) 266 (1.672)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa - - 367 5.362
Provisão para estoques obsoletos - - 78 1.413
Provisão para litígios - - (2.682) (4.508)
Provisão para avais em coligada - - - (2.883)
Ajuste de ativo mantido para venda (impairment) - (112.892) - (112.892)
Juros e atualiz. monetária sobre empréstimos 11.134 6.491 82.251 121.060

(2.510) 12.516 325.211 372.860
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Contas a receber - 4.949 (50.453) (49.357)
Operações de crédito - - - 491
Estoques - - (146.005) (194.642)
Impostos a recuperar (4) (8) (7.845) (34.072)
Outras contas a receber (441) (60) 33.255 (55.282)
Dividendos recebidos 44.014 28.812 264 -

43.569 33.693 (170.784) (332.862)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 27 (111) (41.775) 84.009
Obrigações fiscais e sociais 401 82 25.699 55.133
Outras contas a pagar (878) (986) 4.007 (8.085)
Imposto de renda e contribuição social pagos - - (32.810) (37.724)

(450) (1.015) (44.879) 93.333
Caixa e equivalentes de caixa líquidos gerados
pelas atividades operacionais 40.609 45.194 109.548 133.331
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Em propriedades para investimento (7) (42) (8.541) (442)
Em aplicações financeiras (62) - 814 1.262
Em investimentos (2.314) (3.569) - -
Em imobilizado (3) (20) (59.983) (57.038)
No intangível - - (449) (1.063)
Caixa e equivalentes de caixa líquidos
aplicados nas atividades de investimento (2.386) (3.631) (68.159) (57.281)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aquisição de participação de não controladores (25) - (25) -
Recebimento de empréstimos de coligadas
e pessoas ligadas 610 - 621 9
Pagamento de empréstimos de coligadas
e pessoas ligadas (5.970) (17.570) (5.992) (17.415)
Pagamentos realizados arrendamento - - (10.974) (6.957)
Pagamento de dividendos (25.000) (16.384) (30.520) (19.078)
Empréstimos e financiamentos tomados - - 728.792 435.443
Juros de empréstimos pagos (3.630) (2.188) (131.722) (79.671)
Pagamentos de empréstimos e financiamentos (5.245) (5.277) (605.189) (393.478)
Caixa e equivalentes de caixa líquidos aplicados
nas atividades de financiamento (39.260) (41.419) (55.009) (81.147)
Aumento (redução) no caixa e equiv. de caixa (1.037) 144 (13.620) (5.097)
Caixa e equiv. de caixa - no início do exercício 1.787 1.643 249.743 254.840
Caixa e equiv.de caixa - no final do exercício 750 1.787 236.123 249.743
Aumento (redução) no caixa e equiv. de caixa (1.037) 144 (13.620) (5.097)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - Exercício findo em 31 de dezembro de 2022 - (Em milhares de reais)

momento da entrega dos produtos e amortizado pelo tempo do contrato e conforme o atingi-
mento das metas pelo cliente. Receita de juros: Para todos os instrumentos financeiros avalia-
dos ao custo amortizado e ativos financeiros que rendem juros, a receita ou despesa financei-
ra é contabilizada utilizando-se a taxa de juros efetiva. A receita de juros é incluída na rubrica
receita financeira, na demonstração do resultado. 2.4. Conversão de saldos denominados
emmoeda estrangeira:Moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras:
As demonstrações financeiras são apresentadas em Reais que é a moeda funcional da Com-
panhia. As demonstrações financeiras das controladas indiretas localizadas no exterior são
convertidas para Reais (BRL) pela taxa de câmbio das datas de fechamento dos balanços e
os resultados apurados pelas taxas médias mensais dos exercícios, sendo os efeitos dessa
conversão registrados em conta específica do patrimônio líquido da controladora. Economia
hiperinflacionária.: Para fins de conversão dos saldos contábeis das unidades na Argentina
para a moeda de apresentação (Reais (BRL) utilizada nas demonstrações financeiras contá-
beis da controlada Borrachas Vipal S.A., foram adotados os seguintes procedimentos requeri-
dos pelo CPC 02 (R2) / IAS 21 - Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de
demonstrações financeiras: • Os montantes de ativos, passivos e itens do patrimônio líquido
foram convertidos pela taxa de câmbio da data de encerramento do exercício de $0,02955
Pesos argentinos por Reais em 31 de dezembro de 2022 ($0,05437 em 31 de dezembro de
2021); e • Os montantes de receitas e despesas do exercício foram convertidos pela taxa de
câmbio da data de encerramento do exercício de $0,02955 Pesos argentinos por Reais em 31
de dezembro de 2022 ($0,05437 em 31 de dezembro de 2021). Com inflação acumulada su-
perior a 100% nos últimos três anos na Argentina, a aplicação do CPC 42 / IAS 29 - Contabili-
dade em economia hiperinflacionária - passou a ser requerida no exercício de 2018 para as
unidades da Controlada nesse país. A inflação acumulada no exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2022 foi de 94,79% (50,9% em 31 de dezembro de 2021), conforme IPC. A controlada
Borrachas Vipal S.A. efetuou a correção monetária na sua controlada Vipal S.A., sediada na
Argentina, e em sua filial Borrachas Vipal Argentina. Os ativos e passivos não monetários re-
gistrados pelo custo histórico e o patrimônio líquido foram atualizados pela inflação. Os impac-
tos da correção monetária até o exercício de 2017 foram registrados em “outros resultados
abrangentes”, no patrimônio líquido. O efeito em 2022 no consolidado foi um ganho de
R$2.223 (perda de R$15.165 em 2021). Transações denominadas em moeda estrangeira: Os
ativos e passivos monetários denominados em moeda estrangeira são convertidos para a
moeda funcional usando-se a taxa de câmbio vigente na data dos respectivos balanços patri-
moniais. Os ganhos e perdas resultantes da atualização desses ativos e passivos verificados
entre a taxa de câmbio vigente na data da transação e os encerramentos dos exercícios são
reconhecidos como receitas ou despesas financeiras no resultado. 2.5. Estoques: Os esto-
ques estão avaliados ao custo médio de aquisição ou de produção, que não excede ao seu
valor de mercado. As provisões para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são consti-
tuídas quando consideradas necessárias pela Administração. Matérias primas, materiais de
embalagens, intermediários e diversos: Valorizadas ao custo médio de aquisição. Produtos
acabados e em elaboração: Custo dos materiais diretos e mão de obra e uma parcela propor-
cional das despesas gerais indiretas de fabricação com base na capacidade operacional nor-
mal. 2.6. Investimentos: Os investimentos em controladas e coligadas são avaliados por
equivalência patrimonial, conforme CPC18 (R2) / IAS 18, para fins de demonstrações financei-
ras da controladora. O investimento é deduzido de provisão para perda por redução ao valor
recuperável, quando aplicável. Após reduzir até zero o saldo contábil da participação do inves-
tidor, perdas adicionais devem ser consideradas, e um passivo deve ser reconhecido, somen-
te na extensão em que o investidor tiver incorrido em obrigações legais ou construtivas (não
formalizadas) ou tiver feito pagamentos em nome da investida. 2.7. Imobilizado: Imobilizados
são mensurados ao custo de aquisição e/ou construção, acrescido de juros capitalizados du-
rante o período de construção, quando aplicável para casos de ativos qualificáveis, e reduzido
pela depreciação acumulada e pelas perdas por impairment, quando aplicável. Métodos de
depreciação, vidas úteis e valores residuais são revisados a cada data de relatório e ajusta-
dos, se apropriado. A depreciação é calculada de forma linear ao longo da vida útil do ativo, à
taxas que levam em consideração a vida útil estimada dos bens. 2.8. Ágio, mais valia e ou-
tros ativos intangíveis: Ágio: O ágio apurado em aquisição de investimento é inicialmente
mensurado como o excedente da contraprestação transferida em relação aos ativos líquidos
a valor justo adquiridos (ativos identificáveis adquiridos, líquidos e os passivos assumidos). O
ágio não é amortizado, sendo sujeito a testes de perda por desvalorização anualmente ou
sempre que existirem indícios de eventual perda de valor. O ágio é registrado como ativo e
incluído nas contas de “intangível”, no consolidado. Em situações de venda de uma controla-
da, entidade controlada em conjunto, ou coligada, o ágio será incluído na determinação dos
ganhos e perdas. Mais valia de ativos: Os ativos intangíveis adquiridos em uma combinação
de negócios são registrados pelo valor justo, deduzido da amortização acumulada e de perdas
pela não recuperabilidade, quando aplicável. A mais valia de ativos é reclassificado para as
rubricas correspondentes, no consolidado. Outros ativos intangíveis: São avaliados ao custo
de aquisição e subsequentemente deduzidos da amortização acumulada e perdas por redu-
ção do valor recuperável, quando aplicável. Os ativos intangíveis são compostos principal-
mente por software e outros. Os ativos intangíveis que possuem vida útil definida são amorti-
zados considerando a sua utilização efetiva ou um método que reflita o benefício econômico
do ativo intangível. 2.9. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros:
A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos não financeiros com o
objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou
tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Sendo tais
evidências identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída
provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor
recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como

sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. 2.10. Ativo mantido para
venda: A Companhia classifica um ativo como mantido para venda se o seu valor contábil
será recuperado por meio de transação de venda considerada provável. O grupo de ativos
mantidos para a venda é mensurado pelo menor entre seu valor contábil e o valor justo
menos as despesas de venda. Caso o valor contábil seja inferior ao seu valor justo, uma
perda por impairment é reconhecida em contrapartida do resultado. Divulgações adicionais
são apresentadas na Nota 09. 2.11. Provisões: Geral: Provisões são reconhecidas quando
a Companhia e suas Controladas têm uma obrigação presente (legal ou não formalizada)
em consequência de um evento passado, é provável que recursos econômicos sejam re-
queridos para liquidar a obrigação, e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa
ser feita. 2.12. Tributação: Impostos sobre vendas: Receitas, despesas e ativos são reco-
nhecidos líquidos dos impostos sobre vendas, exceto: • quando os impostos sobre vendas
incorridos na compra de bens ou serviços não for recuperável junto às autoridades fiscais,
hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição
do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; • quando os valores a receber e a pagar
forem apresentados juntos com o valor dos impostos sobre vendas e, • o valor líquido dos
impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valores a
receber ou a pagar no balanço patrimonial. As receitas de vendas e serviços estão sujeitas
aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas:

Alíquotas
Controladora Consolidado

ICMS - Imposto sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços - 7% a 18%

IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados - 0% a 18%

COFINS - Contribuição para Seguridade Social 7,6% 3% a 9,50%

PIS - Programa de Integração Social 1,65% 0,65% a 2%

IVA – Imposto sobre Valor Adicionado (Exterior) - 0,50% a 22%

Imposto de renda e contribuição social correntes: A despesa de imposto de renda e con-
tribuição social corrente é calculada de acordo com as bases legais tributárias vigentes
no Brasil na data de apresentação das demonstrações financeiras e nos países onde as
controladas da controlada Borrachas Vipal S.A. operam e geram resultado tributável. Im-
postos diferidos: Imposto diferido é gerado por diferenças temporárias na data do balanço
entre as bases fiscais de ativos e passivos e seus valores contábeis. Impostos diferidos
ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no
ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto
(e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço.
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2.13. Instrumentos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração subsequente:
Reconhecimento inicial e mensuração: Os instrumentos financeiros são inicialmente registra-
dos ao seu valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis
à sua aquisição ou emissão, exceto no caso de ativos e passivos financeiros classificados
na categoria ao valor justo por meio do resultado, onde tais custos são diretamente lançados
no resultado do exercício. Mensuração subsequente: A mensuração subsequente dos instru-
mentos financeiros ocorre a cada data do balanço de acordo com a classificação dos instru-
mentos: • Os principais ativos financeiros reconhecidos são: caixa e equivalentes de caixa,
aplicações financeiras e contas a receber de clientes. Esses ativos foram classificados nas
categorias de ativos financeiros a valor justo por meio de resultado e ativos mensurados pelo
custo amortizado. • Os principais passivos financeiros são: contas a pagar a fornecedores,
outras contas a pagar, dividendos a pagar, débitos com partes relacionadas e empréstimos
e financiamentos. 2.14. Subvenções governamentais: Subvenções governamentais são
reconhecidas quando houver razoável certeza de que o benefício será recebido e que todas
as correspondentes condições serão satisfeitas. Quando o benefício se refere a um item de
despesa, é reconhecido como receita ao longo do período do benefício, de forma sistemática
em relação aos custos cujo benefício objetiva compensar. Quando o benefício se referir a um
ativo, é reconhecido como receita diferida e lançado no resultado em valores iguais ao longo
da vida útil esperada do correspondente ativo. 2.15. Arrendamento mercantil: A controlada
Borrachas Vipal S.A. reconhece o passivo de arrendamento e o ativo de direito de uso na
data da assinatura do contrato de arrendamento. A administração da Controlada considera
como componente de arrendamento somente o valor mínimo fixo para fins de mensuração do
passivo de arrendamento. Amensuração do passivo de arrendamento corresponde ao total de
pagamentos futuros de arrendamento e aluguéis, ajustado a valor presente, considerando a
taxa incremental de juros para fins de desconto. Os contratos que atendem a esta norma são
de aluguel de imóvel e da frota de veículos. Para cálculo do ativo de direito de uso e passivo
de arrendamento foi aplicado uma taxa de 10,5% a.a. (10,5% a.a. em 2021) para o aluguel do
imóvel e 4,1% a.a. (4,1% a.a. em 2021) para frota de veículos. Essas taxas foram utilizadas
com base em simulação junto aos bancos que a Companhia opera. 2.16. Demonstração
dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método
indireto e estão apresentadas de acordo com o pronunciamento contábil CPC 03 (R2) / IAS
7 - Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitidos pelos CPC/IFRS. A Companhia e suas con-
troladas classificam dividendos recebidos como fluxos de caixa de atividades operacionais.
Os dividendos pagos são demonstrados como fluxos de caixa de financiamento.

3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas
A preparação das demonstrações financeiras da Companhia e suas Controladas requer que
a Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores
apresentados de receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos
contingentes, na data-base das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a
essas premissas e estimativas poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significati-
vo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. Estimativas e premissas:
As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras im-
portantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo risco de causar
um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro,
são destacadas a seguir: Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros
(“impairment”): A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o
objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou
tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando
tais evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é cons-
tituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Os
fluxos de caixa derivam do orçamento para os próximos cinco anos e não incluem atividades
de reorganização com as quais a Companhia ainda não tenha se comprometido ou investi-
mentos futuros significativos que melhorarão a base de ativos da unidade geradora de caixa
objeto de teste. Impostos: A Companhia e suas Controladas constituem provisões com base
em estimativas confiáveis, para possíveis consequências em eventuais fiscalizações por parte
das autoridades fiscais das respectivas jurisdições em que opera. O valor dessas provisões
baseia-se em vários fatores, como experiência de fiscalizações anteriores e interpretações
divergentes dos regulamentos tributários pela Companhia e pela autoridade fiscal responsá-
vel. Provisões para litígios: ACompanhia e as Controladas reconhecem provisão para causas
cíveis, tributárias e trabalhistas. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações
nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais
ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.

4. Caixa e equivalentes de caixa
Controladora Consolidado

Modalidade 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Disponibilidades 20 2 50.838 59.846
Aplicações em moeda nacional 730 1.785 180.223 188.161
Aplicações em moeda estrangeira - - 5.062 1.736
Total 750 1.787 236.123 249.743

Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de
caixa de curto prazo, sendo representados, basicamente, por saldos de disponibilidades.
As aplicações financeiras em 31 de dezembro de 2022 são remuneradas a taxas de 90%
a 120% do CDI (100% a 103% do CDI em 31 de dezembro de 2021). A aplicação em
moeda estrangeira refere-se ao fundo de aplicação multimercado da controlada indireta
Vipal S.A. cujo rendimento acumulado é de 54,69% a.a. à data base de 31 de dezembro
de 2022. Em 31 de dezembro de 2021 o saldo referia-se à posição em pesos chilenos da
controlada indireta Vipal Chile S.A., com rendimento pré-fixado em 3,36% a.a.

5. Aplicações financeiras
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Aplicações financeiras – CDB - - 5.282 6.188
Aplicação financeira – Capitalização 62 - 92 -

62 - 5.374 6.188

Circulante - - 2.276 4.144
Não circulante 62 - 3.098 2.044
As aplicações financeiras referem-se a Certificados de Depósitos Bancários (CDBs), re-
muneradas às taxas de 90% a 104%, do Certificado de Depósito Interbancário – CDI
(100% a 103% do CDI em 31 de dezembro de 2021).

6. Contas a receber de clientes
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Clientes mercado interno 1.814 1.814 504.706 456.890
Clientes mercado externo - - 72.829 79.706

1.814 1.814 577.535 536.596
(-) Provisão para créditos de
liquidação duvidosa (1.814) (1.814) (82.347) (87.167)

Total contas a receber - - 495.188 449.429

Circulante - - 433.291 410.491
Não circulante - - 61.897 38.938
Os valores classificados no ativo não circulante referem-se às renegociações de créditos junto
a clientes. Essas novações, usualmente, possuem prazo superior a um ano, sendo os saldos
atualizados monetariamente, acrescidos de juros compatíveis com os praticados no mercado.
Amovimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Saldo no início do exercício (1.814) (1.814) (87.167) (81.805)
Adições - - (17.116) (51.161)
Recuperações/ realizações - - 16.749 49.167
Variação cambial - - 5.187 (3.368)
Saldo no final do exercício (1.814) (1.814) (82.347) (87.167)

Em 31 de dezembro, a análise do vencimento de saldos de contas a receber de clientes
é a seguinte: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
A vencer - - 496.007 431.079
Vencidos: 1.814 1.814 81.528 105.517
De 1 a 30 dias - - 33.242 18.978
De 31 a 60 dias - - 7.066 17.928
De 61 a 90 dias - - 2.861 6.518
Há mais de 90 dias 1.814 1.814 38.359 62.093
Total 1.814 1.814 577.535 536.596

7. Estoques
Consolidado

31/12/2022 31/12/2021
Produtos prontos 282.588 230.644
Produtos em elaboração 39.564 38.410
Matérias-primas 322.699 222.184
Materiais de embalagem 7.254 6.326
Materiais intermediários e diversos 35.910 44.652
(-) Provisão para perda (5.811) (5.939)
Total 682.204 536.277

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Saldo no início do exercício (5.939) (4.526)
Adições (7.990) (7.045)
Reversões 7.912 5.800
Variação cambial 206 (168)
Saldo no final do exercício (5.811) (5.939)

8. Impostos a recuperar
Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Imposto de renda 354 350 24.817 25.430
Contribuição social 38 38 6.548 7.011
ICMS sobre ativo imobilizado - - 6.145 1.510
PIS/ COFINS sobre ativo imobilizado - - 8.512 5.795
ICMS - - 13.554 9.061
IPI - - 2.667 1.447
PIS/ COFINS - - 15.244 16.072
Imposto sobre valor agregado - - 8.861 3.753
Outros - - 14.522 22.946
Total 392 388 100.870 93.025

Circulante 392 388 91.573 86.478
Não circulante - - 9.297 6.547

Imposto de renda e contribuição social: Corresponde às antecipações de imposto de renda
e contribuição social, que serão compensados com tributos da mesma natureza, além de
saldo negativo de IRPJ e CSLL os quais serão realizadas mediante a compensação com
impostos e contribuições federais. Em 24 de setembro de 2021, em decisão do Supremo
Tribunal Federal com repercussão geral reconhecida, foi declarada inconstitucional a inci-
dência do IRPJ e da CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de
repetição de indébito tributário. Em razão desta decisão, a controlada Borrachas Vipal S.A.
reconheceu o crédito tributário no valor de R$11.692 e atualização monetária de R$2.157 no
Consolidado, bem como a exclusão permanente de tais valores de sua base de cálculo de
imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido. Em 14 de setembro de 2022,
a Controlada obteve trânsito em julgado no processo sobre o respectivo tema e os créditos
vem sendo utilizados para compensar débitos federais. ICMS, PIS e COFINS sobre o imo-
bilizado: São valores referentes à parcela do crédito fiscal incidente sobre as aquisições de
imobilizado tais como máquinas, equipamentos, construções, imóveis, e outros bens incor-
porados ao ativo imobilizado, adquiridos com a finalidade de utilização na produção de bens
e/ou serviços destinados à venda. ICMS, PIS e COFINS: Referem-se a créditos gerados nas
operações normais das Controladas, podendo ser compensados com tributos da mesma
natureza. A estimativa de realização dos impostos sobre as vendas ICMS, PIS e COFINS é
avaliada pela Administração das Controladas com base em projeções estimadas de vendas
de produtos e em ressarcimento ou compensação de PIS e COFINS com outros impostos
gerados pela operação das Controladas. Os prazos estimados de realização desses ativos
são em até 90 dias respeitando a competência para pedidos de ressarcimento.

9. Ativo mantido para venda
Em Assembleia Geral Extraordinária, realizada no dia 25 de julho de 2018, a controla-
da Borrachas Vipal S.A. aprovou a restituição de capital à Companhia, no montante de
R$302.090, através da transferência da propriedade de 324.992.121 ações de emissão
da FATE S.A.I.C.I. A Companhia contabilizou este investimento como Ativo Mantido para
Venda no ativo circulante. A Companhia avalia a recuperabilidade dos ativos, anualmen-
te, na data base de 31 de dezembro, ou quando existir um indicativo de desvalorização.
As mudanças no cenário político-econômico da Argentina, geraram reflexos diretos nas
premissas-chaves dos testes de valor recuperável do ativo, realizados em 2019. Em 31
de dezembro de 2019, a Companhia, baseada nas projeções de fluxo de caixa, conforme
avaliação elaborada por empresa especializada, concluiu a existência de indicadores de
não recuperação de valor contábil para o ativo mantido para a venda, considerando que
o valor justo para este ativo é de R$189.198. A Companhia reconheceu uma perda por
impairment no montante de R$112.892, em contrapartida do resultado, na conta de outras
receitas (despesas) operacionais, para o qual foi constituído o montante de R$38.383 de
impostos diferidos, gerando um impacto negativo de R$74.509 no resultado da Companhia.
Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia, com base nas projeções atualizadas de fluxo
de caixa, reverteu os ajustes de impairment contabilizados em 2019.
No ano de 2022, a Companhia realizou o teste de recuperabilidade desses ativos, resultando
na manutenção dos saldos. 31/12/2022 31/12/2021
Valor contabilizado 302.090 189.198
Valor recuperável do ativo 302.090 302.090
(=) Ajuste - 112.892
(-) Impostos diferidos - (38.383)
(=) Efeito no resultado - 74.509

10. Informações sobre partes relacionadas
Os saldos e transações mantidas pela Companhia com suas controladas e demais partes
relacionadas são apresentadas a seguir: Controladora

Ativo não Passivo não
circulante circulante Receitas Despesas

Borrachas Vipal S.A. - - - 4.481
Arpal Participações S.A. - 4.264 - 604
Vipar Participações Ltda - 2.976 - -
Vitapar Participações Ltda - 597 - 69
Acionistas minoritários pessoas físicas - 44.175 19 2.354
Totais em 31 de dezembro de 2022 - 52.012 19 7.508

Borrachas Vipal S.A. - 169.712 11.815 4.375
VAP Participações S.A. - - - 94
Arpal Participações S.A. - 3.660 - 246
Vipar Participações Ltda - 2.976 - -
Vitapar Participações Ltda - 608 - 13
Acionistas minoritários pessoas físicas 591 47.711 25 6.805
Totais em 31 de dezembro de 2021 591 224.667 11.840 11.533

Consolidado
Ativo Ativo não Passivo Passivo não Re- Des-

circulante circulante circulante circulante ceitas pesas
Cya Rubber Distribuidora Ltda 2.049 - 89 - 9.813 -
Fate Brasil 5 - - - - -
Arpal Participações S.A. - - - 4.264 - 604
Vitapar Participações Ltda - - - 597 - 69
Acionistas minorit. pessoas físicas - - - 58.458 19 4.658
Totais em 31 de dezembro de 2022 2.054 - 89 63.319 9.832 5.331

Cya Rubber Distribuidora Ltda 3.209 - - - 2.783 -
VAP Participações S.A. - - - - - 94
Arpal Participações S.A. - - - 3.660 - 287
Vitapar Participações Ltda - - - 608 - 13
Acionistas minorit. pessoas físicas - 591 20 59.681 25 7.969
Totais em 31 de dezembro de 2021 3.209 591 20 63.949 2.808 8.363

Termos e condições de transações com partes relacionadas: a) Débitos com partes relacio-
nadas: A Companhia possuía um saldo de contrato de mútuo com a controlada Borrachas
Vipal S.A. no valor de R$114.504 em 31 de dezembro de 2021 com prazo de 60 meses e
encargos financeiros equivalentes à variação do CDI. Adicionalmente, a Companhia, em 31

de dezembro de 2021, mantinha com a Controlada transação de conta corrente no montante
de R$23.307 a qual não estava sujeita a encargos financeiros, e, um saldo de contas a pagar
referente à alienação de itens do ativo imobilizado em 2011, no montante de R$31.901. O
contrato não prevê data de vencimento, bem como a não incidência de encargos. Em 1º de
junho de 2022, conforme comentado na Nota 12, foi firmado entre a Companhia e a controlada
Borrachas Vipal S.A. o Contrato de Compra e Vendas de Ações pelo qual a Controlada read-
quiriu 98.520 ações de sua própria titularidade pelo valor total de R$174.193. A transação foi
utilizada para quitação dos saldos de mútuo, conta corrente e contas a receber pela venda de
ativo imobilizado com a Companhia. A Companhia possui saldo a pagar a acionistas minoritá-
rios pessoas físicas referente ao contrato de compra e venda de ações, conformemencionado
na nota 20.e., com atualização à taxa de juros de mercado e prazo final previsto para maio
de 2027. A controlada Borrachas Vipal S.A. possui saldo de débitos com partes relacionadas
pessoas físicas referente ao mútuo com acionista do grupo, com vencimento para julho de
2024. A partir de 2020 a dívida está sujeita a encargos financeiros equivalentes à variação
do CDI mais 6% a.a. e o inadimplente está sujeito a multa contratual de 2% (dois por cento)
sobre o total da dívida, além dos juros de mora e demais despesas. b) Outras operações: O
saldo de dividendos a pagar no consolidado (R$69.056) refere-se a dividendos obrigatórios
não distribuídos de exercícios anteriores (R$2) a acionista minoritário, dividendos obrigatórios
do exercício de 2022 (R$40.695) e dividendos a pagar pela controlada Borrachas Vipal S.A.
e sua controlada Borrachas Vipal Nordeste S.A. aos acionistas minoritários (R$28.359). Re-
muneração do pessoal-chave da Administração: Os montantes referentes à remuneração do
pessoal chave da Administração estão representados por dispêndios com benefícios de curto
prazo que totalizam R$747 (R$393 em 31 de dezembro de 2021). A Companhia não possui
remuneração em outras categorias de i) benefícios pós-emprego, ii) benefícios de longo pra-
zo, iii) benefícios de rescisão de contrato de trabalho e iv) remuneração baseada em ações.

11. Outros créditos
Do saldo de outros créditos, para o exercício de 2021, no consolidado, R$7.175 referia-se a
dois imóveis dados em garantia em alienação fiduciária por devedor do Banco Vipal S.A. que,
diante da inadimplência, foi iniciado o procedimento de retomada dos imóveis para quitação
do débito, nos termos do §1° do art. 26 da Lei nº 9.514/97. Em 18 de março de 2022, foi assi-
nado o Instrumento de Fechamento da Compra e Venda, do Banco Vipal S.A., controlado pela
controlada Vipar Participações Ltda. Em 31 de março de 2022, por meio do Instrumento Parti-
cular de compromisso de compra e venda, o Banco Vipal S.A. vendeu para a controlada Vipar
Participações Ltda todos os imóveis de sua propriedade, sendo contabilizados na rubrica de
propriedades para investimento. Em 14 de dezembro de 2018 a controlada Borrachas Vipal
S.A., a Marangoni SpA e a Marangoni Tread Latino América Indústria e Comércio de Artefatos
de Borracha Ltda. (“MTLA”), empresa em recuperação judicial e controlada por Marangoni
SpA, assinaram um contrato pelo qual, entre outras avenças, a Controlada abriu um limite de
crédito de R$10.000 em favor da MTLA para aquisição de matéria prima. Este limite vem sen-
do utilizado integralmente pela referida empresa, estando o montante registrado na rubrica de
“contas a receber de clientes”. De acordo com o contrato, a Controlada possui uma opção de
compra de participação societária tendo como condição precedente o trânsito em julgado da
homologação do Plano de Recuperação Judicial. Em conexão com o contrato acima descrito
a Controlada, em 30 de junho de 2021, firmou com o Banco do Brasil S.A, principal credor
da MTLA, um termo de cessão de dívida pelo qual o banco cedeu à Controlada os créditos
que detinha contra a MTLA, pelo montante de R$29.580, o qual foi registrado contabilmente
em “outros ativos”. Os créditos têm como garantia de primeiro grau um imóvel da MTLA, que
tem avaliação de mercado, preparada por especialistas externos, indicando o valor justo de
R$44.530. Em 30 de junho de 2022, a Administração da Controlada mensurou o valor justo
do instrumento concluindo que ele se aproxima do contábil e que nenhuma provisão para
realização era necessária. Em 31 de dezembro de 2022, a Controlada revisou as premissas e
condições econômicas consideradas para mensuração do valor justo do referido instrumento
avaliado à data de 30 de junho de 2022, não identificando alterações relevantes que pudes-
sem alterar o seu valor justo. Em 15 de julho de 2022, a Controlada, a Marangoni SpA e a
MTLA assinaram uma carta contrato de entendimentos sobre o Fechamento do Acordo de
Opção de Subscrição que, entre outras avenças, foram definidos os procedimentos aplicáveis
para a obtenção da aprovação da operação pelo Conselho Administrativo de Defesa Econô-
mica (“CADE”). Em 19 de setembro de 2022, a Controlada, em conjunto com a Marangoni
SpA, distribuiu perante o CADE o Ato de Concentração de nº 08700.007175/2022-86, para
análise da operação de aquisição, pela Controlada, de participação no capital social da MTLA.
A Controlada vem acompanhando a evolução do processo de recuperação judicial da MTLA,
bem como, a sua capacidade de honrar os seus compromissos uma vez implementado o
plano de recuperação. Na avaliação da Administração da Controlada, não há risco de perdas
relacionadas aos créditos a receber. AAdministração da Controlada permanece em constante
acompanhamento junto ao CADE e até a data de divulgação das demonstrações financeiras
o órgão mantém em análise o deferimento da aprovação da operação de aquisição da MTLA.

12. Investimentos
Controladora

Empresas controladas, coligada e 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
sociedade controlada em conjunto 461.560 502.790 - -
Empresas controladas, coligada e
sociedade controlada em conjunto não
consolidadas Fate Pneus do Brasil S.A. - - 14.699 14.965
Outros - - 2.364 2.738
Total 461.560 502.790 17.063 17.703

Passivo a descoberto em controladas 1.396 5.421 - -
Total 1.396 5.421 - -

Em 30 de junho de 2021, a controlada Borrachas Vipal S.A. aprovou a redução do capital
social no montante de R$14.248, mediante a transferência de 510.510 ações de emissão da
Fate Pneus do Brasil S.A. Ind. Com. Import. e Exportação à Companhia. Por ser uma joint ven-
ture, esta Empresa não é consolidada nos resultados da Companhia. Em 1º de junho de 2022,
a Companhia e a controlada Borrachas Vipal S.A firmaram o Contrato de Compra e Vendas de
Ações pelo qual a Controlada readquiriu 98.520 ações de sua própria titularidade pelo valor de
custo de R$174.193. A transação foi utilizada para quitação dos saldos de mútuo, conta cor-
rente e contas a pagar pela venda de imobilizado com a Companhia, comentado na Nota 10.

As ações readquiridas foram canceladas por deliberação do Conselho de Administração da Controlada na mesma data, sem redução do capital social. Os acionistas da Controlada
ratificaram a decisão do Conselho de Administração da Controlada em Assembleia Geral Extraordinária ocorrida em 2 de junho de 2022.

Borrachas BR Plast Partici- Vicêncio Paludo, Marpal Adm e Vipar Participa- Fate Pneus do Totais Totais
Vipal S.A. (a) pações Ltda Filhos & Cia Ltda Partic Ltda (b) ções Ltda (b/d) Brasil S.A. (c) 2022 2021

Total de ativos 1.974.634 - 6.435 2.336 30.082 37.926
Total de passivos 1.559.128 1.396 1.008 38 4.740 9.103
Receita líquida 1.670.617 - 12.327 738 215 6.623
Capital social 188.073 250.000 540 450 47.000 10.010
Patrimônio líquido / (Passivo a descoberto) 415.506 (1.396) 5.427 2.298 25.342 28.823
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 168.071 1.711 1.522 525 14.355 (521)
Percentual de participação (%) 99,998% 100,000% 99,999% 100,000% 100,000% 51,000%
Saldos em 31/12/2021 470.170 (5.421) 4.905 1.769 10.981 14.965 497.369 350.119
Variação cambial/ efeito de ajuste de
economia hiperinflacionária reflexo (10.373) - - - - - (10.373) (1.951)
Integralização de capital social (174.193) 2.314 - - - - (171.879) 3.569
Aquisição de participação societária - - - 1 24 - 25 -
Ganho (perda) em investimento - - - 3 (18) - (15) -
Resultado da equiv. patrimonial - realização do
lucro na venda de propriedade para investimento 39 - - - - - 39 356
Resultado da equivalência patrimonial 168.067 1.711 1.522 525 14.355 (266) 185.914 194.873
Dividendos (39.916) - (1.000) - - - (40.916) (49.597)

Saldo final 413.794 (1.396) 5.427 2.298 25.342 14.699 460.164 497.369

Passivo a descoberto - 1.396 - - - - 1.396 5.421

Saldo final Investimentos 413.794 - 5.427 2.298 25.342 14.699 461.560 502.790

(a) Empresa auditada por outro auditor independente.
(b) Empresa não auditada.
(c) Transferência de ações em 30/06/2021.
(d) Venda do investimento Banco Vipal S.A., em 18/03/2022.

13. Propriedades para investimento
As propriedades para investimento são mensuradas ao custo histórico de aquisição, e com-
paradas periodicamente ao valor justo.

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Terrenos, prédios e benfeitorias 36.477 37.209 52.711 44.909
Total de propriedades para investimento 36.477 37.209 52.711 44.909

Em 25 de janeiro de 2021, a Companhia alienou imóvel localizado na cidade de Nova Prata/
RS, pelo montante de R$2.500. Em 29 de junho de 2021, a controlada Borrachas Vipal S.A.

alienou o imóvel localizado na cidade de Biguaçú/SC, pelo montante de R$1.744. Em 08
de novembro de 2021 e 18 de novembro de 2021, a Companhia alienou imóveis no mon-
tante de R$9.429, oriundos da Cisão Parcial da controlada em conjunto D&P Empreendi-
mentos e Incorporações Ltda, localizados em Porto Alegre/RS. Em 17 de janeiro de 2022,
a Companhia alienou dois imóveis rurais, localizados em Nova Prata/RS, pelo montante
de R$500. Em 31 de março de 2022, por meio do Instrumento Particular de compromisso
de compra e venda, o Banco Vipal S.A. vendeu para a controlada Vipar Participações Ltda
todos os imóveis de sua propriedade, totalizando R$8.495.

14. Imobilizado
Controladora

Saldos Saldos Saldos
01/01/2021 Adições Depreciação Baixas 31/12/2021 Adições Depreciação Baixas 31/12/2022

Móveis e utensílios / equip.
informática e Outros 147 20 (19) (12) 136 3 (19) (1) 119
Total 147 20 (19) (12) 136 3 (19) (1) 119

Consolidado
Saldos em Efeito Variação Trans- Saldos em
01/01/2021 Adições Depreciação Baixas hiperinflação cambial ferências 31/12/2021

Terrenos 24.633 - - - 1.059 (301) - 25.391
Prédios 151.155 601 (7.587) (1.500) 4.114 413 4.028 151.224
Benfeitorias 2.325 - (69) (69) - - 52 2.239
Instal. Industriais 29.287 214 (2.361) (8) 1.846 (513) 1.883 30.348
Máq./acessórios 239.319 4.941 (27.294) (1.817) 7.935 2.837 13.644 239.565
Outros 12.723 8.153 (3.403) 449 802 (272) 632 19.084
Obras em andamento 28.288 30.458 - (2.067) - 72 (20.239) 36.512
Adiantamento a fornecedores - 12.671 - - - - - 12.671
Total 487.730 57.038 (40.714) (5.012) 15.756 2.236 - 517.034

Consolidado
Vida útil Saldos em Efeito Variação Trans- Saldos em
em anos 31/12/2021 Adições Depreciação Baixas hiperinflação cambial ferências 31/12/2022

Terrenos - 25.391 - - - 1.607 (1.619) - 25.379
Prédios 55 151.224 104 (4.198) (13) 6.760 (7.238) 3.186 149.825
Benfeitorias 42 2.239 - (68) - - - - 2.171
Instal. Industriais 26 30.348 114 (2.957) (1) 3.470 (2.350) 2.274 30.898
Máq./acessórios 21 239.565 6.940 (30.124) (964) 11.408 (12.934) 14.072 227.963
Outros 9 19.084 2.181 (4.735) (1.789) 1.724 (1.565) 1.183 16.083
Obras em andamento - 36.512 40.199 - (1.065) - - (398) 75.248
Adiantamento a fornecedores - 12.671 15.252 - - - - (20.317) 7.606
Total - 517.034 64.790 (42.082) (3.832) 24.969 (25.706) - 535.173
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15. Intangível
Consolidado

Saldos em Variação Saldos Variação Saldos
01/01/2021 Adições Amortização Cambial 31/12/2021 Adições Amortização Cambial Transferência 31/12/2022

Goodwill 12.772 - - 169 12.941 - - (319) - 12.622
Mais valia de ativos 18.943 - (993) 2.216 20.166 - (1.325) 187 (286) 18.742
Marcas 1.442 354 - - 1.796 345 - - - 2.141
Software 3.111 709 (1.202) (285) 2.333 104 (1.064) (9) 499 1.863
Intangível em andamento 24 - - - 24 - - - (24) -
Outros 551 - - - 551 - (15) (15) (189) 332
Total 36.843 1.063 (2.195) 2.100 37.811 449 (2.404) (156) - 35.700

PALUDO PARTICIPAÇÕES S.A. NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - Exercício findo em 31 de dezembro de 2022 - (Em milhares de reais)»»» Continuação

Avaliação para redução ao valor recuperável de ativos: Ativos com vida útil indefinida: Os
ágios da controlada Borrachas Vipal S.A. encontram-se associados às seguintes unidades
geradoras de caixa:
Unidade Geradora de Caixa (UGC) 31/12/2022 31/12/2021
Marangoni North America (MTNA) 11.551 11.870
Vipal Máquinas 1.071 1.071

12.622 12.941
Foram desenvolvidos testes de recuperabilidade para os ágios com vida útil indefinida. Todos
os fluxos de caixa foram projetados para o período de 5 anos e perpetuados a partir do 6º ano.

16. Ativo de direito de uso e passivo de arrendamento
Movimentação do ativo de direito de uso Consolidado
Saldo em 01 de janeiro de 2021 7.507
Novos contratos 25.110
(+/-) Remensuração de contratos 4.035
(-) Depreciação (5.303)
(-) Crédito PIS/COFINS (457)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 30.892
Novos contratos 1.053
(+/-) Remensuração de contratos 7.530
(-) Depreciação (8.800)
(-) Crédito PIS/COFINS (675)
Variação cambial (157)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 29.843

Movimentação do passivo de arrendamento Consolidado
Saldo em 01 de janeiro de 2021 8.155
Novos contratos 25.110
(+/-) Remensuração de contratos 4.035
(+) Juros do contrato 1.757
(-) Pagamentos realizados (6.957)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 32.100
Novos contratos 1.053
(+/-) Remensuração de contratos 7.530
(+) Juros do contrato 1.972
(-) Pagamentos realizados (10.974)
Variação cambial (174)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 31.507
Passivo circulante 10.727
Passivo não circulante 20.780
Os montantes registrados no passivo não circulante apresentam o seguinte cronograma
de vencimentos:

Consolidado
2024 10.451
2025 7.271
2026 2.695
Acima de 2026 363

20.780

17. Empréstimos e financiamentos
As operações de empréstimos e financiamentos podem ser assim resumidas:

Taxa média Controladora Consolidado
Capital de giro: ponderada Indexador 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Em moeda nacional 17,25% a.a. CDI/IPCA/ Taxa fixa 20.703 25.933 607.113 579.577
Em moeda estrangeira 4,63% a.a. Libor / taxa fixa - - 43.198 48.636
Adiantamento de contrato de câmbio 7,07% a.a. Taxa fixa - - 217.777 141.732
Pré pagamento de exportação 7,54% a.a. Libor - - 221.317 304.005
Finimp - - - - - 3.301
Finame 7,08% a.a. TJLP /Taxa fixa - - 74.408 69.472
Financiamento de contas a pagar 17,92% a.a. Taxa fixa - - 112.742 56.205

20.703 25.933 1.276.555 1.202.928
Circulante 6.133 5.535 696.252 483.024
Não circulante 14.570 20.398 580.303 719.904

Conforme cláusula do contrato global, em caso de evento de liquidez relacionado, entre outras questões, a aumento de capital
ou qualquer outro evento que produza efeito equivalente, a Companhia e suas Controladas deverão amortizar os valores
devidos a cada credor do contrato global equivalente a 50% (cinquenta por cento) dos recursos líquidos recebidos.
Em 25 de março de 2022, a Companhia e suas Controladas assinaram o quinto aditivo ao Contrato Global de reperfilamento
de empréstimos, com vigência a partir de 24 de fevereiro 2022, data do referido aditivo. O referido aditivo não alterou taxas
e prazos das dívidas relacionadas, sendo as principais alterações no documento as seguintes: (i) restrição a liquidação de
mútuos com partes relacionadas pessoas físicas em data anterior à liquidação dos contratos de empréstimos; (ii) restrição de
aquisição de empresas ou aumento de participação acionária existente sem prévia aprovação dos credores e (iii) entrega de
relatórios de monitoramento trimestrais com base nos balancetes contábeis. Essas alterações não produziram impactos quan-
to à perspectiva de atendimento das obrigações do Contrato Global. A controlada Borrachas Vipal S.A. possui contratos de em-
préstimos que preveem o cumprimento de cláusulas restritivas financeiras e não financeiras (“covenants”). Em 31 dezembro
de 2022, data da última medição anual, a Controlada atendeu todos os compromissos contratuais referentes a tais cláusulas.

Os montantes registrados no passivo não circulante
apresentam o seguinte cronograma de vencimentos:

Controladora Consolidado
2022 2021

2024 14.570 476.492
2025 - 64.795
2026 - 19.820
2027 14.708
Acima de 2027 - 4.488

14.570 580.303

A empresa Marangoni Tread North America, Inc.,
controlada da Borrachas Vipal S.A., também man-
tém empréstimos de capital de giro com o Banco
Branch Banking & Trust Co (BBT), no montante de
R$34.440 em 31 de dezembro de 2022, registrados
no “passivo circulante”, com a previsão do cumpri-
mento de cláusulas restritivas financeiras (“cove-
nants”), relativamente a dívida líquida versus ativos
tangíveis (total do ativo, menos ativos intangíveis) e
EBITDA versus serviço da dívida. Em 23 de fevereiro
de 2023, a Controlada assinou um aditivo ao contrato
de capital de giro entre a controlada Marangoni Tread
North America, Inc e o Banco Branch Banking & Trust
Co (BBT), que entre outras questões, suspendeu a
medição de determinadas cláusulas restritivas em 31
de dezembro de 2022, e, em 31 de março de 2023.

A Controlada avaliou as demais posições contratuais vigentes em conjunto com seus as-
sessores jurídicos e entende que esta alteração contratual não resulta em outros impactos
na posição patrimonial e financeira em 31 de dezembro de 2022. A rubrica de Financia-
mento de contas a pagar refere-se a operações de confirming efetuadas pela Controlada
com duplicatas emitidas por seus fornecedores. Nessas operações a Controlada define
que o fornecedor é requerido a participar do programa, o qual recebe os valores na data
de vencimento original dos títulos, e a Controlada se beneficia de prazos de pagamento
alongados através de financiamento feito pela instituição financeira credora em contrapar-
tida ao pagamento de juros. Nessa operação o fornecedor não tem nenhuma redução de
seus preços. Considerando que há incidência de despesas financeiras para a Controlada e
os prazos de pagamento e características das transações com fornecedores são afetados,
tais operações são classificadas como empréstimos e financiamento e apresentadas na
demonstração do fluxo de caixa como fluxo das atividades de financiamentos. O prazo mé-
dio destas operações é de 153 dias e a taxa média de juros é de 1,35% a.m. No exercício
findo em 31 de dezembro de 2022, os juros incidentes sobre essa operação totalizaram
R$16.316 no consolidado (R$2.475 em 2021).

18. Obrigações fiscais e sociais
Controladora Consolidado

Encargos sociais sobre folha 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
de pagamento 144 43 6.687 5.896
Imposto sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços - - 54.409 12.463
PIS/COFINS 27 58 3.421 2.181
Parcelamento ordinário - débitos
Federais e Estaduais - - 2.020 2.625
Imposto de Renda - - 5.695 10.311
Contribuição Social - - 198 753
Imposto sobre Produtos Industrializados - - 4.746 3.815
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 22 11 37 24
Imposto sobre Valor Agregado - - 3.366 2.599
Imposto sobre Circulação de Mercadorias
e Serviços (DIFAL) - - 27.980 49.071
INSS 108 40 150 80
Outros 30 31 4.064 1.587

331 183 112.773 91.405

Circulante 331 183 75.927 89.353
Não circulante - - 36.846 2.052
Em 31 de dezembro de 2022, a controlada Borrachas Vipal S.A. possuía o montante de
R$43.695 no Consolidado depositado judicialmente, classificado na rubrica de “outros ati-
vos circulantes”, referente a não tributação do ICMS diferencial de alíquota.

19. Provisão para litígios
A Companhia e algumas controladas são partes em processos judiciais e administrativos
perante vários tribunais e órgãos governamentais, oriundos no curso normal das ope-
rações, os quais envolvem questões tributárias, trabalhistas e cíveis. A perda estimada
foi provisionada no passivo não circulante, com base na opinião de seus assessores
jurídicos para os casos em que o desembolso financeiro é provável. O quadro a seguir
demonstra os valores estimados do risco contingente (perda), conforme opinião de seus
assessores jurídicos: Controladora Consolidado

Cível Total Tributário Cível Trabalhista Total
Saldos em 01/01/2021 16 16 5.993 1.426 3.632 11.051
Complementos e atualizações - - - 12 230 242
(-) Reversões - - (3.576) (955) (219) (4.750)
Saldos em 31/12/2021 16 16 2.417 483 3.643 6.543
Complementos e atualizações - - 45.292 - 525 45.817
(-) Reversões - - (47.602) - (897) (48.499)
Saldos em 31/12/2022 16 16 107 483 3.271 3.861

O quadro a seguir demonstra os valores estimados de perda possível, conforme opinião de
seus assessores jurídicos, para os quais, portanto, não foram constituídas provisão para litígios:

Consolidado
31/12/2022 31/12/2021

Trabalhista 218 268
Tributário 507.679 310.793
Cível 37.098 31.310

544.995 342.371

Trabalhista - diversas reclamatórias trabalhistas vinculadas em sua maioria a vários pleitos
indenizatórios. Cíveis - A controlada Borrachas Vipal S.A. e as controladas indiretas Borrachas
Vipal Nordeste S.A. e BR Plásticos Indústria Ltda figuram como rés em causas cíveis, objeti-
vando desconstituir títulos de crédito e indenizações. Tributários - A controlada Borrachas Vipal
S.A. e as controladas indiretas Borrachas Vipal Nordeste S.A. e BR Plásticos Indústria Ltda,
figuram como rés em causas tributárias, cuja probabilidade de perda apontada pelos assesso-
res jurídicos é possível, para as quais, portanto não foram constituídas provisão para litígios.

20. Patrimônio líquido
a) Capital social: O capital social em 31 de dezembro de 2022 e 2021 estava representa-
do por 27.388 ações nominativas, sendo 12.165 ações ordinárias nominativas e 15.223
ações preferenciais nominativas, sem valor nominal, pertencentes em sua totalidade a
acionistas domiciliados no País. Em 29 de abril de 2022, foi aprovado em AGOE o au-
mento do capital social em R$200.000, que passou de R$200.000 para R$400.000, sem a
emissão de novas ações, mediante a capitalização de parte da conta Reserva Especial. b)
Reservas de lucros: Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado
em cada exercício social nos termos do art. 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20%
do capital social. Reserva especial: Tem por finalidade assegurar recursos para financiar
aplicações adicionais de capital fixo e circulante e expansão das atividades sociais. Lucro
a distribuir: Montante remanescente de lucros retidos é objeto de proposta da Administra-
ção da Companhia para futura distribuição. O saldo das reservas de lucros, excetuadas as
reservas de incentivos fiscais e reservas de lucro a realizar, é limitado ao capital social da
Companhia, devendo quando houver excedente ao capital social ser levado à Assembleia
Geral Ordinária para deliberação. c) Outros resultados abrangentes: Custo atribuído ativo
imobilizado: A Companhia reconhece nesta rubrica o saldo de reserva de reavaliações
de ativos permanentes efetuada em anos anteriores e o novo saldo do custo atribuído
(deemed cost) registrado, líquidos dos efeitos tributários, de controladas e coligadas de

forma reflexa. Esses efeitos são revertidos para lucros acumulados na proporção em que
os ativos são depreciados ou somente no caso de alienação ou baixa do ativo. Variação
cambial de controladas indiretas no exterior: A Companhia reconhece nessa rubrica os
efeitos da variação cambial sobre os investimentos em empresas controladas indiretas
domiciliadas no exterior. O efeito da variação cambial acumulada sobre os investimentos
somente é transferido para o resultado do exercício no momento da ocorrência da aliena-
ção desses investimentos. d) Dividendos: De acordo com o estatuto social, o dividendo
mínimo obrigatório é computado com base em 25% do lucro líquido remanescente do
exercício, após constituições das reservas previstas em lei.

31/12/2022
Lucro líquido do exercício 171.348
Constituição de reserva legal (8.568)
Base de cálculo dos dividendos 162.780
Dividendo mínimo obrigatório 40.695
Em 29 de abril de 2022, a assembleia geral ordinária e extraordinária deliberou pelo pa-
gamento dos dividendos obrigatórios referente ao exercício findo em 31 de dezembro
de 2021, no montante de R$25.000 e o saldo de R$37.540 foram alocados à conta de
Reserva de Lucros a Realizar. e) Ações em tesouraria: Refere-se ao saldo de 1.385 ações
preferencias referente à aquisição pela Companhia de 4.441 ações preferenciais, de acio-
nistas minoritários, equivalente a 5,06% do capital social em 31 de dezembro de 2022
(5,63% em 31 de dezembro de 2021).

21. Receita operacional líquida
A receita líquida de vendas apresenta a seguinte composição:

Controladora Consolidado
31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021

Receita bruta de vendas e serviços 3.228 6.474 3.485.550 2.904.557
Receita de operações de crédito - - - 1.193
Resultado com títulos e valores mobiliários - - - 114
Devolução de vendas - - (55.465) (45.016)
Impostos sobre a venda (291) (599) (679.384) (569.504)
Receita operacional líquida 2.937 5.875 2.750.701 2.291.344

22. Despesas por natureza
A Companhia optou por apresentar a demonstração do resultado por função. Conforme
requerido pelo CPC 26 / IAS 1 - Apresentação das Demonstrações Contábeis, apresenta,
a seguir, o detalhamento da demonstração do resultado por natureza:

Controladora Consolidado
Despesas por função 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Custo dos produtos vendidos - - (1.933.524) (1.591.623)
Despesas com vendas - - (277.907) (204.724)
Despesas administrativas e gerais (6.383) (5.295) (215.648) (188.629)
Outras (despesas) receitas, líquidas 140 112.867 18.045 119.899

(6.243) 107.572 (2.409.034) (1.865.077)
Despesas por natureza
Depreciação e amortização (429) (431) (39.519) (38.161)
Amortização de ativos de direito
de uso CPC 06 - - (8.800) (5.303)
Amortização de mais valia de ativos - - (5.377) (5.617)
Ajuste de ativo mantido para venda
(impairment) - 112.892 - 112.892
Perda em investimentos (15) - (15) -
Despesas com pessoal (4.103) (2.435) (317.821) (275.611)
Matéria prima e mat. de uso e consumo - - (1.672.368) (1.380.710)
Fretes - - (147.472) (89.187)
Consultoria e assessoria (358) (403) (31.804) (18.814)
Bonificações em produto - - (29.827) (21.563)
Energia elétrica - - (38.197) (33.927)
Provisão para créditos de
liquidação duvidosa - - (367) (1.994)
Outras despesas, líquidas (1.338) (2.051) (117.467) (107.082)

(6.243) 107.572 (2.409.034) (1.865.077)

23. Receitas e despesas financeiras
As receitas e despesas financeiras incorridas nos exercícios findos em 31 de dezembro de
2022 e de 2021 estão demonstradas a seguir:

Controladora Consolidado
Receitas financeiras 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Juros recebidos de clientes 4 22 9.143 5.826
Descontos recebidos 1 7.616 758 98
Rendimentos em aplicações financeiras 143 129 20.529 9.168
Ajuste de hiperinflação de controlada - - 2.522 -
Variação cambial ativa - - 258.639 224.702
Reversão de avais de terceiros - - 176 664
Outras receitas financeiras - - 11.171 3.625

148 7.767 302.938 244.083
Despesas financeiras
Juros passivos (7.559) (11.741) (44.067) (21.877)
Descontos concedidos - - (2.635) (3.068)
Juros sobre financiamentos (3.657) (2.455) (112.976) (78.153)
Impostos sobre operações financeiras - - (1.071) (1.044)
Variação cambial passiva - - (283.016) (237.420)
Ajustes de hiperinflação de
controlada indireta - - (299) (15.165)
Despesas bancárias (3) (1) (3.975) (4.866)
Outras despesas financeiras (41) (508) (1.468) (1.482)

(11.260) (14.705) (449.507) (363.075)
(11.112) (6.938) (146.569) (118.992)

24. Imposto sobre o lucro
A conciliação entre a despesa tributária e o resultado da multiplicação do lucro contábil
pela alíquota fiscal local nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
está descrita a seguir: Controladora Consolidado

31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Resultado antes dos imp. sobre o lucro 171.535 301.738 194.832 308.947
Alíquota fiscal de 34% (58.322) (102.591) (66.243) (105.042)
- Resultado de equivalência patrimonial 63.224 66.378 (90) 568
- Tributos diferidos sobre prejuízo fiscal e
base negativa referente a exerc.anteriores - - 13.445 -
- Compensação de prejuízos fiscais - - 124 5.445
- Ajuste de preço de transferência - - (1.538) (1.035)
- Ajustes inovação tecnológica - - 3.541 2.882
- Tributos diferidos sobre prejuízo fiscal
e base negativa não reconhecido (5.017) (1.961) (17.172) (3.880)

- Incentivos fiscais de controladas - - 62.284 56.983
- Juros s/ empréstimos não dedutíveis - - (2.308) (3.994)
- Exclusão tributos sobre SELIC - - - 16.281
- Lucros auferidos no exterior - - (1.403) (7.319)
- Outros (72) (236) (3.720) 2.814

(187) (38.410) (13.080) (36.297)
Imp. de renda e contrib. social corrente - - (29.104) (5.352)
Imp. de renda e contrib. social diferido (187) (38.410) 16.024 (30.945)
Alíquota efetiva 0,11% 12,73% 6,71% 11,75%
Imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto de renda e contribuição social
diferidos em 31 de dezembro refere-se: Controladora Consolidado
Ativo diferido 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022 31/12/2021
Provisão para litígios 5 5 375 486
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 617 617 10.057 16.145
Provisão para participação nos lucros 28 16 55 43
Provisão para comissões - - 908 788
Lucros a realizar em controladas - - 20.454 17.088
Provisão para avais de terceiros - - 694 2.185
Provisão para fretes - - 1.791 2.774
Faturamento não embarcado - - - 4.776
Exigibilidade suspensa sobre obrig. fiscais - - 7.809 -
Provisão para honorários jurídicos - - 2.942 2.038
Outras provisões - - 2.230 4.863
Total ativo diferido 650 638 47.315 51.186
Passivo diferido
Custo atribuído ativo imobilizado - - (25.719) (28.012)
Capitalização de juros - - (2.587) (2.693)
Arrendamento mercantil - - (2.073) (2.242)
Depreciação vida útil (2.048) (1.849) (44.779) (48.105)
Depreciação acelerada - fiscal - - (376) (1.339)
Imposto diferido sobre a mais valia - - (9.459) (8.462)
Provisão ativo de contrato - - (3.033) -
Total passivo diferido (2.048) (1.849) (88.026) (90.853)
Ativo (passivo) diferido, líquido (1.398) (1.211) (40.711) (39.667)

Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia apresentava R$65.989 de prejuízos fiscais
e base negativa de contribuição social (R$51.233 em 31 de dezembro de 2021) sobre
os quais não foram constituídos impostos diferidos uma vez que não há expectativa de
realização dos créditos.

25. Objetivos e políticas para gestão de risco financeiro
Classificação dos instrumentos financeiros: A controlada Borrachas Vipal S.A. mantém opera-
ções com instrumentos financeiros. A administração desses instrumentos é efetuada por meio
de estratégias operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e
segurança. A contratação de instrumentos financeiros com o objetivo de proteção é feita por
meio de uma análise periódica da exposição ao risco que a Administração pretende cobrir. A
Controlada não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros
ativos de risco. Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes com as políticas
e estratégias definidas pela Administração da Controlada. A Companhia e suas Controladas
usam a seguinte hierarquia para determinar e divulgar o valor justo de instrumentos financeiros
pela técnica de avaliação: Nível 1: preços cotados (sem ajuste) nos mercados ativos para
ativos ou passivos idênticos; Nível 2: outras técnicas para as quais todos os dados que tenham
efeito significativo sobre o valor justo registrado sejam observáveis, direta ou indiretamente;
e Nível 3: técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo registrado
que não sejam baseados em dados observáveis no mercado. Gerenciamento de risco: As
atividades de gerenciamento de riscos seguem a política de gestão de risco das controladas,
sob a administração dos seus diretores e o Conselho de Administração da controlada Borra-
chas Vipal S.A.. A administração destes riscos é efetuada com base na política de controle,
que estabelece as técnicas de acompanhamento, mensuração e monitoramento contínuo da
exposição. Não houve alterações quanto às políticas ou processo durante os exercícios findos
em 31 de dezembro de 2022 em relação a 31 de dezembro de 2021. A Controlada possui
exposição a riscos associados à utilização de seus instrumentos financeiros, conforme descrito
a seguir: Risco de crédito: Decorre da possibilidade de a Controlada sofrer perdas oriundas
de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos
ou de investimentos financeiros. Para mitigar esses riscos, a Controlada adota como prática a
análise das situações financeira e patrimonial de suas contrapartes, assim como a definição de
limites de crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto. No que tange às
instituições financeiras, a Controlada somente realiza operações com instituições financeiras
consideradas pela Administração como de baixo risco. No caso de constatação de risco imi-
nente de não realização destes ativos, a Controlada registra provisões para trazê-los ao seu
valor provável de realização. O risco de crédito de saldos com bancos e instituições financeiras
é administrado pela Tesouraria da Controlada de acordo com a política por esta estabeleci-
da. Os recursos excedentes são investidos apenas em instituições financeiras autorizadas e
aprovadas pela Diretoria Executiva objetivando minimizar a concentração de riscos e mitigar o
prejuízo financeiro no caso de potencial falência de uma contraparte. Risco de preço das mer-
cadorias vendidas ou produzidas ou dos insumos adquiridos: Decorre da possibilidade de osci-
lação dos preços de mercado dos produtos comercializados ou produzidos pelas Controladas
e dos demais insumos utilizados no processo de produção. Essas oscilações de preços podem
provocar alterações substanciais nas receitas e nos custos das Controladas. Para mitigar es-
ses riscos, as Controladas monitoram permanentemente os mercados locais e internacionais,
buscando antecipar-se a movimentos de preços. Risco de taxa de juros: Com finalidade de ve-
rificar a sensibilidade dos indexadores dos empréstimos das Controladas foram definidos três
cenários diferentes.Aanálise de sensibilidade dos juros utilizou como cenário provável as taxas
projetadas pelo Banco Central para o ano seguinte, e os cenários possível e remoto levam
em consideração uma variação nessa taxa de 25% e 50% respectivamente. Risco de taxa de
câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras
utilizadas pelas Controladas para a aquisição de insumos, a venda de produtos e a contratação
de instrumentos financeiros, principalmente do dólar norte-americano, que encerrou o ano de
2022 com ganho de 5,22% (em 2021 com a perda de 11,73%). Além de valores a pagar e a re-
ceber em moedas estrangeiras, as Controladas tem fluxos operacionais de compras e vendas
em outras moedas. As Controladas avaliam permanentemente a contratação de operações de
hedge para mitigar esses riscos. Não havia instrumentos dessa natureza contratados nas datas
dos balanços, para mitigar riscos de taxa de câmbio. Abaixo está demonstrada a exposição
cambial das Controladas para operações em moedas estrangeiras:

31/12/2022 31/12/2021
A. Ativos líquidos em dólares norte-americanos 67.225 41.888
B. Empréstimos/financiamentos em dólares norte-americanos e euros (100.747) (82.397)
C. Déficit apurado (A+B) (33.522) (40.509)

Análise de sensibilidade de variações na moeda estrangeira: A tabela abaixo demonstra
a sensibilidade a uma variação que possa ocorrer na taxa de câmbio do US$, mantendo-
se todas as outras variáveis constantes, do lucro das Controladas antes da tributação (e
do patrimônio líquido das Controladas). Também são considerados três cenários, sendo
o cenário provável o adotado pelas Controladas, mais dois cenários com deterioração de
25% e 50% da variável do risco considerado. Esses cenários foram definidos com base na
expectativa da Administração para as variações da taxa de câmbio nas datas de vencimen-
to dos respectivos contratos sujeitos a estes riscos.

Aumento de taxa Redução de taxa
Operação Cenário Cenário Cenário Cenário Cenário

provável possível remoto possível remoto
Taxa +25% +50% -25% -50%
Dólar 5,22 6,53 7,83 3,92 2,61
Déficit apurado (174.895) (218.899) (262.477) (131.406) (87.492)
Efeito do lucro antes da tributação - (43.914) (87.492) 43.579 87.493
Risco de liquidez: O risco de liquidez consiste na eventualidade da Companhia e Contro-
ladas não dispor de recursos suficientes para cumprir com seus compromissos em função
das diferentes moedas e prazos de liquidação de seus direitos e obrigações. O controle da
liquidez e do fluxo de caixa da Companhia e Controladas é monitorado diariamente pela
tesouraria, de modo a garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia de
recursos, quando necessária, sejam suficientes para a manutenção do seu cronograma
de compromissos, não gerando riscos de liquidez para ambas. O quadro abaixo resume o
perfil do vencimento do passivo financeiro consolidado em 31 de dezembro de 2022 com
base nos pagamentos contratuais não descontados.

Menos de 1 ano 1 a 5 anos Mais de 5 anos Total
Empréstimos 696.252 575.815 4.488 1.276.555
Fornecedores 182.312 - - 182.312

878.564 575.815 4.488 1.458.867
Instrumentos financeiros derivativos: A controlada Borrachas Vipal S.A. e suas controladas
não efetuam aplicações de caráter especulativo em derivativos ou outros ativos de risco. Em
31 de dezembro de 2022 e de 2021 não houve operações de derivativos em aberto. Gestão
de capital: Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros)
e capital de terceiros que a Companhia e as Controladas fazem para financiar suas opera-
ções. Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital,
a Companhia e as Controladas monitoram permanentemente os níveis de endividamento de
acordo com os padrões de mercado. Os objetivos da Companhia e de suas Controladas, ao
administrar seu capital, são os de salvaguardar a capacidade de continuidade, para ofere-
cer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma
estrutura de capital ideal. O passivo consolidado da Companhia para relação ajustada do
capital ao final do exercício é apresentado a seguir: 31/12/2022 31/12/2021
Empréstimos e financiamentos 1.276.555 1.202.928
(-) Caixa e equivalentes de caixa (236.123) (249.743)
(-) Aplicações financeiras (5.374) (6.188)
Dívida líquida (A) 1.035.058 946.997
Total do patrimônio líquido (B) 755.265 618.161
Relação endividamento líquida sobre patrimônio líquido (A/B) 1,37 1,53
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26. Subvenções governamentais
Desenvolve: O Governo do Estado da Bahia, através da Lei nº 7.980 de 12 de dezembro
de 2001, instituiu o programa de desenvolvimento industrial e de integração econômica do
Estado da Bahia – DESENVOLVE, o qual foi concedido à controlada indireta Borrachas
Vipal Nordeste S.A.. Os valores apurados a título de incentivo são registrados na rubrica de
ICMS a recolher em contrapartida ao resultado, na rubrica deduções de vendas e impostos,
e, posteriormente, são destinados para reserva de lucros (reserva de incentivos fiscais) no
patrimônio líquido. Em 28 de novembro de 2022 foi deferido pelo TRF1 - Tribunal Regional
Federal da primeira Região o acordão, o qual determinou a constitucionalidade da apelação
realizada pela controlada indireta Borrachas Vipal Nordeste S.A que proferiu a exclusão
do crédito presumido de ICMS da base de cálculo do IRPJ/CSLL. A consequente decisão
permitiu a distribuição dos lucros auferidos e constituídos à conta de “Incentivos Fiscais”
aos seus sócios e acionistas. Em função disso, em 22 de dezembro de 2022, foi aprovada
distribuição de dividendos por meio de Assembleia Geral Extraordinária. Os valores cons-
tituídos à conta de “Incentivos Fiscais”, no montante de R$569.248, foram distribuídos aos
acionistas da Borrachas Vipal Nordeste S.A. como dividendos, sendo R$544.102 para a
controlada Borrachas Vipal S.A., através da compensação com o mútuo existente entre
as partes, e R$25.146 foram destinados ao acionista Alpar Participações Ltda. Em 2022, o
montante total relativo a este incentivo, registrado no resultado do exercício da Controlada
indireta, foi de R$105.367 (R$89.414 em 2021). Em 18 de dezembro de 2018, a controlada
indireta obteve a renovação do incentivo Desenvolve. A vigência do benefício se estenderá
até dezembro de 2030. Lucro da exploração: Com fundamento no art.32 da Lei nº 11.196, de
21 de novembro de 2005, em 18 de agosto de 2009, a Superintendência do Desenvolvimen-
to do Nordeste (SUDENE), de acordo com a competência que lhe foi atribuída pelo inciso
XVII do art.6º do Decreto nº 8.276, de 27 de junho de 2014, aprovou o Laudo Constitutivo

PALUDO PARTICIPAÇÕES S.A. NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - Exercício findo em 31 de dezembro de 2022 - (Em milhares de reais)»»» Continuação

nº 0093/2009, concedendo o direito à redução de 75% do Imposto de Renda e adicionais
não restituíveis à controlada indireta Borrachas Vipal Nordeste S.A., calculado com base no
Lucro da Exploração, concedendo um prazo de vigência de 10 anos, com início no ano ca-
lendário de 2009, com término previsto para o ano calendário de 2018. Em 26 de dezembro
de 2018, a Controlada indireta obteve a renovação do direito de redução de 75% do imposto
de renda e adicionais, calculado com base no lucro da exploração. A renovação é válida
até dezembro de 2028. O pedido de renovação foi atendido pois cumpriu com a exigência
do laudo anterior que foi a modernização total do empreendimento. Os valores apurados a
título de incentivo estão registrados por competência no resultado do exercício da contro-
lada indireta, e, posteriormente, destinados para a conta de reserva de lucros (reserva de
incentivo fiscal) no patrimônio líquido. Em 2022, o montante total relativo a este incentivo,
registrado no resultado do exercício da controlada indireta, foi de R$22.555 (R$23.126 em
2021). Incentivo de reinvestimento: Conforme oArt. 27 da Portaria nº 283/2013 do Ministério
de Integração Nacional, as pessoas jurídicas com empreendimentos em operação nas áre-
as da SUDENE possuem benefício para reinvestimento de 30% do imposto de renda devido
em projetos de modernização ou complementação de equipamento. Em 2022, o montante
total relativo a esse benefício foi registrado no resultado do exercício na controlada indireta
Borrachas Vipal Nordeste S.A foi de R$1.354. (R$1.420 em 2021). Redução base de cálculo
ICMS: A partir da vigência da Lei Complementar nº 160/2017, que incluiu o parágrafo 4º ao
artigo 30 da Lei nº 12.973/2014, os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais
relativos ao ICMS, concedidos pelos Estados e pelo Distrito Federal, são considerados sub-
venções para investimento, podendo ser excluídos da base de cálculo do IRPJ e CSLL.
Desta forma, a controlada indireta Borrachas Vipal Nordeste S.A., em função da redução da
base de cálculo do ICMS na venda de seus produtos, efetuou, no ano de 2022, a exclusão
da base de cálculo do Imposto de Renda e da Contribuição Social o montante de R$4.994
(R$1.983 em 2021), constituindo reserva de incentivos fiscais sobre esse benefício gerado.

27. Cobertura de seguros

A Companhia e suas Controladas, com base na avaliação de seus consultores, mantêm
coberturas de seguros por montantes considerados pela Administração como suficientes
para cobrir riscos sobre seus ativos próprios, alugados e de responsabilidade civil.

Limite

Risco 31/12/2022 31/12/2021

Incêndio e riscos diversos 544.981 545.844

Lucros cessantes 91.884 111.006

Responsabilidade civil administradores 50.000 50.000

Responsabilidade civil geral 8.000 8.090

28. Eventos subsequentes

No dia 08 de fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal Federal concluiu o julgamento dos
Temas 881 e 885 no sentido da perda dos efeitos de decisões individuais transitadas em
julgado, a partir de mudança posterior de entendimento da corte, em questões tributárias.
ACompanhia e suas Controladas analisaram as decisões individuais transitadas em julga-
do, e não identificaram nenhum caso em que tenha havido modificação do entendimento
pelo Supremo Tribunal Federal posteriormente, em controle de constitucionalidade.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

ARLINDO PALUDO MIGUEL PALUDO MARCELO BERBIGIER WEBER
Presidente Vice-Presidente Conselheiro

Conselho de Administração Diretoria

ARLINDO PALUDO NADIR LUIZ GUIDOLIN
Diretor Presidente Diretor

CLEUSA VENDRAMIN TELLES
Gerente Contábil - CRC RS - 072781/O-0 - CPF 540.876.270-04

Área Contábil

Aos Administradores e Acionistas da Paludo Participações S.A. Porto Alegre - RS
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Paludo Participações S.A. (“Companhia”), iden-
tificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Paludo Participações S.A. em 31 de dezembro de
2022, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados, para
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabi-
lidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras Informações que Acompanham as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas e o Relatório do Auditor:
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais
e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma
relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou,
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante
no Relatório da Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A adminis-
tração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração
de demonstrações financeiras individuais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capaci-
dade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a não ser que a administração
pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos,
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos,
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da
Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se
as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manter em continuidade
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as
demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível
com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras
das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas. Somos
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham
sido identificadas durante nossos trabalhos. Porto Alegre, 22 de março de 2023.

MÜLLER & PREI AUDITORES INDEPENDENTES S/S - CRC-RS Nº 006472/O–1
GEORGE ANGNES - Contador - CRC/PR 42667/O-1

MÜLLER & PREI AUDITORES INDEPENDENTES S/S - CRC-RS Nº 006472/O–1
FLÁVIO JOSÉ DOS SANTOS JUNIOR - Contador CRC/PR N° 053251/O-8 T/RS S/PR
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METALÚRGICA HASSMANN S.A.
CNPJ 89.772.065/0001-69 – NIRE 43 3 0001921 7

AVISO AOS ACIONISTAS
A Metalúrgica Hassmann S.A. (“Companhia”), co-
munica aos seus acionistas que se encontram dis-
poníveis, na sua sede social, situada na cidade de
Imigrante-RS, à Av. Ito João Snell, nº 178, Centro -
CEP 95.885-000, os documentos relativos ao exer-
cício social encerrado em 31 de dezembro de 2022,
referidos no artigo 133, da Lei 6.404/76. Imigrante/
RS, 28 de março de 2023. Carlos Hassmann - Pre-
sidente do Conselho de Administração.
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Lojas Quero-Quero S.A. (“Companhia”) a se reunirem em
Assembleia Geral Ordinária (“Assembleia”), a ser realizada no dia 28 de abril de 2023, às 14:00 horas, no
Auditório da Companhia, localizado na Rua Tapajós nº 15, sala 201, cidade de Cachoeirinha, Estado do Rio
Grande do Sul (“Auditório”), endereço distinto daquele da sede social da Companhia, a fim de deliberar acerca
das seguintes matérias: (i) Tomar as contas dos Administradores da Companhia, examinar, discutir e votar as
Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022, acompanhadas
do relatório anual da administração, dos pareceres dos auditores independentes e do Comitê de Auditoria da
Companhia; e (ii) Fixar o limite de valor da remuneração anual global dos administradores para o exercício
social de 2023, conforme proposta da administração. O detalhamento das deliberações propostas, e das regras
e dos procedimentos sobre como os acionistas poderão participar e votar na Assembleia (incluindo instruções
gerais para preenchimento e envio do boletim de voto a distância) encontram-se na Proposta daAdministração
divulgada nesta data pela Companhia. Instruções Gerais - Local da Assembleia. A administração esclarece
que optou pela realização da Assembleia no Auditório da Companhia, no mesmo município da sua sede, para
maior comodidade e conforto de seus acionistas, tendo em vista não possuir um auditório no prédio principal
da sua sede. Participação na Assembleia. Nos termos do artigo 6º, §1º da Resolução CVM nº 81/22, os
acionistas que pretenderem participar da Assembleia deverão enviar e-mail ao Departamento de Relações
com Investidores da Companhia (ri@quero-quero.com.br) até 2 (dois) dias antes da Assembleia (i.e. até o dia
26 de abril de 2023), apresentando os seguintes documentos à Companhia, conforme aplicáveis:

Documentação a ser encaminhada Pessoa Física Pessoa Jurídica Fundos de Investimento
Comprovante de titularidade das suas
ações emitido por central depositária ou X X X
pelo agente escriturador

Documento de identidade com foto do
acionista ou de seu representante legal (1)

X X X

Estatuto social ou contrato social consolidado
e os documentos societários que comprovem - X X
a representação legal do acionista (2)

Regulamento consolidado do fundo (2) - - X
(1) Documento de identidade aceitos: RG, RNE, CNH, passaporte e carteira de registro profissional
oficialmente reconhecida.
(2) Para fundos de investimentos, documentos do gestor e/ou administrador, observada a política de voto.
Ressalta-se que os acionistas poderão participar da Assembleia ainda que não apresentem previamente os
documentos acima referidos, bastando que compareçam à Assembleia munidos de tais documentos até a
abertura dos trabalhos, conforme o art. 6º, §2º da Resolução CVM n° 81/22. Nesse caso, solicita-se que os
acionistas compareçam com antecedência de modo que a conferência dos documentos possa ser realizada
em tempo hábil para a sua participação. Os documentos societários e de representação das pessoas jurídicas
e fundos de investimentos lavrados em língua estrangeira deverão ser traduzidos para a língua portuguesa,
exceto os documentos elaborados em inglês ou espanhol. Ainda, a Companhia informa que não serão exigidos
autenticação de cópias, reconhecimento de firma, notarização ou consularização/apostilamento. ACompanhia
ressalta, que não será necessário o envio físico dos documentos que já tenham sido enviados de maneira
eletrônica caso estes tenham sido produzidos e assinados com uso da Infraestrutura de Chaves Públicas
brasileira (ICP-Brasil). Nos termos da Resolução CVM nº 81/22, a Companhia adotará, também, o sistema de
votação a distância mediante a entrega dos respectivos boletins de voto a distância diretamente à Companhia,
aos agentes custodiantes ou à instituição financeira depositária responsável pelo serviço de ações escriturais
daCompanhia, Banco ItaúUnibancoS.A., de acordo comas instruções contidas naProposta daAdministração,
conforme modelo do boletim de voto a distância disponibilizado pela Companhia. A Companhia informa que
se encontram a disposição dos Senhores Acionistas, na sua sede, no seu site de Relações com Investidores
(https://ri.quero-quero.com.br/), bem como nos sites da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) e
da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br), o presente Edital de Convocação e a Proposta da
Administração, que contém as informações requeridas pela Resolução CVM nº 81/22 sobre as matérias a
serem examinadas e discutidas na Assembleia. Os eventuais documentos ou propostas, declarações de voto,
protestos ou dissidências sobre a matéria a ser deliberada deverão ser apresentadas no dia da Assembleia,
por escrito, à Mesa daAssembleia, que, para esse fim, será representada pelo(a) Secretário(a) daAssembleia.

Cachoeirinha, 28 de março de 2023.
Flávio Benicio Jansen Ferreira - Presidente do Conselho de Administração
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Companhia Aberta

CNPJ sob n° 96.418.264/0218-02 | NIRE n° 4330002898-4

LJQQ3

B3 LISTED



Jornal do Comércio - Porto Alegre - RS 15Terça-feira, 28 de março de 2023Publicidade Legal

Sociedade de Capital Aberto - CNPJ Nº 92.665.611/0001-77

Continua

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO

Grupo Panvel re-
aliza investimento 
recorde no perí-
odo, totalizando 
mais de R$ 313 
milhões nos últi-
mos dois anos.

Digital mantém um elevado 
share nas vendas da Pan-
vel, alcançando 16,0% no 
4T22, participação muito 
acima da média do merca-
do, com um crescimento de 
26,2% vs 4T21.

Receita Bruta do Grupo 
cresce 23,5% e atinge 
R$ 4,3 bilhões

Base de clientes Pan-
vel cresce 26,4% no 
ano e representa 52% 
da população da Re-
gião Sul.

EBITDA cresce 25,7% 
em 2022, atingindo R$ 
202,8 milhões, mesmo 
com investimentos ace-
lerados.

Venda na Panvel cres-
ce 23,1% em 2022, 
com maior venda mé-
dia da história, che-
gando a R$ 642 mil/
loja por mês.

Produto Panvel 
cresce 25,3% no 
4T22, excluindo 
da base itens de 
Covid. 

Panvel mantém baixa 
alavancagem financei-
ra, ficando abaixo de 
0,4x EBITDA.

Ganho de Market Sha-
re em todos os esta-
dos, inclusive no RS, 
com ganhos de 0,5 p.p. 
na Região Sul.

Venda do Digital cresce 
22,8% em 2022, e man-
tém a Panvel como ben-
chmark do setor.

Eldorado do Sul, RS, 23 de março de 2023 
A Dimed S.A. Distribuidora de Medicamentos (B3 S.A. - BRASIL, BOLSA, BALCÃO: 
PNVL3), uma das principais varejistas e distribuidoras de produtos farmacêuticos do País, 
anuncia os resultados do 4º trimestre de 2022 (4T22). As demonstrações financeiras da 
Companhia são elaboradas em reais (R$), de acordo com a legislação societária brasileira 
e normas internacionais de relatório financeiro (IFRS). As comparações de resultado do 
4T22 usam como base o 4T21, exceto quando indicado de outra forma. Para fins de com-
parabilidade com períodos anteriores, os números deste relatório são demonstrados de 
acordo com a norma IAS 17/CPC 06. Os valores financeiros mencionados são referentes 
a valores em R$ (Real).
Resultados

2022
 Receita Bruta do Grupo Receita Bruta do Varejo
 R$ 4.280M (+23,5%) R$ 3.908M (+23,1%)
 Margem Bruta do Grupo Margem Bruta do Varejo
 29,0% (+0,5 p.p.) 30,4% (+0,4 p.p.)
 EBITDA Ajustado Digital (% nas vendas do Varejo)
 R$ 202,8M (+25,7%) 15,8%
 Margem de 4,7% (+22,8% vs 2021)

4T22
 Receita Bruta do Grupo Receita Bruta do Varejo
 R$ 1.165M (+21,4%) R$ 1.070M (+21,1%)
 Margem Bruta do Grupo Margem Bruta do Varejo
 28,9% (+0,5 p.p.) 30,0% (+0,3 p.p.)
 EBITDA  Ajustado Base de Clientes
 R$ 58,6M (+19,4%) 15,8 Milhões de Clientes
 Margem de 5,0% +26,4% vs 4T21

Descrição 4T21 1T22 2T22 3T22 4T22 2021 2022
Nº de Lojas 517 527 538 548 556 517 556
Nº de
 funcionários 8.646 8.550 9.026 9.414 9.300 8.646 9.300

Em reais mil
Receita
 Bruta TT 959.918 969.334 1.057.661 1.087.775 1.165.011 3.466.681 4.279.781
Margem
 Bruta TT 272.976 275.474 315.342 315.143 336.580 988.599 1.242.539
% da Receita
 Bruta 28,4% 28,4% 29,8% 29,0% 28,9% 28,5% 29,0%
Receita Bruta
 Varejo 883.890 877.411 965.395 995.322 1.070.306 3.174.359 3.908.434
Margem Bruta
 Varejo 262.214 261.504 300.664 303.502 321.089 950.994 1.186.759
% da Receita
 Bruta Varejo 29,7% 29,8% 31,1% 30,5% 30,0% 30,0% 30,4%
EBITDA 
Ajustado TT 49.041 39.664 56.098 48.458 58.647 161.265 202.757
% da Receita
 Bruta 5,1% 4,1% 5,3% 4,5% 5,0% 4,6% 4,7%
Lucro Líquido
 Ajustado TT 28.126 25.625 27.986 23.610 24.294 92.343 101.435
% da Receita
 Bruta 2,9% 2,6% 2,6% 2,2% 2,1% 2,7% 2,4%

Mensagem da administração
2022 foi um ano de intensivo trabalho intensivo pela Companhia, que resultou em muitas 
conquistas e novos recordes para o Grupo.

Fechamos mais um ano completo de um novo ciclo de crescimento, 
iniciado após nosso follow-on em Julho de 2020. Esse foi o período 
com o maior volume de investimentos da história da Companhia, to-
talizando R$ 180,7 milhões apenas em 2022 e R$ 313,2 milhões nos 
últimos dois anos. Esses investimentos, focados nas operações de 
loja, em logística e em tecnologia, foram responsáveis diretos pela 
entrega de pilares fundamentais da nossa estratégia de longo prazo:

a) Abertura de 60 novas lojas no ano e 120 novas lojas nos últimos dois anos: manti-
vemos, pelo segundo ano consecutivo, o número recorde de abertura de lojas da Panvel. 
Foram mais 60 lojas, que representam um crescimento de cerca de 12% sobre a base 
já existente.  Esse número reforça a consistência alcançada pelo nosso processo de 
expansão. Além disso, a maturação destas lojas segue em ritmo acelerado, conforme 
podemos observar através do crescimento de vendas e ganhos de margem;

b) Logística: ao final de 2022, finalizamos mais um investimento na ampliação do Centro 
de Distribuição de Eldorado do Sul/RS. Este investimento duplica nossa capacidade de 
armazenamento na região, e, em conjunto com o investimento realizado no CD de 
São José dos Pinhais nos exercícios anteriores, nos dará fôlego e ganhos de escala 
para suportar o projeto de expansão até o ano de 2025.

c) Tecnologia: seguimos investindo em nossos pilares digitais, melhorando cada vez mais 
a experiência de nossos canais de venda não presenciais (foco na experiência do cliente 
e na qualidade de nossa entrega de última milha, além do lançamento de nosso Marke-
tplace e iniciativas de cauda longa de produtos), como, também, seguimos avançando 
rapidamente na digitalização do nosso cliente. Por isso que a Panvel segue sendo o 
benchmark do varejo farmacêutico quando o assunto é Digital, mantendo a maior pe-
netração de venda dos canais digitais do setor e a entrega de última milha mais rápida 
do Brasil.

As conquistas de 2022 não se resumem apenas aos investi-
mentos realizados. Ao longo do ano, entregamos resultados 
consistentes e crescentes em todos os nossos pilares es-
tratégicos.
A Receita Bruta do Grupo superou a marca de quatro bilhões de reais, tendo atingido R$ 4,3 
bilhões no ano, um crescimento recorde de 23,5% no período. Esse crescimento foi puxado 
pela Panvel, cuja venda cresceu 23,1% no período (21,1% no 4T22), acompanhada por 
uma ótima performance de SSS (19,5% no ano) e de MSSS (12,8% no ano). O crescimento 
robusto de vendas teve duas consequências importantes:
a) Ganhos consecutivos de market share em todos os Estados da Região Sul: Atingi-

mos no 4T22 uma participação de mercado de 12,2% na Região Sul, um crescimento de 
0,4 pp sobre o mesmo período de 2021. 

b) Atingimento do maior nível de venda média por loja da nossa história: R$ 642 mil / 
mês.

Todo esse excelente desempenho de vendas foi construído através de várias frentes. No 
Panvel Clinic, mesmo com a redução de demandas relacionadas à Covid-19 (principalmen-
te testes) atingimos 2,3% de participação de serviços sobre as vendas em 2022, e mais 
uma vez a Companhia se consolidou como líder na região Sul na prestação de serviços em 
farmácias e benchmark do varejo farma em termos de participação. Encerramos o ano com 
336 lojas com Clinic e 86 salas de Vacinação;

No Digital, conforme já comentado, a Panvel manteve alta par-
ticipação nas vendas totais da rede (15,8% no ano) e melhorou 
cada vez mais a sua capacidade de entrega de última milha. 
Ao longo de 2022 foram realizadas mais de 2,9 Milhões de en-
tregas, sendo 40% deste volume entregue em até 60 minutos, 
reforçando a entrega de última milha da Panvel como a mais 
rápida do varejo farma.

Assim, com inúmeros projetos focados na experiência do usuário e na eficiência operacio-
nal, a Panvel continua sendo o benchmark do varejo farma quando o assunto é e-commer-
ce. Não podemos deixar de mencionar o forte crescimento da base de clientes em 2022. 
Finalizamos o exercício com 15,8 Milhões de clientes em nossa base, o que representa 
um crescimento 26,4% no ano, que aliado às nossas ferramentas de CRM, permitiu trazer 
um maior nível de fidelização e recorrência, através de iniciativas como a criação da PBM 
Panvel e outros projetos focados no acompanhamento do cliente que utiliza medicamentos 
para doenças crônicas e de uso contínuo.
Todo o crescimento da venda foi acompanhado pela expansão das margens. O in-
vestimento assertivo em estoques, aliado a uma gestão de mix de produtos, a uma política 
comercial eficiente e à implementação de projetos estratégicos voltados aos medicamentos, 
permitiram que o Varejo da Panvel atingisse uma Margem Bruta de 30,4% no ano, cres-
cimento de 0,4 pp em relação ao ano anterior. Esse desempenho na Margem Bruta, aliado 
ao desempenho nas vendas, compensou efeitos inflacionários em nossas despesas com 
vendas, em especial as despesas de Pessoal e de Aluguel, restando a pressão natural nas 
despesas relativas ao ritmo de expansão.
Dentro deste contexto de pressão nas despesas de curto prazo 
devido ao ritmo de expansão, é muito importante destacar 
que crescemos a Margem EBITDA ajustada em 25,7% no 
ano, atingindo o patamar de R$ 202,8 milhões, equivalentes 
a 4,7% sobre a Receita Bruta (5,0% no 4T22).
O Lucro Líquido Ajustado atingiu R$ 101,4 milhões, representando 2,1% da Receita Bruta, 
com um crescimento de 9,9%.

A qualidade da gestão de caixa também merece destaque. 
Crescemos venda de forma acelerada, abrimos lojas, inves-
timos em logística e em tecnologia de forma sustentável. 
Com isso, fechamos 2022 com dívida e alavancagem baixas, 
menor do que 0,4 x EBITDA.

Essa situação confortável de caixa nos dá fôlego para continuar crescendo mesmo com um 
cenário econômico mais desafiador. Vale lembrar que esse crescimento em vendas também 
veio acompanhado da melhora em nossos indicadores de atendimento ao cliente, cujo prin-
cipal KPI é o NPS (Net Promoter Score). Esse indicador se manteve em nível recorde de 80 
pontos em 2022, sendo um dos maiores do setor. Essa é a melhor tradução possível do 
nosso propósito de “Proporcionar Saúde e Bem-estar”, com o cliente sempre no centro das 
nossas decisões. Além de todos esses números robustos e consistentes, ao longo de 2022 
tivemos a oportunidade de evoluir bastante na jornada ESG. Após o lançamento da platafor-
ma Todos Bem em 2021, foram dados passos importantes nesse pilar, como a realização do 
nosso primeiro Inventário de Gases do Efeito Estufa, o início da preparação do primeiro Re-
latório de Sustentabilidade da Companhia (que será publicado em 2023), a reestruturação do 
programa Troco Amigo, dentre outras iniciativas. Encerramos o ano de 2022 com importan-
tes avanços nas metas traçadas dentro do programa, que estão disponíveis através do site 
https://www.grupopanvel.com.br/todosbem/. Todas essas importantes entregas reforçam 
nossa consistência e confiança para os próximos anos. Vamos continuar investindo e ino-
vando em nosso negócio e vamos colher os frutos de projetos e investimentos passados. 
Temos plena consciência de que para alcançar nossos objetivos de longo prazo ainda tere-
mos muito trabalho pela frente, mas seguimos entregando todos os compromissos firmados 
em nosso follow on. E, por fim, vale ressaltar que tudo isso só foi possível e continuará a 
ser construído através das nossas pessoas. Com isso, gostaríamos de agradecer todos os 
stakeholders que fazem parte do nosso Grupo e que contribuem para a contínua superação 
de resultados em cada um dos trimestres.
Portfólio de lojas
No 4T22 a Companhia inaugurou 14 lojas, sendo 4 unidades no RS, 6 unidades em SC, 3 
unidades no PR e 1 em SP. Ao final do ano de 2022, foram 60 novas lojas abertas, sendo 
34 no RS, 10 em SC, 15 no PR e 1 em SP, alcançando a marca de 556 lojas em opera-
ção. Estes números representam a consistência e capacidade de execução deste ritmo de 
expansão, em linha com a estratégia de adensamento na Região Sul, principalmente fora 
das Capitais, somado ao incremento da capacidade de atendimento dos canais digitais. No 
4T22, a Companhia realizou a transferência de 3 filiais (maduras) para pontos com maior 
potencial de venda. Outras 3 filiais (maduras) foram encerradas porque não atendiam mais 
ao perfil, nem ao potencial de venda e de rentabilidade determinados pelos padrões de 
operação da Companhia, considerando indicadores como localização, vagas de estacio-
namento e metragem. Ao longo do ano, a Companhia realizou a transferência de 12 filiais 
(maduras) e outras 9 filiais (maduras) foram encerradas. Lembramos que o encerramento 
de filiais desalinhadas com a estratégia da Companhia é uma ferramenta para otimização 
do uso de nossos ativos, liberando recursos e aumentando as taxas de retorno dos nossos 
investimentos.

 4T21 1T22 2T22 3T22 4T22 2021 2022
Lojas Abertas 22 15 17 14 14 60 60
Transf./Encer. (5) (5) (6) (4) (6) (16) (21)

Ao final do período, a Companhia contava com 71,4% de lojas maduras e 28,6% em pro-
cesso de maturação, sendo esse o maior percentual de lojas em maturação na história da 
Companhia. 

Market share
Ao longo do ano de 2022, a Companhia seguiu apresentando 
ganhos consecutivos de participação de mercado, em todos os 
Estados da Região Sul, inclusive no Rio Grande do Sul, onde a 
Panvel já possui um parque de lojas mais maduro. Esses ga-
nhos de market share são frutos de uma estratégia de expansão 
assertiva e da qualidade da operação das lojas já existentes.
No 4T22 a Panvel alcançou um market share de 12,3% na Região Sul, uma evolução de 0,5 
p.p. sobre o mesmo período do ano anterior, com destaque para o Estado do Paraná onde 
houve ganho de 0,9 p.p. A Companhia ainda enxerga muitas oportunidades para a Região 
Sul, em especial no interior dos três Estados que a compõe. Essas oportunidades seguirão 
sendo exploradas ao longo dos próximos anos. Outro destaque importante do trimestre foi o 
ganho de market share em todas as categorias de medicamentos, em linha com a estratégia 
traçada para o acompanhamento da jornada de pacientes de doenças crônicas e de uso 
contínuo, bem como para a maior participação de genéricos.

Fonte: IQVIA – *Conceito sell-in / sell-out = vendas dos distribuidores somadas às vendas 
do varejo

E-commerce e iniciativas digitais
Em mais um trimestre de forte desempenho do Digital, mantivemos nossa posição de ben-
chmark do varejo farma brasileiro, com a maior participação de canais digitais na venda, 
um diferencial competitivo fruto de uma experiência fluída e totalmente omni fornecida em 
todos nossos canais de venda não presencial (App, Site, Marketplaces, Alô Panvel). Nesta 
participação não estão incluídas as vendas atribuídas a ferramentas de Social Commerce, 
como WhatsApp.
Mesmo com uma base de comparação forte, as vendas do 
Digital cresceram 26,2% no 4T22, e 22,8% na comparação 
de 2022 versus 2021, demonstrando a qualidade do nosso 
modelo de negócio e de nossa estrutura de entrega de últi-
ma milha. Neste quesito, a Panvel também se destaca por 
possuir a entrega de última milha mais rápida do varejo farma 
brasileiro. Os investimentos nessas estruturas se traduzem 
em indicadores sólidos e consistentes.

Destaques do Digital
Abrangência da entrega em até 1h: Todas as cidades nas quais estamos presentes;
Estrutura de Entrega 4T22: 132 lojas híbridas + 9 Mini CDs (dark stores)
Número de Entregas 4T22: 895 mil (crescimento de 55,2% vs 4T21, e média de 298 mil 
entregas/mês) 
Nível de Serviços: 97% das entregas dentro do prazo (4T22)

Em linha com nossa estratégia para cada uma das loca-
lidades nas quais estamos presentes, executamos mais 
um trimestre com equilíbrio na participação do Digital entre 
os Estados da Região Sul. Com relação ao município de 
São Paulo, a Panvel segue sua estratégia para a região, 
que tem por objetivo fornecer a melhor experiência online, 
com a entrega mais rápida do varejo farma do Brasil sem 
renunciar à rentabilidade.

Em um ano de forte crescimento das vendas da Panvel e uma retomada no fluxo de clientes 
em lojas físicas, o Digital vem conseguindo manter sua elevada média de participação. Além 
disso, importante destacar que esse crescimento não afeta negativamente as margens da 
Companhia, na medida em que funciona como uma alavanca para o aumento da produti-
vidade nas lojas. Ao longo de 2022 concluímos diversos projetos que foram fundamentais 
para manutenção de nossa posição como benchmark do setor:
• Marketplace: lançamos nossa plataforma no segundo semestre de 2022, que atualmen-

te conta com mais de 14 sellers e 7 mil SKU’S, e seguirá crescendo em 2023;
• Tracking de Pedido: funcionalidade inserida em todos os canais digitais;
• Redesenho end to end de nossos Site e App: realizamos de forma contínua projetos 

de melhoria e redução de atrito na jornada de nossos clientes;
• Personalização: implantação de vitrines digitais com a utilização de machine learning;
• Split de Pedidos: funcionalidade de split de pedidos disponibilizando em tempo real os 

estoques de todas as nossas lojas, CDs e Mini Cds.
• Microserviços: migração de todas as plataformas para microserviços, permitindo esca-

labilidade e maior produtividade.
Ecossistema de Inovação

Tecnologia e Inovação sempre fizeram parte do crescimento e da construção do negócio 
no Grupo Panvel. Nesse ano podemos perceber mais uma vez o diferencial de nossa pla-
taforma tecnológica, o Omnipharma, pois mesmo com uma aceleração das vendas físicas, 
conseguimos manter a tração nas vendas online. Isso só reforça nosso compromisso de se 
ter uma operação realmente omnichannel, e que é destaque em todo o varejo farma, onde 
o cliente consegue ter uma experiência e um nível de serviço muito bom independente do 
canal que esteja utilizando. Vale lembrar que a inovação não ocorre apenas internamente, 
mas também através da conexão com inúmeras startups. Isso começou com a criação do 
Panvellabs, que já está a caminho do 4º ano de vida baseada em três pilares: soluções 
para saúde e bem-estar, para experiência do consumidor e para inteligência operacional. 
Ao longo do ano de 2022 conquistamos diversos avanços em nosso Ecossistema de Ino-
vação, tendo encerrado o ano com 287 startups em no Pipeline, sendo que 24 dessas já 
estão conectadas e colaborando para melhorias de processo, eficiência e redução de atritos 
na jornada de nossos clientes e mesmo em atividades de retaguarda. Também em 2022, 
após o sucesso de nossas estratégias de conexão com esse ecossistema, entendemos que 
era o momento de dar mais um passo no ecossistema de inovação e lançamos o Panvel 
Ventures, nossa estrutura de Corporate Venture Capital (CVC) com o objetivo de realizar 
investimentos em startups alinhadas com o nosso negócio principal e que permitam acelerar 
nossa estratégia de inovação. A primeira investida da Panvel Ventures é a Lincon – que 
significa “life in control”, healthtech que promove terapia digital humanizada, controlada, 
então, por um time multidisciplinar próprio formado por médicos, enfermeiros, nutricionistas, 
educadores físicos e psicólogos. 
Ecossistema de saúde
A Panvel é referência em serviços de saúde na Região Sul do país, dado refletido no ele-
vado market share na realização serviços, como testes, vacinas e outros serviços que inte-
gram nosso portfólio. Assim, cada vez mais os clientes identificam as lojas da Panvel como 
um local para tratar e solucionar os mais diversos assuntos relacionados à saúde.
 Panvel Clinic Salas de Vacinação Serviços Prestados:
 336 lojas 86 + de 146 mil
 (+31 salas vs 4T21) (+12 salas vs 4T21) (4T22)
Com estrutura robusta e expertise na prestação de serviços, aliadas à qualidade de 
atendimento, a Panvel manteve seu papel de referência no setor, com um market 
share de 54,3% de vacinação na Região Sul no 4T22, conforme IQVIA.
Em linha com a expectativa da Com-
panhia, ao longo do 4T22 os serviços 
mantiveram uma participação reduzi-
da nas vendas do Varejo, com 1,1% 
de penetração. Essa queda de parti-
cipação foi compensada pelo cresci-
mento de outras categorias dentro do 
nosso mix de vendas, principalmente 
medicamentos (marca e genéricos).
Panvel Saúde Empresarial
O Panvel Saúde Empresarial oferece um programa de benefícios aos colaboradores das 
empresas conveniadas e às próprias empresas. Com um olhar especial para Operadoras 
de Planos de Saúde, Autogestões e Medicinas de Grupo, oferecemos a gestão e o acom-
panhamento dos seus beneficiários, o fornecimento de medicamentos especiais e de todos 
os produtos necessários para a melhoria da qualidade de vida desta população. Neste con-
texto, a categoria de Medicamentos Especiais apresentou uma evolução de 44,1% no ano 
de 2022, crescimento esse que se deu sobre uma forte base de comparação. Esse avanço 
reflete o empenho e a força das nossas parcerias, que seguem critérios de qualidade nos 
produtos e nos serviços de saúde oferecidos no modelo B2B2C, aliados a um modelo de 
negócio único. Nossos convênios atualmente totalizam mais de 6,4 milhões de vidas sob 
gestão. Ao longo do trimestre mantivemos um forte ritmo de crescimento da base de clientes 
e de convênios, através de parcerias que representam uma das principais fortalezas da 
Panvel na Região Sul. 
CRM

A base unificada do Programa Bem Panvel apresentou um crescimento anual de 26,4% (+ 
de 3 milhões de novos clientes), finalizando o 4T22 com 15,8 milhões de clientes em sua 
base. Atualmente a base de clientes da Panvel representa 52% da população da Região Sul 
do país (dados do IBGE, 2021), conforme gráfico acima.
No último trimestre nossa base ativa de clientes crescer 15,3% em relação ao ano anterior. 
Nossa venda foi alavancada no último ano tanto pelo crescimento da quantidade de clien-
tes, como pelo aumento da frequência desses clientes em loja.
Para sustentar a estratégia Omni da empresa, trabalhamos ações para estimular a digi-
talização do cliente, como, por exemplo, a ativação de cupons no App para uso em loja. 
No 4T22, a participação de clientes Omni (cliente que compra em mais de um de nossos 
canais) cresceu 0,2 p.p. em relação ao 
ano anterior.
Estamos disponibilizando aos nossos 
atendentes novas ferramentas de per-
sonalização, para ampliar a venda e 
fidelizar os clientes, como a lembrança 
de recompra de medicamentos em loja 
física, aviso de itens na cesta dos ca-
nais digitais (cesta abandonada) e ou-
tras réguas de CRM, ampliando a pe-
netração e o alcance destas iniciativas 
para todos os nossos canais de venda.

Em linha com nossa estratégia de digitalização e 
fidelização, o número de clientes fiéis na Panvel 
cresceu 13,4% no 4T22 em relação ao 4T21, um 
crescimento robusto e que converge com nossa 
missão de fornecer uma experiência cada vez 
mais completa e personalizada para os clientes 
da Panvel. Importante destacar, também, que 
o “cliente fiel” possui uma frequência 3 vezes 
maior que um cliente normal. 

Qualidade no atendimento
A Panvel continua a oferecer para seus clientes uma jornada única de satisfação, qualidade 
e experiência, independentemente do canal onde a compra ocorre. Por essa razão, a Pan-
vel é reconhecida pelos consumidores por oferecer a melhor experiência do varejo farma, 
conforme indicadores abaixo:

O NPS da Panvel se manteve em patamar elevado no 4T22, com 80 pontos. A Panvel é 
única rede do varejo farma brasileiro que alia alta penetração dos canais digitais à entrega 
de produtos mais rápida do país. Fomos eleitos mais uma vez em 2022 reconhecidos pelo 
IBEVAR como a farmácia mais admirada do Brasil. 
Receita bruta
A receita bruta consolidada (que contempla as vendas do varejo, do atacado e de outras 
unidades de negócio da Companhia) foi de R$ 1.165,0 milhões no 4T22, o que representa 
um crescimento de 21,4% em relação ao 4T21. Assim, encerramos o ano de 2022 com um 
crescimento de 23,5% em relação ao ano anterior, alcançando uma receita bruta total de 
R$ 4.279,8 milhões. O forte crescimento das vendas no período reforça a qualidade da exe-
cução de nossa estratégia de expansão e de todos os nossos pilares estratégicos. 

Varejo

No 4T22 a receita bruta do varejo foi de R$ 1.070,3 milhões, um crescimento de 21,1% em 
relação ao mesmo período do ano anterior. Pela primeira vez o Varejo superou a marca de 
um bilhão de reais de venda no trimestre. A Panvel finalizou o ano de 2022 com uma receita 
bruta de R$ 3.908,4 milhões, um crescimento de 23,1% em relação ao ano de 2021.
Ao longo de 2022, a Panvel entregou mais um exercício de cresci-
mento de vendas acima da média do setor. Esse comportamento 
é traduzido pelo aumento do fluxo de clientes em nossas lojas 
físicas e em nossos canais digitais, graças a fatores como uma 
estratégia de medicamentos com portfólio bem dimensionado e 
uma gestão de estoques eficiente, garantindo um baixo nível de 
ruptura para o cliente, além da manutenção de elevados indicado-
res de qualidade de atendimento.
Vale destacar que as lojas novas também contribuíram de forma relevante para este resul-
tado, com taxas de maturação aceleradas, reforçando o sucesso de nossa estratégia de 
expansão. A venda de mesmas lojas (Same Store Sales ou SSS) apresentou crescimento 
de 15,8% no 4T22 em comparação ao 4T21 e 19,7% em relação ao ano de 2021. O desem-
penho das Lojas Maduras (Mature Same Store Sales ou MSSS) também se manteve em 
um nível saudável, com um crescimento de 11,6% em relação ao 4T21, percentual muito 
superior à inflação do período.

Ao longo do 4T22 atingimos uma venda média recorde de 
R$ 642 mil/loja, 12,6% acima do mesmo período do ano pas-
sado. Importante ressaltar que este é o segundo trimestre 
em que a venda média ultrapassa a faixa de R$ 600 mil/
loja, desempenho que reforça o compromisso estratégico 
de elevar nossa produtividade. Considerando que a Compa-
nhia realizou a abertura de 120 lojas nos últimos 24 meses, 
sendo 60 novas lojas em 2022 (crescimento de 11,6% da 
base de lojas) e com o maior percentual histórico de lojas em 
maturação, entendemos que os resultados de venda média 
entregues pela nossa operação demonstram a eficiência de 
nosso projeto de expansão e os ganhos de produtividade na 
base de lojas já existentes.
A análise dos dados de venda média na Região Sul do IQVIA, comparando a Panvel com 
seus concorrentes, reforça o conceito demonstrado acima, pois mais uma vez apresenta-
mos uma taxa de crescimento de venda superior aos demais players da região.
Mix de vendas do varejo

Os medicamentos em geral mantiveram um elevado desempenho ao longo do ano, com 
um crescimento de 23,3% no 4T22 e de 29,2% no acumulado de 2022. Esses resultados 
demonstram o compromisso com uma gestão eficiente do mix de produtos. Importante des-
tacar que a queda na venda de Testes de Covid e Vacinas foi mais que compensada pelo 
crescimento de outras categorias, não afetando a taxa de crescimento de vendas da Panvel. 
O pilar de Serviços alcançou uma participação de 1,1% das vendas do Varejo no 4T22, 
queda que já era esperada. Mesmo com esta redução, os Serviços permanecem sendo 
um importante pilar estratégico da Companhia que neste trimestre realizou mais de 146 mil 
serviços de saúde a seus clientes. A categoria de OTC manteve um excelente desempenho 
e foi um dos destaques do período, apresentando crescimento de 25,9% em relação ao 
4T21. Dentro desta categoria o destaque foi dos grupos de Gripes e Resfriados (+32,5%), 
Dor e Febre (+20,1%), Gastrointestinais (+20,7%), Ferimentos e Contusões (+23,3%), Nu-
trição Especializada (+41,5%) e Diabetes (29,6%). A categoria de Genéricos também foi um 
grande destaque do período, tendo apresentado um crescimento de 38,7% e uma expansão 
de 1,2 p.p. na representatividade dentro do Mix no 4T22. Além de um papel importante ao 
trazer mais clientes para as lojas, esta categoria é uma alavanca chave para a manutenção 
de uma Margem Bruta saudável. Já a categoria de Higiene e Beleza (HB) apresentou 
um crescimento de 20,2% em relação ao 4T21. A perda de share dentro do mix se dá 
principalmente em razão do forte crescimento dos medicamentos. Entretanto, mantivemos 
robustos nossos crescimentos e a performance de categorias importantes, como Alimentos 
(+66,8%), Infantil (+30,4%), Maquiagem (+29,1%), Tratamento Facial (+28,5%), Higiene Bu-
cal (+21,0%) e Conveniência (+33,3%). 
Produtos Panvel

A venda de Produtos Panvel cresceu 12,5% em relação ao 4T21, alcançando uma parti-
cipação de 7,6% no total das vendas do Varejo no 4T22. Em relação ao mix de Higiene e 
Beleza, a marca própria alcançou uma representatividade de 17,9%, números que reforçam 
o posicionamento dos Produtos Panvel como benchmark do varejo farma brasileiro.

Se analisarmos o desempenho de Produtos Panvel excluindo da base 
os itens relacionados à Covid 19 (como máscaras), a categoria apre-
senta um crescimento de 25,3% no 4T22 e de 21,9% em relação ao ano 
de 2021, respectivamente. A partir de 2023, entendemos que a base de 
comparação estará limpa destes efeitos sazonais e que a velocidade 
dos lançamentos de novos produtos fará com que a participação de 
produtos Private Label nas vendas da Panvel volte a crescer.

Refletindo o aumento da demanda por produtos de cuidado e beleza, a marca Panvel Make 
Up apresentou crescimento de 44,3% nas vendas em relação ao 4T21, consolidando-se na 
liderança de categoria de maquiagem. No ano, esse crescimento foi de 50,7% em relação 
a 2021. Produtos relacionados ao cuidado com a pele, também apresentarem excelentes 
resultados e demostraram, novamente, crescimento consistente. Dentre as categorias que 
se destacaram estão a linha de Solar (+39,2%) e Panvel Faces (+25,4%). A marca Panvel 
Baby, linha de produtos para cuidados de bebês e uma das principais marcas do grupo, 
apresentou crescimento de 21,1% no 4T22 vs 4T21. Ainda, a linha Panvel Acessórios apre-
sentou um crescimento 42,7% no 4T22 vs 4T21, demonstrando que a força de nossos 
produtos de marca própria estão para além dos cuidados e de higiene pessoais. Refletindo 
o movimento da marca em disponibilizar uma linha de produtos atuais, em linha com a 
tendência de um consumo mais consciente com a preservação do meio ambiente e com o 
bem-estar animal, a linha Vert, composta de itens naturais e veganos, se manteve em ace-
leração e apresentou evolução expressiva em vendas, crescendo 187,4% no 4T22 vs 4T21. 
Atacado
No 4T22, o Atacado representou 7,9% das 
vendas totais da Companhia, com um cresci-
mento de 29,1% em sua receita. Conforme já 
observado ao longo desse ano, os números 
de nossa operação de Atacado vêm apresen-
tando crescimento, tanto em vendas quanto 
em Margem Bruta, aumentando a rentabili-
dade do negócio. No ano, a participação do 
Atacado atingiu 8,4%, com um crescimento 
de 28,4% de vendas na comparação anual.
Margem bruta
A Companhia entregou uma Margem Bruta 
Consolidada (incluindo operações de varejo, atacado e outras unidades de negócio) de R$ 
336,6 milhões no 4T22, o que representa 28,9% da receita bruta do período, uma expansão 
de 0,5 p.p. na comparação com o 4T21. Na visão consolidada do ano, a Margem Bruta foi 
de R$ 1,2 bilhão de reais em 2022, o que representou 29,0% da receita bruta do período e 
um crescimento de 25,7% em relação a 2021. A Margem Bruta do Varejo foi de R$ 321,1 
milhões, o que equivale a 30,0% da Receita Bruta do Varejo no 4T22, com um crescimento 
de 22,5% e uma expansão de 0,3 p.p. em relação ao 4T21. Essa expansão no ano é expli-
cada pelo forte desempenho das categorias de Genéricos e OTC. No acumulado do ano a 
Margem foi de 30,4% com um crescimento de 24,8% e uma expansão de 0,4 p.p. na Mar-
gem em relação ao ano de 2021. A Margem Bruta do Atacado se manteve em um patamar 
elevado, representando 12,1% da Receita Bruta desta unidade de negócios no 4T22, um 
crescimento de 37,3% e uma expansão de 0,8 p.p. em relação ao 4T21. No acumulado do 
ano, a Margem Bruta do Atacado alcançou 12,4%, um forte crescimento de 2,6 pp sobre 
2021. Essa evolução está relacionada a saudabilidade do mix de venda, com destaque para 
o crescimento de Genéricos ao longo do período.

MARGEM BRUTA – GRUPO

MARGEM BRUTA - VAREJO 

MARGEM BRUTA – ATACADO

Despesas com vendas
O total de Despesas com Vendas no 4T22 somou R$ 254,3 milhões, o que representou 
21,8% da Receita Bruta, uma redução de 0,4 p.p. em relação ao terceiro trimestre e o menor 
patamar do ano de 2022. Reduzir progressivamente as despesas com vendas, trimestre 
após trimestre, reforça um dos principais com promissos da Companhia para o ano, após 
um período de forte aceleração nos investimentos em novas lojas e em centros de distribui-
ção, além dos efeitos inflacionários verificados em especial no primeiro semestre de 2022. 
No ano, as Despesas com Vendas somaram R$ 946,1 milhões, equivalentes a 22,1% da 
Receita Bruta. O crescimento de 0,5 pp no ano tem relação com impactos inflacionários 
nas contas de Pessoal e Aluguel, investimentos na Logística e com o ritmo de abertura de 
novas lojas.

Despesas gerais e administrativas
As Despesas Gerais e Administrativas totalizaram R$ 24,8 milhões no 4T22, representando 
2,1% da Receita Bruta, uma redução de 0,1 p.p. relação ao mesmo período no ano anterior 
e uma redução de -0,2 p.p. quando comparada ao 3T22. Em 2022 essas despesas repre-
sentaram 2,2%, uma redução de 0,1 p.p. em relação ao ano de 2021. Esse ótimo resultado 
reforça o compromisso da Companhia com o controle de despesas e com a busca constante 
por mais eficiência operacional. 

EBITDA
No ano de 2022 atingimos um EBITDA recorde de R$ 202,8 milhões, um crescimento de 
25,7% em relação ao ano de 2021, com uma margem equivalente a 4,7% da Receita Bruta 
e com um crescimento de 0,1 p.p. Esse avanço consistente no ano reforça o compromisso, 
após dois anos de fortes investimentos, de seguir expandindo as margens da Companhia 
através dos retornos crescentes de nossos ativos e de ganhos de escala na logística. No 
4T22, atingimos um EBITDA ajustado de R$ 58,6 milhões, um crescimento de 19,4% em 
relação ao 4T21, com uma margem equivalente a 5,0% da Receita Bruta.

EBITDA AJUSTADO

Reconciliação EBITDA 4T21 4T22 Var. % 2021 2022 Var. %
(R$ milhões)      
Lucro Líquido 26,0  23,9  (8,2%) 88,3  97,7  10,7% 
(+) Imposto de Renda (3,8) (3,9) 3,2%  9,0  (2,0) (121,8%)
(+) Resultado Financeiro (0,6) 5,2  (962,9%) (11,0) 18,1  (264,8%)
EBIT 21,60  25,11  16,3%  86,3  113,9  32,0% 
(+) Depreciação e amortização 12,1  15,0  23,8%  45,3  56,9  25,6% 
EBITDA 33,7  40,1  19,0%  131,6  170,8  29,8% 
Participações/Distribuições 13,3  18,1  36,3%  19,3  28,2  46,8% 
Baixas de Ativos  0,6  0,3  (49,8%) 2,4  1,4  (40,5%)
Outros Ajustes 1,5  0,1  (91,1%) 8,2  2,3  (71,9%)
EBITDA Ajustado 49,1  58,6  19,4%  161,3  202,8  25,7% 
Margem EBITDA Ajustada 5,1% 5,0% -0,1 pp 4,6% 4,7% 0,1 pp

EBITDA Varejo 
O EBITDA do varejo representa a geração de resultado das lojas e é calculado a partir da 
fórmula descrita abaixo1.
No ano de 2022 o EBITDA do Varejo foi de R$ 408,7 milhões, equivalente a 10,5% da Recei-
ta Bruta do Varejo, com um crescimento de 0,7 p.p. na comparação anual. Esse crescimento 
é resultado da expansão da Margem Bruta do Varejo no período e da alavancagem opera-
cional na base madura de lojas, o qual compensou os efeitos da aceleração da expansão 
sobre as despesas. Na visão trimestral o indicador foi de R$ 115,7 milhões, equivalente 
a 10,8% da Receita Bruta do Varejo, um crescimento de 1,0 p.p., em relação ao mesmo 
período do ano anterior.

1Receita Bruta do Varejo (-) CMV/Impostos/Descontos/Devoluções = Margem Bruta Varejo 
(-) Despesas com Vendas de lojas (+) Depreciação de lojas = EBITDA do Varejo. O retorno 
deste indicador ao patamar de 10,5%, após a abertura de 120 lojas nos últimos dois anos, 
reforça que a Panvel encontrou o equilíbrio desejado entre desempenho de lojas maduras 
e taxa de maturação de lojas novas, que irá permitir novos ganhos de margem e de escala 
nos próximos períodos.
Depreciação, Resultado financeiro líquido e IR/CSLL
A Depreciação se manteve estável no acumulado do ano de 2022 e no 4T22, mesmo com 
a expansão de lojas, devido ao forte crescimento de vendas do período e a respectiva 
alavancagem operacional. As Despesas Financeiras Líquidas tiveram uma evolução de 0,5 
p.p. na comparação trimestral, saindo de uma receita líquida de R$ 0,6 milhões para uma 
despesa líquida de R$ 5,2 milhões. Esse movimento é decorrência direta da redução da 
posição líquida de Caixa, em linha com a expectativa da Companhia.

Lucro líquido
O Lucro Líquido Ajustado no ano de 2022 superou pela primeira vez a marca dos R$ 100 
milhões, atingindo R$ 101,4 milhões, equivalentes a uma margem líquida de 2,4%. O cres-
cimento de 9,9% no período não foi maior devido ao impacto da despesa com juros (incre-
mento de 0,7 p.p. no período), efeito já esperado pelo consumo de caixa vinculado ao maior 
patamar de investimentos da história da Companhia. O Lucro Líquido ajustado no 4T22 foi 
de R$ 24,3 milhões, representando uma margem líquida de 2,1%.

LUCRO LÍQUIDO AJUSTADO

Na tabela abaixo realizamos a reconciliação do Lucro Líquido e dos ajustes não recorrentes 
no período.
Reconciliação Lucro Líquido 4T21 4T22 Var. % 2021 2022 Var. %
(R$ milhões)  
Lucro Líquido 26,0 23,9 (8,2%) 88,3  97,7  10,7% 
Baixas de Ativos  0,6 0,3 (49,8%) 2,4  1,4  (40,5%)
Outros Ajustes 1,5 0,1 (91,1%) 1,6  2,3  42,9% 
Lucro Líquido Ajustado 28,1 24,3 (13,5%) 92,3  101,4  9,9% 
Margem Líquida Ajustada 2,9% 2,1% -0,8 pp 2,7% 2,4% -0,3 pp

Ciclo de caixa
A Companhia aumentou seu ciclo de caixa em 3 dias na comparação com o 4T21. Mesmo 
assim, na visão sequencial apresentou o melhor ciclo de caixa do ano, tendo obtido aumen-
to significativo no prazo de fornecedores.

Fluxo de caixa
A Companhia apresentou um fluxo de caixa livre positivo de R$ 29,6 milhões no período.
Fluxo de caixa 4T21 4T22 Var. % 2021 2022 Var. %
Lucro líquido do período 25.996 23.859 -8,2%  88.783   97.750  10,1%
IRPJ/CSLL (3.810) (3.923) 3,0%  8.426   (1.952) -123,2%
Resultado Financeiro (553) 5.177 -1036,3%  (11.057)  18.123  -263,9%
EBIT 21.633 25.113 16,1%  86.152  113.921 32,2%
Depreciações e Amortizações 12.102 13.701 13,2%  45.373   55.655  22,7%
EBITDA 33.735 38.815 15,1%  131.525   169.577  28,9%
Ciclo de Caixa 65.148 41.661 -36,1% (112.891) (146.345) 29,6%
Demais var. nos ativos
 e passivos (27.029) (9.087) -66,4%  (18.227)  33.046  -281,3%
Fluxo de caixa Operacional 71.854 71.389 -0,6%  407   56.278  -
Investimentos (39.169) (41.814) 6,8% (135.580) (181.637) 34,0%
Fluxo de Caixa Livre 32.685 29.575 -9,5% (135.173) (125.359) -7,3%
Juros sobre o Capital Próprio 3.501 748 -78,6%  (20.442)  (24.752) 21,1%
Ações em tesouraria (1.656) (1.023) -38,2%  (20.406)  (160) -99,2%
Fluxo de Caixa Total 34.530 29.300 -15,1% (176.021) (150.271) -14,6%
Endividamento
O nível de endividamento bruto da Companhia no fechamento do 4T22 foi de R$ 234,8 mi-
lhões e, depois de descontadas as disponibilidades em Caixa (R$ 157,4 milhões), a Dívida 
Líquida encerrou o período em R$ 77,5 milhões. A geração de caixa permitiu a redução da 
Dívida Líquida e da alavancagem em relação ao terceiro trimestre do ano, em linha com o 
planejamento. Consideramos que a estrutura de capital da Companhia permanece sólida 
e com baixa alavancagem, mesmo em um cenário de fortes investimentos e de expansão 
acelerada. Entendemos que esse baixo nível de endividamento representa um diferencial 
competitivo dentro do atual cenário macroeconômico do país.
Dívida Líquida (em R$ milhões) 4T21 1T22 2T22 3T22 4T22
Dívida de Curto Prazo 56,0 59,5 88,3 97,9 118,4
Dívida de Longo Prazo 80,4 80,1 172,9 172,9 116,4
Dívida Bruta 136,4 139,6 261,2 270,7 234,8
(-) Caixa, Equivalentes e Aplicações Financeiras 209,7 95,9 127,0 164,3 157,4
Dívida Líquida / Caixa Líquido (73,2) 43,7 134,2 106,5 77,5
Dívida Líquida / EBITDA LTM n/a 0,27x 0,75x 0,55x 0,38x

Investimentos
Em linha com o planejamento da Companhia, foi realizado um investimento total de R$ 41,8 
milhões no 4T22, crescimento de 2,6% em relação ao 4T21. Assim, finalizamos o ano de 
2022 com um investimento total de R$ 180,7 milhões, crescimento de 36,3% em relação ao 
ano de 2021, sendo o ano de maior investimento da história da Companhia. Em 2022, des-
taca-se a ampliação do Centro de Distribuição de Eldorado do Sul/RS. Este investimento, 
em conjunto com o investimento realizado no CD de São José dos Pinhais nos exercícios 
anteriores, fecha um importante ciclo de investimentos em logística para suportar o projeto 
de expansão até o ano de 2025. Entendemos que os impactos no resultado de curto prazo 
são um passo necessário para a construção de nossa visão de futuro para a Companhia. 
R$ milhares   4T21 4T22 ∆  2021 2022 ∆ 
Abertura Lj.   21.963.665 15.226.582 -30,7% 69.815.328 77.996.386 11,7%
Reforma Lj.   1.039.816 3.567.236 243,1% 9.396.079 11.969.705 27,4%
TI   7.672.273 8.623.880 12,4% 27.157.981 32.627.249 20,1%
Logística e Outros 5.778.829 14.396.402 149,1% 26.184.816 58.070.606 121,8%
Total   39.144.353 41.814.100 6,8% 132.554.203 180.663.946 36,3%

ESG
Ao longo de 2022 mantivemos nossos compromissos ESG assumidos com todos os stake-
holders, formalizados através de nossa plataforma denominada Todos Bem. Conforme in-
formado nas últimas divulgações de resultados, estamos caminhando a passos largos nos 
4 pilares de nossa plataforma de responsabilidade ambiental, social e corporativa, que são 
Nossa Gente, Nossa Casa, Nossos Clientes e Nossos Parceiros. Tivemos importantes 
conquistas ao longo desse ano, e vale destacar alguns exemplos aqui.
Nossa casa
• Finalizamos nosso primeiro Inventário dos Gases do Efeito Estufa, que é o primeiro pas-

so para criarmos um plano estratégico de redução e compensação de emissões diretas 
e indiretas. Nossa meta é neutralizar/compensar 100% das emissões de carbono de 
escopo 1 e 2 até 2030, atualmente neutralizamos 38% destas emissões.

• Concluímos a instalação da iluminação em LED em 100% de nossas lojas, diminuindo 
assim o impacto ambiental no consumo de energia e meio ambiente causado pelas lâm-
padas convencionais e, também, proporcionando conforto visual nos ambientes.

• Reciclamos 710 toneladas de resíduos nos nossos Centros de Distribuição e da sede de 
Eldorado do Sul.

• Nosso programa Destino Certo já coletou e tratou 9 toneladas de medicamentos, com 
isso, evitamos o descarte incorreto nas residências que poderiam causar riscos ao meio 
ambiente e à saúde.

• Ao final de 2022 70% das nossas lojas de rua, abertas no ano anterior e estão sendo 
alimentadas por fontes renováveis de energia.

Nossa gente
• Atualizamos o Programa Troco Amigo com uma grande novidade: a possibilidade de 

realizar doações através de Cartão de Crédito e de Pix. Com essa funcionalidade, ire-
mos acelerar a arrecadação do programa e contribuir ainda mais para os hospitais das 
regiões atendidas pela Panvel. 

Mercado de capitais
No 4T22, a ação da Companhia acompanhou o movimento das empresas do setor de va-
rejo, bem como das empresas qualificadas como small caps. No ano de 2022, a ação da 
Companhia apresentou queda de 23,87%. Atualmente a Companha integra os seguintes 
índices da B3: IBRA (Índice Brasil Amplo), ICON (Índice de Consumo), IGCT (Índice de 
Governança Corporativa Trade), IGCX (Índice de Ações com Governança Corporativa Di-
ferenciada), IGNM (Índice de Governança Corporativa – Novo Mercado), ITAG (Índice de 
Ações com Tag Along Diferenciado) e SMLL (Índice Small Cap).

Remuneração dos acionistas
Com base no resultado obtido em 2022, a Companhia deliberou o pagamento de juros sobre 
capital próprio de R$ 33,0 milhões, conforme tabela abaixo:
  Deli- Data  Montante Valor por
Provento Evento beração base Pgto (R$ mil) ação ON
JCP - Parcela Única RCA 12/08/2022 22/08/2022 31/08/2022 8.000 0,05381962
JCP - 1ª Parcela RCA 15/12/2022 26/12/2022 31/03/2023 8.333 0,05610363
JCP - 2ª Parcela RCA 15/12/2022 26/12/2022 28/04/2023 8.333 0,05610363
JCP - 3ª Parcela RCA 15/12/2022 26/12/2022 31/05/2023 8.333 0,05610363

Total         33.000 0,22213051
IFRS 16: impactos
A norma trazida pelo IFRS 16/CPC 06 (R2) estabelece novos procedimentos quanto à forma 
de contabilização de alguns contratos de aluguel. Para aqueles que se enquadram na nova 
regra são realizados registros contábeis de reconhecimento dos valores no Ativo (direitos 
de uso) e no Passivo (compromissos futuros) da Companhia, resultando em alteração nos 
registros contábeis entre as despesas de aluguel, de depreciação e de juros. Para manter a 
comparabilidade histórica, os valores aqui são apresentados pela metodologia antiga (IAS 
17). Os dados e as demonstrações financeiras sob as regras do IFRS 16 estão disponíveis 
no site da Companhia e da CVM.
    4T22Demonstração do Resultado  IAS 17 Reclassificação  IFRS 16
(R$ milhões) 
Receita Bruta            1.164.505                          -      1.164.505 
Lucro Bruto                336.579                          -         336.579 
% RB                  28,9% 0,0% 28,9%
Despesas com Vendas              (253.379)                38.763      (214.616)
Despesas Administrativas                (24.828)                         -          (24.828)
Total das Despesas              (278.207)                38.763      (239.444)
% RB                  23,9% -3,3% 20,6%
EBITDA Ajustado                  58.372                 38.763          97.135 
% RB                    5,0% 3,3% 8,3%
Depreciação e amortização                (14.701)              (27.543)       (42.245)
Part. Adm/PLR                (18.122)                         -          (18.122)
Outros ajustes                      (435)                         -                (435)
Resultado Financeiro                   (5.177)              (10.896)       (16.073)
IRPJ/CSLL                    3.923                       (52)           3.871 
Lucro Líquido                  23.859                      272          24.131 
% RB                     2,0% 0,0% 2,1%

    4T22
Balanço Patrimonial   IAS 17 Reclassificação IFRS 16
(R$ milhões)  
Ativo            2.129.825              603.301    2.733.126 
Ativo Circulante            1.558.923                     (376)   1.558.547 
Clientes                399.549                     (376)      399.173 
Ativo não Circulante                570.902              603.677    1.174.579 
Ativo Diferido                  32.200                 16.398          48.598 
Imobilizado                447.158              587.279    1.034.437 
Passivo e Patrimônio Líquido             2.129.825              603.301    2.733.126 
Passivo Circulante                856.141              152.093    1.008.234 
Arrendamentos Mercantil                            0              152.093       152.093 
Passivo não Circulante                132.107              484.623       616.730 
Arrendamentos Mercantil                           (0)             484.623       484.623 
Patrimônio Líquido            1.141.577               (33.415)   1.108.162 
Lucros Acumulados                   33.415               (33.415)                  -   

Balanço 

Norma Antiga (IAS 17)
ATIVO  4T21 4T22 Var. %
(em milhares) 
Ativo Circulante     1.395.084        1.558.546  11,7%

Caixa e equivalentes de caixa          54.435              12.836  -76,4%
Aplicações Financeiras        155.216           144.519  -6,9%
Clientes        324.615           399.173  23,0%
Estoque        739.036           896.535  21,3%
I.R. e contrib. social a recuperar          11.693              26.587  127,4%
Tributos a recuperar          35.248              13.339  -62,2%
Outras contas a receber          78.841              65.558  -16,8%

Ativo Não Circulante        453.436           592.754  30,7%
Tributos diferidos          25.537              34.135  33,7%
Impostos a recuperar             7.895                9.625  21,9%
Depósitos judiciais             3.875                3.124  -19,4%
Créditos com partes relacionadas             3.030                1.530  -49,5%
Outros ativos                275                   525  90,9%
Investimentos                     5                        4  -20,0%
Imobilizado        352.875           467.076  32,4%
Intangível          59.944              76.736  28,0%

Ativo Total     1.848.520        2.151.301  16,4%

Norma Antiga (IAS 17)
PASSIVO  4T21 4T22 Var. %

(em milhares)     
Passivo Circulante        695.212           862.086  24,0%

Fornecedores        464.714           555.452  19,5%
Empréstimos e financiamentos          54.532           118.395  117,1%
Arrendamento - IFRS 16             1.453                5.945  309,2%
Salários e encargos sociais          51.167              60.105  17,5%
Participações a pagar          12.211              16.879  38,2%
Impostos, taxas e contribuições          30.801              30.583  -0,7%
Dividendos e juros s/capital próprio 19.090   5.518  -71,1%
Outras contas a pagar          59.520              66.465  11,7%
Outras Provisões             1.724                2.744  59,2%

Passivo Não Circulante          98.551           151.841  54,1%
Empréstimos e financiamentos          79.286           116.429  46,8%
Arrendamento - IFRS 16             1.164              19.734  1595,3%
Outras Obrigações                    -                  6.665  100,0%
Provisões fiscais, previdenciárias,
 trabalhistas e cíveis          18.101                9.013  -50,2%

Patrimônio líquido     1.054.757        1.137.374  7,8%
Capital social        918.000           943.000  2,7%
Transações de capital com os sócios        (14.448)           (14.448) 0,0%
Reserva de Capital                    -              (29.368) - 
Reserva de lucros          75.771           208.978  175,8%
Lucros Acumulados          75.434              29.212  -61,3%

Passivo Total e Patrimônio líquido    1.848.520        2.151.301  16,4%
Demonstração de resultados 

Norma Antiga (IAS 17)DRE  4T21 4T22 Var. % 2021 2022 Var. %
(em milhares) 
Receita bruta  959.919  1.164.505  21,3% 3.466.681  4.279.288  23,4%

Impostos e devoluções  (77.673) (78.900) 1,6% (252.858) (216.842) -14,2%
Receita líquida  893.830  1.085.605  21,5% 3.225.408  3.990.475  23,7%

Custo das mercadorias
 vendidas  (620.853) (749.026) 20,6%  (2.236.809) (2.747.937) 22,9%

Lucro bruto  272.977 336.579  23,3% 988.599  1.242.538  25,7%
Despesas  (251.346) (311.466) 23,9% (902.849) (1.128.617) 25,1%

Com vendas  (232.613) (280.211) 20,5% (842.220) (1.032.718) 22,7%
Gerais e administrativas  (26.598) (31.023) 16,6% (95.179) (109.750) 15,3%
Outras receitas
 operacionais   7.865   (232) -102,9%  34.550   13.851  -59,9%

Resultado financeiro   554   (5.177) -1034,6%  11.058   (18.123) -263,9%
Despesas financeiras   (5.393)  (11.220) 108,1% (14.560) (38.552) 164,8%
Receitas financeiras   5.947  6.043  1,6% 25.618  20.429  -20,3%

Lucro antes do IR e
 contribuição social e
  das participações   22.186  19.936  -10,1% 96.808  95.798  -1,5%

Imposto de renda e
 contribuição social  3.810  3.923  3,0% (8.426) 1.952  -123,2%

Lucro líquido do
 exercício  25.996  23.859  -8,2% 88.382  97.749  10,1%

R$ CPP: Consumer Product Purchase é a unidade de 
medida utilizada pelo IQVIA.

* Cliente Ativo= realizou ao menos uma compra em 6 meses;

Cliente fiel = cliente que frequenta/consome a cada 15 dias 
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Continuação

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Notas explicativas às demonstrações financeiras - 31 de dezembro de 2022 - (Em milhares de reais)

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais) Demonstrações dos resultados - Exercícios Findos em
 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais, exceto o lucro por ação)

Demonstrações do valor adicionado
Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes
 Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Ativo                  Controladora                  Consolidado 
    NE           2022          2021          2022           2021
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa ......  6.1 23.517 51.590 25.715 54.435

Aplicações financeiras ..................  6.2 87.967 116.712 131.640 155.216

Contas a receber de clientes ........  7 397.434 321.230 399.173 324.615

Estoques .......................................  8 882.439 726.350 896.535 739.036

Imposto de renda e contribuição

 social a recuperar ........................  9 26.064 11.418 26.587 11.693

Impostos a recuperar ....................  10 10.998 30.352 13.339 35.248

Outras contas a receber ...............        65.430      74.256      65.558      74.841

Total do ativo circulante ..................   1.493.849 1.331.908 1.558.547 1.395.084

Não circulante

Impostos a recuperar ....................  10 9.625 7.895 9.625 7.895

Imposto de renda e contribuição

 social diferidos, líquidos ...............  14 45.263  35.736 48.598 36.846

Depósitos judiciais ........................  21 2.654 3.411 3.124 3.875

Créditos com acionistas ................  31 1.530 4.700 1.530 3.030

Outros ativos .................................   523 277 525 275

Investimentos em controladas ......  11 75.478 64.639 4 5

Imobilizado ....................................  12 1.024.274 864.167 1.034.437 874.106

Intangível ......................................  13      76.140      59.542       76.736      59.944

Total do ativo não circulante ...........   1.235.487 1.040.367 1.174.579    985.976

Total do ativo ..................................   2.729.336 2.372.275 2.733.126 2.381.060

Passivo                  Controladora                  Consolidado 
    NE           2022          2021          2022           2021
Circulante
Fornecedores ................................  16 562.322 470.117 555.452 464.714
Empréstimos e financiamentos .....  17 118.395 54.532 118.395 54.532
Obrigações por arrendamento
 mercantil ......................................  20 152.093 134.605 152.093 134.605
Obrigações fiscais ........................  18 27.215 27.505 30.583 30.801
Obrigações sociais e trabalhistas .   59.222 50.483 60.105 51.167
Participações a pagar ...................  19 16.399 12.158 16.879 12.211
Juros sobre capital próprio
 a pagar .........................................  23 5.518 5.701 5.518 5.701
Credores diversos .........................        64.916      52.955      69.209      61.243

Total do passivo circulante .............   1.006.080     808.056 1.008.234    814.974
Não circulante
Empréstimos e financiamentos .....  17 116.429 79.286 116.429 79.286
Obrigações por arrendamento
 mercantil ......................................  20 484.623 422.504 484.623 422.504
Outras Obrigações ........................   6.665 - 6.665 -
Provisões ......................................  21        7.377      16.234        9.013      18.101

Total do passivo não circulante ......      615.094    518.024    616.730    519.891
Patrimônio líquido
Capital Social..................................  23 928.552 903.552 928.552 903.552
Ações em Tesouraria ......................  23 (35.139) (36.690) (35.139) (36.690)
Reserva de Ágio .............................  23 (268) - (268) -
Reserva de ILP ...............................  23 6.039 3.281 6.039 3.281
Reserva de lucros...........................  23    208.978    176.052    208.978    176.052
Total do patrimônio líquido..............   1.108.162 1.046.195 1.108.162 1.046.195
Total do passivo ..............................   2.729.336 2.372.275 2.733.126 2.381.060

              Controladora               Consolidado 
          2022        2021        2022        2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício.................................  86.345 79.426 86.345 79.426
Ajustes por:
Depreciação/amortização do ativo
 imobilizado e intangível .................................  183.496 156.724 184.568 157.774
Resultado da equivalência patrimonial ...........  (10.839) 267 - -
Custo do imobilizado e intangível baixado .....  8.336 3.293  8.411 3.472
Ressarcimento líquido de
 imobilizado baixado .......................................  (6.231) - (6.231) -
Provisão para devedores duvidosos ...............  1.111 379 1.111 379
Provisão para passivos contingentes .............  (3.057) 2.160 (3.288) 3.682
Imposto de renda e contribuição
 social diferidos ...............................................  (9.983) (2.993) (12.207) (5.018)
Imposto de renda e contribuição
 social correntes ..............................................  984 6.442 4.292 8.831
Provisão para perdas de estoque ...................  237 189 144 241
Despesa de juros ............................................  69.631 36.748 69.631 36.748
Descontos arrendamento a pagar ..................  (3.976) (7.384) (3.976) (7.384)
Créditos tributários de ação judicial ................  (5.591) (38.662) (5.591) (38.662)
Opção de compra ou subscrição de ações ....  4.503 2.670 4.503 2.670
Outros .............................................................  (8.187) 1.973 (13.331) 2.145

Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes ..........................  (77.781) (40.986) (76.135) (38.887)
Estoques .........................................................  (156.326) (166.601) (157.643) (164.456)
Impostos a recuperar ......................................  9.025 (186) 11.331 1.293
Depósitos judiciais ..........................................  757 2.548 751 2.549
Fornecedores ..................................................  90.505 97.049 89.038 90.452
Impostos e contribuições sociais a pagar .......  7.465 9.993 4.428 8.457
Demais grupos do ativo ..................................  11.750 (6.660) 10.534 (5.435)
Demais grupos do passivo .............................  15.045 (6.778) 13.459 (2.398)

Imposto de renda e contribuição
 social pagos.....................................................      (2.681)     (3.623)     (4.664)     (4.701)
Caixa líquido gerado (usado) nas
 atividades operacionais ...................................   204.538   125.988  205.480   131.178
Fluxo de caixa das atividades
 de investimento
Aplicações financeiras ....................................  39.097 188.989 39.073 150.485
Aquisição de ativo imobilizado ........................  (148.062) (108.211) (149.298) (110.045)
Aquisição de ativo intangível ..........................  (32.010) (25.501) (32.339) (25.535)
Ressarcimento de sinistro ..............................     11.479              -      11.479              -

Caixa líquido usado nas atividades de
 investimento ....................................................  (129.496)    55.277 (131.085)     14.905
Fluxo de caixa das atividades
 de financiamento
Pagamento de dividendos e juros sobre
 o capital próprio .............................................  (24.752) (20.442) (24.752) (20.442)
Aquisição de ações próprias ...........................  (1.605) (20.406) (1.605) (20.406)
Venda de ações em tesouraria pelo
 exercício de opção de compra .......................  - 683 - 683
Captações de empréstimos/financiamentos
 (principal) .......................................................  150.000 - 150.000 -
Pagamento de arrendamentos mercantis .......  (150.309) (122.464) (150.309) (122.464)
Amortização de principal de financiamento ....  (52.857) (52.837) (52.857) (52.837)
Amortização de juros de financiamento ..........  (25.037) (6.289) (25.037) (6.289)
Ações outorgadas plano matching shares ......       1.445              -      1.445              -

Caixa líquido gerado (usado) nas atividades
 de financiamento .............................................  (103.115) (221.755) (103.115) (221.755)
Aumento (redução) líquido do saldo
 de caixa e equivalentes de caixa.....................    (28.073)   (40.490)   (28.720)   (75.672)
Saldo de caixa e equivalentes de
 caixa no início do exercício .............................  51.590 92.080 54.435 130.107
Saldo de caixa e equivalentes de
 caixa no final do exercício ...............................     23.517     51.590     25.715     54.435
Aumento (redução) líquido do saldo
 de caixa e equivalentes de caixa.....................    (28.073)    (40.490)   (28.720)    (75.672)

                   Controladora                  Consolidado 
    NE            2022          2021           2022           2021
Vendas brutas de prod. e serviços .  26 4.265.129 3.453.057 4.279.781 3.466.681
Impostos sobre vendas ..................  26 (235.785) (193.144) (238.446) (198.588)
Devoluções e descontos
 incondicionais ................................  26 (50.102) (41.151) (50.860) (42.685)
Receita líq. de vendas e serviços ...  26 3.979.242 3.218.762 3.990.475 3.225.408
Custo das mercadorias vendidas
 e serviços prestados......................  27 (2.749.790) (2.237.664) (2.747.937) (2.236.809)
Lucro bruto .....................................    1.229.452     981.098  1.242.538     988.599
Despesas com vendas ...................  28 (1.004.884) (819.831) (1.009.353) (826.441)
Despesas gerais e administrativas .  28 (107.367) (92.390) (109.750) (95.179)
Outras receitas (despesas)
 operacionais, líquidas ....................  29 13.603 34.180 13.850 34.550
Resultado de equiv. patrimonial .....  11       10.839           (267)                 -                 -
    (1.087.809)    (878.308) (1.105.253)    (887.070)
Resultado operacional antes do
 resultado financeiro .......................       141.643     102.790     137.285     101.529
Resultado financeiro
Receitas financeiras .....................  30 14.846 23.556 20.429 25.618
Despesas financeiras ...................  30      (79.143)      (43.471)      (79.284)      (43.908)

         (64.297)      (19.915)      (58.855)      (18.290)
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social .................         77.346       82.875       78.430       83.239
I.R. e contribuição social
Corrente ........................................  15 (984) (6.442) (4.292) (8.831)
Diferido .........................................  15         9.983         2.993       12.207         5.018

            8.999        (3.449)         7.915          (3.813)
Lucro líquido do exercício...............         86.345        79.426        86.345       79.426
Lucro básico por ação ordinária .....   0,58 0,53 0,58 0,53
Lucro diluído por ação ordinária .....   0,58 0,53 0,58 0,53

                Controladora                 Consolidado 
           2022          2021          2022          2021
Lucro líquido do exercício..........................        86.345       79.426       86.345       79.426
Total do resultado abrangente do exerc. ...       86.345       79.426       86.345       79.426

                Controladora                 Consolidado 
           2022          2021          2022          2021
Receitas.....................................................  4.493.186  3.664.947  4.631.176  3.677.408
Vendas de mercadorias, produtos
 e serviços ................................................ 4.215.027 3.411.906 4.353.400 3.423.996
Outras receitas ........................................ 279.270 253.421 278.887 253.792
Provisão/reversão de perda com
 créditos de liquidação duvidosa .............. (1.111) (380) (1.111) (380)
Insumos adquiridos de terceiros .............. (3.245.637) (2.663.716) (3.368.711) (2.669.320)
Custo dos produtos, das mercadorias
 e dos serviços vendidos ......................... (2.938.965) (2.418.743) (3.058.242) (2.417.102)
Materiais, energia, serviços de
 terceiros e outros .................................. (316.047) (278.703) (319.838) (285.948)
Perda/recuperação de valores ativos..... 9.375 33.730 9.369 33.730

Valor adicionado bruto .............................  1.247.549  1.001.231  1.262.465  1.008.088
Depreciação e amortização  .................. (183.496) (156.889) (184.568) (157.940)

Valor adicionado líquido produzido
 pela entidade ..........................................  1.064.053     844.342  1.077.897     850.148
Valor Adicionado recebido
 em transferências ...................................       26.910       24.436       21.709       26.783
Resultado de equivalência patrimonial .. 10.839 (267) - -
Receitas financeiras ...............................       16.071       24.703       21.709       26.783

Valor adicionado total a distribuir .............  1.090.963     868.778  1.099.606     876.931
Distribuição do valor adicionado ..............  1.090.963     868.778  1.099.606     876.931
Pessoal ....................................................    (497.236)    (389.897)    (500.345)    (392.207)
Remuneração direta............................... (420.764) (326.918) (423.506) (328.754)
Benefícios .............................................. (43.267) (36.091) (43.456) (36.313)
FGTS ...................................................... (33.205) (26.888) (33.383) (27.140)

Tributos, taxas e contribuições ................    (400.112)    (334.818)    (406.659)    (341.791)
Federais ................................................. (109.889) (96.274) (115.352) (101.459)
Estaduais ............................................... (281.620) (231.679) (282.368) (232.777)
Municipais .............................................. (8.603) (6.865) (8.939) (7.555)

Remuneração de capitais de terceiros ....    (107.270)      (64.637)    (106.257)      (63.507)
Juros ...................................................... (80.623) (44.898) (80.778) (45.348)
Aluguéis ................................................. (26.647) (19.739) (25.479) (18.159)

Remuneração de capitais próprios ..........      (86.345)      (79.426)      (86.345)       (79.426) 
Dividendos ............................................. (33.000) (25.944) (33.000) (25.944)
Lucros retidos......................................... (53.345) (53.482) (53.345) (53.482)

1. Contexto operacional
1.1. Contexto operacional 
A Dimed S.A. Distribuidora de Medicamentos ou “Dimed” e suas controladas (conjunta-
mente a “Companhia”), sediada em Eldorado do Sul/RS, tem como atividades básicas o 
comércio de medicamentos, perfumarias, produtos de higiene pessoal e de beleza, cos-
méticos e dermocosméticos. Para suportar suas vendas, a Companhia conta com centros 
de distribuição nos Estados do Rio Grande do Sul, Paraná e Espírito Santo, além de 556 
lojas distribuídas entre os Estados do Rio Grande do Sul (384 lojas), Santa Catarina (70 
lojas), Paraná (95 lojas) e São Paulo (7 lojas). No período de 12 meses, inauguramos 
um total de 60 lojas, sendo 14 lojas no quarto trimestre de 2022. Neste trimestre também 
ocorreram 3 encerramentos e 3 transferências de lojas, por possuírem baixa capacidade 
de melhorar a performance. A controladora é uma sociedade anônima listada na B3 S.A. 
- BRASIL, BOLSA, BALCÃO (“PNVL3”). O Laboratório Industrial Farmacêutico Lifar Ltda., 
empresa controlada, atua no segmento industrial, produzindo uma vasta gama de produtos 
nos segmentos de cosméticos, alimentos, medicamentos e terceirização de produção. É 
responsável pela maior parte da produção da linha de produtos da marca própria da rede 
de farmácias da Companhia e controladora da Empresa Lifar Distribuidora de Produtos Far-
macêuticos Ltda., que opera na distribuição dos produtos produzidos. A controlada Dime-
sul Gestão Imobiliária Ltda. tem por objetivo a compra, venda, intermediação, loteamento, 
arrendamento, aluguel, gestão e administração de imóveis próprios ou de terceiros, com 
vistas a centralizar e otimizar a administração dos imóveis da Companhia. 
1.2. Impactos COVID-19
Em maio de 2020, o IASB emitiu alterações à IFRS 16 – Leases referentes a benefícios 
relacionados à COVID-19 concedidos para arrendatários, em contratos de arrendamento. 
Em 07 de julho de 2020, a CVM, através da Deliberação nº 859/20, aprovou alterações no 
Pronunciamento Técnico CPC 06 (R2) – Arrendamentos, que equivale a IFRS em questão e 
que estava vigente até 30 de junho de 2022. Como expediente prático, o arrendatário podia 
optar por não avaliar se um benefício concedido em um contrato de arrendamento, relacio-
nado a COVID-19, era uma modificação do contrato de arrendamento e, assim, contabilizar 
as mudanças resultantes nos pagamentos de arrendamento no resultado do exercício. A 
Companhia aplicou o expediente prático a todos os benefícios concedidos em contratos de 
arrendamento, em consonância com os requisitos da Deliberação CVM nº 859/20 (nota 28), 
até sua data de vigência. Durante o ano de 2022, a Companhia continuou realizando a ava-
liação dos impactos da COVID-19 em suas operações, sem identificar aumento significativo 
no risco de crédito de contas a receber de clientes que pudesse impactar na reavaliação de 
suas premissas de provisão. No que tange ao impairment de seus ativos, a Companhia tam-
bém não identificou impacto adverso relevante em suas disponibilidades, estoques e ativos 
permanentes. A operação não sofreu maiores impactos em decorrência da COVID-19 e a 
Companhia seguirá aplicando as medidas de proteção, com vistas a garantir a segurança 
dos colaboradores e clientes. 
1.3. Autorização para emissão das informações anuais
A emissão dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia foi 
autorizada pelo Conselho de Administração em 23 de março de 2023.
2. Políticas contábeis
As principais políticas contábeis utilizadas na preparação destas demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas estão relacionadas nos subitens descritos abaixo. Essas 
políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados.
2.1. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram elaboradas 
e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos 
do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e com as normas internacionais de con-
tabilidade (International Financial Reporting Standards - IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board - IASB. A Administração da Companhia entende que todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas 
e correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. A preparação de demonstrações fi-
nanceiras é com base no custo histórico, exceto pelos instrumentos financeiros avaliados 
por valor justo, conforme nota explicativa 5, e requerem o uso de determinadas estimativas 
contábeis que afetam os saldos das contas patrimoniais e de resultado, assim como o exer-
cício de julgamento por parte dos membros da administração no processo de aplicação das 
políticas contábeis da Companhia. Os reflexos mais significativos nas rubricas contábeis 
que envolvem o uso de estimativas ou que requerem julgamentos de maior complexidade 
estão divulgados na nota explicativa 3. A Companhia adotou todas as normas, revisões de 
normas e interpretações emitidas pelo CPC, pelo IASB e órgãos reguladores que estavam 
em vigor em 31 de dezembro de 2022. A apresentação da Demonstração do Valor Adicio-
nado (DVA), individual e consolidada, é requerida pela legislação societária brasileira e 
pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a companhias abertas. As IFRS não 
requerem a apresentação dessa demonstração. Como consequência, pelas IFRS, essa 
demonstração está apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto 
das demonstrações financeiras.
Demonstrações financeiras consolidadas
As demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações da Companhia e das 
seguintes empresas controladas:
      Participação direta
Empresa  Atividade                                          2022      2021
Laboratório Industrial Farmacêutico
 Lifar Ltda.  Produção de cosméticos,
  alimentos, medicamentos
  e terceirização de produção. 99,99% 99,99%
Dimesul Gestão Imobiliária Ltda.  Gestão e administração
  de imóveis próprios e/ou
  de terceiros e operaciona-
  lização da atividade de
  marketplace 99,99% 99,99%

    Participação indireta
Empresa  Atividade                                          2022      2021
Lifar Distribuidora de Produtos
 Farmacêuticos Ltda.  Distribuidora de produtos
  farmacêuticos. 99,97% 99,97%

Essas demonstrações financeiras consolidadas são elaboradas em conformidade com as 
práticas de consolidação e dispositivos legais aplicáveis. As práticas contábeis adotadas 
pelas Controladas foram aplicadas de maneira uniforme e consistente com aquelas adota-
das pela Companhia. Quando aplicável, todas as transações, saldos, receitas e despesas 
entre as Controladas e a Companhia são eliminadas integralmente nas demonstrações 
financeiras consolidadas. O período das demonstrações financeiras das Controladas inclu-
ídas na consolidação é coincidente com o da Controladora e as políticas contábeis foram 
aplicadas de forma uniforme nas empresas consolidadas e são consistentes com aquelas 
utilizadas no exercício anterior. O resultado do exercício é atribuído integralmente aos acio-
nistas controladores, uma vez que a participação dos não controladores representa 0,01% 
do consolidado.
2.2. Apresentação de informação por segmentos
As informações por segmentos operacionais são apresentadas de modo consistente com 
o relatório interno fornecido para os principais tomadores de decisões operacionais. O prin-
cipal tomador de decisões operacionais, responsável pela alocação de recursos e pela 
avaliação de desempenho dos segmentos operacionais, é o Conselho de Administração, 
sendo de responsabilidade deste as principais decisões estratégicas da Dimed.
2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em reais 
(R$), que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia e suas controladas.
2.4. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimen-
tos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com 
risco insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de 
contas garantidas na demonstração dos fluxos de caixa.
2.5. Instrumentos financeiros
2.5.1. Classificação
A Companhia mensura seus ativos financeiros ou passivos financeiros inicialmente ao valor 
justo acrescido, para um item não mensurado ao valor justo, os custos de transação que 
são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. A classificação de ativos financei-
ros de acordo com o CPC 48/IFRS 9 é geralmente baseada no modelo de negócios no qual 
um ativo financeiro é gerenciado e em suas características de fluxos de caixa contratuais. 
Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é men-
surado inicialmente ao preço da operação. 
2.5.2. Classificação e mensuração subsequente
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo 
amortizado ou ao valor justo por meio do resultado, não sendo reclassificados subsequen-
temente ao reconhecimento inicial, exceto em caso de mudanças no modelo de negócios 
para a gestão de ativos financeiros. As contas a receber de clientes e os títulos de dívida 
emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros 
ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando o Grupo se tornar parte 
das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro é mensurado ao custo 
amortizado se for mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter 
ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais e seus termos contratuais geram, 
em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal 
e juros sobre o valor principal em aberto. Os passivos financeiros foram classificados como 
mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio do resultado. Um passivo 
financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for 
classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal 
no reconhecimento inicial. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados 
pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e 
perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhe-
cimento também é reconhecido no resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os 
direitos de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido trans-
feridos. Neste último caso, desde que a Dimed tenha transferido, significativamente, todos 
os riscos e os benefícios da propriedade do ativo financeiro e também não retém o controle 
sobre o ativo financeiro. A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua 
obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece 
um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo 
modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro ba-
seado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. Os ganhos ou as perdas decor-
rentes de variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio 
do resultado são apresentados na demonstração do resultado no “resultado financeiro”. A 
Companhia avalia, na data do balanço, se há evidência objetiva de perda (impairment) em 
um ativo ou grupo de ativos financeiros. A análise para evidenciar se há impairment das 
contas a receber de clientes está descrito na nota explicativa 2.5.4.
2.5.3. Compensação de instrumentos financeiros
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reconhecido no balanço 
patrimonial quando há um direito legalmente executável de compensar os valores reco-
nhecidos e há uma intenção de liquidá-los numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar 
o passivo simultaneamente. A Dimed reportou no balanço patrimonial o valor líquido da 
compensação dos valores de aportes de fornecedores registrados originalmente no pas-
sivo, onde são registrados os recebimentos de verbas por meio de depósito, descontos 
ou bonificações com a conta corrente de verbas registrado no ativo, onde são registrados 
os títulos emitidos contra os fornecedores, o valor líquido foi registrado no ativo na linha 
“Outras contas a receber”.

2.5.4. Redução ao valor recuperável (Impairment)
Ativos financeiros não derivativos
Instrumentos financeiros e ativos contratuais
A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos finan-
ceiros mensurados ao custo amortizado. A Companhia mensura a provisão para perda em 
um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para títulos de 
dívida com baixo risco de crédito na data do balanço, que são mensurados como perda de 
crédito esperada para 12 meses. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro 
aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de 
crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte 
que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e 
análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na 
avaliação de crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). A Compa-
nhia presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente se 
este estiver com mais de 90 dias de atraso.
A Companhia considera um ativo financeiro como inadimplente quando:
• É pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito a Com-

panhia, sem recorrer a ações como a realização da garantia (se houver alguma); 
• O ativo financeiro estiver vencido há mais de 90 dias;
• As perdas de crédito esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas com crédito 

que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida espera-
da do instrumento financeiro;

• As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam de 
possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em 
um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 me-
ses).

O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período 
contratual máximo durante o qual a Companhia está exposta ao risco de crédito.
Ativos financeiros com problemas de recuperação
Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo 
custo amortizado estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “pro-
blemas de recuperação” quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos 
fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os 
seguintes dados observáveis:
• Dificuldades financeiras significativas do emissor ou do mutuário; 
• Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 90 dias;
• Reestruturação de um valor devido a Companhia em condições que não seriam aceitas 

em condições normais; 
• A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorgani-

zação financeira; ou 
• O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras.
Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial
A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é dedu-
zida do valor contábil bruto dos ativos.
Instrumentos financeiros derivativos 
A Companhia não mantém instrumentos financeiros derivativos para proteger suas expo-
sições aos riscos de variação de moeda estrangeira e taxa de juros na data base dessas 
demonstrações financeiras.
2.6. Contas a receber de clientes
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela venda 
de mercadorias ou prestação de serviços no decurso normal das atividades da Dimed. 
As contas a receber de clientes na sua totalidade possuem curto prazo de recebimento, 
não possuindo caráter de financiamento e são consistentes com as práticas de mercado, 
sendo classificados no ativo circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor justo menos a provisão para devedores de liquidação duvidosa 
(impairment), pela provisão de descontos financeiros. 
2.7. Estoques
Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo médio de aquisição, líquido 
das bonificações, e o valor líquido de realização, incluindo as provisões para cobrir even-
tuais perdas. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos 
negócios deduzido dos custos estimados para sua conclusão e dos gastos estimados para 
concretizar a venda.
2.8. Verbas contratuais
A Companhia possui diversas transações relacionadas a negociações comerciais na 
compra de mercadorias representada por acordos comerciais onde produtos podem ser 
comercializados em conjunto com outras mercadorias ou com descontos os quais são, 
substancialmente, negociações promovidas pelos fornecedores nos pontos de venda da 
Companhia em diversas formas. Essas negociações são individuais e distintas entre os 
fornecedores e podem apresentar característica e natureza complexas. Tais transações 
referem-se a descontos financeiros concedidos por laboratórios, abatimentos por metas de 
volume, verbas de marketing e publicidade, divulgação de ofertas em catálogo próprio, pos-
suindo uma gama de condições e características individuais, como bonificações em mer-
cadorias, aportes financeiros, redução dos valores de compra, descontos comerciais, entre 
outros. A Companhia reconhece o resultado desses acordos comerciais a crédito do custo 
das mercadorias vendidas tendo como contrapartida um valor em outras contas a receber.
2.9. Imobilizado
Os bens do imobilizado são avaliados pelo valor do custo de aquisição, formação ou cons-
trução, deduzido da depreciação acumulada. Os custos subsequentes são incluídos no 
valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, 
somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item 
e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou 
peças substituídos é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em 
contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os terrenos não são deprecia-
dos. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear para alocar seus 
custos ou seus valores reavaliados a valores residuais durante a vida útil estimada, con-
forme demonstrado na nota explicativa 12. Os valores residuais e a vida útil dos ativos são 
revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. Os ganhos e as perdas de 
alienações são determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são 
reconhecidos em “Outras receitas operacionais, líquidas” na demonstração do resultado.
2.10. Intangível
Os ativos intangíveis são representados pela locação de ponto comercial, marcas e pa-
tentes e direito de uso de softwares. Os valores registrados como ponto comercial são os 
desembolsos iniciais realizados pela Dimed para obter a cessão de uso de determinado 
estabelecimento onde ficará localizada a filial. São mensurados no reconhecimento inicial 
ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada calculadas 
pelo método linear com base na vida útil econômica conforme descrito na nota explicativa 
13.
2.11. Impairment de ativos não financeiros
Os ativos não financeiros, exceto os estoques e impostos diferidos que possuem normas 
especificas para divulgação são revisados para a verificação de impairment sempre que 
eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser re-
cuperável. Uma perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do 
ativo excede seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um 
ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, 
os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa iden-
tificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGC)). 
2.12. Empréstimos e financiamentos
Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos pelo custo amortizado. Qualquer dife-
rença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação 
é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos 
estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. As taxas pagas no estabe-
lecimento dos empréstimos e financiamentos são reconhecidas como custos da transação 
do empréstimo, uma vez que seja provável que uma parte ou todo o empréstimo seja saca-
do. Nesse caso, a taxa é diferida até que o saque ocorra. Quando não houver evidências 
da probabilidade de saque de parte ou da totalidade do empréstimo, a taxa é capitalizada 
como um pagamento antecipado de serviços de liquidez e amortizada durante o período 
do empréstimo ao qual se relaciona. Os empréstimos e financiamentos são classificados 
como passivo circulante, a menos que a Dimed tenha um direito incondicional de diferir a 
liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 
2.13. Provisões
As provisões são reconhecidas quando existe uma obrigação presente ou não formalizada 
como resultado de eventos passados, sendo provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação e que o valor tiver sido estimado com segurança. As 
provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas são reconhecidas tendo como base 
as jurisprudências vigentes, as evidências disponíveis, bem como as estimativas de risco 
envolvidas e sua natureza, atualizados nas datas de balanços. Os valores provisionados 
por natureza dos riscos estão descritos na nota explicativa 21. Quando houver uma série 
de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada, levando-se em con-
sideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que 
a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma 
classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos 
gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa temporal do 
dinheiro e de riscos específicos na obrigação. 
2.14. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido
O imposto de renda e contribuição social diferidos são calculados sobre as diferenças tem-
porárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus 
valores contábeis nas demonstrações financeiras. O imposto de renda e contribuição social 
diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lucro 
tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser 
usadas. Os passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação a todas as diferenças 
temporárias tributáveis, de forma que seja reconhecido sobre as diferenças que resultarão 
em valores a serem adicionados no cálculo do resultado tributável de exercícios futuros, 
quando o valor contábil do ativo ou passivo for recuperado ou liquidado. O imposto de 
renda e a contribuição social corrente e diferido são reconhecidos na demonstração do 
resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos 
diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto tam-
bém é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de imposto 
de renda e contribuição social corrente e diferido é calculado com base nas leis tributárias 
promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço da Companhia e que 
geram lucro tributável. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela 
Companhia nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em que 
a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações, e estabelece provisões, 
quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. 
2.15. Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas 
de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido 
pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação presente 
legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo 
empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável.
2.16. Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio
A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da Controladora 
é reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras ao final do exercício, com 
base na legislação societária e Estatuto Social da Dimed, sendo que estes preveem que no 
mínimo 25% do lucro líquido do exercício social sejam distribuídos como dividendos. Os va-
lores excedentes a este limite são destacados na rubrica “Dividendos e juros sobre o capital 
próprio excedente” no Patrimônio líquido, conforme demonstrado na nota explicativa 23.

2.17. Arrendamentos
A Companhia reconheceu na adoção do CPC 06 (R2) / IFRS 16 passivos de arrendamento 
envolvendo arrendamentos que já haviam sido classificados como “arrendamentos ope-
racionais” conforme o IAS 17. A Companhia reconhece o passivo de arrendamento e o 
ativo de direito de uso na data da assinatura do contrato de arrendamento. Os principais 
contratos da Companhia se referem a operações de arrendamento de lojas. Como o Grupo 
não tem condições de determinar a taxa exata de desconto a ser aplicada nos contratos, 
utiliza-se a taxa de juros que a Companhia teria que pagar, em caso de tomada de recursos 
de terceiros, num ambiente econômico similar. Esses passivos foram mensurados ao valor 
presente dos pagamentos de arrendamentos remanescentes descontados por meio da taxa 
incremental de juros conforme nota explicativa 20. A administração da Companhia conside-
ra como componente de arrendamento somente o valor mínimo fixo para fins de mensura-
ção do passivo de arrendamento. As remensurações dos passivos de arrendamentos foram 
reconhecidas como ajustes nos respectivos ativos de direito de uso, imediatamente após a 
data da aplicação inicial. Abaixo seguem as principais premissas utilizadas pela Companhia 
para avaliar se um contrato é ou contém um arrendamento:
• O arrendador não pode ter o direito substantivo de substituir o ativo por um ativo alterna-

tivo durante o prazo do arrendamento;
• A Companhia tem substancialmente todos os benefícios econômicos do ativo de um 

contrato caso ele se beneficie da maior parte dos benefícios provenientes do produto 
principal, subproduto e outros benefícios que o ativo poderá gerar;

• A Companhia tem o direito de direcionar o uso do ativo, gerindo como e para que fins ele 
será utilizado durante o período de uso ou quando essas decisões estiverem predetermi-
nadas no contrato e a Companhia operar o ativo durante todo o período de contrato, sem 
que o arrendador tenha o direito de alterar essas instruções de funcionamento. 

2.18 Normas e interpretações não vigentes
2.18.1. Emenda IAS 1, correlata ao CPC 26 - Classificação de passivos como circulante e 
não circulante
Entrou em vigor a partir de 1º de janeiro de 2023, as alterações nos parágrafos 69 a 76 do 
IAS 1, correlato ao CPC 26, que abordam os requisitos para classificação dos passivos com 
liquidação incerta no balanço patrimonial, como circulante e não circulante. A Companhia 
não identificou impactos oriundos da alteração da emenda.
2.18.2. Emenda IAS 1, correlata ao CPC 26 (R1) e IFRS 2 - Divulgação de políticas con-
tábeis
Entrou em vigor a partir de 1º de janeiro de 2023 e trata da aplicação do julgamento da 
materialidade para divulgação de políticas contábeis, ao invés da aplicação do conceito 
de políticas significativas. Considerando que a demonstração financeira é elaborada com 
base em políticas contábeis relevantes, tal alteração não gerará impactos na Companhia.
2.18.3. Emenda IAS 8, correlata ao CPC 23 - Definição de estimativas contábeis
Entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2023, abordando as distinções entre mudanças 
nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas contábeis e correções de erros, além 
de abordar inputs a respeito do desenvolvimento dessas estimativas. A Companhia avaliou 
que as alterações não gerarão impactos nas práticas adotadas atualmente.
2.18.4. Emenda IAS 12 - Tributos diferidos relacionados a ativos e passivos de uma única 
transação
Entrou em vigor a partir de 1º de janeiro de 2023 com objetivo de esclarecer como as enti-
dades devem contabilizar imposto diferido de determinadas transações, limitando a abran-
gência de isenções no reconhecimento inicial, de modo que, não seja mais aplicável às 
transações que dão origem a diferenças temporárias iguais e compensatórias. A Alteração 
não gerará impactos nas demonstrações financeiras, conforme avaliação da Companhia.
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos
Na elaboração das demonstrações financeiras, é necessário utilizar estimativas para conta-
bilizar certos ativos, passivos e outras transações. As demonstrações financeiras incluem, 
portanto, diversas estimativas referentes à provisão para créditos de liquidação duvidosa, 
provisão para perdas nos estoques, avaliação das vidas úteis do ativo imobilizado, pro-
grama de fidelidade, provisões necessárias para passivos contingentes e determinações 
de provisões para imposto de renda. Como o julgamento da Administração envolve a de-
terminação de estimativas relacionadas à probabilidade de eventos futuros, os resultados 
reais eventualmente podem divergir dessas estimativas. As estimativas consideradas pela 
Administração como mais críticas, podendo trazer efeitos significativos nos saldos contá-
beis, estão descritas a seguir:
3.1. Provisão para perdas no estoque
A provisão para perdas no estoque é estimada baseada nos estoques das lojas e centros de 
distribuição cujos prazos de vencimentos estejam próximos ao término da validade, sendo 
considerado suficiente pela Administração frente ao risco da perda destes estoques. Os va-
lores estão representados na nota explicativa 8. Mensalmente a Companhia avalia e realiza 
a baixa de itens que já estão vencidos e com avarias.
3.2. Provisão para perda de crédito esperada nas contas a receber
A provisão para perda de crédito esperada é baseada em certas premissas e envolve o 
julgamento da Administração, consistente com as práticas contábeis divulgadas na nota 
explicativa 2.5.4 das demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro de 2022. Os 
valores podem ser verificados na nota explicativa 7.
3.3. Provisões para contingências tributárias, cíveis e trabalhistas
As estimativas para a constituição das provisões de contingências são analisadas pela 
Administração com base na opinião dos advogados da Companhia, onde são considerados 
fatores como a hierarquia das leis, jurisprudências disponíveis, decisões mais recentes nos 
tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico. A realização destas estimativas poderá 
resultar em valores divergentes dos registrados contabilmente dependendo do desfecho de 
cada processo judicial ou administrativo. 
3.4. Verbas contratuais
As estimativas para o reconhecimento contábil das negociações para verbas são baseadas 
nas transações com fornecedores, consistente com as práticas contábeis divulgadas na 
nota explicativa 2.8 das demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro de 2022. Os 
valores podem ser verificados na nota explicativa 27, na rubrica “ressarcimento de custos 
com aportes”.
3.5. Tributos sobre o lucro
Existem incertezas com relação à interpretação de regulamentos tributários complexos e 
ao valor e época de resultados tributáveis futuros. Dado o amplo aspecto da legislação 
tributária bem como a natureza de longo prazo e a complexidade dos instrumentos contra-
tuais existentes, diferenças entre os resultados reais e as premissas adotadas, ou futuras 
mudanças nessas premissas, poderiam exigir ajustes futuros na receita e despesa de im-
postos já registrada. Na determinação do imposto de renda corrente e diferido a Companhia 
leva em consideração o impacto de incertezas relativas as posições fiscais tomadas. A 
Companhia acredita que a provisão para o imposto de renda está adequada baseando-
-se em avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e opinião 
de seus assessores jurídicos. A Companhia constitui provisões, com base em estimativas 
cabíveis, para possíveis consequências de fiscalizações por parte das autoridades fiscais 
das respectivas jurisdições em que opera. O valor dessas provisões baseia-se em vários 
fatores, como experiência de fiscalizações anteriores e interpretações divergentes dos re-
gulamentos tributários pela entidade tributável e pela autoridade fiscal responsável. Essas 
diferenças de interpretação podem surgir numa ampla variedade de assuntos, dependendo 
das condições vigentes no respectivo domicílio da Companhia. Julgamento significativo da 
Administração é requerido para determinar o valor do imposto diferido ativo que pode ser 
reconhecido, com base no prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente 
com estratégias de planejamento fiscal futuras. A Companhia possui benefícios e incentivos 
fiscais de ICMS em alguns estados onde tem operação. Tais incentivos foram considerados 
subvenção para investimento nos termos da Lei Complementar nº 160/2017. Estes incenti-
vos, quando apurados são destinados para Reserva de Incentivos Fiscais (nota explicativa 
22). Os recursos relativos aos incentivos não são distribuídos como dividendos. Em atenção 
ao ICPC 22 (IFRIC 23), a Administração efetuou, com o auxílio de seus assessores jurídi-
cos, a análise da aceitabilidade do tratamento tributário descrito, concluindo que é provável 
o seu aceite pela autoridade fiscal. 
3.6. Taxa de desconto do IFRS 16 / CPC 06 (R2)
As estimativas para a determinação da taxa de desconto são baseadas em premissas, 
conforme descrito na nota explicativa 20. 
4. Gestão de risco financeiro
4.1. Fatores de risco financeiro
As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (in-
cluindo risco de taxa de juros de valor justo e risco de taxa de juros de fluxo de caixa), risco 
de crédito, risco de liquidez e risco de câmbio. O programa de gestão de risco global da 
Companhia se concentra na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca minimizar 
potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Companhia. A gestão de risco é 
realizada pela Controladoria da Companhia. A Controladoria, através do Departamento de 
Tesouraria, identifica, avalia e protege a Companhia contra eventuais riscos financeiros em 
cooperação com as unidades operacionais da Companhia. O Conselho de Administração 
estabelece os princípios para a gestão de risco global, bem como para áreas específicas, 
como risco de taxa de juros, risco de crédito, uso de instrumentos financeiros não derivati-
vos e investimento de excedentes de caixa.
4.1.1 Risco de mercado
Risco de juros
O risco de taxa de juros da Companhia decorre de empréstimos de longo prazo e do exce-
dente de caixa investido em papéis pós-fixados, como CDBs. Os empréstimos tomados e 
investimentos às taxas variáveis expõem a Companhia ao risco de taxa de juros de fluxo 
de caixa. Os empréstimos e investimentos emitidos às taxas fixas expõem a Companhia ao 
risco de valor justo associado à taxa de juros. Em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezem-
bro de 2021, os empréstimos e investimentos da Companhia às taxas variáveis e fixas eram 
mantidos em Reais. A Companhia analisa sua exposição à taxa de juros de forma dinâmica. 
São simulados cenários levando em consideração refinanciamento, renovação de posições 
existentes e financiamentos alternativos, bem como novas possibilidades de investimento 
do excedente de caixa. Com base nesses cenários, a Companhia define uma mudança 
razoável na taxa de juros e calcula o impacto sobre o resultado. Os cenários são elaborados 
somente para os passivos e os ativos que representam as principais posições com juros. 
Análise de sensibilidade 
A seguir consta o quadro demonstrativo de análise de sensibilidade das taxas de juros nos 
instrumentos financeiros da Companhia e suas controladas, que descreve os riscos que 
podem gerar variações materiais, com cenário mais provável (cenário I) conforme avaliação 
efetuada pela Administração, considerando período de 12 meses. Também constam outros 
dois cenários, em que ocorre o aumento (cenário II) e a redução de juros (cenário III), cada 
um com possível variação de 25% e de 50% nas taxas de juros. 
  Aumento dos Juros Redução do Juros
  Cenário II Cenário III
  Cenário I Possível Remoto Possível Remoto
Índice/Operação  Provável      +25%       +50%        -25%        -50%
CDI Média............................  13,24% 16,57% 19,91% 9,91% 6,57%
Aplicações financeiras .........  21.015 26.303 31.589 15.725 10.433
Debêntures ..........................  (26.178) (32.131) (38.008) (20.144) (14.027)
4.1.2. Risco de crédito
O risco de crédito é administrado corporativamente e decorre de caixa e equivalentes de 
caixa, bem como de exposições de crédito a clientes pessoas jurídicas e pessoas físicas, 
incluindo contas a receber em aberto e operações compromissadas. Para bancos e insti-
tuições financeiras, são aceitos somente títulos de entidades que possuam operações de 
reciprocidade com a Companhia. A área de análise de crédito avalia a qualidade do crédito 
do cliente, levando em consideração sua posição financeira, experiência passada e outros 
fatores. Os limites de riscos individuais são determinados com base em classificações in-
ternas ou externas de acordo com os limites determinados pelo Conselho de Administração 
e pela Diretoria. A utilização de limites de crédito é monitorada regularmente pela Admi-
nistração. As vendas para clientes das filiais de varejo são liquidadas em moeda corrente, 

cheque, convênios ou por meio dos principais cartões de crédito existentes no mercado. 
O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do risco de crédito. 
A previsão de fluxo de caixa é realizada corporativamente no departamento de tesouraria, 
com base em informações fornecidas pelas unidades operacionais e pelo departamento de 
compras. A tesouraria monitora as previsões de exigências de liquidez da Companhia para 
assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. Tam-
bém mantém espaço livre suficiente em suas linhas de crédito compromissadas disponíveis 
a qualquer momento, a fim de que a Companhia não ultrapasse os limites ou cláusulas do 
empréstimo (quando aplicável) em qualquer uma de suas linhas de crédito. Essa previsão 
leva em consideração os planos de financiamento da dívida da Companhia, cumprimento 
de cláusulas, cumprimento das metas internas do quociente do balanço patrimonial e, se 
aplicável, exigências regulatórias externas ou legais, por exemplo, restrições de moeda.
4.1.3. Risco de liquidez
O excesso de caixa mantido pelas entidades operacionais, além do valor exigido para a 
administração do capital circulante, é administrado pelo departamento de tesouraria, que in-
veste o excesso de caixa em aplicações financeiras de curto prazo, escolhendo instrumen-
tos com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem adequada 
conforme determinado pelas previsões mencionadas anteriormente. Em 31 de dezembro 
de 2022, a Companhia mantinha aplicações financeiras de curto prazo de R$87.967 na 
controladora e R$131.640 no consolidado, que geraram entradas de caixa para administrar 
o risco de liquidez. A tabela a seguir analisa os passivos financeiros não derivativos da 
Companhia, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente no ba-
lanço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabela são 
fluxos de caixa não descontados contratados.
                                Consolidado                                   
  Fluxo Menos De um De três Mais
  de caixa de um a dois a cinco de cinco
  contratual         ano      anos       anos       anos
Em 31 de dezembro de 2022
Fornecedores ............................... 555.452 555.452 - - -
Arrendamento mercantil ............... 636.716 152.093 143.112 212.991 128.520
Debênture - Banco Bradesco .......       270.856   141.947 128.909              -              -
Total .............................................    1.463.024  849.492 272.021  212.991  128.520
                                 Consolidado                                   
  Fluxo Menos De um De três Mais
  de caixa de um a dois a cinco de cinco
  contratual         ano      anos       anos       anos
Em 31 de dezembro de 2021
Fornecedores ............................... 464.714 464.714 - - -
Arrendamento mercantil ............... 557.109 134.605 124.768 185.690 112.046
Debênture - Banco Bradesco .......       145.653    55.683   21.103     68.867              -
Total .............................................    1.167.476  655.002 145.871   254.557  112.046
4.2. Gestão de capital
Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capaci-
dade de continuidade da Companhia para oferecer retorno aos acionistas e benefícios as 
outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse 
custo. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia pode rever a política de 
pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou 
vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. Condizente com outras 
companhias do setor, a Companhia monitora o capital com base no índice de alavancagem 
financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida lí-
quida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos (incluindo empréstimos de curto 
e longo prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado), subtraído do 
montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma 
do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado, com a 
dívida líquida. A Companhia tem como estratégia de negócio manter seu endividamento 
financeiro líquido comparado à soma da dívida líquida financeira e patrimônio líquido em 
patamares baixos. Os índices de alavancagem financeira em 31 de dezembro de 2022 e 31 
de dezembro de 2021 são assim sumariados:
              Controladora                 Consolidado 
          2022          2021         2022          2021
Total dos empréstimos (Nota 17).............. 234.824 133.818 234.824 133.818
Menos:
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 6) .... (23.517)  (51.590) (25.715) (54.435)
Aplicações financeiras (Nota 6) ................     (87.967)   (116.712)   (131.640)   (155.216)
Dívida líquida – A ......................................    123.340     (34.484)      77.469     (75.833)
Total do patrimônio líquido ................... 1.108.162 1.046.195 1.108.162 1.046.195
Total do capital – B ................................... 1.231.502 1.011.711 1.185.631    970.362
Índice - % - A/B ......................................... 10,02 -3,41 6,53 -7,81
5. Instrumentos financeiros por categoria
5.1 Classificação dos ativos financeiros
Os ativos financeiros são classificados conforme a tabela abaixo em 31 de dezembro de 
2022 e 31 de dezembro de 2021.
                                      2022                                  
                 Controladora                    Consolidado
   Vlr. justo  Vlr. justo
  Custo p/meio do Custo p/meio do
  amortizado resultado amortizado  resultado
Caixa e equivalentes de caixa .............  - 23.517 - 25.715
Aplicações financeiras .........................  - 87.967 - 131.640
Contas a receber de clientes e outras
 contas a receber .................................         462.864                -       464.731                 -
        462.864     111.484       464.731     157.355
                                      2021                                  
                 Controladora                    Consolidado
   Vlr. justo  Vlr. justo
  Custo p/meio do Custo p/meio do
  amortizado resultado amortizado  resultado
Caixa e equivalentes de caixa .............  - 51.590 - 54.435
Aplicações financeiras .........................  - 116.712 - 155.216
Contas a receber de clientes e
 outras contas a receber ......................         395.486                -       399.456                 -
         395.486     168.302       399.456     209.651
5.2 Classificação dos passivos financeiros
                Controladora               Consolidado
        Custo amortizado        Custo amortizado
          2022           2021         2022          2021
Fornecedores  .......................................... 562.322 470.117 555.452    464.714
Empréstimos e financiamentos ................ 234.824 133.818 234.824    133.818
Obrigações por arrendamento mercantil ..    636.716      559.109    636.716    559.109
  1.433.862   1.163.044 1.426.992 1.157.641
Os valores justos são determinados com base em cotações de preços de mercado, quando 
disponíveis, ou, na falta destes, no valor presente de fluxos de caixa esperados. Os valores 
justos de caixa e equivalentes de caixa, de contas a receber de clientes e outras contas a 
receber, de contas a pagar a fornecedores são equivalentes aos seus valores contábeis. 
O valor justo estimado para os empréstimos e financiamentos da Controladora e do Con-
solidado, em 31 de dezembro de 2022, era de R$236.755, calculado a taxas de mercado 
vigentes, considerando natureza, prazo e riscos e pode ser comparado com o valor contábil 
de R$234.824.
5.3 Hierarquia de valor justo
A Companhia aplica o CPC 40 (R1) para instrumentos financeiros, o que requer a divulga-
ção das mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia:
Nível 1: preços cotados (sem ajuste) nos mercados ativos para ativos ou passivos idênticos;
Nível 2: outras técnicas para as quais todos os dados que tenham efeito significativo sobre 
o valor justo registrado sejam observáveis, direta ou indiretamente;
Nível 3: técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo registrado 
que não sejam baseados em dados observáveis no mercado.
A Companhia possui apenas instrumentos financeiros considerando uma técnica de ava-
liação de Nível 2. Não houve transferências entre os níveis 1, 2 e 3 até 31 de dezembro 
de 2022.
6. Caixa e equivalentes de caixa e Títulos e valores mobiliários
6.1 Caixa e equivalentes de caixa  Taxa média    Controladora       Consolidado
         (a.a.%)     2022     2021      2022     2021
Recursos em caixa (filiais do varejo) ....  - 4.821 4.634 4.836 4.654
Depósitos bancários de curto prazo .....  - 5.299 9.521 7.473 10.661
Aplicações financeiras - renda fixa (*) ..  86% do CDI   13.397   37.435   13.406  39.120
      23.517  51.590   25.715  54.435
(*) As aplicações financeiras, em sua maioria, referem-se a Certificados de Depósitos Ban-
cários - CDB e operações compromissadas, remuneradas a um percentual do CDI. As infor-
mações sobre a liquidez das aplicações estão detalhadas na Nota 4. 
6.2 Títulos e valores mobiliários
  Taxa média    Controladora       Consolidado
         (a.a.%)     2022     2021      2022     2021
Fundo de investimento exclusivo ...........  110% do CDI 87.967 116.712 131.113 155.216
Fundo referenciado ................................ 108% do CDI             -             -        527             -
      87.967 116.712 131.640 155.216
A composição das aplicações financeiras por modalidade está descrita no quadro a seguir:
             Consolidado
Modalidade       2022       2021
Fundos de Investimentos ................................................................ 106.862  5.364
CDB ................................................................................................. 711  4.062
Debêntures ...................................................................................... 12.732  27.880
DPGE .............................................................................................. -  2.103
LF .................................................................................................... 3.995     71.600
LFT .................................................................................................. 6.198     15.978
NTN-O ............................................................................................. -  28.229   
NC ................................................................................................... 827  -
LFSC ...............................................................................................        315              -
  131.640  155.216
O fundo de investimento GD FIM Crédito Privado é um fundo de renda fixa de crédito 
privado sob gestão, administração e custódia da BRAM – Bradesco Asset Management 
S.A. DTVM. O fundo de investimento não tem obrigações financeiras significativas, apenas 
se limitam às taxas de gestão de ativos, às taxas de custódia, às taxas de auditoria e às 
despesas. O fundo é exclusivamente para o benefício da Companhia e, desta forma, a apli-
cação financeira no fundo de investimento no qual a Companhia tem participação exclusiva 
foi consolidada.
7. Contas a receber de clientes 
7.1 Composição de contas a receber
As contas a receber de clientes contemplam os recebíveis de vendas de mercadorias:
              Controladora                 Consolidado 
          2022          2021         2022          2021
Contas a receber de clientes .................... 88.645 67.661 90.384 71.046
Contas a receber de cartões de crédito ... 316.278 259.481 316.278 259.481
Provisão para encargos financeiros .........  (1.017) (551) (1.017) (551)
Provisão para PCLD de contas a
 receber de clientes ..................................      (6.472)        (5.361)       (6.472)       (5.361)
Contas a receber de clientes, líquidas .....   397.434     321.230    399.173     324.615

Continua

Demonstrações das mutações no patrimônio líquido -  Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

                                  Reserva de Lucros                                       
    Reserva de Capital   Para Divid. e juros sobre
  Capital Ações em Plano de Opção de Incentivos Reserva aumento de capital próprio Lucros
       social tesouraria   Compra de Ações       Fiscais      Legal Capital Social adicionais propostos acumulados         Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020......... 897.552 (16.967) 611 105.059 5.128 4.994 14.263 - 1.010.640
Aumento de capital .................................... 6.000 - - - (1.007) (4.993) - - -
Gastos com emissão de ações ................. - - - - - - - - -
Dividendos ................................................. - - - - - - (14.263) - (14.263)
Aquisição de ações próprias ..................... - (20.406) - - - - - - (20.406)
Lucro líquido do exercício.......................... - - - - - - - 79.426 79.426
Valor justo plano de Matching Shares ....... - - 2.670 - - - - - 2.670
Alienação/Transferência de ações ............ - 683 - - - - - - 683
Reserva legal............................................. - - - - 2.643 - - (2.643) -
Reserva para incentivo fiscal..................... - - - 26.565 - - - (26.565) -
Juros sobre capital próprio propostos ....... - - - - - - - (12.555) (12.555)
Juros sobre capital próprio excedente....... - - - - - - 13.390 (13.390) -
Reserva para aumento de capital..............               -                 -                                 -                  -              -             24.273                                     -          (24.273)                -
Saldos em 31 de dezembro de 2021......... 903.552 (36.690) 3.281 131.624 6.764 24.274 13.390 - 1.046.195
Aumento de capital .................................... 25.000 - - - (726) (24.274) - - -
Gastos com emissão de ações ................. - - - - - - - - -
Dividendos ................................................. - - - - - - (13.390) - (13.390)
Aquisição de ações próprias ..................... - (1.701) - - - - - - (1.701)
Lucro líquido do exercício.......................... - - - - - - - 86.345 86.345
Opções outorgadas reconhecidas ............. - 2.308 (853) - - - - - 1.455
Valor justo plano de Matching Shares ....... - - 4.503 - - - - - 4.503
Alienação/Transferência de ações ............ - 944 (1.160) - - - - - (216)
Reserva legal............................................. - - - - 3.163 - - (3.163) -
Reserva para incentivo fiscal..................... - - - 23.066 - - - (23.066) -
Juros sobre capital próprio propostos ....... - - - - - - - (15.029) (15.029)
Juros sobre capital próprio excedente....... - - - - -  - 17.971 (17.971) -
Reserva para aumento de capital..............               -                 -                                 -                  -              -              27.116                                    -          (27.116)                 -
Saldos em 31 de dezembro de 2022.........    928.552      (35.139)                         5.771      154.690       9.201             27.116                           17.971                     - 1.108.162
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Decomposição de contas a receber de clientes por vencimento:
A Vencer         2022        2021
Até 30 dias...................................................................................  219.274 158.431
31 a 60 dias .................................................................................  93.416 77.988
61 a 90 dias .................................................................................  38.545 37.501
91 a 120 dias ...............................................................................  19.573 17.788
121 a 150 dias .............................................................................  12.214 10.829
151 a 180 dias .............................................................................  4.603 5.291
Mais de 180 dias .........................................................................        2.769       4.964
     390.394   312.792
Vencidos 
Até 30 dias...................................................................................  4.290 3.203
31 a 90 dias .................................................................................  1.686 698
Acima de 90 dias .........................................................................        8.553     10.449
       14.529     14.350
Provisão para encargos financeiros ............................................  (1.017) (551)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa ...........................       (6.472)      (5.361)
Total Controladora  ....................................................................    397.434   321.230
Contas a receber clientes (Lifar) – A vencer................................  1.391 2.708
Contas a receber clientes (Lifar) – Vencidos ...............................           348          677
Total Consolidado .....................................................................    399.173   324.615
7.2 Perdas em crédito estimadas
A provisão para perdas dos créditos a receber é constituída com base na metodologia do 
CPC48/IFRS 9. Estima-se a perda esperada a partir da análise da performance da cartei-
ra, levando em conta a probabilidade de inadimplência e perda que cada faixa de atraso 
apresenta. As movimentações da provisão para impairment de contas a receber estão de-
monstradas no quadro abaixo:
              Controladora                 Consolidado 
          2022          2021         2022          2021
Saldo do início do período ........................ (5.361) (4.982) (5.361) (4.982)
Complemento de provisão ....................... (3.133) (1.703) (3.133) (1.703)
Valores baixados da provisão ...................        2.022         1.324        2.022         1.324
         (6.472)        (5.361)       (6.472)        (5.361)
A constituição e a baixa da provisão para contas a receber foram registradas no resultado 
do exercício como “Perdas em Crédito Líquidas”. Os valores debitados à conta de provisão 
são geralmente baixados quando não há expectativa de recuperação dos recursos. A expo-
sição máxima ao risco de crédito na data de apresentação do relatório é o valor contábil de 
cada classe de contas a receber mencionada anteriormente.
8. Estoques
8.1 Composição dos estoques
              Controladora                 Consolidado 
          2022          2021         2022          2021
Mercadorias para revenda........................ 876.602 720.690 878.120 722.775
Produtos prontos ...................................... - - 3.756 4.652
Matérias primas ........................................ - - 3.763 1.897
Materiais de consumo/almoxarifado ......... 6.550 6.136 11.689 10.361
(-) Provisão para perdas nos estoques ....          (713)           (476)          (793)           (649)
      882.439     726.350    896.535     739.036
8.2 Perdas estimadas nos estoques
              Controladora                 Consolidado 
          2022          2021         2022          2021
Saldo inicial .............................................. (476) (287) (649) (408)
Complemento de provisão ....................... (3.019) (1.177) (3.298) (1.506)
Valores baixados da provisão ...................        2.782            988        3.154         1.265
Saldo final do exercício ............................          (713)           (476)          (793)           (649)
9. Imposto de renda e contribuição social a recuperar
              Controladora                 Consolidado 
          2022          2021         2022          2021
Imposto de renda - pessoa jurídica – IRPJ 20.516 10.679 20.938 10.915
Contribuição social s/lucro líquido – CSLL        5.548            739         5.649            778
        26.064       11.418      26.587       11.693
No primeiro trimestre de 2022, a Companhia realizou o levantamento e apurou créditos tri-

butários relativos ao trânsito em julgado da ação em que discutia a não incidência de IRPJ e 
da CSLL sobre os valores ressarcidos referentes a indenização de seguros, reconhecendo 
assim o direito ao crédito. Desta forma, a Dimed apurou e efetuou o registro dos créditos no 
montante total de R$16.862, sendo R$12.811 de principal e R$4.051 de atualização mone-
tária, em decorrência da ação judicial transitada em julgado. A Companhia ingressou com 
pedido de habilitação dos créditos junto à SRF, que foi homologado na data de 31/03/2022. 
Até o momento as compensações ainda não foram iniciadas, mas tem-se a expectativa 
de que os créditos sejam compensados em até 12 meses. O saldo atualizado em 31 de 
dezembro de 2022 é de R$18.402, sendo R$12.811 de principal e R$5.591 de atualização 
monetária. Em 24 de setembro de 2021, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu pela 
não incidência de IRPJ e CSLL sobre os valores relativos à taxa Selic, que são recebidos 
pelo contribuinte pela repetição de indébito tributário. A decisão baseia-se no entendimento 
de que os juros de mora e correção monetária, devido a sua natureza indenizatória, não 
refletem um acréscimo patrimonial, já que tem como função reparar as perdas monetárias 
sofridas ao longo do período de discussão do indébito tributário. A Companhia ajuizou ação 
em que discute o tema, impetrado em 08 de junho de 2010 e considerando seu estágio atu-
al, ainda não possui todos os requisitos necessários à luz do IAS 37/CPC 25 para o registro 
dos eventuais créditos de imposto de renda e contribuição social. 
10. Impostos a recuperar
              Controladora                 Consolidado 
          2022          2021         2022          2021Circulante
Imposto s/ circulação de mercadorias e
 serviços – ICMS ...................................... 6.668 3.143 7.358 3.483
Programa de Integração Social – PIS ...... 296 1.039 296 1.044
Contribuição p/ financiamento da
 seguridade social – COFINS ................... 1.350 4.788 1.350 4.813
Crédito Exclusão PIS e Cofins s/Base ICMS 2.408 21.382 4.018 25.866
Outros .......................................................           276                 -           317              42
        10.998       30.352      13.339       35.248
Não Circulante
Imposto s/ circulação de mercadorias e
 serviços – ICMS ......................................        9.625         7.895        9.625         7.895
         9.625         7.895        9.625         7.895
ICMS na base de cálculo de PIS e Cofins
A Companhia encerrou o processo relativo ao trânsito em julgado das ações que discutiam 
a exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da Cofins em janeiro de 2021, determi-
nando que o ICMS não componha a base de cálculo para incidência do PIS e da Cofins, 
reconhecendo assim o direito ao crédito. No que se refere ao ICMS a ser excluído, a de-
cisão reconheceu “a parte autora a excluir da base de cálculo do PIS e da Cofins o ICMS 
destacado nas notas fiscais de saída das mercadorias do seu estabelecimento, a fim de, 
ajustada a nova base de cálculo, apurar os valores indevidamente pagos”. Tendo em vista 
que as ações da Companhia foram ajuizadas em 2006, os valores a recuperar retroagiram 
à competência de novembro de 2001, uma vez que a decisão do Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região determinou que o prazo de prescrição é de 5 anos (“prescrição quinquenal”), 
considerando-se que o processo foi ajuizado após a vigência da LC 118/2005. Os cálculos 
foram elaborados com apoio de empresa de consultoria especializada, com base nos arqui-
vos fiscais de venda de todo o exercício, e conciliado com as informações das obrigações 
acessórias. Desta forma, a Dimed apurou e efetuou o registro dos créditos no exercício de 
2021, no montante total de R$20.954. Em 31 de dezembro de 2021 o total dos créditos 
somaram R$21.382, sendo R$12.325 de principal e R$9.057 de atualização monetária. Em 
31 de dezembro de 2022, o crédito atualizado, após as compensações realizadas durante 
o ano de 2022, é de R$2.408 (R$1.482 valor principal e R$926 atualização monetária). No 
último trimestre de 2020 a controlada Lifar também obteve o trânsito em julgado sobre o 
processo de exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da Cofins, com base no ICMS 
destacado nas notas fiscais de saída, tendo sido apurado e registrado em 2020 o montan-
te de R$5.850. Em 31 de dezembro de 2022, o saldo desses créditos totalizou R$1.610 
(R$4.484 em 31 de dezembro de 2021). A Administração tem expectativa de que os créditos 
fiscais da Dimed e de sua controlada Lifar sejam compensados em até 12 meses.
11. Investimentos em controladas
11.1 Movimentação dos investimentos
Os investimentos da Companhia, são contabilizados na Controladora pelo método de equi-
valência patrimonial e estão demonstrados abaixo:

                                                                                             2022                                                                                                    
   Quotas %  Lucro Liq. Saldo
  Capital possuídas Partici- Patrimônio (prej.) do Inicial em Resultado da Total do
     social  (unidade)     pação       líquido     exercício 1º de janeiro  equivalência  investimento
Laboratório Industrial Farmacêutico Lifar Ltda. ............  500 499.999 99,99% 31.184 3.279 26.750 2.658 29.408
Dimesul Gestão Imobiliária Ltda...................................  8.978 19.999 99,99% 46.071 8.181            37.889              8.181             46.070
                   64.639            10.839              75.478
                                                                                             2021                                                                                                    
   Quotas %  Lucro Liq. Saldo
  Capital possuídas Partici- Patrimônio (prej.) do Inicial em Resultado da Total do
     social  (unidade)     pação       líquido     exercício 1º de janeiro  equivalência  investimento
Laboratório Industrial Farmacêutico Lifar Ltda. ............  500 499.999 99,99% 27.905 (3.042) 29.538 (2.788) 26.750
Dimesul Gestão Imobiliária Ltda...................................  8.978 19.999 99,99% 37.890 2.520            35.368               2.521             37.889
                    64.906                 (267)              64.639
11.2 Composição dos investimentos
A seguir estão demonstradas informações relativas às empresas controladas:
                                                                               2022                                                                       
Empresas controladas 2022  Controle        Total do Ativo Total do Passivo Patrimônio Líquido
Laboratório Industrial Farmacêutico Lifar Ltda. ....................................................  Participação Direta 41.746 10.562 31.184
Lifar Distribuidora de Produtos Farmacêuticos Ltda. ...........................................  Participação Indireta 15.848 4.957 10.891
Dimesul Gestão Imobiliária Ltda...........................................................................  Participação Direta 46.430 360 46.070
                                                                               2021                                                                       
Empresas controladas 2021  Controle        Total do Ativo Total do Passivo Patrimônio Líquido
Laboratório Industrial Farmacêutico Lifar Ltda. ....................................................  Participação Direta 39.677 11.772 27.905
Lifar Distribuidora de Produtos Farmacêuticos Ltda. ...........................................  Participação Indireta 12.550 4.489 8.061
Dimesul Gestão Imobiliária Ltda...........................................................................  Participação Direta 41.983 4.094 37.889
12. Imobilizado
12.1. Síntese da movimentação do ativo imobilizado da controladora
O saldo de imobilizado compreende ativos próprios e arrendados. Os imóveis arrendados são aqueles incluídos na coluna “Direito de uso”.

   Máquinas e Móveis e  Computadores Veículos e  Direitos
Controladora  Imóveis Equipamentos Utensílios Instalações e periféricos aeronaves Benfeitorias de Uso Total

Saldo em 31 de dezembro de 2021
Custo ....................................................................  76.658 60.572 40.388 120.950 63.309 7.860 148.943 782.922 1.301.602
Depreciação acumulada .......................................  (8.372) (16.610) (18.879) (51.104) (43.597) (2.410) (34.772) (261.691) (437.435)
Saldo contábil líquido ...........................................  68.286 43.962 21.509 69.846 19.712 5.450 114.171 521.231 864.167
Em 01 de janeiro de 2022
Saldo Inicial ..........................................................  68.286 43.962 21.509 69.846 19.712 5.450 114.171 521.231 864.167
Aquisições ............................................................  21.135 8.975 7.886 24.189 11.549 21.318 53.010 193.713 341.775
Baixas ...................................................................  - (1.537) (332) (1.730) (87) (5.248) (3.553) (554) (13.041)
Depreciação .........................................................  (1.152) (4.119) (3.637) (10.918) (8.099) (902) (12.689) (127.111) (168.627)
Saldo contábil líquido ...........................................  88.269 47.281 25.426 81.387 23.075 20.618 150.939 587.279 1.024.274
Saldo em 31 de dezembro de 2022
Custo ....................................................................  97.795 67.782 47.204 136.445 73.822 21.550 200.411 976.635 1.621.644
Depreciação acumulada .......................................  (9.526) (20.501) (21.778) (55.058) (50.747) (932) (49.472) (389.356) (597.370)
Saldo contábil líquido ...........................................  88.269 47.281 25.426 81.387 23.075 20.618 150.939 587.279 1.024.274
12.2. Síntese da movimentação do ativo imobilizado do consolidado 

   Máquinas e Móveis e  Computadores Veículos e  Direitos
Consolidado  Imóveis Equipamentos Utensílios Instalações e periféricos aeronaves Benfeitorias de Uso Total

Saldo em 31 de dezembro de 2021
Custo ....................................................................  82.848 67.345 41.006 124.547 63.894 7.938 153.784 782.922 1.324.284
Depreciação acumulada .......................................  (11.920) (19.943) (19.353) (53.432) (44.078) (2.488) (37.273) (261.691) (450.178)
Saldo contábil líquido ...........................................  70.928 47.402 21.653 71.115 19.816 5.450 116.511 521.231 874.106
Em 01 de janeiro de 2022
Saldo Inicial ..........................................................  70.928 47.402 21.653 71.115 19.816 5.450 116.511 521.231 874.106
Aquisições ............................................................  21.135 9.202 7.923 24.401 11.597 21.368 53.672 193.713 343.011
Baixas ...................................................................  (43) (1.568) (331) (1.731) (87) (5.248) (3.554) (554) (13.116)
Depreciação .........................................................  (1.176) (4.431) (3.666) (11.236) (8.152) (906) (12.886) (127.111) (169.564)
Saldo contábil líquido ...........................................  90.844 50.605 25.579 82.549 23.174 20.664 153.743 587.279 1.034.437
Saldo em 31 de dezembro de 2022
Custo ....................................................................  102.846 74.572 47.859 140.254 74.454 21.677 205.914 976.635 1.644.211
Depreciação acumulada .......................................  (12.002) (23.967) (22.280) (57.705) (51.280) (1.013) (52.171) (389.356) (609.774)
Saldo contábil líquido ...........................................  90.844 50.605 25.579 82.549 23.174 20.664 153.743 587.279 1.034.437

12.3. Outras informações
A Companhia não identificou a existência de indicadores de que os ativos poderiam estar 
registrados acima do seu valor recuperável. A tabela abaixo demonstra as taxas médias 
ponderadas de depreciação do imobilizado, considerando a vida útil dos bens:
          Taxa média depreciação (% a.a.)
                          2022                    2021
Imóveis  .............................................................. 2 1,7
Máquinas e equipamentos ................................. 7 6
Móveis e utensílios ............................................. 9 9
Instalações ......................................................... 9 10
Computadores e periféricos ............................... 24 25
Veículos .............................................................. 20 20
Aeronaves .......................................................... 4 6,6
Benfeitorias ........................................................ 7 7
12.4 Direito de Uso
O CPC 06 (R2) /IFRS 16 exige que todos os contratos de arrendamento (exceto aqueles 
que se encaixam nas exceções) sejam reconhecidos no passivo, tendo como contrapartida 
o direito de uso no ativo. A composição do direito de uso dos contratos de imóveis e veícu-
los, bem como a vida útil definida está descrita no quadro a seguir:
Composição do direito de uso  Controladora e Consolidado
Descrições  Vida útil (anos)                                         2022
Imóveis ...............................................  2 a 17 586.722
Veículos  .............................................  2 a 3                                           557
Total....................................................                                      587.279

13. Intangível
13.1. Síntese da movimentação do ativo intangível da controladora
  Fundo de  Marcas e
Controladora   comércio Software  fórmulas      Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021
Custo .............................................................  25.341 89.792 361 115.494
Amortização acumulada ................................  (18.072) (37.867) (13) (55.952)
Saldo contábil líquido ....................................  7.269 51.925 348 59.542
Saldo em 01 de janeiro de 2022
Saldo Inicial ...................................................  7.269 51.925 348 59.542
Aquisições .....................................................  1.201 30.809 - 32.010
Baixas ............................................................  (43) (500) - (543)
Amortização...................................................  (1.586) (13.283) - (14.869)
Saldo contábil líquido ....................................  6.841 68.951 348 76.140
Saldo em 31 de dezembro de 2022
Custo .............................................................  25.487 120.110 361 145.958
Amortização acumulada ................................  (18.646) (51.159) (13) (69.818)
Saldo contábil líquido ....................................  6.841 68.951 348 76.140
13.2. Síntese da movimentação do ativo intangível do consolidado
  Fundo de  Marcas e
Consolidado   comércio Software  Fórmulas      Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021
Custo .............................................................  25.342 90.641 513 116.496
Amortização acumulada ................................  (18.072) (38.315) (165) (56.552)
Saldo contábil líquido ....................................  7.270 52.326 348 59.944
Saldo em 01 de janeiro de 2022
Saldo Inicial ...................................................  7.270 52.326 348 59.944
Aquisições .....................................................  1.201 31.019 119 32.339
Baixas ............................................................  (43) (500) - (543)
Amortização...................................................  (1.587) (13.417) - (15.004)
Saldo contábil líquido ....................................  6.841 69.428 467 76.736
Em 31 de dezembro de 2022
Custo .............................................................  25.487 121.168 632 147.287
Amortização acumulada ................................  (18.646) (51.740) (165) (70.551)
Saldo contábil líquido ....................................  6.841 69.428 467 76.736
13.3. Outras informações
A Companhia não identificou a existência de indicadores de que os ativos poderiam estar 
registrados acima do seu valor recuperável. A taxa que teve redução ao longo do último 
ano baseia-se no prazo mais estendido dos contratos novos. A tabela abaixo demonstra as 
taxas médias ponderadas de amortização do intangível:
          Taxa média amortização (% a.a.)
                          2022                    2021
Fundo de comércio ............................................. 13 25
Software ............................................................. 18 18
Marcas e fórmulas .............................................. 10 10
14. Imposto de renda e contribuição social diferidos, líquidos
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre as corresponden-
tes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e 
os valores contábeis das demonstrações financeiras. As alíquotas desses impostos, defi-
nidas atualmente para determinação dos tributos diferidos, são de 25% para o imposto de 
renda e de 9% para a contribuição social. Impostos diferidos ativos são reconhecidos na ex-
tensão em que seja provável que o lucro futuro tributável esteja disponível para ser utilizado 
na compensação das diferenças temporárias, com base em projeções de resultados futuros 
elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que 
podem, portanto, sofrer alterações.
              Controladora                 Consolidado 
Adições temporárias                                       2022          2021         2022          2021
Provisão para perdas em estoque............ 713 476 793 483
Provisão para indenizações trabalhistas .. 7.175 9.326 7.409 9.326
Provisão para riscos cíveis ....................... - 6.000 - 6.000
Provisão para PLR ................................... 13.899 12.990 14.376 12.990
Provisão tributária..................................... 202 908 1.604 908
Provisão p/créditos liquidação duvidosa .. 6.472 5.361 6.472 5.361
Provisão desconto financeiro  .................. 1.017 552 1.017 551
Provisão taxa de cartão ............................ 4.453 5.179 4.453 5.179
Provisão prêmio funcionários ................... 731 600 731 600
Efeito líquido de depreciação e juros
 (IFRS 16) com o pagamento de
  arrendamento ......................................... 49.437 33.260 49.437 33.260
Valor justo Matching Shares ..................... 7.174 2.670 7.174 2.670
Provisão dissídio ...................................... 1.050 1.220 1.128 1.220
Provisão comissões.................................. 394 - 394 -
Provisão honorários .................................        2.422         1.020        2.750         1.026
Total base de cálculo .............................      95.139        79.562      97.738       79.574
Imposto de renda à alíquota 25%.............  23.785 19.890 24.435 19.893
Imposto de renda sobre prejuízo fiscal..... 9.483 11.723 11.558 13.230
Contribuição social à alíquota 9% ............  8.563 7.162 8.796 7.162
Contribuição Social sobre base de
 cálculo negativa .......................................        4.229         4.947        4.976         5.505
Total impostos diferidos ativos .............      46.060       43.722      49.765       45.790
Exclusões temporárias
Exclusão do ICMS na base de cálculo
 do PIS e COFINS .................................... - 19.788 1.088 22.604
Ajustes decorrentes de arrendamento
 mercantil ..................................................         2.342         3.701        2.342         3.701
Total base de cálculo .............................        2.342       23.489        3.430        26.305
Imposto de renda à alíquota 25%.............  586 5.872 858 6.576
Contribuição social à alíquota 9% ............            211         2.114           309          2.368
Total impostos diferidos passivos .......           797         7.986        1.167         8.944
Total impostos diferidos líquidos .........      45.263       35.736      48.598        36.846
A Companhia e sua controlada Lifar oferecerão à tributação do IRPJ e da CSLL os créditos 
de PIS e Cofins oriundos dos processos relativos à exclusão do ICMS da base de cálculo 
do PIS e da Cofins que transitaram em julgado, à medida que forem objeto de pedidos de 
compensação. O passivo diferido sobre os valores foi realizado à medida que as compen-

sações ocorreram, no caso da Controladora, em sua totalidade até 31 de dezembro de 2022 
e no Consolidado, na mesma data, permanece o montante total de R$1.088. Com base 
nas projeções de resultados tributáveis futuros da Companhia e considerando a realização 
histórica dos ativos que originaram o saldo do imposto de renda e contribuição social, esti-
ma-se o seguinte cronograma de realização:                       2022                     
  Controladora Consolidado
2022.................................................................................  23.032 24.885
2023.................................................................................  5.757 6.220
2024.................................................................................  5.757 6.220
2025.................................................................................  5.757 6.220
2026.................................................................................                5.757              6.220
              46.060             49.765
15. Conciliação do imposto de renda e contribuição social 
              Controladora                 Consolidado 
          2022          2021         2022          2021
Resultado antes do imposto de renda
 e contribuição social .............................      77.346 82.875 78.430 83.239
Alíquota fiscal combinada.........................           34%           34%          34%          34%
Despesa de tributos à alíquota nominal ... (26.298) (28.178) (26.666) (28.301)
Outras despesas não dedutíveis ............ (7.701) (63) (6.148) (172)

Participação dos Administradores ............ (762) (873) (762) (873)
Juros S/ Capital Próprio – Benefício......... 11.220 8.821 11.220 8.821
Resultado de equivalência patrimonial ... 3.685 (91) - -

IRPJ/CSLL - Créditos tributários (*) .......... 16.499 - 16.449 
Incentivos fiscais – Cultura – Benefício .. - 25 - 25
Incentivos fiscais – Programa
Alimentação do Trabalhador (PAT) ......... 120 117 121 117
Incentivos fiscais-subvenção p/

investimentos – Créd. Presumido............. 4.758 3.846 4.758 3.846
Imposto de Renda e Contribuição Social
 sobre Créd. Presumido Extemporâneo . - 4.137 - 4.137

Incentivos fiscais – subvenção p/
investimentos – Demais Créditos ............. 3.085 3.939 3.085 3.939
Reversão do efeito da tributação lucro
 real na controlada cuja tributação é feita
  com base no lucro presumido ............... - - 3.441 (1.184)
Tributação pelo regime de lucro
 presumido, utilizando-se a receita bruta
  de vendas para base de cálculo ........... - - (1.939) 961
Incentivos Fiscais Inovação
 Tecnológica – Benefício ......................... 3.793 4.953 4.306 4.953
 Efeito parcela isenta do adicional 10%
  IR – Benefício  ......................................                -             (82)                -            (82)

          8.999        (3.449)         7.915       (3.813)
Imposto de renda e contribuição social no
 resultado do período
Imposto de renda e contribuição social
 corrente ................................................... (984) (6.442) (4.292) (8.831)
Imposto de renda e contribuição social
 diferido .....................................................        9.983         2.993      12.207        5.018
Imposto de renda e contribuição social
 no resultado do período...........................        8.999         (3.449)        7.915        (3.813)
Alíquota efetiva .........................................      -11,6%          4,2%      -10,1%         4,6%
(*) IRPJ e CSLL sobre os valores ressarcidos referentes a indenização de seguros, de-
corrente de processo transitado em julgado, conforme mencionado na nota explicativa 9.
16. Fornecedores
              Controladora                 Consolidado 
          2022          2021         2022          2021
Fornecedores nacionais ........................... 554.788 464.014 555.452 464.714
Fornecedores partes relacionadas ...........        7.534         6.103                -                -
Total .........................................................    562.322      470.117    555.452     464.714
17. Empréstimos e financiamentos
         Controladora        Consolidado 
   Intervalo de Taxas (% a.a.)      2022     2021      2022     2021
Moeda nacional
Debênture - Banco
 Bradesco .............  108% CDI 234.824 133.818 234.824 133.818

   234.824 133.818 234.824 133.818
Circulante .............    118.395 54.532 118.395 54.532
Não circulante ......    116.429 79.286 116.429 79.286
No segundo trimestre de 2022 foi emitida a 4ª Escritura de Debêntures da Companhia, do 
tipo simples, não conversíveis em ações, espécie quirografária e sem rating. A emissão 
totalizou R$150.000, com prazo de três anos, com amortizações semestrais a partir do 12º 
mês, pagamento de juros semestrais, com remuneração igual ao CDI+1,4%. A captação 
destina-se a usos gerais corporativos. A Administração monitora as previsões contínuas 
das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que se tenha caixa suficiente 
para atender às necessidades operacionais. Os limites globais concedidos à Companhia 
apresentam espaço livre suficiente em suas linhas de crédito disponíveis, não gerando 
risco de quebra desses limites ou de cláusulas dos empréstimos. Essa previsão leva em 
consideração os planos de financiamento da dívida da Companhia. A Companhia possui de-
bêntures com cláusulas contratuais que requerem a manutenção trimestral de indicadores 
financeiros conforme a síntese a seguir:
17.1. Índice de Cobertura do Serviço da Dívida (“ICSD”) superior ou igual a 1,2 (um 
inteiro e dois décimos)
Em que: “ICSD” significa a divisão do EBITDA Ajustado (conforme definido abaixo) pelo 
Serviço da Dívida; e “Serviço da Dívida” significa as despesas financeiras relativas aos 12 
(doze) últimos meses calculadas pelo regime de competência, em bases consolidadas pela 
Emissora, ou seja, (a) juros relativos a dívidas bancárias (líquida de receitas de aplicações 
financeiras), (b) parcela com impacto no caixa da variação monetária e cambial sobre juros 
das modalidades de dívida, (c) juros pagos às Debêntures e demais títulos e valores mo-
biliários emitidos nos mercados financeiro e de capitais, internacional e nacional (líquidas 
de receitas de aplicações em títulos e valores mobiliários ou em títulos públicos e privados 
de qualquer natureza), (d) despesas financeiras com impacto de caixa relativas a mútuos 
com partes relacionadas listados no passivo (líquidas de receitas financeiras com impacto 
no caixa recebidas relativamente a mútuos com partes relacionadas listadas no ativo), bem 
como (e) o valor efetivamente desembolsado referente a passivos de operações de deriva-
tivos de proteção de dívidas (líquido dos valores efetivamente recebidos referentes a ativos 
de operações com derivativos de proteção de dívidas).
17.2. Relação Dívida Financeira Líquida Ajustada/EBITDA Ajustado, conforme metodolo-
gia de cálculo a seguir discriminada, não superior a 2,5 (duas inteiras e cinco décimos)
Em que: levando em consideração, para cálculo do EBITDA Ajustado, o desempenho acu-
mulado nos últimos 12 meses da data do encerramento dos demonstrativos, a ser aferido 
com base nos balanços consolidados em março, junho, setembro e dezembro de cada 
exercício. Para os fins deste item entende-se por: “Dívida Financeira Líquida Ajustada” a 
somatória dos valores correspondentes a (i) empréstimos bancários de curto prazo; (ii) 
debêntures no curto prazo; (iii) empréstimos bancários de longo prazo; (iv) debêntures no 
longo prazo; (v) empréstimos de longo prazo; (vi) operações de leasing bancário de curto 
prazo; (vii) operações de leasing bancário de longo prazo; (viii) contas a pagar, ou a re-
ceber, com operações de derivativos, se houver menos disponibilidades, caixa/aplicações 
financeiras e títulos de valores mobiliários; e, ainda, (ix) todos os mútuos, ativos e passivos, 
realizados entre empresas do grupo, coligadas ou não; “EBITDA Ajustado”, na forma pre-
vista na Instrução da CVM nº 527, de 04 de outubro de 2012, conforme alterada; e “Dívida 
Financeira Líquida/EBITDA Ajustado” a divisão da Dívida Financeira Líquida Ajustada pelo 
EBITDA Ajustado.
Os contratos de empréstimo em vigor possuem ainda cláusulas não financeiras de venci-
mento antecipado, das quais, mais relevantes encontram-se descritas a seguir:
• Inadimplemento das dívidas e/ou outros contratos com as instituições financeiras forne-

cedoras de crédito;

• Execução de medida judicial ou extrajudicial que possa afetar a capacidade de pagamen-
to da Dimed;

• Transferência da dívida para terceiros, sem a anuência da instituição financeira fornece-
dora de crédito;

• Alterações no objeto social da Dimed ou alteração do controle societário sem que a insti-
tuição financeira manifeste, formalmente, sua anuência e manutenção dos convênios.

A Companhia está em conformidade com todas as cláusulas de compromisso em 31 de 
dezembro de 2022. Abaixo demonstramos as informações complementares do fluxo de 
caixa das atividades de financiamento:
                 Controladora e Consolidado                
    Juros/s
  Arren- Empréstimos Capital
  damento financiamentos próprio
    finaceiro     e debentures  a pagar       Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021 ..     557.109              133.818      5.701   696.628
Alterações de caixa .............................    (150.309)                72.106   (24.752) (102.955)
Captação de empréstimos..................... - 150.000 - 150.000
Pagamento JSCP .................................. - - (24.752) (24.752)
Arrendamentos e debêntures pagas ..... (150.309) (52.857) - (203.166)
Juros pagos ........................................... - (25.037) - (25.037)
Alterações que não afetam caixa .......     229.916                 28.900    24.569   283.385
Remensuração de contratos e novos
 contratos - IFRS 16 .............................. 193.161 - - 193.161
JSCP apropriado ................................... - - 24.569 24.569
Desconto sobre locação de imóveis ...... (3.976) - - (3.976)
Juros apropriados ..................................       40.731                28.900              -    69.631
Saldos em 31 de dezembro de 2022 ..     636.716              234.824      5.518  877.058
Os saldos de empréstimos e financiamentos apresentados em 31 de dezembro de 2022 e 
31 de dezembro de 2021 estão apresentados pelo custo amortizado. A abertura por data de 
liquidação dos respectivos empréstimos e financiamentos encontra-se na nota explicativa 
4.1.3 Risco de liquidez. 
18. Obrigações fiscais
              Controladora                 Consolidado 
          2022          2021         2022          2021
IRPJ .......................................................... 537 - 1.038 437
CSLL ......................................................... 427 - 719 234
PIS ............................................................ - 114 39 174
COFINS .................................................... - 548 183 826
IRRF ......................................................... 3.820 5.224 3.896 5.291
ICMS ......................................................... 20.371 20.247 22.345 22.018
Outras obrigações ....................................        2.060         1.372        2.363         1.821
Total .........................................................      27.215       27.505       30.583       30.801
19. Participações a pagar
              Controladora                 Consolidado 
          2022          2021         2022          2021
Gratificações diretoria............................... 2.500 3.441 3.500 3.441
Participação nos lucros p/os funcionários       13.899          8.717      13.379         8.770
Total .........................................................      16.399       12.158      16.879       12.211
20. Obrigações por arrendamento mercantil
A Companhia possuía obrigações originadas de um contrato de arrendamento mercantil de 
uma aeronave, que foi liquidado durante o segundo trimestre de 2022. 
              Controladora e Consolidado          
  Menos de
      um ano De um a cinco anos     Total
Em 31 de dezembro de 2022
   Arrendamento mercantil ..........................                  -                                  -            -
Em 31 de dezembro de 2021
   Arrendamento mercantil ..........................          1.454                          1.164     2.618
A movimentação do saldo de passivo de arrendamento da Companhia até 31 de dezembro 
de 2022 ocorreu da seguinte forma:
        Controladora e Consolidado     
   Imóveis  Veículos        Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021 ......................  553.198        1.293  554.491
Remensuração de contratos, novos contatos
 e baixas .................................................................. 192.585 576 193.161
Juros ........................................................................ 40.550 181 40.731
Descontos obtidos ................................................... (3.976) - (3.976)
Pagamento de aluguel............................................. (146.265)      (1.426) (147.691)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 ......................  636.092          624  636.716
Circulante ............................................................... 151.790 303 152.093
Não Circulante ....................................................... 484.302 321 484.623
A taxa de desconto nominal adotada pela Companhia ficou entre 5% e 9,97% para os 
contratos de arrendamentos de lojas e de veículos. Foi utilizada a abordagem retrospectiva 
simplificada, e no momento da transição os passivos de arrendamento são mensurados 
pelo valor presente dos pagamentos remanescentes, descontados à taxa incremental de 
financiamento. Inicialmente o direito de uso dos ativos foi mensurado ao valor equivalente 
do passivo de arrendamento, tendo sido utilizado o expediente prático que permite ao ar-
rendatário excluir custos diretos iniciais da mensuração do ativo de direito de uso na data 
da aplicação inicial. Em atendimento ao Ofício Circular CVM nº 02/2019 e ao CPC 06 (R2)/ 
IFRS 16, justificado pelo fato da Companhia não ter aplicado a metodologia de fluxos nomi-
nais devido a vedação imposta pela IFRS 16 de projeção futura de inflação, as companhias 
deverão apresentar os inputs mínimos para que os usuários das demonstrações financeiras 
possam chegar a estas informações. A Companhia, desta maneira, optou por divulgar estes 
inputs mínimos para que os usuários possam chegar à informação. Os inputs são:
• Taxa média de desconto nominal aplicada - entre 5% e 9,97% a.a.
• Componente de inflação a ser utilizado na projeção dos fluxos (IPCA baseado na NTN-B) 

- 3,6 % a.a.
21. Provisões
A Companhia é parte envolvida em ações judiciais de natureza cível, trabalhista e tributária, 
em processos administrativos e judiciais. Quando aplicáveis, as demandas são amparadas 
por depósitos judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses pro-
cessos são estimadas e atualizadas pela Administração, amparada pela opinião de seus 
consultores legais externos e internos.
21.1 Composição das provisões para contingências
Os processos que, na opinião dos assessores jurídicos da Companhia, são considerados 
como perdas possíveis ou prováveis em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 
2021 estão apresentados a seguir. Os processos considerados como perdas prováveis es-
tão provisionados, conforme abaixo:
              Controladora                 Consolidado 
          2022          2021         2022          2021
Cíveis........................................................ - 6.000 - 6.000
Trabalhistas e tributárias ..........................        7.377       10.234        9.013       12.101
Não circulante .........................................        7.377       16.234        9.013       18.101
Depósitos judiciais .................................        2.654         3.411        3.124         3.875
21.2 Movimentação das provisões para contingências
As movimentações das provisões para as ações cíveis, trabalhistas e tributárias estão de-
monstradas no quadro abaixo:
              Controladora                 Consolidado 
          2022          2021         2022          2021
Cíveis, trabalhistas e tributárias
Saldo no início do exercício...................... 16.234 14.074 18.101 14.419
Novas provisões ....................................... 3.197 12.514 3.262 15.865
Baixa por pagamento ............................... (6.054) (3.666) (6.054) (3.666)
Reversão ..................................................      (6.000)       (6.688)       (6.296)       (8.517)
Saldo final  ..............................................       7.377       16.234       9.013      18.101
No terceiro trimestre de 2022, a Companhia reverteu a provisão da principal causa cível, 
que discutia o adiantamento do pagamento de vale pedágio, em virtude de acordo firmado 
entre as partes, sendo o valor reclassificado para contas a pagar. O valor que estava pro-
visionado foi suficiente para suportar o valor acordado entre as partes, não impactando o 
resultado do exercício.
21.1. Cíveis
A Companhia possuía em 31 de dezembro de 2022, 24 ações judiciais de natureza cível 
consideradas possíveis, cujo valor estimado é de R$1.398 na controladora e no consolidado 
(aproximadamente R$46 milhões na controladora e no consolidado em 31 de dezembro 
de 2021). A Companhia mantinha o processo referente a Lei nº 10.209/2001 (Lei do Vale 
Pedágio) classificado como possível, cuja estimativa de probabilidade de perda possível era 
de R$48.615 em 30 de junho de 2022, conforme divulgado até o segundo trimestre de 2022. 
No terceiro trimestre de 2022, realizou-se acordo entre as partes, não ocorrendo impactos 
adicionais no resultado. 
21.2. Trabalhistas
Na provisão de causas trabalhistas, as ações mais recorrentes são por questionamentos 
de horas extras e diferenças salariais. A Companhia possuía em 31 de dezembro de 2022, 
490 ações no consolidado de natureza trabalhista com risco possível, cujo valor estimado 
é de R$34.747, sendo que, deste total, 476 ações, que somam R$34.253, correspondem a 
processos da controladora (R$28.691 na controladora e R$29.150 no consolidado em 31 
de dezembro de 2021).
21.3. Tributárias
A Companhia possuía em 31 de dezembro de 2022, cerca de 12 ações de natureza tri-
butária consideradas como possível, cujo valor estimado é de aproximadamente R$146 
na controladora e no consolidado (R$978 em 31 de dezembro de 2021 na controladora e 
no consolidado). A variação do montante atual para divulgações em trimestres anteriores 
tem origem principalmente em três causas administrativas, que não seguiram para esfera 
judicial e foram arquivadas com desfecho favorável para a Companhia.
22. Receitas diferidas - subvenção/investimentos
A Companhia recebeu em dezembro de 2011, a doação de área pública na zona urbana do 
município de Eldorado do Sul/RS, com metragem de 50.000 metros quadrados, destinado à 
construção das instalações de um novo Centro de Distribuição. Com base nas orientações 
do CPC 07, esta subvenção recebida foi classificada como ativo não monetário, tendo como 
base de registro contábil seu valor justo, com reconhecimento inicial de R$5.026 no ativo 
imobilizado em 31 de dezembro de 2011. Com base nesse critério, o reconhecimento dessa 
subvenção se deu em contrapartida em conta de passivo, de forma temporária, conside-
rando que os benefícios econômicos ficam postergados para o momento de sua utilização 
e ainda vinculados ao cumprimento das obrigações expressas na Lei Municipal nº 3.067 
de 13 de dezembro de 2011. Os principais compromissos assumidos com o município são: 
o retorno do ICMS, a ser verificado a partir do início das atividades, a contratação de 270 
postos de trabalhos diretos e 25 postos indiretos e a transferência de licenciamento da sua 

frota de veículos. Ao fim do período de 5 (cinco) anos, caso seja verificado que não houve 
retorno por parte da Companhia, deverá ser recolhido o montante do valor total dos incenti-
vos concedidos aos cofres públicos do município atualizados pelo índice IPCA (IBGE).  No 
2º trimestre de 2014, foi complementada a doação de área pública neste município, com 
a metragem de 10.000 metros quadrados, registrado neste período pelo seu valor justo 
correspondente a R$1.000 no ativo imobilizado da Companhia. O reconhecimento do com-
plemento da subvenção segue os mesmos critérios contábeis adotados no reconhecimento 
inicial da subvenção original. Em 31 de dezembro de 2018 foi reconhecido o valor restante 
previsto de subvenção de R$1.226. Foi aprovada no ano de 2017 a Lei Complementar nº 
160/17, com o objetivo de promover importantes mudanças quanto aos benefícios fiscais 
concedidos unilateralmente pelas unidades federativas. Foram estabelecidas novas regras 
para enquadramento desses benefícios fiscais como “subvenções para investimento” - 
afastando a sua tributação pelo IRPJ e CSLL. Até dezembro de 2022 foi reconhecido no 
resultado o total de R$13.993 (R$11.310 em 31 de dezembro de 2021) de subvenção de 
crédito presumido de ICMS e de R$9.072 (R$10.406 em 31 de dezembro de 2021) referente 
a subvenção de outros créditos.
23. Patrimônio líquido
23.1. Capital social
Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de março de 2020, foi aprovada a 
proposta de desdobramento de ações da totalidade das ações existentes de emissão da 
Companhia, tanto para ações ordinárias quanto para ações preferenciais, passando cada 
1 (uma) ação existente a corresponder a 30 (trinta) ações. Desta forma, o capital social 
da Companhia passou a ser representado por 121.994.700 ações ordinárias e 13.485.690 
ações preferenciais. Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 17 de julho de 2020, 
foi aprovado o aumento do capital social, passando de R$410.000 para R$432.000, me-
diante a capitalização de parcela da Reserva Legal, no valor de R$4.832 e da Reserva 
para Aumento do Capital Social, no valor de R$17.168, sem emissão de novas ações. Em 
22 de julho de 2020, em decorrência da operação de Follow-on realizada pela Companhia, 
houve aumento no capital social no montante de R$480.000. Desta forma, o capital social 
em 31 de dezembro de 2020 passou a ser de R$912.000 (R$897.552 líquido dos gastos 
com emissão de ações), totalmente integralizado (R$410.000 em 31 de dezembro de 2019), 
representado por 137.994.700 ações ordinárias e 13.485.690 ações preferenciais, todas da 
mesma classe e sem valor nominal. Em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária reali-
zada em 30 de abril de 2021 foram aprovadas, respectivamente,  as contas dos administra-
dores, o relatório da administração, as demonstrações financeiras e o parecer da auditoria 
externa relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2020 e o aumento do capital so-
cial, passando de R$912.000 para R$918.000 (R$903.552 líquido dos gastos com emissão 
de ações), mediante a capitalização de parcela da Reserva Legal, no valor de R$1.007 e 
da Reserva para Aumento do Capital Social, no valor de R$4.993, sem emissão de novas 
ações. Em 24 de maio de 2021 foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária e em 
Assembleia Especial de Acionistas Preferencialistas, a conversão da totalidade das ações 
preferenciais da Companhia. Foi encerrado, em 14 de junho de 2021, o período durante o 
qual os acionistas detentores de ações preferenciais de emissão da Companhia puderam 
solicitar a conversão de ações preferenciais de sua titularidade em ações ordinárias, na pro-
porção de 0,8 (oito décimos) de ação ordinária para cada 1 (uma) ação preferencial conver-
tida (“Conversão Voluntária”). No âmbito da Conversão Voluntária, em 23 de junho de 2021 
os acionistas detentores de 5.514.545 ações preferenciais, nominativas, escriturais e sem 
valor nominal, correspondente a 40,8918% do total de ações preferenciais de emissão da 
Companhia à época, solicitaram a conversão das ações de sua titularidade em 4.411.636  
ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal de emissão da Companhia, 
operacionalizado pelo escriturador em 07 de julho de 2021, passando o capital social da 
Companhia a ser composto por 142.406.336 ações ordinárias e 7.971.145 ações preferen-
ciais. Cada ação Ordinária dará direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. 
No dia 26 de julho de 2021, encerrou-se o prazo para os acionistas preferencialistas exer-
cerem o direito de recesso da deliberação em assembleia geral especial de acionistas pre-
ferencialistas, realizada em 24 de maio de 2021. Finalizado o período do direito de recesso, 
em 04 de agosto de 2021 a Companhia realizou a conversão (“Conversão Compulsória”) 
da totalidade de suas ações preferenciais, passando a ter seu capital social constituído 
exclusivamente por 150.377.481 ações ordinárias. Cada ação Ordinária dará direito a um 
voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Em 24 de maio de 2022 foi aprovada em 
Assembleia Geral Extraordinária o aumento do capital social, passando de R$918.000 para 
R$943.000, líquido dos gastos com emissão de ações, mediante a capitalização de parcela 
da Reserva Legal, no valor de R$726 e da Reserva para Aumento do Capital, no valor de 
R$24.274, sem emissão de novas ações. O Capital Social é representado por 150.377.481 
ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal.
23.2. Ações em tesouraria
No dia 05 de setembro de 2022, em reunião do Conselho de Administração, foi aprovada 
a renovação do Programa de Recompra de ações de emissão da própria Companhia, sem 
redução do capital social. O programa tem prazo de vigência de 05/09/2022 a 04/09/2023, 
com limite máximo de recompra de 2.000.000 (dois milhões) de ações ordinárias. As in-
formações foram divulgadas ao Mercado em 05 de setembro de 2022, por meio de Fato 
Relevante. Os objetivos do Programa de Recompra são maximizar a geração de valor aos 
acionistas, a partir de uma estrutura de capital adequada combinada com o crescimento 
dos resultados e proventos por ações, bem como viabilizar a implantação de planos de 
incentivo de longo prazo, por meio dos quais executivos venham a receber ações de emis-
são da Companhia (vide nota explicativa 24 Plano de incentivos atrelado a ações). Em 31 
de dezembro, a Companhia possuía 1.843.422 ações em tesouraria (1.849.157 em 31 de 
dezembro de 2021) cujo valor de custo foi de R$35.139 (R$36.690 em 31 de dezembro de 
2021). O preço de mercado da ação em 31 de dezembro de 2022 era de R$10,14 (R$17,79 
em 31 de dezembro de 2021). Das ações em tesouraria também são retiradas as ações já 
exercidas, ou seja, transferidas aos beneficiários, a partir do vencimento dos vestings dos 
programas de matching shares. Em junho de 2022 o montante segregado correspondente 
às ações matching líquidas do primeiro vesting do programa de 2020 foi de R$944. No 
segundo trimestre a conta de ações em tesouraria também foi impactada pela outorga das 
ações do 3º programa de matching shares em R$2.308. 
A seguir a movimentação das ações em tesouraria:
              Controladora              
   Ações Ordinárias           R$
Saldo em 31/12/2021 ........................................................ (1.849.157) (36.690)
Aquisição de ações .......................................................... (160.000) (1.701)
Ações outorgadas ............................................................ 117.652 2.308
Opções outorgadas reconhecidas ...................................                    48.083         944

Saldo em 31/12/2022........................................................              (1.843.422)   (35.139)
               Preço das ações                
   Mínimo Máximo Custo médio
De 01/01/2021 a 31/12/2021 ...................................... 11,98 22,94 17,79
De 01/01/2022 a 31/12/2022 ...................................... 9,09 14,44 11,63
23.3.Reservas de lucros
23.3.1. Reserva para futuro aumento de capital
É constituída com o objetivo de incrementar os investimentos em capital de giro da Dimed 
nos projetos de expansão, prevista no Estatuto Social da Dimed em seu artigo 24, cláusula 
“c”. O aproveitamento do saldo desta reserva foi aprovado pelos acionistas em Assembleia 
Geral Ordinária realizada no dia 17 de julho de 2020. No exercício de 2021, o saldo desta 
reserva foi totalmente utilizado para integralização do capital social conforme comentado 
no item b) acima. Em dezembro de 2021, o montante de R$24.274 foi contabilizado como 
reserva para futuro aumento de capital, saldo que foi integralizado como Capital Social, na 
assembleia de 24 de maio de 2022.
23.3.2. Reserva legal
É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos 
do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social.
23.3.3. Dividendos e juros sobre o capital próprio adicionais aos propostos
É constituído em relação ao excedente de dividendos mínimo de 25% obrigatório conforme 
previsão legal e aprovado pelos acionistas. No segundo trimestre de 2022 foi reclassificado 
para o Passivo Circulante, na Conta de Juros sobre Capital Próprio a Pagar, o montante 
de R$13.390, classificado até então como Dividendo Adicional Proposto. Esse movimento 
foi aprovado na ata da assembleia geral ordinária e extraordinária de 29 de abril de 2022.
23.3.4. Remuneração dos acionistas
Em conformidade com as disposições do Estatuto Social da Dimed, o dividendo mínimo 
obrigatório é de 25% sobre o lucro líquido do exercício, considerando os ajustes previstos 
na legislação societária. Em 06 de agosto de 2021, a Companhia deliberou sobre paga-
mento de JSCP aos seus acionistas no montante de R$6.000, pagando efetivamente até 
31 de dezembro de 2021 o valor de R$5.946 (valor líquido de imposto de renda equivalente 
a R$5.275), os quais foram creditados na data de 31 de agosto de 2021, com base na po-
sição acionária de 20 de agosto de 2021. Da deliberação de 06 de agosto de 2021 o valor 
unitário por ação, líquido de IRRF, foi de R$0,03 por ação ordinária. Em 17 de dezembro 
de 2021 a Companhia deliberou a distribuição de R$20.000 que foram pagos em 03 (três) 
parcelas - 31/03/2022, 29/04/2022 e 31/05/2022. Do valor total distribuído pela Companhia, 
aprovado em 17 de dezembro de 2021, compõe, também o valor remanescente de R$55, 
referente à distribuição aprovada em 06 de agosto de 2021. Em 17 de dezembro de 2021 
o valor unitário por ação, líquido de IRRF, foi de R$ 0,114453201. Em 12 de agosto de 
2022 ocorreu em reunião do Conselho de Administração, a deliberação e aprovação do 
pagamento de juros sobre capital próprio, no montante de R$8.000, a ser validada pela 
Assembleia Geral Ordinária, em 2023. As informações referentes ao evento foram disponi-
bilizadas por meio de aviso aos acionistas, na mesma data. Em 31 de agosto de 2022 foi 
efetivado o pagamento do referido valor. O valor unitário por ação, líquido de IRRF, foi de 
R$0,05 por ação ordinária. Em 15 de dezembro de 2022 ocorreu em reunião do Conselho 
de Administração, a deliberação e aprovação do pagamento de juros sobre capital próprio, 
no montante de R$25.000, a ser pago em três parcelas, conforme cronograma detalhado a 
seguir. As informações referentes ao evento foram disponibilizadas por meio de aviso aos 
acionistas, na mesma data. Esta deliberação será validada pela Assembleia Geral Ordiná-
ria, em 2023. O valor unitário por ação, líquido de IRRF, foi de R$ 0,14306426. O cálculo do 
dividendo proposto, incluindo a parcela atribuída como juros sobre o capital próprio, está 
demonstrado a seguir:
                 Controladora
           2023          2022
Lucro líquido do exercício ...................................................... 86.345 79.426
  Constituição de reserva legal .................................................. (3.164) (2.643)
  Reserva de Investimentos .......................................................      (23.066)       (26.565)
Base de cálculo para dividendos mínimos obrigatórios .....       60.115       50.218
  Dividendo mínimo obrigatório – 25% ...................................... 15.029 12.555
  Dividendo proposto adicional ao mínimo obrigatório...............       17.971       13.390
Total dos dividendos propostos pela administração ........... 33.000 25.945
  Imposto de renda retido na fonte sobre JSCP ........................        (3.850)        (3.035)
Remuneração líquida de IRRF................................................       29.150       22.910
O montante do juro sobre capital próprio deliberado, bem como o valor por ação estão 
descritos no quadro abaixo:

Provento  Evento Deliberação Data base Pagamento Montante (R$ mil) Valor por ação ON
JCP .................................................................... RCA 12/08/2022 22/08/2022 31/08/2022 8.000 0,05381962

JCP - 1ª Parcela .................................................... RCA 15/12/2022 26/12/2022 31/03/2023 8.333 0,05610363
JCP - 2ª Parcela .................................................... RCA 15/12/2022 26/12/2022 28/04/2023 8.333 0,05610363
JCP - 3ª Parcela .................................................... RCA 15/12/2022 26/12/2022 31/05/2023 8.333 0,05610363

Total....................................................................     33.000 0,22213051

23.4. Reservas de capital
É constituída em contrapartida às despesas do plano de opção de compra de ações ou-
torgadas pela Companhia a seus administradores e empregados (nota explicativa 24). A 
diferença entre o valor do exercício dos planos de Matching Shares e o custo de aquisição 
pelos beneficiários é reconhecida na Reserva de Ágio.
24. Plano de Incentivos Atrelado a Ações – Controladora
24.1. Condições do plano de Matching Shares
Em 08 de setembro de 2020, foi aprovado em Assembleia Geral Extraordinária a criação do 
Plano de Incentivo Atrelado a Ações da Companhia (“Plano de Matching Shares da Dimed” 
ou “Plano”). O Plano de Incentivo Atrelado a Ações da Companhia tem como objetivo re-
gular a possibilidade de concessão de incentivos atrelados a ações ordinárias de emissão 
da Companhia a administradores e empregados que mantenham vínculo de emprego ou 
estatuário, visando: (i) aumentar a capacidade de atração de talentos; (ii) reforçar a cultura 
de desempenho sustentável e de busca pelo desenvolvimento dos administradores e em-
pregados, alinhando os seus interesses pessoais e profissionais com os dos acionistas; e 
(iii) possibilitar à Companhia a manutenção de seus profissionais, oferecendo-lhes, como 
vantagem e incentivo adicional, a oportunidade de se tornarem acionistas. As ações con-
cedidas como incentivo no âmbito do Plano de Matching Shares da Dimed não poderão 
ultrapassar o limite máximo de 3% das ações do capital social subscrito e integralizado da 
Companhia. Será outorgado aos beneficiários o direito a receber, gratuitamente, a propor-
ção máxima de até 4 (quatro) e mínima de 1 (uma) Ação Matching por cada ação ordinária 
da Companhia adquirida no âmbito do Plano (“Ações Próprias”), até o limite estabelecido 
nos seus respectivos Instrumentos Particulares de Outorga de Ações e Ingresso no Plano 
de Matching Shares da Dimed, desde que cumpridas determinadas condições. As Ações 
Matching ficarão sujeitas a um Prazo de Vesting progressivo de quatro anos, durante o qual 
o beneficiário deverá manter seu vínculo com a Companhia. O Prazo de Vesting terá início 
na data outorga e neste prazo as Ações Matching se tornarão Ações Matching Maduras e 
serão liquidadas aos beneficiários nas datas especificadas a seguir:
Aniversários  Ações Matching Maduras                        
1º aniversário da Data de Outorga ............  -
2º aniversário da Data de Outorga ............  1/3 (um terço) do total de Ações Matching
3º aniversário da Data de Outorga ............  1/3 (um terço) do total de Ações Matching
4º aniversário da Data de Outorga ............  1/3 (um terço) do total de Ações Matching

Na assinatura do contrato de outorga, o beneficiário deve autorizar expressamente o blo-
queio da negociação e oneração das Ações Próprias adquiridas, durante o prazo de Ves-
ting, nos registros da instituição depositária das ações escriturais da Companhia.
24.2. Movimentação do Plano de Matching Shares
Para o primeiro programa da Companhia, no mês de setembro de 2020 foram outorgadas 
71.026 “Ações próprias” e 201.641 “Ações Matching” aos participantes do Plano, sendo 
que até 31 de março de 2021 foram realizadas adesões de 66.382 “Ações próprias”. Em 
20 de abril de 2021, foi aprovado em reunião do Conselho de Administração, a criação do 
segundo programa de Matching Shares da Dimed, nas mesmas condições do primeiro pro-
grama. Em 09 de julho de 2021, foram formalizadas as ordens de transferência de 53.968 
ações, com adesão de 27.545 “Ações próprias”, 22.000 “Ações Em Ambiente Escritural”, 
4.423 ações ainda não transferidas e 168.993 “Ações Matching”. Em 29 de abril de 2022, 
foi aprovado em Reunião do Conselho de Administração, a criação do terceiro programa de 
Matching Shares da Companhia, com condições diferentes em relação aos dois programas 
anteriores: i) redução do período de Vesting de 4 para 3 anos; e ii) liberação do Vesting 
das ações Matchings maduras. As ordens de transferência de ações foram formalizadas ao 
longo do mês de abril de 2022, com adesão de 117.652 “Ações Próprias” e 348.466 “Ações 
Matching”. No segundo trimestre de 2022 foi efetivada a transferência para os beneficiários 
de 48.083 ações matching em decorrência da antecipação relativa ao primeiro vesting, 
do programa aprovado em 2020. A seguir a movimentação das ações desde a criação do 
plano:
  Ações Próprias Ações Matching
Saldo em Dezembro/2020 ....................................  71.026 201.641
Outorgadas .............................................................  53.968 168.993
Dissidentes .............................................................                           -                   (2.713)
Saldo em Dezembro/2021 ....................................  124.994 367.921
Outorgadas .............................................................   117.652 348.466
Dissidentes .............................................................  - (210)
Exercidas (*) ...........................................................                           -                 (66.305)
Saldo em Dezembro/2022 ....................................               242.646                 649.872
(*) A quantidade bruta de ações matching maduras foi convertida em 48.083 ações líquidas.
24.3. Valores reconhecidos no exercício
Durante o exercício de 2022, a Companhia reconheceu a título de valor justo dos programas 
de Matching Shares, o total de R$4.503 (R$2.670 no ano de 2021).
25. Resultado por ação
25.1. Básico
O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas 
da sociedade, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o 
exercício, excluindo as ações ordinárias compradas pela sociedade e mantidas como ações 
em tesouraria.
25.2. Diluído
O lucro diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quantidade média ponderada de 
ações ordinárias em circulação, para presumir a conversão de todas as ações ordinárias 
potenciais diluídas. Conforme requerido pelo IAS 33 / CPC 41, as quantidades de ações 
apresentadas no cálculo do resultado por ação do período corrente e do período compara-
tivo estão afetadas pelo referido desdobramento.

                       2022                        
   Ordinárias (ON)              Total
Denominador
Média ponderada da quantidade de ações total  ............. 150.377.481 150.377.481
Quantidade de ações em tesouraria ponderada .............. (1.802.872) (1.802.872)
Média ponderada da quantidade de ações circulantes  ... 148.574.609 148.574.609
% de ações em relação ao total .......................................  100% 100%
Numerador
Lucro líquido atribuível a cada classe de ações ............... 86.344.911 86.344.911
Média ponderada da quantidade de ações circulantes ....       148.574.609 
Resultado por ação básico (R$)  ......................................                   0,58 
Numerador
Lucro líquido atribuível a cada classe de ações ...............  86.344.911 86.344.911
Média ponderada da quantidade de ações circulantes ....  148.574.609 
Média ponderada da quantidade de ações matching.......             570.384 
Resultado por ação diluído (R$) ...................................                   0,58 
                       2021                        
   Ordinárias (ON)              Total
Denominador
Média ponderada da quantidade de ações total .............. 151.028.925 151.028.925
Quantidade de ações em tesouraria ponderada .............. (1.437.899) (1.437.899)
Média ponderada da quantidade de ações circulantes ....  149.591.026 149.591.026
% de ações em relação ao total .......................................  100% 100%
Numerador
Lucro líquido atribuível a cada classe de ações ............... 79.426.519 79.426.519
Média ponderada da quantidade de ações circulantes ....       149.591.026 
Resultado por ação básico (R$) ....................................                    0,53 
Numerador
Lucro líquido atribuível a cada classe de ações ...............  79.426.519 79.426.519
Média ponderada da quantidade de ações circulantes  ... 149.591.026 
Média ponderada da quantidade de ações matching.......              318.835 
Resultado por ação diluído (R$) ...................................                    0,53 
26. Receitas
A Companhia gera receita principalmente pela revenda de medicamentos e produtos de 
higiene e beleza. Abaixo apresentamos a conciliação entre as receitas bruta para fins fiscais 
e as receitas apresentadas nas demonstrações do resultado do exercício:
              Controladora                 Consolidado 
          2022          2021         2022          2021
Vendas brutas de produtos e serviços ..... 4.265.129 3.453.057 4.279.781 3.466.681
Impostos sobre vendas ............................ (235.785) (193.144) (238.446) (198.588)
Devoluções e descontos incondicionais ...     (50.102)      (41.151)     (50.860)     (42.685)
Receita líquida  ......................................... 3.979.242  3.218.762 3.990.475 3.225.408
27. Custo das mercadorias vendidas e serviços prestados
               Controladora                  Consolidado 
           2022          2021          2022          2021
Custo das mercadorias vendidas .............  (2.969.571) (2.436.301) (2.944.436) (2.411.210)
Custo dos produtos vendidos ................... - - (23.282) (24.236)
Ressarcimento de custos com aportes .... 240.880 217.229 240.880 217.229
Receita verbas de campanha ................... 1.303 1.655 1.303 1.655
Impostos sobre verbas .............................      (22.402)      (20.247)     (22.402)      (20.247)
  (2.749.790) (2.237.664) (2.747.937) (2.236.809)
São deduzidos do custo das mercadorias vendidas os valores ressarcidos pelos fornecedo-
res de custos com locação de espaços, verbas promocionais e despesas com propaganda 
e publicidade, sendo que o prazo médio de ressarcimento é de 30 a 60 dias. Esse ressarci-
mento é reconhecido quando for provável o atingimento das condições contratuais.
28. Despesas por natureza
              Controladora                 Consolidado 
          2022          2021         2022          2021
Despesas com vendas
Despesas com pessoal e serviços
 de terceiros ............................................ (564.922) (451.239) (568.055) (453.375)
Despesas com aluguéis .......................... (34.609) (30.300) (33.746) (29.265)
Desconto sobre locação de imóveis (*) .. 3.976 7.384 3.976 7.384
Despesas com fretes .............................. (52.466) (42.512) (53.058) (43.033)
Despesas com taxas de cartão .............. (43.173) (34.174) (43.178) (34.174)
Despesas com publicidade ..................... (25.675) (19.688)  (26.212) (19.883)
Despesas com utilidades e serviços ....... (29.330) (28.407)  (29.392) (28.467)
Despesas com depreciação e amortização (174.519) (150.163) (174.584) (150.224)
Participação dos empregados nos lucros.. (5.888) (9.738) (5.927) (9.827)
Participação dos administradores ........... (6.309) (5.211) (6.309) (5.211)
Despesas com manutenção ...................  (10.669) (7.646) (10.672) (7.651)
Despesas com consumo ........................ (14.165) (13.892) (14.262) (14.005)
Despesas de viagens e representações . (2.534) (1.948)  (2.549) (1.953)
Despesas com material de embalagens . (8.941) (7.746) (8.941) (7.746)
Perdas com estoques ............................. (23.376) (14.714) (24.137) (16.758)
Outras despesas com vendas ................      (12.284)        (9.837)      (12.307)     (12.253)

  (1.004.884)     (819.831) (1.009.353)   (82  6.441)
(*)  Devido à pandemia da COVID-19, até o segundo trimestre de 2022, a Companhia 
obteve descontos pontuais sobre os pagamentos relacionados a despesas com locação 
de alguns imóveis, enquadrados como arrendamento mercantil, conforme pronunciamento 
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Aos Acionistas e Administradores da
Dimed S.A. Distribuidora de Medicamentos
Eldorado do Sul – RS
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Dimed S.A. Dis-
tribuidora de Medicamentos (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual 
e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e conso-
lidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo Inter-
national Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e 
suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram 
os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tra-
tados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre 
esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o 
assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é 
apresentado no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”, incluindo 
aquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria 
incluiu a condução de procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de ris-
cos de distorções significativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos 
procedimentos, incluindo aqueles executados para tratar os assuntos abaixo, fornecem a 
base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras da Companhia.
Mensuração do passivo de arrendamento e ativo de direito de uso, conforme o NBC TG 
06 (R3) (IFRS 16)
Conforme descrito nas notas explicativa 12 e 20, a Companhia possui registrados ativos 
de direito de uso e passivos de arrendamento para os contratos abrangidos pela NBC TG 

06 (R3) (IFRS 16). Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia possuía saldo de ativo de 
direito de uso de R$587.279 mil na Controladora e no Consolidado, além de passivo de 
arrendamento de R$636.716 mil na Controladora e no Consolidado.
Esse assunto foi considerado significativo para a nossa auditoria devido à relevância dos 
montantes envolvidos, tanto em relação aos saldos patrimoniais quanto sobre o resultado 
do exercício, bem como às incertezas inerentes a esse tipo de cálculo e o grau de julga-
mento necessário que deve ser exercido pela diretoria na determinação das premissas 
relevantes, as quais incluem, entre outras, a taxa de desconto utilizada.
Como nossa auditoria conduziu esse assunto
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: avaliação sobre as principais 
premissas utilizadas referentes a prazo de arrendamento, taxa de desconto e valores das 
contraprestações, além da metodologia de cálculo utilizada pela Companhia para men-
suração dos impactos contábeis; análise do inventário de contratos de arrendamento da 
Companhia, além da verificação da aderência destes contratos ao escopo da norma. Tes-
tamos também a razoabilidade dos critérios adotados pela Companhia para uma amostra 
de contratos selecionados de forma aleatória, considerando as informações dos contratos 
e de seus aditivos, além de recalcular os montantes mensurados pela Companhia para 
estas transações. Como resultado destes procedimentos, identificamos ajuste de auditoria 
referente à mensuração de determinados contratos, sendo este ajuste não registrado pela 
diretoria tendo em vista a imaterialidade sobre as demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto.
Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados, que estão consistentes 
com a avaliação da diretoria, consideramos aceitáveis os registros contábeis preparados 
pela diretoria para mensuração dos impactos da NBC TG 06 (R3) (IFRS 16) nos contra-
tos de arrendamento, assim como as respectivas divulgações nas notas explicativas 12 e 
20, no contexto das demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto.
Outros assuntos
Demonstrações do valor adicionado
As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2022, elaboradas sob a responsabilidade da diretoria 
da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram 
submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das de-
monstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se 
essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros con-
tábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios 
definidos no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado. 
Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elabo-
radas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronuncia-
mento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas e o relatório do auditor
A diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange 
o Relatório da administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 

sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido 
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção rele-
vante no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alterna-
tiva realista para evitar o encerramento das operações.  
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser de-
correntes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações finan-

ceiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 

objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia 
e suas controladas.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza rele-
vante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso re-
latório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria ob-
tidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financei-
ras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos 
com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e 
comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, con-
sideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salva-
guardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das 
demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os prin-
cipais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, 
a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quan-
do, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser 
comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação 
podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para 
o interesse público.

Porto Alegre, 23 de março de 2023.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S.S. Ltda.
CRC-SP-015199/F 

Guilherme Ghidini Neto
Contador CRC-RS 067795/O-5
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técnico nº 16/2020. Não ocorreram quaisquer tipos de alteração na vigência desses con-
tratos até a data de vigência do expediente prático, assim sendo, não houve necessidade 
de remensuração. 
              Controladora                 Consolidado 
          2022          2021         2022          2021
Despesas gerais e administrativas
Despesas com pessoal e serviços
 de terceiros ............................................ (66.790) (60.592) (68.633) (62.778)
Despesas com aluguéis  ......................... (607) (510) (533) (365)
Despesas com utilidades e serviços ....... (1.385) (1.393) (1.460) (1.475)
Despesas com depreciação e amortização (8.991) (6.726) (9.182) (6.930)
Participação dos empregados  ............... (4.357) (3.252) (4.357) (3.252)
Participação dos administradores ........... (674) (587) (677) (587)
Despesas bancárias ............................... (1.480) (1.427) (1.494) (1.440)
Remuneração dos dirigentes .................. (6.244) (5.078) (6.244) (5.078)
Despesas com manutenção ................... (9.076) (6.454) (9.226) (6.560)
Despesas com consumo ........................ (485) (427) (518) (475)
Outras despesas administrativas ............      (7.278)        (5.944)       (7.426)       (6.239)

    (107.367)      (92.390)   (109.750)      (95.179)
29. Outras receitas (despesas) operacionais
              Controladora                 Consolidado 
          2022          2021         2022          2021
Receita extraordinária .............................. 1.474 1.187 1.512 1.487
Receita com aluguéis de imóveis ............. 276 105 330 105
Recuperação de créditos.......................... 7.038 8.738 7.050 8.738
Ressarcimento de diferença de caixa ...... 274 252 274 252
Custo vendas imobilizado......................... (2.110) (2.766) (2.068) (2.742)
Outras receitas (despesas) operacionais . 6.651 (92) 6.752 (46)
Recuperação de créditos tributários (*) ....                -       26.756                -       26.756
       13.603       34.180      13.850       34.550
(*) Refere-se aos créditos relativos ao processo que exclui o ICMS da base de cálculo de 
PIS/COFINS reconhecido no período. Detalhes adicionais na nota explicativa 10.
30. Receitas e despesas financeiras
30.1.Composição das receitas e despesas financeiras
              Controladora                 Consolidado 
          2022          2021         2022          2021
Receitas financeiras
Juros sobre ativos ................................... 2.624 7.229 2.682 7.247
Variações monetárias ............................. - - - 25
Rendimento aplicações financeiras ........ 10.352 7.520 15.497 9.387
Descontos financeiros obtidos ................ 1.649 896 1.806 917
Impostos s/ receitas financeiras ............. (1.225) (1.147) (1.280) (1.165)
Atualização monetária sobre créditos
 tributários (*) ..........................................        1.446         9.058        1.724        9.207

       14.846       23.556      20.429      25.618
(*) Refere-se à atualização monetária sobre os créditos relativos ao processo que exclui o 
ICMS da base de cálculo de PIS/COFINS reconhecido no trimestre. Detalhes adicionais na 
nota explicativa 10.

              Controladora                 Consolidado 
          2022          2021         2022          2021
Despesas financeiras
Juros sobre financiamentos .................... (29.068) (7.401) (29.068) (7.401)
Juros passivos ........................................ (216) (371) (226) (376)
Encargos financiamento  ........................ (124) (245) (124) (245)
Descontos concedidos/Bonificações ...... (7.621) (4.654) (7.819) (4.838)
Variação monetária ................................. - (6) - (8)
Juros de arrendamento ........................... (40.731) (29.347) (40.731) (29.347)
Outras despesas financeiras ..................       (1.383)        (1.447)       (1.316)       (1.693)

      (79.143)      (43.471)     (79.284)     (43.908)
31. Transações com partes relacionadas
31.1. Saldos e transações
Os montantes totais das transações realizadas pela Dimed, até 31 de dezembro de 2022, 
com partes relacionadas estão descritos a seguir:
 Dimesul Gestão Laboratório Industrial e
   Imobiliária Ltda.  Farmacêutico Lifar Ltda. 
       2022      2021                2022       2021
Fornecedores ..............................................  - - 7.534 6.103
Partes relacionadas – mútuo ativo ..............  - - - (1.670)
 Dimesul Gestão Laboratório Industrial e
   Imobiliária Ltda.  Farmacêutico Lifar Ltda. 
       2022      2021                2022       2021
Compra de mercadorias e serviços .............  - - 47.604 44.156
Receita com prestação de serviços.............  1.696 2.046 81 153
Despesas financeiras ..................................  264 - - -
  Contas a receber de acionistas
                  2022                2021
 Gastos com emissão ações (oferta secundária) .......... 1.530 3.030
As transações comerciais entre as partes relacionadas são efetuadas por valores acorda-
dos entre as empresas e com prazos médios de 30 dias. O saldo referente ao contrato de 
mútuo é atualizado pela variação mensal da SELIC.
31.2. Remuneração do pessoal-chave da administração
No quadro abaixo, constam informações da controladora sobre a remuneração dos admi-
nistradores:
          Controladora      
          2022           2021
Remuneração fixa  ........................................................................  6.244 5.078
Encargos sociais ...........................................................................  1.748 1.422
Participação ...................................................................................         6.983         5.799
Total ..............................................................................................       14.975       12.299
Estes valores estão apresentados na rubrica de “Despesas gerais e administrativas”, na 
demonstração do resultado e detalhados na nota explicativa 28. A Administração também 
faz parte do Plano de Incentivo Atrelado a Ações da Companhia, criado com o objetivo de 
regular a possibilidade de concessão de incentivos por meio de ações ordinárias emitidas 
Companhia. Aos administradores foi outorgado o direito a receber, gratuitamente, a pro-
porção de 03 (três) e 04 (quatro) Ação Matching por cada ação ordinária da Companhia 
adquirida no âmbito do Plano (“Ações Próprias”), para as quais foi registrado fair value de 

R$2.308 em 2021, até o limite estabelecido nos seus respectivos Instrumentos Particula-
res de Outorga de Ações e Ingresso no Plano de Matching Shares da Dimed, desde que 
cumpridas determinadas condições. A Companhia reconheceu a título de fair value, que 
corresponde às ações Matching dos administradores um montante de R$3.934 ao longo 
do ano de 2022. Informações adicionais podem ser encontradas na nota explicativa 24.
32. Cobertura de seguros
A Companhia mantém apólices de seguro que são contratadas considerando a natureza e 
o grau de risco envolvido. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia e suas controladas 
possuíam cobertura de seguros contra veículos, incêndio, responsabilidade civil, transporte 
de carga e aeronaves, dentre outras. A suficiência da cobertura de seguros é de responsabi-
lidade da Administração da Companhia, que a considera adequada para cobrir eventuais si-
nistros. Segue abaixo o Limite Máximo de Indenização das principais apólices contratadas:
Apólices  Valores em R$ mil                                                   
Apólice de Veículos ............................ Tabela FIPE + Danos Materiais + Danos Corporais
Apólices de Incêndio .......................... R$597.350
Apólices de Responsabilidade Civil.... R$31.200
Apólice de Transporte......................... R$1.500 por transporte
Apólice Aeronave................................ R$23.965*
RC Aeronave ...................................... R$111.332*
* Apólice emitida em Dólar, valor convertido pelo ptax (dólar) de 31/12/2022 (R$5,5666). 
33. Informações por segmento

As informações por segmento estão sendo apresentadas de acordo com os relatórios ge-

renciais utilizados pelo Conselho de Administração, órgão responsável pela tomada de de-

cisões estratégicas da Companhia, para a gestão do negócio. Os segmentos da Companhia 

estão divididos em Varejo, Atacado e Corporativo, que contemplam todos os gastos da 

estrutura administrativa, bem como o resultado financeiro.
O segmento Varejo é composto por 556 lojas, onde são comercializados mais de 15 mil 

itens entre medicamentos e produtos de higiene e beleza. Já o segmento Atacado, além 

de ser o pioneiro nesse segmento no Brasil, é considerado um dos principais distribuidores 

de medicamentos do país. Por fim, o segmento Corporativo inclui Atacado e Varejo, bem 
como a controlada Lifar (Laboratório Farmacêutico Lifar Ltda). Além de agregar divisões de 
cosméticos, medicamentos e alimentos, a Lifar é responsável pela produção de grandes 

marcas no Brasil, bem como dos produtos da marca própria Panvel. A controladora Dimesul 

tem por objetivo a compra, venda, intermediação, loteamento, arrendamento, aluguel, ges-

tão e administração de imóveis próprios ou de terceiros, com vistas a centralizar e otimizar 

a administração dos imóveis da Companhia.
  

                 Varejo                            Atacado                    Corporativo                       Dimed S/A          
           2022          2021         2022        2021          2022          2021           2022          2021
Operações continuadas

Receita líquida de vendas e serviços......................................................  3.678.252 2.981.712 312.223 243.696 - - 3.990.475 3.225.408
Custo das mercadorias vendidas e serviços prestados ..........................  (2.488.488) (2.031.236) (259.449) (205.573) - - (2.747.937) (2.236.809)

Lucro bruto .................................................................................................  1.189.764 950.476 52.774 38.123 - - 1.242.538 988.599
Despesas com vendas ............................................................................  - - - - (1.009.353) (826.441) (1.009.353) (826.441)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas ..................................  - - - - 13.850 34.550 13.850 34.550
Despesas administrativas .......................................................................  - - - - (109.750) (95.179) (109.750) (95.179)

Lucro operacional antes do resultado financeiro ........................................  1.189.764 950.476 52.774 38.123 (1.105.253) (887.070) 137.285 101.529
Resultado financeiro .................................................................................  - - - - (58.855) (18.290) (58.855) (18.290)
Receitas financeiras ................................................................................  - - - - 20.429 25.618 20.429 25.618
Despesas financeiras ..............................................................................  - - - - (79.284) (43.908) (79.284) (43.908)

Lucro operacional antes do imposto de renda e contribuição social ..........  1.189.764 950.476 52.774 38.123 (1.164.108) (905.360) 78.430 83.239
Corrente ..................................................................................................  - - - - (4.292) (8.831) (4.292) (8.831)
Diferido ....................................................................................................  - - - - 12.207 5.018 12.207 5.018

Lucro líquido do exercício ..........................................................................  1.189.764 950.476 52.774 38.123 (1.156.193) (909.173) 86.345 79.426
34. Eventos subsequentes
34.1 Decisão STF relacionada à coisa julgada tributária
O Supremo Tribunal Federal, em 08 de fevereiro de 2023, julgou os temas relacionados a perda dos efeitos de decisões individuais transitadas em julgado. A Companhia analisou as 
decisões que já transitaram em julgado e não foram identificados casos que sofram impacto pelo novo entendimento.
34.2 Operações para capital de giro
Em fevereiro e março de 2023 a Companhia captou o montante de R$175 milhões para suportar a demanda de caixa sazonal, que foi classificado no curto prazo. Trata-se de operação 
usual de mercado, sem covenants definidos e sem necessidade de garantia real. 
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TAURUS ARMAS S.A. Companhia Aberta CNPJ nº 92.781.335/0001-02 NIRE 43300007391

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA E ORDINÁRIA - 28 DE ABRIL DE 2023, ÀS 14:00 HORAS
São convocados os senhores acionistas da Taurus Armas S.A. (“Companhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária e Ordinária (“Assembleia”), a ser

realizada na sede social da Companhia, na Avenida São Borja, n.º 2.181, Prédio “A”, Cidade de São Leopoldo, Estado do Rio Grande do Sul, no dia 28 de abril de

2023, às 14:00 horas, a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: EmAssembleia Extraordinária: (i) Deliberar sobre a proposta de substituição do Plano de
Outorga de Opção de Compra de Ações (Stock Options), aprovado pela Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia em 26 de abril de 2021, e adi-

tado pela Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária em 19 de abril de 2022, por novo Plano de Outorga de Ações (Stock Grant); (ii) Deliberar sobre a proposta de

alteração do Estatuto Social, para a criação de reserva estatutária; (iii) Deliberar sobre a proposta de atualização do Artigo 5º do Estatuto Social, para refletir o atual

valor do capital social da Companhia e a quantidade de ações, de acordo com os aumentos do capital social decorrentes do exercício dos direitos de subscrição e

integralização conferidos pelos bônus de subscrição efetivados desde a emissão de tais títulos até 05/10/2022, homologados nas reuniões do Conselho de Admi-

nistração realizadas em 27/01/2022, 04/05/2022, 02/11/2022 e 14/12/2022; e (iv) Examinar, discutir e votar a proposta de consolidação do Estatuto Social da Com-

panhia. Em Assembleia Ordinária: (i) Tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício en-
cerrado em 31 de dezembro de 2022, acompanhadas do Relatório da Administração, Relatório dos auditores independentes, Parecer do Comitê de Auditoria e

Riscos e Parecer do Conselho Fiscal; (ii) Examinar, discutir e votar a destinação de resultados e distribuição de dividendos referente ao exercício encerrado em 31

de dezembro de 2022; (iii) Deliberar sobre a fixação do número de vagas para compor o Conselho de Administração no mandato que se inicia a partir da eleição a

ser realizada na Assembleia; (iv) Eleger os membros do Conselho de Administração; (v) Eleger os membros do Conselho Fiscal; (vi) Deliberar sobre a proposta de

remuneração global anual dos membros do Conselho deAdministração e Diretoria para o exercício social de 2023; e (vii) Deliberar sobre a proposta de remuneração

global anual dos membros do Conselho Fiscal para o exercício social de 2023. Instruções Gerais: Os documentos relativos às matérias constantes da ordem do dia

da Assembleia, incluindo a proposta da administração e demais informações exigidas pela Resolução CVM nº 81/22, encontram-se nos websites da Comissão de

Valores Mobiliários – CVM (www.cvm.gov.br), B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) e de relações com investidores da Companhia (www.taurusri.com.br).

Tais documentos encontram-se disponíveis também, desde a referida data, na sede da Companhia, conforme exigido pelo artigo 133 da Lei nº 6.404/76. Para poder

participar da Assembleia, nos termos do Art. 15 do Estatuto Social da Companhia, os senhores acionistas, por si ou por seus representantes/procuradores legalmen-

te constituídos, conforme o caso, deverão apresentar: (i) documento de identidade da pessoa natural presente; (ii) comprovante de ações escriturais, expedido pela

instituição financeira depositária das ações com antecedência não superior a 4 (quatro) dias contados da data da realização da Assembleia, ou, relativamente aos

acionistas participantes da custódia fungível de ações nominativas, o extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente; e (iii) se

for o caso, instrumento de mandato para representação do acionista por procurador, outorgado nos termos do §1º do art. 126 da Lei nº 6.404/1976, desde que o

respectivo instrumento de procuração, apresentado em documento original, tenha sido regularmente depositado na sede social da Companhia ou na forma digital,

desde que validado pelo Sistema ICP Brasil. A representação dos acionistas pessoas jurídicas ou fundos de investimento dependem da apresentação, ainda, dos

documentos comprobatórios dos poderes de representação (cópia do regulamento e/ou do estatuto social ou do contrato social atualizado, conforme o caso, e do

ato que investe o representante de poderes suficientes). Para facilitar a participação, a Companhia recomenda que os senhores acionistas antecipem, preferencial-

mente até 02 (dois) dias úteis da data de realização da Assembleia (até 26/04/2023, às 14:00h), o envio de cópias dos documentos de comprovação da qualidade

de acionista e de representação acima referidos, remetendo tais documentos em atenção à área de relações com investidores por e-mail para agoe@taurus.com.

br, ou para a sede da Companhia no seguinte endereço: Avenida São Borja, nº 2181, Prédio “A”, CEP 93035-411, São Leopoldo, RS – Brasil aos cuidados da área

de relações com investidores. Conforme previsto nos artigos 26 e seguintes da Resolução CVM nº 81/22, os acionistas da Companhia também poderão exercer o

voto em Assembleia Geral por meio de voto a distância, usando o “Boletim de Voto à Distância”, que pode ser obtido nos sites de relações com investidores da

Companhia (www.taurusri.com.br), da Comissão de Valores Mobiliários – CVM (www.cvm.gov.br), e da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). Por fim,

para fins do artigo 5º da Resolução CVM nº 81/2022, a Companhia informa que o percentual mínimo do capital votante necessário para solicitação de adoção do

processo de voto múltiplo para a eleição dos membros do Conselho deAdministração é de 5% (cinco por cento), nos termos do artigo 3º da Resolução CVM 70/2022.

Sem prejuízo do prazo previsto no artigo 141, parágrafo 1º, da Lei nº 6.404/1976, a Companhia destaca a importância de os pedidos de voto múltiplo serem feitos

com antecedência, de modo a facilitar seu processamento pela Companhia e a participação dos demais acionistas.
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DIMED S/A DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS
CNPJ/MF Nº 92.665.611/0001-77 • NIRE Nº 43300003221 • CVM nº 00934-2 • Companhia Aberta

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convidamos os senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária,
a realizar-se às 08:30 horas do dia 28/04/2023 em nossa sede social, na Avenida Industrial Belgraf, nº
865, CEP: 92.990-000, em Eldorado do Sul, RS, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:
1. Em Assembleia Geral Ordinária: a) Apreciar contas dos administradores, examinar, discutir e votar as
demonstrações financeiras, relatório de administração e relatório dos auditores independentes referentes
ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022; b) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido
do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022, antes das Participações dos Empregados e dos
Administradores e sobre a homologação do pagamento de juros sobre capital próprio imputados ao valor
dos dividendos; c) Fixar a remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício de 2023.
2. Em Assembleia Geral Extraordinária: a) Deliberar acerca de aumento do capital social da Companhia,
passando de R$ 943.000.000,00 (novecentos e quarenta e três milhões de reais) para R$ 970.115.772,37
(novecentos e setenta milhões, cento e quinze mil, setecentos e setenta e dois reais e trinta e sete centavos)
mediante a capitalização de reservas, sem emissão de novas ações, com a respectiva alteração do artigo
5º do Estatuto Social da Companhia; b) Deliberar acerca da alteração do objeto social da Companhia, para
inclusão da atividade complementar secundária de promoção e agenciamento de serviços de publicidade; e
c) Consolidar o Estatuto Social para refletir as alterações deliberadas nos itens acima. Informações Gerais
para Participação na Assembleia: Participação por voto à distância. A companhia informa que utilizará
o processo de voto à distância, de acordo com a Resolução CVM nº 81/2022. O acionista que desejar
poderá optar por exercer o seu direito de voto por meio do sistema de votação à distância, nos termos da
referida Instrução, enviando o correspondente boletim de voto à distância por meio de seu respectivo agente
de custódia, banco escriturador, ou diretamente à Companhia. Participação pessoal ou por representante.
Os acionistas, seus representantes legais ou procuradores, para participarem das Assembleias, deverão
observar as disposições previstas no art. 126 da Lei nº 6.404/76, apresentando documento hábil de sua
identidade e comprovante da qualidade de acionista da Companhia expedido por instituição financeira
depositária ou por agente de custódia, demonstrando sua posição acionária. Os instrumentos de procuração
para representação na Assembleia ora convocada poderão ser depositados até às 18h de 26 de abril de
2023 no seguinte endereço: Avenida Industrial Belgraf, nº 865, bairro Industrial, CEP: 92.990-000, Eldorado
do Sul/RS. Documentos relacionados à Assembleia. Os documentos a serem discutidos na Assembleia
Geral encontram-se à disposição no endereço da Companhia acima indicado e nos websites da Companhia
(www.grupodimed.com.br/ri), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. - BRASIL, BOLSA, BALCÃO (www.
b3.com.br) na internet. Eldorado do Sul/RS, 27 de março de 2023.
Julio Ricardo Andrighetto Mottin, Roberto Luiz Weber, Denis Pizzato, Claudio Roberto Ely, Cristiano Gioia

Lauretti e Clarice Martins Costa - Conselheiros de Administração
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Relatório da Administração

BANCO DE LAGE LANDEN BRASIL S.A. - CNPJ nº 05.040.481/0001-82

Prezados senhores: Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras 
acompanhadas das devidas notas explicativas e do relatório dos auditores independentes 
correspondentes ao exercício de 31 de dezembro de 2022. Tais informações contemplam, 
quando aplicáveis, possíveis ajustes decorrentes da Lei nº 11.638/07 que alterou parte da 
Lei nº 6.404/76, no que se refere a critérios contábeis e sua convergência a critérios 
internacionais de contabilidade, em conformidade do que já foi devidamente regulamentado 
por parte do Banco Central do Brasil. O Banco De Lage Landen Brasil S.A. (“Banco DLL”) 
fornece serviços de alta qualidade para favorecer o financiamento de compras para seus 
parceiros globais e locais dentro do conceito chamado de “Vendor Finance”. Aos acionistas 
está assegurado um dividendo mínimo de 25% sobre o lucro líquido anual ajustado nos 
termos da legislação societária sujeito à aprovação da Assembleia Geral dos Acionistas. 
Durante o exercício de 2022, os investimentos na controlada DLL Corretora de Seguros, 
geraram receita de seguros no ano de 2022 no valor de R$ 23.055. A carteira de crédito 

cresceu atingindo R$ 11.132.824 em dezembro de 2022, sendo 87,6% desta no setor 
agrícola que reforça a sustentabilidade do negócio, em virtude de prazos longos de 
financiamento. Aproximadamente 5,7% da carteira de crédito está no segmento de 
Construção e Transporte, 4,0% em Equipamentos Médico-hospitalares e 2,7% em 
Equipamentos de Informática e Softwares. No total, 95% da carteira de crédito do DLL 
possui garantia. No decorrer do exercício de 2022, o Banco DLL manteve seus esforços no 
suporte às atividades vinculadas ao setor agrícola, promovendo entre os produtores rurais 
financiamentos para investimentos em máquinas, equipamentos e implementos. Tais 
esforços resultaram na contratação e liberação de crédito no montante total de R$ 
3.292.016, sendo 58% destes com recursos BNDES. O Banco DLL também direcionou 
seus esforços com o objetivo de proporcionar linhas de crédito diferenciadas, incluindo 
arrendamento mercantil para equipamentos relacionados à Indústria de Construção e 
Transporte - “Construction, Transportation & Industrial”, Equipamentos de Informática e 

Softwares- “Techsolution” e Equipamentos Médico-Hospitalares - “Health Care”, atingindo 
um volume total de liberação de crédito de cerca de R$ 775.000. Adicionalmente, atuou 
também no empréstimo para compras de máquinas novas para formação de estoque das 
concessionárias conveniadas e parceiros com os produtos de crédito rotativo e compra de 
recebíveis (comercial finance). Nestes produtos tivemos a liberação de R$ 5.043.066 para 
o setor agrícola e mais R$ 67.005 para o setor de Construção e Transporte. Como parte do 
plano de diversificação de produtos e aumento da carteira, o Banco DLL emitiu duas Letras 
Financeiras no ano de 2022, uma no dia 27/06 no montante de R$ 500.000 e a outra no dia 
22/12 no montante de R$ 800.000. As emissões foram realizadas com a coordenação do 
Rabobank Brasil e Itaú BBA.

Porto Alegre, 27 de março de 2023
A Diretoria

www.bancodll.com.br

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

ATIVO Nota 2022 2021
Circulante 5.065.134 2.857.159
 Caixa e equivalentes de caixa 4 45.700 19.665
 Instrumentos financeiros 5.033.547 2.860.468
  Aplicações interfinanceiras de liquidez 4 627.619 30.808
  Instrumentos financeiros derivativos 5 462 –
  Operações de crédito 6 4.035.452 2.548.253
  Operações de arrendamento mercantil 6 288.059 255.368
  Outros instrumentos financeiros 7 81.955 26.039
 Provisões para perdas associadas ao risco de crédito 6 (70.390) (59.878)
  Provisão para créditos de liquidação duvidosa (64.272) (53.600)
  Provisão para crédito de arrendamento mercantil
    de liquidação duvidosa (6.118) (6.278)
 Outros ativos 56.277 36.904
 Não circulante 6.867.876 5.452.905
 Instrumentos financeiros 6.809.314 5.421.552
  Instrumentos financeiros derivativos 5 1 –
  Operações de crédito 6 6.384.732 4.999.001
  Operações de arrendamento mercantil 6 424.581 422.551
 Provisões para perdas associadas ao risco de crédito 6 (123.822) (84.091)
  Provisão para créditos de liquidação duvidosa (116.002) (74.914)
  Provisão para crédito de arrendamento mercantil 
   de liquidação duvidosa (7.820) (9.177)
 Ativo fiscal diferido - créditos tributários 15b 150.179 90.872
 Investimentos 8 29.191 20.393
 Imobilizado de uso (líquido de depreciação acumulada) 2.962 4.102
 Intangível (líquido de amortização acumulada) 52 77
Total do ativo 11.933.010 8.310.064

PASSIVO Nota 2022 2021
Circulante 3.777.225 2.512.063
  Instrumentos financeiros e depósitos 3.703.148 2.439.682
   Depósitos 9 1.051.054 80.330
   Obrigações por empréstimos no exterior 11 870.200 820.894
   Obrigações por repasses do país - instituições oficiais 12a 1.532.701 1.312.358
   Obrigações por repasses do exterior 12b 239.042 138.373
   Instrumentos financeiros derivativos 5 10.151 87.727
  Fiscais e previdenciárias 14a 13.917 35.677
  Outros passivos 14b 60.160 36.704
Não circulante 7.266.770 4.943.902
  Instrumentos financeiros e depósitos 7.146.613 4.849.043
   Depósitos 9 208.403 362.491
   Recursos de aceites e emissão de títulos 10 1.339.412 –
   Obrigações por repasses do país - instituições oficiais 12a 3.828.217 3.295.198
   Obrigações por repasses do exterior 12b 1.080.900 605.382
   Instrumentos financeiros derivativos 5 60.838 –
   Dívidas subordinadas 13 440.953 434.483
   Rendas diferidas 17 187.890 151.489
  Fiscais e previdenciárias 14a 81.173 60.344
  Provisão para processos fiscais e trabalhistas 16 38.984 34.515
Patrimônio líquido 18 889.015 854.099
 Capital:
   De domiciliados no país 727.000 727.000
   De domiciliados no exterior 24 24
 Reserva de lucros 161.991 127.075
Total do passivo 11.933.010 8.310.064

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do resultado - Semestre findo em 31  
de dezembro de 2022 e exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021  

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

2022 2021
Nota 2º Semestre Exercício Exercício

Receitas de intermediação financeira 491.497 652.048 655.085
 Operações de crédito 547.991 854.201 637.641
 Operações de arrendamento mercantil 56.660 103.644 65.781
 Resultado de operações com títulos
   e valores mobiliários 15.248 23.018 6.479
 Resultado com instrumentos financeiros 
  derivativos 5 (128.402) (328.815) (60.688)
 Operações de venda ou de transferência
   de ativos financeiros – – 5.872
Despesas de intermediação financeira (362.671) (356.896) (278.406)
 Operações de captação no mercado (85.866) (122.176) (5.605)
 Operações de empréstimos e repasses (214.492) (138.667) (227.619)
 Provisões para perdas associadas ao 
  risco de crédito 6f (62.313) (96.053) (45.182)
Resultado bruto de intermediação financeira 128.826 295.152 376.679
Outras receitas/(despesas) operacionais (122.636) (193.492) (165.994)
 Receitas de prestação de serviços 19 1.037 1.605 1.303
 Despesas de pessoal 20 (40.031) (75.885) (64.543)
 Outras despesas administrativas 21 (70.710) (118.186) (85.772)
 Despesas tributárias 26 (20.021) (39.720) (32.868)
 Resultado de participações em controlada 8 6.269 8.797 5.186
 Outras receitas operacionais 22 10.955 50.157 35.125
 Outras despesas operacionais 22 (10.135) (20.260) (24.425)
Resultado operacional 6.190 101.660 210.685
Resultado não operacional (279) 610 (1.767)
Resultado antes da tributação sobre o lucro 5.911 102.270 208.918
Imposto de renda e contribuição social 28.099 (1.610) (66.816)
 Provisão para imposto de renda 15a (1.497) (19.934) (36.010)
 Provisão para contribuição social 15a (2.516) (20.155) (33.600)
 Ativo fiscal diferido 32.112 38.479 2.794
Participação no lucro (3.438) (6.742) (4.647)
Lucro líquido do semestre/exercício 30.572 93.918 137.455
Quantidade de ações do capital social
  por lote de mil ações 727.024 727.024 727.024
Lucro por ação - R$ 0,04 0,13 0,19

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do resultado abrangente - Semestre findo em 31 de 
dezembro de 2022 e exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021  

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma )

2022 2021
2º Semestre Exercício Exercício

 Lucro líquido do semestre/exercício 30.572 93.918 137.455
 Outros resultados abrangentes – – –
Total dos resultados abrangentes 30.572 93.918 137.455

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Semestre findo em 31 de dezembro de 2022 e exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Capital Social Reserva de lucros
Nota Capital realizado Reserva de capital Legal Estatutária Lucros acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 456.767 93.481 53.110 517.298 – 1.120.656
Aumento de capital social 270.257 (93.481) – (176.776) – –
Lucro líquido do exercício 18d – – – – 137.455 137.455
Destinação:
 Reserva legal 18c – – 6.873 – (6.873) –
 Juros sobre capital próprio 18b – – – (54.002) – (54.002)
 Distribuição de dividendos 18b – – – (350.010) – (350.010)
 Reserva estatutária 18e – – – 130.582 (130.582) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 727.024 – 59.983 67.092 – 854.099
Juros sobre capital próprio – – – (59.002) – (59.002)
Lucro líquido do exercício 18d – – – – 93.918 93.918
Destinação:
 Reserva legal 18c – – 4.696 – (4.696) –
 Reserva estatutária 18e – – – 89.222 (89.222) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 727.024 – 64.679 97.312 – 889.015
Saldos em 30 de junho de 2022 727.024 – 63.150 127.271 – 917.445
Juros sobre capital próprio 18b – – – (59.002) – (59.002)
Lucro líquido do semestre 18d – – – – 30.572 30.572
Destinação:
 Reserva legal 18c – – 1.529 – (1.529) –
 Reserva estatutária 18e – – – 29.043 (29.043) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 727.024 – 64.679 97.312 – 889.015

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos fluxos de caixa - Semestre findo em 31 de 
dezembro de 2022 e exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 

(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

2022 2021
2ºSemestre Exercício Exercício

Fluxo de caixa das atividades operacionais
 Lucro líquido ajustado do semestre/exercício (102.423) 119.309 157.374
 Lucro líquido do semestre/exercício 30.572 93.918 137.455
Ajustes ao lucro líquido
 Constituição provisões para perdas associadas 
  ao risco de crédito 62.313 96.053 45.182
 Depreciações e amortizações 944 1.806 1.696
 Provisão para passivos contingentes 5.763 11.456 5.087
 Variação créditos tributários (32.112) (38.479) (2.794)
 Impostos de renda e contribuição social correntes 4.013 40.089 69.610
 Resultado de participações em controlada (6.270) (8.798) (5.186)
 Resultado com instrumentos financeiros derivativos (167.646) (76.736) (93.676)
Aumento nos ativos operacionais (1.926.969) (2.969.215) (1.080.075)
 (Aumento) redução em instrumentos 
  financeiros derivativos 134.536 59.535 195.775
 (Aumento) em operações de crédito (2.081.623) (2.906.873) (1.126.434)
 Redução (aumento) em operações de 
  arrendamento mercantil 20.600 (46.588) (127.075)
(Aumento) em outros instrumentos financeiros (13.702) (55.916) (822)
 Aumento (redução) em outros ativos 13.220 (19.373) (21.519)
Aumento nos passivos operacionais 2.610.502 3.532.395 728.754
 Aumento em depósitos 609.883 816.636 312.142
 Aumento em recursos de emissão de títulos 838.613 1.339.412 –
 Aumento (redução) em repasses no país 754.452 753.362 (66.284)
 Aumento nos empréstimos e repasses do exterior 351.736 625.493 555.708
 Aumento (redução) dívidas subordinadas 47.330 6.470 (15.517)
 (Redução) rendas diferidas 39.894 36.401 9.894
 Contingências (utilizadas) (2.427) (6.987) (3.139)
 Imposto de renda e contribuição social pagos (27.287) (74.077) (69.997)
 Aumento (redução) em outras obrigações (1.692) 35.685 5.947
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades operacionais 581.110 682.489 (193.947)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
 (Aquisição) de imobilizado de uso (683) (790) (404)
 Alienação de imobilizado de uso 149 149 –
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades de investimento (534) (641) (404)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
 Dividendos e juros sobre o capital próprio (59.002) (59.002) (404.012)
 Captação de dívida subordinada – – 450.000
Caixa líquido proveniente das/(usado nas) 
 atividades de financiamento (59.002) (59.002) 45.988
Aumento/(redução) líquido de caixa 
 e equivalentes de caixa 521.574 622.846 (148.363)
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4)
 No início do semestre/exercício 151.745 50.473 198.836
 No fim do semestre/exercício 673.319 673.319 50.473
Aumento/(redução) líquido de caixa 
 e equivalentes de caixa 521.574 622.846 (148.363)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: O Banco De Lage Landen Brasil S.A. (“Banco”) foi constituído 
em 6 de março de 2002, na cidade de Porto Alegre - RS e está autorizado a operar com as 
carteiras de investimento, de crédito, financiamento e de arrendamento mercantil. Sua 
constituição, formalizada em Ata de Assembleia Geral de Constituição, foi homologada pelo 
Banco Central do Brasil (BACEN) em 3 de abril de 2002, tendo iniciado suas atividades 
operacionais em 30 de agosto de 2002. O Banco concentra suas atividades no financia-
mento de consumidores finais de máquinas e equipamentos, tendo desenvolvido portfólio 
no segmento primário, beneficiando principalmente produtores rurais. Adicionalmente o 
Banco atua no segmento de “Technology Solutions”, direcionado a máquinas e equipamen-
tos para escritório e licença de software, “Health Care”, que visa financiamento de equipa-
mentos médico-hospitalares, no segmento de “Construction, Transportation and Industrial”, 
englobando as atividades de “Machine Tools” e “Materials Handling & Constructions”, que 
visa financiamentos a indústria de construção e suporte logístico. Em 11 de fevereiro de 
2016, foi constituída a DLL Corretora de Seguros Ltda., que tem como objetivo a prestação 
de serviços de corretagens em todos os ramos de seguros, consultoria e serviços técnicos 
de corretagem, como prestação de assistência e administração de carteira de seguros. 
Desde o dia 11 de março de 2020 foi decretado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 
estado de pandemia em razão da COVID-19, que teve origem na China no final de 2019 e 
se espalhou pelo mundo, resultando no aumento significativo nas restrições de viagens 
nacionais e internacionais, paralisação de diversos negócios e serviços em praticamente 
todos os países, ordens governamentais de isolamento social para retardar a propagação 
do vírus, dentre outras restrições, gerando um ambiente de forte volatilidade financeira e 
aumento das incertezas, além da instabilidade social, econômica e laboral. A pandemia de 
Covid-19 trouxe grandes desafios e incertezas ao mundo todo, sendo considerada a maior 
pandemia já vista, segundo a OMS. O Governo Brasileiro por meio do Conselho Monetário 
Nacional e Banco Central do Brasil tem adotado medidas para mitigar os impactos causa-
dos pela COVID-19, especificamente sobre operações de crédito, captação de recursos e 
aspectos relacionados a capital. Durante este período, em relação à carteira de clientes, 
houve renegociações atendendo as Circulares nº 12/2020-BNDES (pandemia), 
32/2020-BNDES e 33/2020-BNDES (estiagem), e também as Resoluções 4.782/2020, 
4.791/2020, 4.803/2020 (pandemia), 4.801/2020, 4.802/2020 e 4.807/2020 (estiagem) do 
Banco Central do Brasil. Quanto ao passivo que o Banco possui junto ao BNDES o mesmo 
também foi renegociado atendendo as Circulares mencionadas anteriormente. O Banco 
continua monitorando os efeitos econômicos desta pandemia no Brasil e nos demais paí-
ses que podem afetar adversamente seus resultados mesmo após o período atual de con-
trole da pandemia. Desde o início do surto da COVID-19 no Brasil, foram estruturados 
grupos de trabalhos que acompanham diariamente os efeitos da propagação da pandemia 
e de seus impactos em suas operações, além das ações governamentais para mitigar os 
efeitos desta pandemia. O Banco mantém suas atividades operacionais, observando os 
protocolos do Ministério da Saúde e das demais Autoridades. Impactos relacionadas a 
invasão russa na Ucrânia: Com relação a invasão da Rússia à Ucrânia, a Administração 
lamenta o desenrolar destes fatos sob as várias perspectivas, sejam de ordem políticas, 
econômicas e humanitárias, dentre outras. A preocupação e o monitoramento da Adminis-
tração estendem-se aos diversos aspectos da gestão, tais como nossos próprios índices 
financeiros, que continuam sólidos decorrentes de nossa gestão prudencial, assim como 
no que tange as consequências junto aos nossos clientes. Foco especial também tem sido 
dado aos desenvolvimentos regulatórios globais e locais, que incluem gestão de liquidez e 
sanções financeiras. A Administração do Banco avaliou os impactos e até a data da emis-
são das demonstrações financeiras não houve a necessidade de ajustes materiais.  
Impactos climáticos: Com os potenciais impactos da mudança climática, o Banco DLL 
possui mecanismos de monitoramento de riscos sociais e ambientais, principalmente para 
os processos de análise de crédito. A instituição adota em sua estratégia critérios qualitati-
vos para riscos sociais, ambientais e climáticos, em linha com as diretrizes globais da insti-
tuição e de seu setor de sustentabilidade localizado na matriz em Eindhoven - Holanda. 
Ainda assim, a equipe de Gestão de Riscos realiza análises de riscos não financeiros com 
enfoque em ESG para clientes que apresentem pontos de atenção em sua análise de cré-
dito. Em dezembro de 2022, foi estruturado um piloto de monitoramento ativo mensal, co-
lhendo informações via satélite pelo MapBiomas relativas a alertas de desmatamento, bem 
como, inserindo os intervenientes nas pesquisas de IBAMA e lista de trabalho escravo. A 
estrutura de gestão mencionada está alinhada ao atendimento das resoluções CMN  
n° 4.943 e n° 4.945 que passaram a vigorar em julho/2022, com um olhar apurado para o 
gerenciamento de riscos associados as questões ambientais e sociais além de uma Política 
de Responsabilidade Social, Ambiental e Climática.
2. Apresentação e elaboração das demonstrações financeiras: As demonstrações fi-
nanceiras em 31 de dezembro de 2022, foram preparadas a partir das diretrizes contábeis 
emitidas da Lei das Sociedades por Ações associadas às normas e instruções do Conselho 
Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central do Brasil (BACEN). Essas demonstrações 
evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua 
gestão. A apresentação dessas demonstrações financeiras está em conformidade com a 
Resolução BCB nº 02/2020, a qual estabelece os critérios gerais e procedimentos para 
elaboração e divulgação das Demonstrações Financeiras. A Resolução BCB nº 02/2020, 

revogou a Circular Bacen nº 3959/2019, e entrou em vigor em 1º de janeiro de 2021 sendo 
aplicável na elaboração, divulgação e remessa de Demonstrações Financeiras a partir de 
sua entrada em vigor, abrangendo as Demonstrações Financeiras emitidas a partir de 31 
de dezembro de 2020. As demonstrações financeiras incluem estimativas e premissas, 
como estimativa do valor justo de determinados instrumentos financeiros, provisão para 
contingências, provisão para créditos de liquidação duvidosa, realização do imposto de 
renda e contribuição social diferidos e provisão para contingências. Os resultados efetivos 
podem ser diferentes daquelas estimativas e premissas. O Banco efetua a revisão das es-
timativas e premissas pelo menos semestralmente. Em 27 de março de 2023, a Diretoria 
Executiva aprovou as demonstrações financeiras e autorizou divulgá-las a partir desta data. 
a. Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações fi-
nanceiras do Banco são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no 
qual a entidade atua (a “moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresenta-
das em reais, sendo essa a moeda funcional e de apresentação do Banco. 
3. Descrição das principais práticas contábeis: Os principais critérios adotados para a 
elaboração das demonstrações financeiras são os seguintes: a. Apuração de resultados: 
As receitas e despesas são apuradas pelo regime de competência e são contabilizadas 
pelo critério “pro rata dia”, calculadas com base no método exponencial, exceto aquelas 
relacionadas a operações em moeda estrangeira, as quais são calculadas com base no 
método linear. b. Aplicações interfinanceiras de liquidez: São registradas pelo valor de 
aplicação ou aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço. c. Títu-
los e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos: De acordo com a 
Circular nº 3.068 de 8 de novembro de 2001 do BACEN, os títulos e valores mobiliários são 
classificados de acordo com a intenção de negociação da Administração em três catego-
rias específicas atendendo aos seguintes critérios de contabilização: (i) Títulos para nego-
ciação - adquiridos com a intenção de serem ativa e frequentemente negociados. São 
ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do período. Em 31/12/2022 
e 31/12/2021 o Banco não possuía títulos nessa categoria. (ii) Títulos disponíveis para a 
venda - que não se enquadrem como para negociação nem como mantidos até o venci-
mento. São ajustados pelo valor de mercado em contrapartida à conta destacada do patri-
mônio líquido deduzidos dos efeitos tributários. Em 31/12/2022 e 31/12/2021 o Banco não 
possuía títulos nessa categoria. (iii) Títulos mantidos até o vencimento - adquiridos com 
a intenção e capacidade financeira para sua manutenção em carteira até o vencimento. 
São avaliados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contra-
partida ao resultado do período. Nessa categoria, estão registrados principalmente os valo-
res a receber oriundos de operações de crédito. O valor de mercado utilizado para ajuste 
de carteira é apurado com base nas taxas médias dos títulos, divulgadas pela Associação 
Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais (ANBIMA). (iv) Instru-
mentos financeiros derivativos - Os instrumentos financeiros derivativos são contabiliza-
dos de acordo com a Circular nº 3.082 de 30 de janeiro de 2002, do BACEN, obedecendo 
ao seguinte critério para as operações de swap: os diferenciais a receber ou a pagar são 
contabilizados em conta de ativo ou passivo, respectivamente, apropriados como receita ou 
despesa pro rata até a data do balanço. O Banco mantém operação de captação de Dívida 
Subordinada à qual é designada como objeto de hedge, apresentando como instrumento 
de hedge o instrumento financeiro derivativo, ambos ajustados ao valor de mercado. Essa 
estrutura está classificada na categoria de hedge de risco de mercado. As operações com 
instrumentos financeiros derivativos são avaliadas pelo valor de mercado (valor justo), con-
tabilizando a valorização ou desvalorização dos instrumentos financeiros derivativos consi-
derados como hedge de risco de mercado é contabilizada em contrapartida às contas de 
receita e despesa, no resultado do período é destinado a compensar os riscos decorrentes 
da exposição à variação no valor de mercado do item objeto de hedge e a sua valorização 
ou desvalorização. Essas operações estão classificadas como Nível 2 da hierarquia de 
valor justo. d. Operações de crédito e provisão para créditos de liquidação duvidosa: 
A classificação das operações de crédito e a constituição da provisão para operações de 
crédito de liquidação duvidosa foram definidas para cobrir eventuais perdas e levam em 
consideração os riscos específicos e globais da carteira, bem como as diretrizes estabele-
cidas pela Resolução nº 2.682 de 21 de dezembro de 1999 do CMN. Vide percentuais mí-
nimos de provisionamento na nota 6.e. As baixas de operações de crédito contra prejuízo 
(“write-offs”) são efetuadas após decorridos seis meses de sua classificação no rating “H”, 
desde que apresentem atraso superior a 180 dias ou 360 dias para operações com prazo 
a decorrer superior a 36 meses, conforme trata o parágrafo 1º do inciso II do artigo 4º da 
Resolução nº 2.682/99 do CMN. As rendas de operações de crédito que apresentem atraso 
igual ou superior a 60 dias, independentemente de seu nível de risco, somente são reco-
nhecidas como receita, quando efetivamente recebidas. A Administração adota a contagem 
de prazo em dobro para as operações com prazo a decorrer superior a 36 meses conforme 
trata o parágrafo 1º do inciso II do artigo 4º da Resolução nº 2.682/99 do CMN. Em caso de 
renegociação das parcelas vencidas junto aos clientes em situação de inadimplência, apli-
cam-se as políticas internas do Banco em consonância com a regulamentação vigente. 
Nesses casos os juros param de ser apropriados para fins contábeis e os ratings são con-
gelados, permanecendo congelados até haver pagamento substancial do total do valor re-
negociado ou uma reavaliação de crédito. Exceto para os casos que tiveram resoluções 
específicas de renegociação pela pandemia ou estiagem, os quais tiveram o prazo de 

 vencimento prorrogado, e os juros permaneceram sendo apropriados. As análises para 
concessão de acordos são realizadas de forma individual e levam em consideração o saldo 
devedor, a quantidade de parcelas, condições de solvabilidade do cliente e disposição dos 
clientes em efetuar a regularização de sua situação, para poder ter acesso a novos créditos.
e. Cessão de crédito: Quando realizadas, são registradas com base na Resolução 
nº 3.533 do CMN, de 31 de janeiro de 2008, com vigência a partir de 1º de janeiro de 2012, 
que estabelece procedimento para classificação, registro contábil e divulgação de venda ou 
de transferência de ativos financeiros, os ativos financeiros adquiridos, com retenção subs-
tancial de risco e benefícios, a partir de janeiro de 2012, são registrados no ativo circulante 
e realizável a longo prazo, na rubrica de Outros Créditos, como direito a receber da institui-
ção cedente, pelo seu valor de aquisição, sendo as receitas apropriadas pelo prazo rema-
nescente da operação. f. Avais e fianças: Os avais e fianças não honrados e prestados 
pela Instituição, não constituídos por dinheiro, são registrados em nome dos avalizados ou 
afiançados em contas de compensação, observados os desdobramentos previstos para 
controle, registro e acompanhamento dos atos administrativos que podem transformar-se 
em obrigação decorrentes de acontecimentos futuros, previstos ou fortuitos. Quando o va-
lor da responsabilidade estiver sujeito à variação cambial ou outra forma de reajuste, os 
saldos dessas contas são atualizados por ocasião dos Balanços. As provisões para perdas 
sobre essas operações são constituídas de acordo com os critérios estabelecidos pela 
Resolução no 2.682 de 21 de dezembro de 1999, do CMN. g. Operações de arrendamen-
to mercantil: (i) Arrendamento a receber: As operações de arrendamento são demons-
tradas pelo método financeiro ao valor das contraprestações a receber e do valor residual 
garantido, atualizadas de acordo com as condições determinadas nos contratos de arren-
damento, e descontadas ao valor presente. (ii) Rendas a apropriar de arrendamento 
mercantil e valor residual garantido (VRG): As rendas a apropriar correspondem ao 
montante das contraprestações contratuais e as rendas efetivas são apropriadas nas datas 
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de vencimento de cada contraprestação, conforme estabelecido pela Portaria MF nº 140/84. 
Os valores residuais garantidos, que representam as opções de compra a vencer, bem 
como suas respectivas atualizações, são registrados na rubrica “valores residuais e reali-
zar”, tendo como contrapartida a conta de “valores residuais a balancear”, no grupo de 
operações de arrendamento mercantil. (iii) Perdas em de arrendamentos: O prejuízo ao 
final do contrato, apurado em função do exercício da opção de compra pelo arrendatário, é 
diferido e amortizado, contábil e fiscalmente, pelo prazo restante de vida útil do bem objeto 
de arrendamento. Para fins de publicação o saldo do ativo diferido está sendo classificado 
em Imobilizado de Arrendamento. (iv) Superveniência (Insuficiência) de depreciação: O 
ajuste financeiro da carteira de arrendamento, necessário para que o resultado do período 
e o patrimônio líquido estejam de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, foi 
calculado em conformidade com os critérios do BACEN, com base no valor presente do 
fluxo futuro de recebimentos, utilizando as taxas contratuais. (v) Provisões para opera-
ções de arrendamento mercantil: A classificação das operações de arrendamento mer-
cantil e a constituição da provisão para operações de arrendamento mercantil de liquidação 
duvidosa foram definidas para cobrir eventuais perdas e levam em consideração os riscos 
específicos e globais da carteira, bem como as diretrizes estabelecidas pela Resolução nº 
2.682/99 do CMN. As baixas de operações de arrendamento mercantil contra prejuízo (“wri-
te-offs”) são efetuadas após decorridos seis meses de sua classificação no rating “H”, des-
de que apresentem atraso superior a 180 dias ou 360 dias para operações com prazo a 
decorrer superior a 36 meses. As rendas de operações de arrendamento mercantil venci-
das há mais de 60 dias, independentemente de seu nível de risco, somente são reconheci-
das como receita, quando efetivamente recebidas. h. Investimentos: O Banco possui in-
vestimentos em controlada, o qual está avaliado pelo método da equivalência patrimonial. 
O investimento é inicialmente reconhecido pelo custo de aquisição e seu valor contábil é 
aumentado ou diminuído pelo reconhecimento da participação do Banco nos lucros ou 
prejuízos do período ou exercício gerados pela investida após a aquisição. A participação 
no lucro ou prejuízo do período ou exercício da controlada é reconhecida no resultado do 
período ou exercício do Banco. As distribuições recebidas da investida reduzem o valor 
contábil do investimento. Nas demonstrações financeiras individuais do Banco as informa-
ções financeiras da controlada são reconhecidas através do método de equivalência patri-
monial, os investimentos estão localizados no Brasil conforme demonstrado abaixo:
Companhia Natureza País 31/12/2022 31/12/2021
DLL Corretora de Seguros Ltda. Controlada Brasil 99,99% 99,99%
As participações em controlada são registradas e atualizadas através do método de 
equivalência patrimonial. i. Ativo imobilizado: O imobilizado de uso é depreciado pelo 
método linear utilizando as taxas anuais de 10% para móveis, utensílios e instalações e 
20% para sistema de processamento de dados e veículos. j. Redução a valor recuperável 
de ativos não financeiros: O ativo imobilizado e o intangível tem o seu valor recuperável 
testado, no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de perda de valor. k. Depósitos a 
prazo: Estão registrados pelos respectivos valores captados, atualizados “pro rata dia” de 
acordo com a taxa de juros e indexadores acordados. l. Dívida subordinada: Registrada 
em conta específica do passivo e atualizada de acordo com as taxas pactuadas e ajustada 
pelo efeito de variação cambial. Esses instrumentos de capital e utilizado para compor o 
Nível II do Patrimônio de Referência. m. Imposto de renda e contribuição social: As 
provisões para imposto de renda são constituídas à alíquota de 15%, acrescida do adicional 
de 10%, e para a contribuição social sobre o lucro líquido na alíquota de 20% conforme 
legislação fiscal. Em decorrência da MP nº 1.155/2022 convertida na Lei nº 14.446/2022, 
houve a majoração da alíquota da CSLL, aplicável aos Bancos, de 20% para 21% para o 
período entre 1º de agosto a 31 de dezembro de 2022. Os efeitos da majoração foram 
devidamente reconhecidos. Os créditos tributários são constituídos com base nas alíquotas 
vigentes na data do balanço e nas disposições constantes na Resolução nº 4.842/2020 e 
na Resolução BCB nº 15/2020, do CMN. que determinam que o Banco deve atender, 
cumulativamente, para registro e manutenção contábil de créditos tributários decorrentes 
de prejuízo fiscal de imposto de renda, de base negativa de contribuição social sobre o 
lucro líquido e aqueles decorrentes de diferenças temporárias, as seguintes condições:  
(i) Apresentar histórico de lucros ou receitas tributáveis para fins de imposto de renda e 
contribuição social, no mínimo, em três exercícios dos últimos cinco exercícios sociais, 
incluindo o exercício em referência; e (ii) Ter expectativa de geração de lucros tributáveis 
futuros para fins de imposto de renda e contribuição social, conforme o caso, em períodos 
subsequentes, baseada em estudo técnico que permitam a realização do crédito tributário 
em um prazo máximo de dez anos. n. Programa de integração social (PIS) e contribuição 
para o financiamento da seguridade social (COFINS): O regime tributário adotado pelo 
Banco é o Não-Cumulativo com as seguintes alíquotas: PIS (0,65%) e COFINS (4%) 
aplicadas às receitas operacionais e outras receitas. o. Ativos e Passivos contingentes e 
obrigações legais: (i) Ativos e passivos contingentes: Ativos contingentes: São 
divulgados quando for possível a entrada de benefícios econômicos. Ativos contingentes se 
tornam ativos e são reconhecidos contabilmente quando for praticamente certo que 
ocorrerá a entrada de benefícios econômicos. Não existem ativos contingentes registrados 
em 30 de junho de 2022 e 2021. Passivos contingentes: Decorrem, basicamente, de 
processos judiciais e/ou administrativos, inerentes ao curso normal dos negócios movidos 
por terceiros em ações cíveis, trabalhistas e outros riscos. A avaliação da probabilidade de 
perda das contingências é classificada como Remota, Possível ou Provável com base no 
julgamento dos advogados, internos e externos e da administração, sobre o fundamento 
jurídico da causa, a viabilidade de produção de provas, da jurisprudência em questão, da 
possibilidade de recorrer a instâncias superiores e da experiência histórica da instituição. 
Considerando a imprecisão do ordenamento jurídico para previsão de eventuais perdas, é 
entendido que as avaliações estarão sujeitas à atualização frequente. São constituídas 
provisões para os casos classificados e estimados como Perda Provável, e em que 
baseado no histórico de despesas com casos de mesma natureza, o “valor do risco de 
perda” pode ser determinado ou estimado de forma confiável. (ii) Obrigações legais: 
Representadas por exigíveis relativos às obrigações legais, cuja legalidade ou 
constitucionalidade é objeto de contestação judicial, constituídas pelo valor integral em 
discussão, independente da avaliação dos consultores jurídicos e da Administração.  
p. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são representados por 
contas correntes e aplicações interfinanceiras cujos vencimentos na data de originação 
sejam iguais ou inferiores a 90 dias. q. Outros ativos circulante e realizável a longo 
prazo: Estão demonstrados pelo valor do principal, atualizado com base no indexador 
contratado, quando for o caso, acrescido dos rendimentos e encargos decorridos.  
r. Outros passivos circulante e exigível a longo prazo: Estão demonstrados por valores 
conhecidos ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, os encargos e as variações 
monetárias ou cambiais incorridos. s. Rendas diferidas: Representados por receitas de 
equalização de juros recebidas antecipadamente, oriundas de acordos formalizados via 
convênio ou contrato, com fabricantes e concessionárias parceiras, as quais são registradas 
como rendas diferidas e apropriadas para o resultado conforme os prazos dos 
correspondentes contratos de operação de crédito. t. Moeda estrangeira: Ativos e passivos 
monetários denominados em moeda estrangeira foram convertidos para reais pela taxa de 
câmbio da data de fechamento do balanço. As receitas e despesas em moeda estrangeira 
foram convertidas para reais pela taxa de câmbio da data do registro contábil. As diferenças 
de conversão de moeda foram reconhecidas no resultado do período. u. Normas contábeis 
emitidas recentemente aplicáveis em 2022 e em exercícios futuros: Os seguintes 
normativos entraram em vigor em 1º de janeiro de 2022: I - Em maio de 2020 foi publicada 
a Resolução CMN n° 4.817, que trata sobre os critérios para mensuração e reconhecimento 
contábeis de investimentos em coligadas, controladas e controladas em conjunto. A 
Resolução entrou em vigor no dia 1º de janeiro de 2022. A Administração já adota o 
procedimento estabelecido. II - Em maio de 2021 foi publicada a Resolução CMN nº 4.910, 
que dispõe sobre a prestação de serviços de auditoria independente para as instituições 
autorizadas a funcionar pelo BACEN e estabelece os requisitos para a constituição, 
extinção e adaptação do Comitê de Auditoria com efeitos e vigência a partir de exercício 
social de 2022. O Banco DLL possui Comitê de Auditoria e, portanto, não identificou efeitos 
relevantes em função da entrada em vigor deste normativo; III - Em junho de 2021 foi 
publicada a Resolução CMN n° 4.924, que trata sobre os princípios gerais para 
reconhecimento, mensuração, escrituração e evidenciação contábeis. A Resolução entrou 
em vigor no dia 1º de janeiro de 2022. A Administração já adota o procedimento 
estabelecido. IV - Em setembro de 2022 foi publicada a Resolução CMN 4.943 com 
alterações na Resolução CMN 4.557, que dispõe sobre a estrutura de gerenciamentos de 
riscos e capital e a política de divulgação de informações para integrar os riscos social, 
ambiental e climático na estrutura de gerenciamento de riscos das instituições autorizadas 
a funcionar pelo BACEN e abranger mecanismos de identificação e monitoramento destes 
riscos em decorrência de seus produtos, serviços e atividades ou processos que sejam 
desempenhados pela própria instituição, contrapartes, entidades controladas e 
fornecedores ou prestadores de serviços, iniciou a sua vigência a partir do segundo 
semestre de 2022; e Os seguintes normativos possuem aplicação para exercícios iniciados 
após 31/12/2022: V - Em maio de 2022 foi publicada a Resolução BCB nº 229, que irá 
revogar a Circular Nº 3.644, estabelecendo novos procedimentos e fatores para cálculo da 
parcela dos ativos ponderados pelo risco (RWA) referente às exposições ao risco de 
crédito, com inicio de vigência para o segundo semestre de 2023. O Banco DLL está 
avaliando os impactos e efeitos advindos dessa resolução. VI - Em novembro de 2021 foi 
publicada a Resolução CMN n° 4.966, que trata sobre os conceitos e critérios contábeis 
aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designação e o reconhecimento 
das relações de proteção (contabilidade de hedge) buscando a convergência do critério 
contábil do COSIF para os requerimentos da norma internacional do IFRS 9. A Resolução 
entra em vigor em 1° de janeiro de 2025. Na avaliação da Administração, com base nas 
revisões periódicas de enquadramento de porte frente aos critérios estabelecidos na 
Resolução CMN 4.553, há indicativos de que até a entrada em vigor da Resolução CMN 
4.966 (1º de janeiro de 2025) o Banco DLL estará enquadrado no segmento S3. Tais 
projeções consideram a manutenção do crescimento da exposição total em níveis 
superiores ao previsto para o crescimento do PIB brasileiro para o período. Visto isso, será 
solicitada a autorização ao Banco Central do Brasil para utilização de metodologia 
requerida para instituições do Segmento S3. Caso as projeções de mudança de porte não 
se confirmem, a não utilização da metodologia simplificada, de igual forma, trará maior 
sinergia com as práticas adotadas para fins de reporte a nossa controladora que já utiliza 
de metodologias de apuração de provisão para perdas esperadas em consonância com o 
Banco Central Europeu. A implementação da normativa foi dividido da seguinte forma:  
1. Submissão do pedido de autorização para não uso da metodologia simplificada.  
2. Análise comparativa de metodologias de cálculo: 2.1 Estudo comparativo de políticas 
globais aprovadas pelo Banco Central Europeu com a Resolução CMN 4.966, fundamentado 
nas seguintes políticas que embasam a provisão para perdas associadas ao risco de 

crédito: este estudo consistiu na avaliação do IFRS 9 - Provisioning Methodologies 

Standard, Probability on Default (PD) Procedures and Guidelines, Loss Given Default 

(LGD) Procedures and Guidelines, Exposure at Default (EAD), Procedures and Guidelines, 
Global Standard on Credit Risk Parameters e Global Procedure on Collections & Recovery; 
2.2 Estudo de aderência e aplicabilidade de regras globais dentro da Resolução CMN 
4.966, considerando aplicação de estágios, avaliação de perda esperada e provisões e 
marcação de perda esperada; 2.3 Aplicação de regras em sistema: estudo de como replicar 
ou convergir as regras e cálculos de IFRS9 para o sistema local. 3. Análise de impactos 
contábeis. 4. Impacto nas arquiteturas de sistema. 5. Treinamentos. Também foram 
avaliados os riscos relacionados à implementação do projeto (alterações regulatórias, 
alocação do time de projeto, custos com investimentos e uso de informações corporativas), 
o processo de monitoramento de novos normativos que estejam relacionados à Resolução 
CMN 4.966 e estruturação de um comitê responsável pela supervisão e acompanhamento 
do plano, de forma independente. VII - Em dezembro de 2021 foi publicada a Resolução 
CMN n° 4.975 que estabelece a observância ao Pronunciamento Técnico do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) 06 (R2) - Arrendamentos, no reconhecimento, na 
mensuração, na apresentação e na divulgação de operações de arrendamento mercantil. A 
norma entra em vigor em 1º de janeiro de 2025. VIII - Em novembro de 2022 foi publicada 
a Instrução Normativa BCB nº 319, que esclarece acerca dos procedimentos para o registro 
contábil de obrigações tributárias em discussão judicial. A normativa entrou em vigor no dia 
1º de janeiro de 2023. A Administração avaliou todos os impactos e alterações para atender 
a normativa e não identificou impactos materiais.
4. Caixa e equivalentes de caixa: Em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 
2021, o valor de caixa e equivalentes de caixa apresentado nas Demonstrações dos fluxos 
de caixa está constituído por:

2022 2021
No início do semestre/exercício 2º Semestre Exercício Exercício
 Disponibilidades 45 19.665 10.991
 Aplicações interfinanceiras de liquidez 151.700 30.808 187.845
  Aplicações em depósitos interfinanceiros 151.700 – –
  Operações compromissadas (LTN) – – 187.845
  Operações compromissadas (LFT) – 30.808 –
Total 151.745 50.473 198.836
No final do semestre/exercício
 Disponibilidades 45.700 45.700 19.665
 Aplicações interfinanceiras de liquidez 627.619 627.619 30.808
  Aplicações em depósitos interfinanceiros 627.619 627.619 –
  Operações compromissadas (LFT) – – 30.808
Total 673.319 673.319 50.473

5. Instrumentos financeiros derivativos: Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 
2022 e o exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foram realizadas operações com 
instrumentos financeiros derivativos, representadas por operações de swap, as quais são 
utilizadas principalmente para compensar as variações relacionadas ao descasamento da 
estrutura de ativos e passivos.

Ativo
2022 2021

Swaps
Valor de  

referência
Venc. até  

1 ano
Venc. acima 

de 1 ano
Valor de  
mercado

Valor da  
curva

Valor de  
mercado

Dólar x CDI 220.636 462 – 462 462 –
CDI x Pré 250.000 – 1 1 1 –
Total 462 1 463 463 –

Passivo
2022 2021

Swaps
Valor de  

referência
Venc. até 

 1 ano
Venc. acima 

de 1 ano
Valor de  
mercado

Valor da  
curva

Valor de  
mercado

Euro x CDI 543.092 10.151 – 10.151 10.151 68.603
Dólar x CDI 450.000 – 60.838 60.838 60.838 19.124
Total 10.151 60.838 70.989 70.989 87.727

As operações são registradas e custodiadas na CETIP S.A. - Balcão Organizado de Ativos 
e Derivativos. No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, as operações com instru-
mentos financeiros derivativos resultaram em receitas de R$ 32.825 (em 31 de dezembro 
de 2021 - R$ 71.428) e despesas de R$ 361.640 (em 31 de dezembro de 2021 - 
R$ 132.116), registrados diretamente no resultado do exercício na rubrica de “Resultado 
com instrumentos financeiros derivativos”.
6. Operações de crédito: a) Composição das operações de crédito e arrendamento 

mercantil

2022 2021
Empréstimos 345.830 58.896
Financiamentos 853.284 762.209
Financiamentos rurais e agroindustriais 8.178.373 6.320.317
Arrendamento mercantil (1) 712.640 677.919
Avais e fianças honrados 21 48
Títulos e créditos a receber (2) 1.042.676 405.784
Subtotal 11.132.824 8.225.173
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (194.212) (143.969)
Total 10.938.612 8.081.204
(1) Saldo apresentado pelo valor presente do fluxo futuro de recebimentos, utilizando as ta-
xas contratuais (vide Nota 3.g). (2) Refere-se a operações de compra de recebíveis, registra-
do na rubrica de outros créditos diversos.
b) Composição da carteira por tipo de cliente

2022 2021
Carteira Provisão Carteira Provisão

Pessoa física 7.820.032 (129.043) 6.136.438 (92.449)
Pessoa jurídica 3.312.792 (65.169) 2.088.735 (51.520)
Total 11.132.824 (194.212) 8.225.173 (143.969)

c) Composição da carteira de crédito por atividade econômica

2022 2021
Setor privado
 Agrícola 9.746.930 7.111.698
 Construção e Transporte 640.042 425.209
 Equipamentos Médico-hospitalares 443.445 363.880
 Equipamentos de Informática e Softwares 302.407 324.386
Total 11.132.824 8.225.173

d) Concentração dos maiores tomadores de crédito

2022 2021

Valor Carteira

% Patrimônio 
de referência 

Nível (I) Valor Carteira

% Patrimônio 
de referência 

 Nível (I)
Maior 91.332 0,82% 10,27% 63.356 0,77% 7,42%
10 maiores 
 seguintes 497.952 4,47% 56,01% 321.838 3,91% 37,68%
20 maiores 
 seguintes 549.338 4,93% 61,80% 334.641 4,07% 39,18%
Demais 9.994.202 89,78% 7.505.338 91,25%
Total 11.132.824 100,00% 8.225.173 100,00%

e) Composição da carteira de crédito, nos correspondentes níveis de risco, conforme 

estabelecidos na Resolução nº 2.682/99 do CMN e provisão para créditos de liquida-

ção duvidosa.

2022
Provisão mínima (Res. nº 2.682/99)

Nível de risco
Contratos em  
curso normal

Contratos  
em atraso Total % Valor

A 6.631.660 111.203 6.742.863 0,5% (33.714)
B 3.283.977 63.310 3.347.287 1,0% (33.473)
C 784.107 42.988 827.095 3,0% (24.813)
D 62.026 19.661 81.687 10,0% (8.169)
E 25.744 10.824 36.568 30,0% (10.970)
F 5.504 9.042 14.546 50,0% (7.273)
G 8.642 14.618 23.260 70,0% (16.282)
H 29.116 30.402 59.518 100,0% (59.518)
Total 10.830.776 302.048 11.132.824 (194.212)

2021
Provisão mínima (Res. nº 2.682/99)

Nível de risco
Contratos em 
 curso normal

Contratos  
em atraso Total % Valor

A 5.468.737 20.470 5.489.207 0,5% (27.446)
B 2.079.483 23.489 2.102.972 1,0% (21.030)
C 475.126 7.407 482.533 3,0% (14.476)
D 19.285 15.548 34.833 10,0% (3.483)
E 15.105 20.711 35.816 30,0% (10.745)
F 6.028 3.950 9.978 50,0% (4.989)
G 21.684 5.129 26.813 70,0% (18.769)
H 24.665 18.356 43.021 100,0% (43.021)
Total 8.110.113 115.060 8.225.173 (143.959)

O Banco adotou como política não classificar operações de crédito com nível de risco “AA”.
f) Provisão para créditos de liquidação duvidosa 2022 2021

2º Semestre Exercício Exercício
Saldo inicial no período (169.922) (143.969) (125.665)
 Constituição (62.313) (96.053) (45.182)
 Créditos baixados contra prejuízo 38.023 45.810 26.878
Saldo final no período (194.212) (194.212) (143.969)
Créditos recuperados (12.176) (23.587) (36.777)

g) Composição da carteira por vencimento: As operações de crédito apresentam o se-
guinte perfil por faixa de vencimento das parcelas:
A vencer: 2022 2021
 Até 30 dias 477.349 187.010
 De 31 a 60 dias 769.895 301.705
 De 61 a 90 dias 365.458 172.846
 De 91 a 180 dias 1.104.864 925.302
 De 181 a 360 dias 1.605.945 1.199.336
  Subtotal 4.323.511 2.786.199
 De 360 a 720 dias 2.273.156 1.871.906
 De 721 a 1080 dias 1.694.199 2.976.795
 Acima de 1081 dias 2.801.584 572.849
  Subtotal 6.768.939 5.421.550
Total 11.092.450 8.207.749
Vencidas:
 Até 30 dias 18.267 7.011
 De 31 a 60 dias 4.672 2.265
 De 61 a 90 dias 3.173 1.702
 De 91 a 180 dias 8.620 4.601
 De 181 a 540 dias 5.642 1.845
Total 40.374 17.424
Total geral 11.132.824 8.225.173
h) Garantias: Em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021, em garantia ao 
risco de crédito de suas operações, o Banco tinha constituído, a seu favor, notas promissó-
rias, penhores, hipotecas e alienações fiduciárias, cédulas de crédito rural e cédulas de 
crédito bancário. i) Renegociações e prorrogações: O Banco, no decorrer normal das 
operações, continua com seus esforços em recuperar a solvabilidade de seus clientes em 
situação de inadimplência, promovendo acordos administrativos, procurando o enquadra-
mento no que for possível das condições econômico/financeiras de seus clientes. O saldo 
renegociado no exercício de 2022 foi de R$ 359.536 (R$ 118.215 em 2021), tendo sido 
constituída provisão para essas operações no montante de R$ 18.760 (R$ 18.608 em 
2021). O Banco aplica também as normas introduzidas pelo CMN nos termos das resolu-
ções por meio das quais foram concedidos novos prazos de vencimentos às prestações 
vencidas e vincendas. j) Apresentamos a seguir tabela com as reclassificações efetuadas 
em decorrência da apresentação das operações de arrendamento pelo método financeiro:

2022
Saldos nas  

Demonstrações  
Financeiras

Reclassifi- 
cações

Saldos  
Reclassifi- 

cados
Operações de arrendamento a receber 1.528 711.112 712.640
 Ativo circulante 618 287.442 288.059
 Ativo realizável a longo prazo 910 423.670 424.581
Imobilizado de arrendamento 1.138.763 (1.138.763) –
Outras obrigações - Diversas
 Credores por antecipação do valor residual (1) 379.261 (379.261) –
  Passivo circulante 153.297 (153.297) –
  Passivo exigível a longo prazo 225.964 (225.964) –
Valor presente das operações 
 de arrendamento mercantil 712.640 712.640
Receitas de operações de arrendamento
  mercantil - exercício 461.596 (357.952) 103.644
Despesas de operações de arrendamento 
 mercantil - exercício (357.952) 357.952 –
(1) Saldo das parcelas de antecipação do valor residual garantido (VRG), cobrada ao longo 
do contrato de leasing e deve ser restituída ao consumidor, desde que, ao final do contrato, 
o cliente não opte pela compra do bem ou fique inadimplente durante o pagamento das 
contraprestações.

2021
Saldos nas  

Demonstrações  
Financeiras

Reclassifi- 
cações

Saldos  
Reclassifi- 

cados
Operações de arrendamento a receber 425 677.494 677.919
Ativo circulante 160 255.208 255.368
Ativo realizável a longo prazo 265 422.286 422.551
Imobilizado de arrendamento 1.022.424 (1.022.424) –
Outras obrigações - diversas
Credores por antecipação do valor residual (1) 310.958 (310.958) –
 Passivo circulante 117.138 (117.138) –
 Passivo exigível a longo prazo 193.820 (193.820) –
Valor presente das operações de 
 arrendamento mercantil 677.919 677.919
Receitas de operações de 
 arrendamento mercantil - exercício 365.074 (299.293) 65.781
Despesas de operações de arrendamento 
 mercantil - exercício (299.293) 299.293 –
(1) Saldo das parcelas de antecipação do valor residual garantido (VRG), cobrada ao longo 
do contrato de leasing e deve ser restituída ao consumidor, desde que, ao final do contrato, 
o cliente não opte pela compra do bem ou fique inadimplente durante o pagamento das 
contraprestações.
7. Outros instrumentos financeiros

2022 2021
Devedores por depósitos em garantia (1) 15.467 14.964
Devedores diversos - país 5.933 1.790
Rendas a receber 11.561 8.746
Impostos e contribuições a compensar 43.601 –
Outros 5.393 539
Total - Circulante 81.955 26.039
(1)  Nesse saldo constam depósitos trabalhistas R$ 12.893, depósitos fiscais R$ 1.563 e 

depósitos cíveis R$ 1.011, vinculados as provisões da nota 16.
8. Participações em Controlada
Em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021, as participações em investimento 
avaliado pelo método da equivalência patrimonial era:

2022 2021
DLL Corretora de Seguros Ltda. 2º Semestre Exercício Exercício
Número de quotas possuídas 250 250 250
Percentual de participação 99,99% 99,99% 99,99%
Capital social 250 250 250
Patrimônio líquido Inicial 22.922 20.393 15.207
Lucro líquido ajustado do semestre/exercício 6.269 8.797 5.186
Valor do investimento (patrimônio líquido final) 29.191 29.191 20.393
Equivalência patrimonial 6.269 8.797 5.186
9. Depósitos

2022 2021
Até 1 ano Acima de 1 ano Total Total

Depósitos interfinanceiros (1) 911.115 208.403 1.119.518 362.491
Depósitos a prazo (2) 139.939 – 139.939 80.330
Total 1.051.054 208.403 1.259.457 442.821
(1)  Representado por captações via depósito interfinanceiro, sobre as quais incidem juros 

pré-fixados determinados na data de contratação da operação.
(2)  Representado por captações via certificado de depósito bancário, sobre as quais incidem 

juros indexados à variação de 100% do CDI.
10. Recursos de aceites e emissão de títulos: As letras financeiras são títulos de renda 
fixa, indexadas ao CDI, sendo R$ 214.641 a vencer em 2024 e R$ 1.124.771 a vencer em 
2025, totalizando um valor de R$ 1.339.412.

2022 2021
Até 1 ano Acima de 1 ano Total Total

Letras Financeiras – 1.339.412 1.339.412 –
Total – 1.339.412 1.339.412 –
11. Obrigações por empréstimos no exterior: Representado por captações no exterior 
junto ao De Lage Landen Ireland Company, sobre as quais incidem variação cambial e 
acréscimos de juros.

2022 2021
Contraparte Principal (*) Até 1 ano Até 1 ano
De Lage Landen Ireland Co. EUR 149.831 870.200 820.894
Total 149.831 870.200 820.894
* Em 2022, encerramos o ano com cinco operações em aberto com o montante de 150 
milhões de Euros. Para proteção da variação cambial, foram contratados instrumentos 
derivativos de SWAP que cobre todo o valor de exposição. As cinco operações irão se 
encerrar em 2023.
12. Obrigações por repasses: a. Repasses no país: Representados por recursos 
provenientes do BNDES, por meio da sua Agência Especial de Financiamento Industrial - 
FINAME, com incidência de encargos financeiros pré-fixados ou pós-fixados acrescidos da 
variação da TJLP, TLP ou SELIC. Os recursos são repassados aos clientes nos mesmos 
prazos e encargos financeiros, acrescidos de comissão de intermediação.
Finame/BNDES 2022 2021
Vencimento até 3 meses 149.274 134.634
Vencimento de 3 meses a 12 meses 1.383.427 1.177.724
Vencimentos acima de 12 meses 3.828.217 3.295.198
Total 5.360.918 4.607.556
Circulante 1.532.701 1.312.358
Não-circulante 3.828.217 3.295.198
b. Repasses no exterior: Representado por captações no exterior junto ao De Lage Lan-
den Ireland Company, sobre as quais incidem variação cambial e acréscimos de juros.

2022 2021

Contraparte Principal
Até  

1 ano
Acima  

de 1 ano Total Total
De Lage Landen Ireland Co. USD 13.792 66.385 304.281 370.666 184.139
De Lage Landen Ireland Co. EUR 67.423 172.657 776.619 949.276 559.616
Total 239.042 1.080.900 1.319.942 743.755

continuação
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13. Dívidas subordinadas: Refere-se a empréstimo caracterizado como “Dívida Subordi-
nada”, conforme Resolução nº 4.192/2013 do CMN, sendo empréstimo contraídos em dó-
lares com a parte relacionada DLL International BV realizado em 17 de dezembro de 2021 
com vencimento do principal em 17 de dezembro de 2031, com a possibilidade de liquida-
ção integral a partir de 17 de dezembro de 2026, com taxa de juros de 6,96% a.a..

2022 2021
Instrumento de dívida elegíveis a capital 440.953 434.483
Total 440.953 434.483
Circulante – –
Não-Circulante 440.953 434.483
O Banco, para proteger os efeitos cambiais dessa captação em USD, contratou SWAP 
destinados à cobertura do risco de cambial avaliados nos termos da Circular nº 3.082/2002 
do BACEN. No exercício findo em 31 de dezembro de 2022, as operações com esse SWAP 
resultaram em despesa de R$ 60.838 (R$ 19.124 em 31 de dezembro de 2021) que com-
põem o saldo descrito na Nota Explicativa 5.
14. Outras obrigações: a. Fiscais e previdenciárias

2022 2021
Provisão para imposto de renda sobre o lucro (vide nota 15) (1) – 11.329
Provisão para contribuição social sobre o lucro (vide nota 15) (2) 3.876 16.621
Provisão para imposto de renda diferido (vide nota 15 b) 81.173 60.344
Impostos e contribuições sobre salários a pagar 3.788 3.114
COFINS a pagar 1.351 1.418
ISS s/serviços a pagar 1.330 807
PIS a pagar 221 230
Outros impostos e contribuições 3.351 2.158
Total 95.090 96.021
Circulante 13.917 35.677
Não-circulante 81.173 60.344
(1) Na Provisão para imposto de renda sobre o lucro no valor de R$ 24.777 (R$ 35.993 em 
31 de dezembro de 2021) estão deduzidos os pagamentos por estimativas de R$ 28.570 
(R$ 24.644 em 31 de dezembro de 2021) gerando um valor a compensar de R$ 3.793 (R$ 
11.349 a pagar em 31 de dezembro de 2021). (2) Na Provisão para contribuição social so-
bre o lucro no valor de R$ 20.155 (R$ 33.579 em 31 de dezembro de 2021) estão deduzidos 
os pagamentos por estimativas de R$ 17.557 (R$ 16.958 em 31 de dezembro de 2021) 
restando o valor a pagar de R$ 2.598 (R$ 16.621 em 31 de dezembro de 2021).
b. Outros passivos (conforme BP) 2022 2021
Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados 658 613
Provisão para pagamentos a efetuar (1) 34.358 31.249
Recebimentos de cobrança a processar (2) 11.698 2.751
Operações de crédito a liberar 11.176 149
Outros valores a pagar 2.270 1.942
Total 60.160 36.704
Circulante 60.160 36.704
Não-Circulante – –
(1) Referem-se, a provisões relativas a despesas de pessoal, despesas com serviços técni-
cos especializados e outras despesas administrativas. (2) Refere-se a valores recebidos em 
cobrança de operações de crédito ainda não identificados.
15. Imposto de renda e contribuição social: a. Demonstração do cálculo

2022 2021
2º Semestre Exercício Exercício

IRPJ CSLL IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Resultado antes da tributação
  sobre o lucro e juros 
  sobre capital próprio 5.909 5.909 102.270 102.270 208.918 208.918
Participação no lucro (3.437) (3.437) (6.742) (6.742) (4.647) (4.647)
Resultado antes da tributação 
sobre o lucro 2.472 2.472 95.528 95.528 204.271 204.271
Efeito das adições e exclusões 
no cálculo dos tributos
Diferenças Temporárias 71.360 71.360 85.509 85.509 6.142 6.142
 Provisão para créditos de 
  liquidação duvidosa 24.290 24.290 50.243 50.243 18.304 18.304
 Operações de crédito 
  transferidas para prejuízo 25.335 25.335 26.842 26.842 (12.457) (12.457)
 Provisão para contingência 3.336 3.336 4.469 4.469 1.948 1.948
 Superveniência de depreciação (7.549) (7.549) (46.286) (46.286) (2.207) (2.207)
 Outros (1) 25.948 25.948 50.241 50.241 554 554
Diferenças Permanentes (63.472) (63.472) (75.213) (76.086) (57.300) (57.845)
 Despesas não-dedutíveis 13.601 13.601 4.388 3.515 1.888 1.343
 Equivalência patrimonial (6.270) (6.270) (8.798) (8.798) (5.186) (5.186)
 Juros Sobre Capital Próprio (59.002) (59.002) (59.002) (59.002) (54.002) (54.002)
 Rdas. Variação Monetária Ativa (11.801) (11.801) (11.801) (11.801) – –
Base de cálculo do imposto de
  renda e contribuição social 10.360 10.360 105.824 104.951 153.113 152.568
Imposto de renda e contribuição
  social as alíquotas de 25% 
  e 20% respectivamente (2.590) (2.516) (26.455) (21.434) (38.278) (33.600)
Incentivos fiscais - PAT, doações
  e Empresa cidadã e outros 1.093 – 6.523 1.279 2.269 –
Crédito tributário 17.839 14.273 21.377 17.102 1.553 1.242
Total da provisão para imposto 
de renda e contribuição social 16.342 11.757 1.443 (3.053) (34.457) (32.358)
(1) Aumento compreende principalmente o saldo de diferido ativo sobre o ajuste a valor de 
mercado.
b. Movimento dos créditos tributários e passivo diferido: Os créditos tributários no valor 
de R$ 150.179 (R$ 90.872 em 31 de dezembro de 2021) encontram-se classificados na 
rubrica “Outros créditos - diversos” e o passivo diferido no valor de R$ 81.173 (R$ 60.344 
em 31 de dezembro de 2021) encontram-se classificados na rubrica “Outras obrigações - 
fiscais e previdenciárias”. Sua composição e movimentação durante o exercício está 
apresentada a seguir:

31/12/2021
Constituição/ 
 (Realização) 31/12/2022

Provisão para devedores duvidosos 64.787 22.608 87.395
Operações de crédito transferidas para prejuízo 5.193 12.079 17.272
Provisão para contingência 15.532 2.011 17.543
Outros (1) 5.360 22.609 27.969
Saldo 90.872 59.307 150.179

31/12/2021
Constituição/ 
 (Realização) 31/12/2022

Superveniência de depreciação (60.344) (20.829) (81.173)
Total (60.344) (20.829) (81.173)
(1) Aumento refere-se substancialmente ao crédito tributário diferido sobre o ajuste ao valor 
de mercado da dívida subordinada.
c. Estimativas de realização: A Administração do Banco, fundamentado em estudo 
técnico que considera expectativa de geração de lucros futuros, estima a realização dos 
créditos tributários num prazo máximo de sete anos. O valor do crédito tributário está 
apresentado como segue:

dez/23 dez/24 dez/25 dez/26 dez/22 dez/21
Total Total

Provisão s/operações de crédito 31.675 19.079 12.741 23.899 87.394 64.786
Créditos baixados como prejuízo 17.118 (1.109) (966) 2.229 17.272 5.193
Provisão para contingências 4.386 4.386 4.386 4.386 17.544 15.532
Outros 6.623 – – 21.346 27.969 5.361
Subtotal 59.802 22.356 16.161 51.860 150.179 90.872
Superveniência depreciação (18.716) (20.128) (20.349) (21.980) (81.173) (60.344)
Total 41.086 2.228 (4.188) 29.880 69.006 30.528
O Banco não possui créditos tributários não registrados no exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2022 e no exercício findo em 31 de dezembro de 2021.
16. Provisão para processos fiscais e trabalhistas - Demandas judiciais: (i) Ativos 
Contingentes: nos exercícios findos de 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 
2021 não foram reconhecidos ativos contingentes e não há processos classificados como 
praticamente certos de realização. Ação judicial de Pis e Cofins - Em dezembro de 2014, 
o Banco ingressou com ação judicial pleiteando a repetição dos valores pagos a título de 
PIS e COFINS, nos últimos cinco anos, sobre as receitas financeiras decorrentes de sua 
atividade principal, já que tais tributos somente podem incidir sobre o faturamento, assim 
entendido como produto da venda de mercadorias e/ou da prestação de serviços. O pro-
cesso aguarda decisão do Supremo Tribunal Federal, o qual aprecia a questão em recurso 
com repercussão geral reconhecida. (ii) Passivos Contingentes: as provisões foram cons-
tituídas considerando os critérios descritos na Nota 3. o, aprovados pela Administração e 
admitidos pela regulamentação em vigor, de maneira consistente, com base na avaliação 
de assessores jurídicos. A Administração considera remota a probabilidade de que paga-
mentos decorrentes da resolução final das demandas judiciais sejam superiores aos valo-
res provisionados. Os passivos contingentes com risco provável de perda do Banco estão 
descritos abaixo: • Provisões Trabalhistas: São provenientes de ações movidas, na gran-
de maioria, por ex-funcionários que pleiteiam direitos trabalhistas que entendem devidos. A 
apuração das provisões trabalhistas é realizada mensalmente a partir do valor do pedido, e 
a probabilidade de perda, por sua vez, é estimada de acordo com os fatos, matéria de di-
reito e despesas esperadas relacionadas diretamente ao andamento de cada ação. Para 
provisão contábil consideram-se os valores classificados como perda provável. • Provisões 
Cíveis: Ações de caráter indenizatório referem-se à indenização por dano moral e ou ma-
terial, referentes à relação de consumo, versando, principalmente, sobre questões atinen-
tes a questionamento de juros e mora e ou por terem sido incluídos em sistemas restritivos 
de crédito e central de risco do Banco Central do Brasil. Os valores encontram-se provisio-
nados em sua totalidade, obedecendo a escala de provisionamento de prováveis, não sen-
do provisionado os classificados como possíveis e remoto. Processos de Natureza Fis-
cais e Previdenciárias: os passivos de obrigações fiscais e previdenciárias decorrem de 
ações conjuntas promovidas pela Federação de Bancos referentes à majoração de alíquo-
ta de INSS relativo ao SAT - Seguro de Acidentes de Trabalho e visando afastar a cobrança 
das contribuições previdenciárias sobre as verbas pagas a título de aviso prévio indenizado. 

Os valores encontram-se integralmente provisionados com base no depósito judicial efetu-
ado e são contabilizados na linha “outros impostos e contribuições’ na rubrica ‘Outras Obri-
gações - Fiscais e Previdenciárias”. Na tabela abaixo incluímos os valores provisionados 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021:
Natureza 2022 2021
Cíveis 4.601 5.208
Fiscais 1.824 1.745
Trabalhistas 32.559 27.562
Total geral 38.984 34.515
Em 31 de dezembro de 2022, existem outros processos avaliados pelos assessores jurídi-
cos como sendo de risco de perda possível relativos a processos cíveis, cujo valor estimado 
de perda é de R$ 4.585 (R$ 5.030 em 31 de dezembro 2021).
Movimentação dos passivos contingentes e obrigações legais

31/12/2021 Adições Utilização Reversão 31/12/2022
Cíveis 5.208 3.261 (2.756) (1.112) 4.601
Fiscais 1.745 79 – – 1.824
Trabalhistas 27.562 12.974 (4.231) (3.746) 32.559
Total 34.515 16.314 (6.987) (4.858) 38.984

31/12/2020 Adições Utilização Reversão 31/12/2021
Cíveis 5.822 3.146 (1.067) (2.693) 5.208
Fiscais 1.454 291 – – 1.745
Trabalhistas 25.291 18.781 (2.072) (14.438) 27.562
Total 32.567 22.218 (3.139) (17.131) 34.515
17. Rendas Diferidas: Representados por receitas de equalização de juros recebidas an-
tecipadamente, oriundas de acordos formalizados via convênio ou contrato, com fabrican-
tes e concessionárias parceiras, as quais são registradas como resultados de exercícios 
futuros e apropriadas para o resultado conforme os prazos dos correspondentes contratos 
de operação de crédito. Esses saldos eram apresentados até 31 de dezembro de 2021 
como Resultado de Exercícios Futuros, com a extinção desse grupo de contas conforme 
Resolução BCB 92, os saldos foram reclassificados a partir de 01 de janeiro de 2022 para 
Outras Obrigações. 2022

31/12/2021 Entradas Apropriações 31/12/2022
Arrendamento mercantil 1.199 1.248 (846) 1.601
Financiamento 150.290 110.279 (74.280) 186.289
Total 151.489 111.527 (75.126) 187.890

2021
31/12/2020 Entradas Apropriações 31/12/2021

Arrendamento mercantil 734 892 (427) 1.199
Financiamento 140.861 78.851 (69.422) 150.290
Total 141.595 79.743 (69.849) 151.489
A renda diferida de equalização e juros possuí uma vigência média de 7 anos, sendo o 
montante diferido ao longo deste período.
18. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2022 o capital social de 
727.023.697 ações (727.023.697 em 31 de dezembro de 2021), está representado por 
ações ordinárias e nominativas sem valor nominal, assim distribuídas entre seus acionistas:

2022 2021
De Lage Landen Participações Ltda. 99,99% 99,99%
Outros 0,01% 0,01%

100,00% 100,00%
b. Dividendos e juros sobre capital próprio: Aos acionistas está assegurado um dividen-
do mínimo de 25% sobre o lucro líquido anual ajustado nos termos da legislação societária 
sujeito à aprovação da Assembleia Geral dos Acionistas, ressalvada a ocorrência da hipó-
tese prevista no parágrafo 3º do art. 202 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, que 
prevê a possibilidade de retenção de todo o lucro pelo Banco. A administração do Banco 
aprovou, em reuniões da Diretoria realizadas em 15 dezembro de 2022 a distribuição a 
seus acionistas de juros sobre capital próprio antecipados, calculados de acordo a Lei 
nº 9.249/95, com base na variação da Taxa de Juros a Longo Prazo (TJLP), de R$ 59.002 
no exercício de 2022 ( R$ 54.002 em 2021) pagos em dezembro de 2022. A Administração, 
em consonância com os poderes que lhes foram conferidos, determinou pela destinação da 
parcela remanescente do lucro líquido, após a constituição da reserva legal, para a Reser-
va de Lucros - Estatutária, não havendo, portanto, distribuição de dividendos sobre os lu-
cros do exercício findo em 31 de dezembro de 2022 (R$ 350.010 em 2021). c. Reserva 
legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido do exercício nos termos do art. 193 da 
Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. A reserva legal constituída no exercí-
cio findo em 31 de dezembro 2022 foi no montante de R$ 4.696 (R$ 6.873 no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021). d. Lucros acumulados: O lucro líquido do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022 foi de R$ 93.918 (R$ 137.455 no exercício findo em 
31 de dezembro de 2021), integralmente destinado para constituição de reservas. e. Reser-
va Estatutária: A Reserva Estatutária foi criada para aumento de capital com a finalidade 
de assegurar adequadas condições operacionais ao Banco, bem como para garantia de 
futura distribuição de dividendos. O saldo é limitado ao montante do capital social. O esta-
tuto social do Banco prevê a constituição dessa reserva do lucro líquido por proposta da 
Diretoria. O Banco constituiu reserva estatutária no exercício findo em 31 de dezembro de 
2022 no montante de R$ 89.222 (R$ 130.582 no exercício findo em 31 de dezembro de 
2021), após as deduções de 5% da reserva legal, visando a manutenção de margem ope-
racional compatível com o desenvolvimento das operações do Banco.
19. Rendas de tarifas bancárias 2022 2021

2º Semestre Exercício Exercício
Rendas de tarifas bancárias 1.037 1.605 1.303
Total 1.037 1.605 1.303
20. Despesas de pessoal 2022 2021

2º Semestre Exercício Exercício
Salários (16.230) (31.461) (27.423)
Férias (2.162) (4.036) (3.119)
Benefícios (11.821) (23.096) (21.637)
Encargos sociais (9.663) (17.069) (11.849)
Outras despesas (155) (223) (515)
Total (40.031) (75.885) (64.543)
21. Outras despesas administrativas 2022 2021

2º Semestre Exercício Exercício
Emolumentos judiciais, cartoriais e outros (4.512) (7.942) (8.574)
Seguros (1.449) (2.375) (1.406)
Serviços de terceiros, manutenção e conservação (3.612) (5.770) (5.030)
Processamento de dados (10.376) (19.864) (14.840)
Serviços técnicos especializados (28.960) (50.656) (37.358)
Comunicação (310) (687) (788)
Promoções e relações públicas (2.450) (3.868) (5.198)
Aluguéis (2.096) (4.099) (3.070)
Viagem no país e exterior (1.863) (3.487) (630)
Amortização e depreciação (944) (1.806) (1.696)
Outras despesas administrativas (14.138) (17.632) (7.182)
Total (70.710) (118.186) (85.772)
22. Outras receitas e despesas operacionais 2022 2021
Outras receitas 2º Semestre Exercício Exercício
Recuperação despesas (1) 4.218 30.212 17.113
Reversão de provisões para passivos 
 contingentes (Nota 16) 2.241 4.858 17.131
Rendas com variação monetária ativa (1) 4.210 14.801 527
Outras rendas operacionais 286 286 354
Total 10.955 50.157 35.125
(1) Referem-se a recuperação de despesas administrativas e reversão de provisões de des-
pesas operacionais, sendo que, R$ 21.537 refere-se a recuperação de ganho judicial de 
ação de PIS/COFINS sobre operações de arrendamento mercantil ocorrida em 2022. Essa 
ação gerou adicionalmente R$ 8.378 de atualização na linha de variação monetária ativa.

2022 2021
Outras despesas 2º Semestre Exercício Exercício
Despesas com provisões para passivos 
 contingentes (Nota 16) (7.820) (16.314) (22.218)
Despesas com variação monetária passiva (42) (80) (29)
Outras despesas operacionais (2.273) (3.866) (2.178)
Total (10.135) (20.260) (24.425)
23. Partes relacionadas: A controladora direta do Banco é a De Lage Landen Participa-
ções Ltda., uma subsidiária do grupo De Lage Landen que é parte integrante do grupo 
Rabobank International. O Banco tem como controlada a DLL Corretora de Seguros Ltda., 
da qual detém 99,99% das quotas. As principais operações com as partes relacionadas, 
realizadas em condições usuais de mercado da época da operação, podem ser resumidas 
como segue: a) Transações com a controladora direta
De Lage Landen Participações Ltda. 2022 2021
Passivo Exercício Exercício
 Depósitos a prazo 
  (remuneração média de 100% do CDI) 95.831 55.357
Resultado 2º Semestre Exercício Exercício
 Despesas com captação (3.145) (5.457) (4.469)
b) Transações com a controladora indireta
De Lage Landen International B.V. 2022 2021
Ativo Exercício Exercício
 Valores a receber de serviço técnico especializado 2.223 1.177
Passivo
 Instrumento de dívida elegíveis a capital 405.734 –
 Prov.Serviços Técnicos Exterior 14.196 –
Resultado 2º Semestre Exercício Exercício
 Despesa de serviço técnico especializado (14.882) (33.651) (31.098)
c) Transações com controlada: DLL Corretora de Seguros Ltda.

2022 2021
Passivo Exercício Exercício
 Depósitos a prazo (remuneração 
  média de 100% do CDI) 32.501 22.420
Resultado 2º Semestre Exercício Exercício
Despesas com captação (1.802) (3.046) (893)

d) Transações com outras partes relacionadas
Banco Rabobank International Brasil S.A. 2022 2021
Ativo Exercício Exercício
Aplicação em operações compromissadas (Nota 4) – 30.808
Aplicações em depósitos interfinanceiros (Nota 4) 151.700 –
Instrumentos financeiros derivativos (Nota 5) 463 –
Passivo
Depósitos interfinanceiros 610.405 362.491
Instrumentos financeiros derivativos (Nota 5) 70.989 87.727

2ºSemestre Exercício Exercício
Resultado
Rendas de aplicação interfinanceira de liquidez 
 (remuneração média de 99% do SELIC) 15.248 23.018 6.478
Despesas de depósitos interfinanceiros (32.453) (59.914) (10.491)
Resultado em operações com derivativos (Nota 5) (80.086) (280.499) (60.688)
De Lage Landen Ireland Company 2022 2021
Ativo Exercício Exercício
Valores a receber de pagamentos de juros – 290
Passivo
Obrigações por empréstimos do exterior (Nota 11) 870.200 820.894
Obrigações por repasses no exterior (Nota 12.b) 1.319.942 743.755

2º Semestre Exercício Exercício
Resultado
Resultado de empréstimos no exterior (185.394) 75.586 4.458
Resultado de obrigações por repasses no exterior (139.572) 52.136 4.046
f) Transações com entidades com influência significativa sobre o Banco

2022 2021
2º Semestre Exercício Exercício

Resultado:
Receitas com subsídios (1) 19.251 35.034 32.849
(1)  Receita de operações subsidiadas por fabricantes parceiros compondo resultado de ope-

rações de créditos.
Remuneração do pessoal-chave da administração: O Banco define como pessoal 
chave, membros da diretoria e gerência, que compõem os diversos comitês estratégicos, 
alinhados com o modelo de governança corporativa do Banco. Os valores destinados para 
essa responsabilidade estão definidos como remuneração fixa, a qual compõe os 
vencimentos contratuais individuais dos funcionários e remuneração variável a título de 
bonificação, substanciado por administração de performance, apurado anualmente. O 
Banco não mantém outro tipo de remuneração junto a seus colaboradores.

2022 2021
2º Semestre Exercício Exercício

Total pró-labore 1.676 3.394 2.627
Total salários 4.760 8.358 6.973
Remuneração variável 547 5.093 3.715
Contribuição INSS 150 268 228
Total 7.133 17.113 13.543
Outras informações: a. O Banco não possui benefícios de longo prazo, de rescisão de 
contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações para seu pessoal-chave da admi-
nistração.
24. Limites operacionais: O Banco apura seus limites de patrimônio mínimo dentro dos 
parâmetros estabelecidos pelas Resoluções nº 4.192/2013 e nº 4.193/2013 do CMN e 
normativos complementares.

2022 2021
Patrimônio de referência Nível I (1) 888.963 854.022
Patrimônio de referência Nível II 440.953 434.483
Patrimônio de referência (Nível I e II) 1.329.916 1.288.505
RWA - Risco de Crédito 9.980.823 7.269.461
RWACAM - Risco de Mercado 1.457 71.148
RWAOPAD - Risco Operacional 32.760 27.881
Total - RWA 10.015.040 7.368.490
Patrimônio líquido exigido 832.486 615.130
Adicional de Conservação de Capital 260.152 153.782
Índice de Basileia Nível I 8,54% 11,10%
Índice de Basileia Patrimônio de referência 12,77% 16,75%
(1)  Foi aprovado aumento de capital no valor de R$ 75.002 a ser realizado em março de 

2023 conforme nota 28.
25. Estrutura de gerenciamento de risco: A Gestão de Risco é considerada uma ativida-
de estratégica no Banco. A Área de Riscos é responsável pela divulgação, implementação 
e adoção das políticas, sob orientação da Diretoria e acompanhamento da área de Contro-
les Internos. A implementação e aplicação dessas políticas se dá nas respectivas áreas 
executoras. Sendo: a Área de Crédito para análise e concessão de crédito; Risco de Mer-
cado e Liquidez pela Área Financeira e Risco Operacional em toda organização, monitora-
do e acompanhado pela Diretoria de Risco e Comitê de Risco. O monitoramento é realizado 
por meio de relatórios gerenciais preparados pelas Áreas de Risco e Financeira, os quais 
são apresentados à Diretoria com análise específica, comentários e exposição do Banco a 
cada um dos riscos e os direcionamentos e ações propostas, quando aplicável. Os princi-
pais riscos relacionados às operações do Banco são risco de crédito, risco de mercado e 
risco operacional, sendo: Risco de crédito: decorre do risco da contraparte de não honrar 
compromisso contratado, da degradação de garantias e da concentração em cliente ou 
setor. A área de Risco é responsável pela avaliação do risco de crédito presente nas ope-
rações, bem como pela proposição de limites máximos para assunção de tais riscos. O 
Banco segue as definições da Resolução nº 2.682/99, permitindo a classificação de risco 
de toda a base de clientes da instituição. As áreas de concessão de crédito utilizam-se de 
critérios internamente definidos para definição de limites de crédito a clientes. Risco ope-
racional: é a probabilidade de perdas financeiras decorrentes de falhas ou inadequação de 
pessoas, processos e sistemas, ou quaisquer outras situações adversas de mercado. Ris-
co de mercado: é a exposição criada por potenciais flutuações nas taxas de juros, taxas 
de câmbio, preços cotados em mercado e outros valores, e em função do tipo de produto, 
do volume de operações, prazo e condições do contrato e da volatilidade subjacente. O 
Banco implementou política de Gestão de Riscos de Mercado, consoante com os dispositi-
vos da Resolução nº 3.464 de 26 de junho de 2007 do CMN. A área de Gestão de Riscos 
monitora de forma independente das áreas executoras os níveis de riscos de mercado, bem 
como a aplicação dos procedimentos instituídos em políticas corporativas. O Banco se en-
contra apto a atender as exigências do BACEN que tratam da estrutura de gerenciamento 
do risco de mercado. Em linha com as melhores práticas do sistema financeiro, o Banco 
instituiu uma política corporativa que versa sobre o gerenciamento do risco operacional. A 
referida política encontra-se devidamente aprovada pela Diretoria observando os preceitos 
dos dispositivos do Novo Acordo de Mensuração de Capital - Basileia III, ratificados no 
Brasil pelas Resoluções nº 3.380/06, 3.464/07, 3.721/09 e 4.090/12 do CMN e dispositivos 
complementares. O gerenciamento do risco operacional conta com o apoio das diversas 
unidades do Banco e é fundamentado em procedimentos aplicados aos principais proces-
sos de negócios, sendo todas as áreas de negócios do Banco responsáveis na observação 
dos riscos operacionais respectivos às suas funções, inclusive no reporte desses eventos.
Cabe a Área Riscos a responsabilidade pela gestão centralizada do risco operacional, mo-
nitorando os aspectos gerais referentes ao tema, bem como coordenar com as diversas 
áreas envolvidas na correta aplicação dos procedimentos instituídos em política, reportan-
do-se matricialmente à Administração todos os eventos identificados como possíveis riscos 
operacionais. Gerenciamento de capital: O processo de gerenciamento de capital tem como 
objetivo dar o suporte necessário para o Banco atingir os seus objetivos estratégicos, con-
siderando o ambiente econômico e as características específicas de seus produtos e dos 
mercados nos quais atua. Em linha com a Resolução nº 4.557/2017 do CMN, o Banco 
elabora periodicamente orçamentos de capital com base nas informações e estimativas 
que tem disponível. Adicionalmente, acompanha a adequação do seu Patrimônio de Refe-
rência Exigido (PRE) em relação ao Patrimônio de Referência (PR) numa base diária, pro-
vendo dessa forma a informação de risco necessária para que a Instituição possa conduzir 
seus negócios de maneira adequada enquanto gerencia os riscos existentes. Na elabora-
ção e manutenção do Plano de Capital também são consideradas ameaças e oportunida-
des, metas de crescimento e cenários de estresse, para os quais existe um Plano de Con-
tingência de Capital devidamente estabelecido e testado. O BACEN determina que o PRE 
deve ser permanentemente compatível com o PR do Banco, garantindo assim que o capital 
mantido pelos acionistas seja sempre suficiente para cobrir no mínimo os riscos de crédito, 
mercado e operacional, conforme demonstrado na nota 24. Análise de sensibilidade: A 
análise de sensibilidade realizada pelo Banco tem como objetivo mensurar, controlar e re-
portar o impacto dos movimentos das taxas de juros sobre o balanço da Instituição. Desta 
forma, limites máximos de exposição total, por indexador e prazo, são definidos e aplicados 
nas carteiras e buscam limitar exposições acima do apetite de riscos definido pela Institui-
ção. Os dados não observáveis significativos utilizados na mensuração do valor justo dos 
instrumentos financeiros da entidade são a taxa de juros em moeda determinada que não 
seja observável e não possa ser corroborada por dados de mercado observáveis em inter-
valos comumente cotados ou de outro modo para substancialmente a totalidade do prazo 
do swap de moeda. Aumentos (reduções) significativos em quaisquer dessas informações 
isoladamente resultariam na mensuração do valor justo significativamente mais baixa (ele-
vada). De modo geral, a mudança na premissa utilizada é acompanhada por mudança di-
recionadamente similar na premissa utilizada para a gravidade da perda e uma mudança 
direcionadamente oposta na premissa utilizada para o objeto de hedge, evitando impactos 
significativos. Maiores detalhes sobre o gerenciamento de riscos podem ser consultados no 
site www.dllgroup.com.br (não auditado).
26. Outras informações: a. Despesas tributárias referem-se, à contribuição ao Programa 
de Integração Social (PIS) calculada à alíquota de 0,65%, à Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social (COFINS), calculada à alíquota de 4%, ao Imposto Sobre 
Serviços (ISS) à alíquota de 5% e demais impostos, conforme abaixo:

2022 2021
Contribuição para o financiamento 2º Semestre Exercício Exercício
 da seguridade social (COFINS) (7.217) (15.314) (15.745)
Imposto sobre serviços (ISS) (4.001) (6.622) (4.017)
Contribuição ao programa de integração social (PIS) (1.172) (2.488) (2.559)
Impostos de remessa para exterior (7.464) (15.027) (10.271)
Outros impostos (167) (269) (276)
Total (20.021) (39.720) (32.868)

continuação
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b. O Banco patrocina Plano de Previdência Complementar para seus colaboradores e Ad-
ministradores, que assegura com que recursos financeiros sejam acumulados durante a 
carreira profissional. As contribuições são realizadas parte pela Patrocinadora e parte pelo 
próprio participante. A Contribuição Patronal foi no montante de R$ 361 no semestre e  
R$ 686 no exercício de 2022 (R$ 549 em 2021). A modalidade do Plano de Previdência 
Complementar é de Contribuição Definida. c. Em atendimento às normas previstas no  
CPC nº 33 e Resolução nº 4.424 do CMN, de 25 de junho de 2015, a Administração efetuou 
uma avaliação preliminar com o propósito de identificar e determinar o montante dos pas-
sivos atuariais relativos a benefícios a empregados. Esta avaliação concluiu que o Banco 
não possuía passivo com essas características em 31 de dezembro de 2022 e 2021.

27. Resultados não recorrentes: De acordo com a Resolução BCB nº 2/2020, determina-
se que o resultado não recorrente trata-se do resultado que: I - não esteja relacionado ou 
esteja relacionado incidentalmente com as atividades típicas da Instituição; e II - não esteja 
previsto para ocorrer com frequência nos exercícios futuros. Os resultados não recorrentes 
estão compostos da seguinte forma:

2022 2021
2º Semestre Exercício Exercício

Resultado não operacional -
  alienação imobilizado em uso (278) (110) 1.767
Outros – 720 –

(278) 610 1.767

28. Eventos Subsequentes: Em 17 de março de 2023, na Assembleia Geral Extraordinária, 
os controladores aprovaram aumento de capital no valor de R$ 75.002. O aumento do 
capital social foi realizado por meio da capitalização de recursos em moeda e subscrição 
de novas ações. Dessa forma, o Capital Social do Banco De Lage Landen Brasil passou a 
ser R$ 802.026 (R$ 727.024 em 31/12/2022) e se encontra em processo de homologação 
pelo Bacen.
29. Outros assuntos: O Banco DLL, efetuou um levantamento dos seus processos e, ba-
seada na opinião de seus consultores legais, informa que neste momento não foram iden-
tificados casos que pudessem representar impactos em suas demonstrações financeiras 
decorrentes de decisão do STF sobre coisa julgada em matéria tributária ocorrida em 
08/02/2023.

Responsáveis TécnicosDiretoria

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas Banco De Lage Landen Brasil S.A. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras do Banco De Lage Landen Brasil S.A. 
(“Instituição”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas 
e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira do Banco De Lage Landen Brasil S.A. em 31 de dezembro de 2022, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício 
findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen). Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras 
informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do 
auditor: A administração da Instituição é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração 
e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A administração da 

Instituição é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen) e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Instituição ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Instituição 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 

procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Instituição a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras da 
controlada para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras da Instituição. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria considerando 
essa investida e, consequentemente, pela opinião de auditoria da Instituição. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e 
da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 27 de março de 2023
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